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EXPLICAÇÃO 



Este livro representa apenas uma tentativa : a de vulga- 
risar quanto possível os princípios do direito internacional, 
acompanhando a enumeração d^lles com os de orientação 
moderna que, não tendo ainda obtido a sancção unanime 
das actuaes sociedades politicas, representam aliás as mais 
justas aspirações dos publicistas e devem, brevemente tra- 
duzidos na pratica, constituir as mais bellas conquistas da 
sciencia em favor da harmonia das relações internacio- 
naes. Tantas têem sido as verdades proclamadas pelo di- 
reito e traduzidas mais tarde na realidade dos factos, de- 
pois que os primeiros publicistas, em plena idade media, 
levantaram o seu pregão civilisador na cruzada religiosa do 
direito das gentes, que é vantajoso de quando em quando 
verificarem-se os progressos realisados e registal-os nas 
paginas de um livro que seja o repositório das verdades 
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conquistadas com tão incessante trabalho e tão decidida 
boa vontade. 

Desde Hugo Grotius a Wheaton, a Mártens, a Pinheiro 
Ferreira, que sensíveis transformações, e que decisiva in- 
fluencia na civilisação internacional ! 

No nosso paiz, Silvestre Pinheiro Ferreira é o mestre 
por excellencia n'este ramo importantíssimo das sciencias 
sociaes: se nas paginas das suas obras se podem procurar 
as bases scientificas do direito internacional, não se encon- 
tra, é certo, a ultima palavra sobre o que se pôde conse- 
guir pela benéfica influencia do direito. 

Já depois d'elle, e com superior critério, os nossos illus- 
tres compatriotas Gama Lobo e Carlos Testa emprehen- 
deram, alem de outros, com o melhor êxito, a tarefa de 
compendiarem, um, todas as leis relativas ao direito in- 
ternacional publico; outro, as que mais particularmente 
dizem respeito ao direito marítimo. Mas exactamente por- 
que na obra do primeiro as questões são tratadas com um 
desenvolvimento talvez maior do que o exigido pelas con- 
veniências do ensino e na do segundo apenas se occupa 
o eminente escriptor de uma parte do direito internacio- 
nal, convém preencher a lacuna existente, escrevendo um 
livro que, abrangendo todos os problemas mais importan- 
tes d'este utilíssimo ramo scientifico,o faça de uma maneira 
concisa e despretenciosa que represente apenas um desejo 
de utilidade pratica sem insensatas aspirações de occupar 
um logar mais elevado do que aquelle que realmente lhe 
possa competir. 

Ainda depois das obras, embora recentes, dos illustres 
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auctores portuguezes que acabámos de citar, e de outros, 
como Vicente Ferrer, Mártens Ferrão, etc, muitos factos 
têem concorrido para definir a possibilidade de se adopta- 
rem na pratica princípios que, ainda ha poucos annos, se 
consideravam utopias dos theoricos. 

Procurámos registrar tudo isto nas paginas que seguem, 
sem demorada analyse de theorias, nem enumeração fa- 
tigante e desnecessária de factos menos importantes. 

Mas era nulla a auctoridade de quem escreveu a obra, 
confiando apenas na benevolência de quem a ler. Procu- 
rámos, pois, valorisal-a, obtendo do illustre jurisconsulto 
e notável parlamentar o sr. conselheiro Francisco António 
da Veiga Beirão, o favor especialíssimo de a honrar prc- 
ccdendo-a de algumas palavras suas, tão justamente apre- 
ciadas pela auctoridade scientifica que representam, e pela 
competência excepcional do illustre lente cathedratico da 
cadeira de direito internacional, no Instituto Industrial e 

» 

Commercial de Lisboa. 

O parecer de s. ex. 8 , que segue estas explicações, as- 
sumiu, como era de esperar, uma feição de sinceridade 
que muito penhorou o auetor; n'elle diz o eminente pro- 
fessor quaes as modificações que julga necessárias para 
que o livro fique nos termos precisos para o ensino nas 
escolas officiaes, em cujos estudos superiores se compre- 
hende o do direito internacional. 

A urgência de se imprimir o livro a tempo de servir 
no novo anno lectivo, impediu-nos de uma revisão mais 
attenta, adequando-o á feição synthetica a que se refere 
a carta do sr. conselheiro Veiga Beirão, por forma que, 
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seguindo o systema de Bluntschli, se destaquem da lei 
enunciada os factos que a justifiquem e os commentarios 
que se julguem úteis a seu respeito. 

Se a benevolência do publico permittir que este traba- 
lho tenha segunda edição, n'ella o auctor cumprirá o de- 
ver de satisfazer as sensatas indicações do abalisado ju- 
risconsulto. 

Também, segundo o seu justíssimo desejo, tivemos es- 
pecial empenho, porventura não conseguido, em dar á 
linguagem aquelle tom de vernaculidade portugueza que 
deve ser característica de todas as nossas producções lit- 
terarias ou scientificas, n\ima epocha em que as innova- 
ções estrangeiras tão facilmente importadas, adulteram 
por uma forma bem sensível as incontestáveis bellezas do 
idioma pátrio. 

Se o não conseguimos, releve-nos o leitor a falta, que 
não é devida a menor rigor na intenção. 

O modo como a obra for acolhida nos dirá se devemos 
emprehender o estudo do direito privado, a que se rela- 
cionam também tão complexas questões, e cuja utilidade 
é hoje incontestável, satisfazendo assim aos desejos do 
ex. mo sr. conselheiro Veiga Beirão, tão lisonjeiramente con- 
fiado na apoucada competência do auctor. 

Seja como for, o parecer de s. ex. a destina-se a animar 
uma tentativa e contribuirá para que o publico acolha o li- 
vro com maior benevolência, proporcionando-se-lhe o en- 
sejo de ler os escriptos do professor illustre que tanto tem 
honrado a sua terra, e para o qual devem ser agora os 
nossos fervorosos agradecimentos. 
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Devemos mencionar aqui, com não menor gratidão, o 
nome do ex.™ sr. dr. Luiz de Almeida e Albuquerque, o il- 
lustre director da Escola Polytechnica de Lisboa, e nosso 
venerando professor no Instituto Industrial, que não só nos 
facultou a sua bella bibliotheca, como nos concedeu os mais 
prestimosos conselhos. Em harmonia com os desejos de 
s. ex.*, será publicado separadamente, e dentro em breve, 
um resumo da legislação consular portugueza, em que 
procurámos completar, com os documentos modernos, a 
historia da nossa legislação consular, já em tempos com- 
pilada proficientemente pelo nosso douto collega o sr. vis- 
conde de Wildick. 

Prestando esta homenagem á amisade, para nós pre- 
ciosissima, do sr. dr. Luiz de Almeida e Albuquerque, a 
quem somos devedores dos mais inolvidáveis obséquios, 
resta-nos a esperança de que o publico acolha a obra como 
ella se lhe apresenta, modesta e certamente imperfeita, 
indicando-nos os melhoramentos que possam tornar mais 
correctas as edições posteriores. 

Lisboa, 12 de agosto de 1892. 

O AUCTOR. 



... sr. — Pediu-me v. a minha opinião acerca da 
obra Elementos de direito internacional publico, que pre- 
tende dar á estampa, e cujo manuscripto para tal fim me 
communicou. Venho pela presente forma satisfazer a um 
pedido que tanto me penhora, expondo, franca, se bem 
que resumidamente, a impressão que me deixou o rá- 
pido exame que as minhas occupações me permittiram 
fazer, nas circumstancias actuaes. 

Não é rica a nossa bibliographia jurídica com relação 
a direito internacional. Tirante um ou outro trabalho de 
algum dos nossos velhos praxistas, a exposição de princí- 
pios rudimentares nos tratados de jurisprudência, alguns, 
poucos, textos legislativos, arrestos judiciaes, memorias di- 
plomáticas e consultas fiscaes, e as obras de Pinheiro Fer- 
reira, Vicente Ferrer, Gama Lobo e Carlos Testa, pouco 
mais, talvez, se poderá apurar na historia da nossa juris- 
prudência para a formação de uma bibliotheca juridica- 
internacional. De auetores ainda felizmente vivos seria 
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injustiça grave não citar os trabalhos dos bacharéis Már- 
tens Ferrão, Lucas Falcão e Guimarães Pedrosa, como 
imperdoável esquecer os artigos diversos escriptos em dif- 
ferentes jornaes de jurisprudência publicados no paiz. E 
não é porque não tenham applicação e interesse entre nós 
os princípios de direito internacional. Com effeito, se as 
nossas especiaes condições politicas nos impõem o estudo 
d'aquelle direito das gentes que já hoje se não affronta 
sem, pelo menos, sobresaltar a consciência universal, a 
nossa historia, desde a constituição da monarchia até aos 
audazes commettimentos que levaram a nossa actividade 
aos confins do mundo, e d'ahi até ao presente, em que o 
convívio com os outros povos tem augmentado, nos obriga 
a procurar soluções para os conflictos das leis que as nos- 
sas relações internacionaes fatalmente suscitam. 

Isto posto, a sua obra, qualquer que fosse o seu mere- 
cimento, representaria só por si uma não desvaliosa con- 
tribuição para o archivo talvez mais carecido da nossa 
litteratura jurídica, e por isso uma tentativa tanto mais lou- 
vável quanto trabalhos d'esta ordem têem de ser levados 
a cabo no nosso paiz, quasi sem incentivo de espécie algu- 
ma. Mas essa obra vale, a meu juizo, ainda mais. Denota 
ella da parte do auctor uma não vulgar applicação, pois 
que só com muito estudo e rara perseverança se podem 
respigar nos muitos e variados trabalhos attinentes ao es- 
cripto, obras de jurisconsultos e publicistas, annaes his- 
tóricos, tratados políticos, convenções diplomáticas, os do- 
cumentos vivos para fundamentar as opiniões, os factos e 
as praticas, cujo complexo constitue parte importante do 
seu livro. Mas não é só isso, porque o leitor ha de achar 
não só uma simples compilação mas também, ao lado dos 
extractos dos documentos o critério pessoal do auctor, que 
pôde ser discutível, mas que é sempre defensável. 
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Os novos Elementos de direito internacional publico pode- 
rão ser consultados, com proveito, pelos poucos que, en- 
tre nós, se dedicam ao estudo d'esse ramo de jurisprudên- 
cia. Para que, porém, elle possa mais efficaztpente servir 
de compendio ou pelo menos de manual nos estabeleci- 
mentos em que se professa o direito internacional, precisa 
a meu juizo ser corrigido de um senão que afinal é ape- 
nas a resultante de uma foelix culpa do auctor. 

Os Elementos deveriam, a meu juizo, tornar-se mais sum- 
marios e syntheticos na exposição de doutrina e, se fosse 
possível publicar-se, se bem que no propósito que Calvo 
teve ao gisar o seu Manuel de droit international public et 
prive no systema que Bluntschli adoptou no seu Droit in- 
ternational codifié. Creio que uma divisão da obra em duas 
partes, uma que fosse o texto, assento e synthese da dou- 
trina, outra que lhe servisse de nota ou commentario, dis- 
tribuindo entre ellas, consoante os fins indicados, a maté- 
ria, viria a melhorar a obra. Se v. quizer tentar, até 
na própria revisão do livro, essa distribuição, pôde cons- 
tar com o meu fraco mas dedicado auxilio. Outro desejo 
teria a manifestar que não representa uma critica á obra 
dado o plano sob o qual ella foi concebida. O estudo do 
direito internacional privado dos conflicts of laws, se- 
gundo a feliz expressão ingleza, não é entre nós menos 
necessário do que o do direito internacional publico, ou 
direito das gentes, propriamente dito, como atrás deixei 
accentuado. Bem sei, repito, que a traça dos Elementos 
como o próprio titulo indica se oppunha a que se tratasse 
ainda perfunctoriamente o assumpto, mas se v. vier 
a tentar nova edição, ou se quizer separadamente tratar a 
matéria, creia que com um novo trabalho sobre o direito 
internacional privado conquistará os titulos por que já é 
credor á estima e consideração dos estudiosos. 



"eitos o seu livro ? Por certo. Qual obra humana 
? Alguns d'elles, porém, ainda serão facilmente 
i na ultima revisão da obra. Chamo n'este par- 
^enção de v. , sobretudo para a necessidade 
i redacção, e de expungir da linguagem alguns 
, dando ao publico mais um salutar exemplo 

contra a incúria do estylo que tanto abunda 
iercado litterario. 
i, pois, felicitando-o pelo seu trabalho, no qual 

confirmados os créditos de estudante distin- 
ançou no nosso Instituto, e avigoradas as espe- 

o seu concurso para a carreira consular fez 
conceber. 
v. , attento venerador. Paço de Arcos, quinta 

i de agosto de 1892. =Francisco António da 



CAPITULO I 



litania e fostes do direito internacional 



A consciência do dever e do direito é innata certamente 
no espirito humano. A sociabilidade traz nas suas relações 
preceitos de uns para com os outros, que podem ser variá- 
veis segundo o modo como a orientação dos espíritos os 
possa comprehender, mas que não deixam de ser contí- 
nuos desde que essas relações não soffrem interrupção. 

As tendências para se aperfeiçoar a concepção das duas 
idéas fiindamentaes, o dever e o direito, manifestam-se em 
todos os períodos da historia da humanidade, destruindo- 
se agora preconceitos que hontem eram leis invioláveis, 
creando-se amanhã noções cuja realisação hoje se julgava 
impossível. x O espirito do homem é naturalmente incon- 
stante e innegavelmente activo. Não se fatiga na lucta do 
seu melhoramento crescente: retempera-se n'ella, e as fa- 
culdades pensantes vivificam-se no apurar do problema, 
cuja solução perfeita se não vê ainda após milhares de 
annos gastos na porfia da verdade. 
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E se as relações individuaes estabelecem uns determi- 
nados princípios indispensáveis ao convívio, por tal forma 
que se assegure a liberdade de todos e se defina a respon- 
sabilidade de cada um, tornando effectivo o dever e pra- 
tico o exercício do direito, como será imperiosa a existên- 
cia d'esses princípios entre os povos que, perante a bella 
concepção da humanidade, mais não são do que os mem- 
bros de uma grande e universal família! O estreitar das 
relações entre umas e outras nacionalidades exige que se 
lhes determinem as regras de conducta, limitando as nor- 
mas do seu proceder, de modo que se exijam em cada 
uma as prerogativas do direito próprio, e se apurem as 
responsabilidades no esquecimento dos deveres respecti- 
vos. Para as nações, porém, não ha por certo tribunaes 
que julguem as infracções da lei pelos povos, como se di- 
rimem as faltas das personalidades, nem ainda ha parla- 
mento único que, com representação unanime, defina 
quaes os preceitos formando a verdadeira constituição, 
que deve ser o credo de todos. 

Resultará d'aqui que o direito internacional publico, isto 
é, a sciencia que estabelece o conjuncto dos direitos e de- 
veres nas relações entre as nacionalidades, seja um mytho, 
ou uma aspiração ? Mostraremos que o não é. 

A base de todo o direito é innegavelmente a rasão. 

Os princípios naturaes da justiça, aquelles que a con- 
sciência aponta como os mais consentâneos á descoberta 
da verdade e mais congéneres á absoluta perfeição, hão de 
em todas as epochas presidir ao critério das boas legisla- 
ções, quando ellas se afastem das preoccupações dos in- 
teresses materiaes, para serem mantidas no campo da ver- 
dadeira observação do que é justo ou injusto. 

Se os dictames da rasão são revelações sobrenaturaes 
ou simples resultado de trabalho material e perfeitíssimo 
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das faculdades intellectuaes, é ponto da mais subida gra- 
vidade e que assignala as mais pronunciadas divergências. 

Se o direito se deve fundar só no que a consciência 
aponta como o melhor, ou deve recorrer para se tornar 
efficaz ao positivismo das cousas, manifestado nas leis e 
convénios dos homens, é outra questão largamente deba- 
tida e com a intervenção das melhores auctoridades da 
sciencia. 

O espiritualismo e o materialismo da philosophia trou- 
xeram, pôde dizer-se, as duas escolas : a do direito divino 
e a do direito positivo. A primeira funda todos os princí- 
pios na revelação de Deus á humanidade, quer nas inspi- 
rações da consciência, quer nas verdades apontadas nos 
livros santos. A segunda diz que só é pratico e verdadeiro 
o que tem a acquiescencia positiva de quem ha de reali- 
sar os actos : e quer essa acquiescencia manifestada em le- 
gislações e convénios, que, sem dependência de outros 
factores, tendam ao bem estar de todos. Tal é o debate in- 
teressante suscitado nos dois últimos séculos entre os par- 
tidários dos dois systemas. 

Uns, sendo como Puffendorf, intransigentes na regra de 
que o direito natural é o único bom e admissível ; outros 
dando a este direito a preferencia, mas admittindo a ne- 
cessidade do direito positivo: e n'este caso estão Hugo 
Grotius, dividindo o direito em natural e voluntário, e Al- 
berto Gentilis ? seu predecessor, proclamando com a in- 
fluencia dos princípios naturaes a importância dos factores 
históricos na organisação do direito positivo. Vattel ad- 
mitte a divisão entre direito necessário, o que está na na- 
tureza das cousas, e é por isso absoluto e immutavel : e 
direito convencional, o que depende dos princípios reco- 
nhecidos nas sociedades, e é tão variável como as vonta- 
des destas. 
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Escriptores ha, como Bynkershoek, que admittem o po- 
sitivismo completo do direito, dando obrigações os trata- 
dos aos que n'elles se compromettem, mas derivando plena 
liberdade de acção aos outros para cada um proceder como 
melhor lhe parecer. 

Em opposição a este estão as theorias do celebre Lei- 
bnitz com as três categorias de deveres internacionaes : os 
que dimanam do direito restricto, provindo d'elles uma 
acção jurídica entre as nacionalidades ; os que nascem da 
equidade, e cujo cumprimento não pôde ser reclamado 
como um direito; e os que derivam da justiça universal, 
cujos principios devem ser procurados em regiões sobre- 
humanas. 

O illustre Wheaton estabelece a harmonia entre os idea- 
listas e positivistas, sustentando que os principios de di- 
reito natural, proclamados na consciência, têem de ser re- 
gulamentados na pratica não só para bem dos povos como 
para lhes ser garantida a execução. 

A modificação dos principios da justiça absoluta, e com 
elles das regras do direito natural, em favor das conve- 
niências sociaes, que se devem traduzir nas convenções 
positivas, é sustentada por Carlos Calvo. 

E facto que na condição, pelo menos actual, das socie- 
dades, a existência apenas da lei natural, regendo os des- 
tinos e as relações de todas as nacionalidades seria uma 
utopia irreal isavel ; por outro lado, a acceitação simples 
de quanto derivasse da acção dos homens, sem attentarem 
nos principios de justiça, seria perfeitamente condemna- 
vel perante a morai e a equidade. 

A lei escripta é hoje considerada como o reconheci- 
mento pratico da lei moral, e mais ainda, como a melhor 
defensora d'esta. Podem, porém, as leis positivas impor-se 
a todas as nacionalidades, quando só algumas d'ellas as 
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acceitem como regendo as suas relações internacionaes ? 
Certamente que *não, pêlo principio admittido como ne- 
cessário para a existência da nacionalidade: a indepen- 
dência. Segundo esta, os tratados e as convenções não 
obrigam os povos que n'elles não tiveram parte. A adhe- 
são é um acto voluntário. Mas no entretanto, princípios ha 
de direito, que são tão soberanamente justos, que o seu 
reconhecimento antecedeu a sua formula escripta. Outros 
dimanam dos costumes, da natureza das instituições, e da 
exigência das circumstancias. Estas podem, para bem de 
todos, ter uma influencia decisiva. E assim, ligadas varias 
nações n'um accordo que diga respeito a um melhora- 
mento geral e de interesse internacional, pôde uma ou ou- 
tra nacionalidade não adherir á convenção ; mas advindo 
d'ahi graves prejuízos ao bem estar geral, incorre nas con- 
sequências do seu proceder, como succederiá se, por exem- 
plo, em plena paz, um povo viesse alteral-a com uma nor- 
ma de conducta que contrariasse o equilíbrio dos direitos 
reconhecidos. Assim, a lei positiva é sempre restricta, 
mas, sendo justa, tanto maior é a força moral dos que a 
sustentam, tanto maiores serão as probabilidades de se 
converter em principio inviolável. A lei universal é uma 
aspiração, o desejo dos que desejariam ver realisado na 
pratica o pensamento da humanidade constituir uma con- 
federação geral em que os direitos de todos não soffres- 
sem offensa e os deveres não tivessem hesitação no seu 
cumprimento. Á medida que a civilisação caminha, a 
guerra vae-se tornando mais rara, e quando se dá, é me- 
nos duradoura do que outrora. 

Às tendências do nosso tempo são para o triumpho 
completo do direito internacional, não só regulando as re- 
lações de nação para nação, mas ainda apontando meios 
de serenar os conflictos, de os resolver sem o recurso ás 
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armas, nem sempre dando a victoria á justiça, e de hu- 
manisar a guerra, nos casos exfremos em que se torna 
inevitável, tornando-a tão pouco prejudicial quanto possi- 
vel. Aos tempos do militarismo, que deram a gloria aos 
povos da antiguidade, e ainda ás nacionalidades medie- 
vaes, substituem-se hoje as epochas das milicias da in- 
dustria, cujas batalhas se travam nas officinas, no estimulo 
da perfeição dos productos e os planos se estudam nos 
gabinetes dos sábios, na concorrência pela primasia das 
descobertas. O respeito ao direito é, n'estas condições, o 
mais seguro penhor do progresso económico de um povo ; 
e tempo virá em que o poderio se avalie, não pelo numero 
dos soldados e força do material de guerra, mas pelas 
legiões do operariado e riqueza nos elementos da produc- 
ção. 

A prova está em que a arbitragem não é rara nas ques- 
tões internacionaes, a intervenção diplomática tem pres- 
tado já serviços valiosos, e em ultimo caso a coalisão ar- 
mada tem sido empregada para conter em respeito os que 
parecem ter em menor conta os benéficos influxos da paz. 

Não havendo um código do direito internacional que 
compile os princípios do difeito acceitos pelas nações, e 
com elles os seus mútuos direitos e deveres na paz ou na 
guerra, forçoso é procurar os repositórios d'elle ou as fon- 
tes onde pôde ser consultado. Os tratados são fontes de 
irrecusável auctoridade para o direito internacional. E 
quando os firmem nações de grande influencia no mundo 
politico, ou se uniformisem nas mesmas doutrinas con- 
venções successivas e promulgadas em epochas difFeren- 
tes, póde-se affirmar, sem receio, que os princípios n'elles 
exarados são lei no campo do direito. 

Sel-o-hão também as opiniões dos publicistas eminen- 
tes quando haja unanimidade, ou quasi unanimidade, de 
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pareceres sustentando um principio, cuja legitimidade é 
aflfirmada. A divergência de um ou outro escriptor dá 
ás vezes maior brilhantismo à discussão scientifica, sem 
alterar a veracidade do ponto discutido. 

A historia das guerras, e dos tratados de paz, de limi- 
tes, ou de commercio mesmo, assignala uma evolução no 
campo do direito quasi sempre n'uma orientação que o 
exame reflectido dos factos dà a conhecer. E embora an- 
tagónicos os acontecimentos, diversas as circumstancias, 
differentes as condições do meio, a lei histórica resalta 
muitas vezes ao espirito do observador perspicaz que 
sabe descobrir nas luctas o impulso na defeza do direito 
e separar nas condições exteriores a essência de um facto 
que se revela em cada período uniforme e constante. 

Os papeis do estado e as correspondências diplomati- 
ticas, são outras fontes do direito. Podemos também con- 
siderar da mais subida importância n'este caso a analogia 
de resoluções dos tribunaes de arbitragem em favor de 
um dado ponto de direito, bem como as leis ou disposi- 
ções dos estados soberanos sobre assumptos relativos ás 
presas marítimas, sobre o commercio exterior, e sobre o 
papel dos cruzadores de marinha no tempo de guerra. Al- 
guns auctores admittem como fontes do direito interna- 
cional as decisões dos tribunaes locaes em matéria de di- 
reito publico, externo. 

Como se vê, as fontes do direito internacional buscam 
a sua auctoridade nas competências de onde provêem ou 
nas epochas onde se assignalam. 

Os princípios antigos do direito positivo que em outras 
eras seriam dogmáticos, são hoje certamente anachro- 
nicos. 

A auctoridade deriva, pois, ou de se coadunarem as 
leis com os dictames da consciência, ou respeitarem a uma 
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mvenção que reúne pela sua utilidade os votos mais 
:cisivos. 

Uma outra observação que se obtém ennumerando as 
ntes do direito exterior, é a de que o direito natural está 
)je n'um plano secundário. 

Os próprios auctores que, como Ortolan, dão na clas- 
ficaçáo theorica a primasia á rasão, o segundo logar, aos 
>stumes estabelecidos, e o terceiro ás leis positivas, re- 
>nhecem que na pratica a applícação é exactamente a 
versa. A utilidade sobrepõe-se muitas vezes á justiça, e 
conveniência modifica muitas vezes os costumes. A lei 
ísitiva é a que concilia, ou deve conciliar o justo com o 
>nveniente ; e assim ella é o melhor elemento para a ac- 
útação do direito. 

Será unanime essa acceitação? Está bem longe de 

ser. 

O direito caminha com a civilisaçáo, e esta precede-o 
as seus melhoramentos. 

O direito moderno pertence ás nacionalidades europêas 
americanas, e, claro está, ás suas colónias. Na Ásia, na 
frica, e na Oceania, com excepção evidente de naciona- 
dades provindas da colonisação, como o Transvaal, o 
ireito assignala lentamente o seu predomínio. Tem cus- 
ido a trazer a China ao convívio do mundo actual, ar- 
incando-a á somnolencia das suas velhas tradições. E não 
i no Celeste Império, citado como um exemplo, mas em 
atras regiões, o direito internacional moderno é ainda 
ma theoria. Mas theoria, com applicações praticas já con- 
tristadas, porque a China já recebe e concede a repre- 
:ntação diplomática, já mostra, pelo menos no seu go- 
srno, respeito pelos direitos dos estrangeiros, etc. 

Com o andar dos tempos a generalisação do direito in- 
rnacíonal por todos os povos deixará de ser uma utopia. 
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E o Evangelho, illuminando os espíritos com o brilhan- 
tismo da sua moral, conseguirá ao mesmo tempo a ideal 
união de todos os povos, no respeito á mutualidade dos 
seus direitos, e na obediência ás normas da absoluta jus- 
tiça. 



CAPITULO II 



direito perante a historia 



Um principio admittido sem contestação é o de que o 
direito augmenta com a solidariedade humana. A falta de 
solidariedade nos povos da antiguidade oriental e clássica 
explica, com os outros factores constitutivos da sua rudi- 
mentar civilisação, o estado primitivo em que o direito se 
nos apresenta n'essas remotas eras históricas. Com efFeito, 
as tendências expansivas que se manifestaram na idade 
media, que tiveram uma consagração nas cruzadas, e que 
se evidenciaram nos povos cujo empório foi a civilisação 
colonial, não apparecem nos tempos antigos, em que a mãe 
pátria tinha nos seus limites os da acção, da energia, e das 
aspirações dos seus filhos. Alem dos domínios próprios to- 
dos os povos eram bárbaros. E por bárbaros eram conhe- 
cidos respectivamente os rebeldes ao poderio único de uma 
nacionalidade. A communidade de interesses era nulla; a 
reciprocidade de relações pouco importante. E quando as 
havia, raras vezes deixavam de ser relações bellicas, uni- 
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cas aliás em que, como vamos ver, podemos encontrar os 
primeiros reconhecimentos do direito. Os hindus, forma- 
vam vários estados, que uns aos outros apenas tinham a 
ligal-os a communidade de princípios religiosos. Na guerra 
havia certas determinações segundo a lei de Manou, pro- 
hibindo o emprego dos embustes traiçoeiros. Entre os he- 
breus, a lei mosaica impunha, antes da declaração da 
guerra, o dever de se procurarem conciliações pacificas; 
e quando se davam os combates o vencido prisioneiro não 
encontrava a morte, mas sim a escravidão. Uma cousa 
curiosa é a do não devastamento das arvores de fructo 
imposta pela sua lei aos soldados hebreus. Contrastavam 
os persas com a suavidade relativa dos preceitos hebrai- 
cos. E a escravidão do vencido, era, nas selvagerias que 
trazia comsigo, muito peior do que a morte. 

As tendências de isolamento d'estes povos, fechados no 
cyclo do seu poder, a quaesquer influencias estranhas, ti- 
nham de abrir excepção para os phenicios, cuja posição 
geographica lhes impunha, com o seu caracter aventu- 
reiro, a necessidade de alargar as regiões pátrias. E n'estas 
não havia uma unidade própria. Cada cidade tinha elemen- 
tos de vitalidade sua, e affirmava-os rfuma rivalidade per- 
manente com as outras. Os phenicios foram os primeiros 
talvez que saíram do Mediterrâneo para o norte, coloni- 
sando n'essas viagens as costas da Gallia, da Hespanha, e 
o litoral do norte de Africa, para levarem os productos que 
deviam enriquecer Sidon e Tyro; como foram os que pri- 
meiro percorreram as regiões do Levante, estabelecendo 
uma tal ou qual ligação em todas as costas mediterrânicas 
até ás columnas de Hercules. Mas esse mesmo génio 
aventureiro não lhes permittiu deixarem prova alguma do 
seu respeito ao direito. O direito foi n'elles a conveniência 
mercantil : o justo a emulação do poderio vizinho, como 
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o da Sicília, por exemplo, barbaramente devastada por 
elles : nem a hospitalidade quizeram reconhecer. 

São os gregos os que nos dão a primeira pagina histó- 
rica no direito internacional. N'aquella civilisação que tão 
bem soube destacar-se das bases em que assentava: as 
tradições do oriente: onde as artes tiveram o seu berço 
dourado, onde a sciencia surgiu brilhante, onde a littera- 
tura buscou as suas columnas giganteas nas obras de 
Homero ou de Hesiodo, e nas orações de Demosthenes, 
ahi também o direito encontra já, como mais tarde em 
Roma, o respeito á inviolabilidade das sepulturas, exce- 
pto para os sacrílegos, a organisação de tratados e ligas 
offensivas e defensivas, e a communidade de interesses, 
embora somente admissível para os povos da raça helle- 
nica. 

A guerra só era empregada depois de exgotadas as con- 
ciliações, e devidamente annunciada. Generalisou-se entre 
os gregos o direito de asylo. Mas o velho preconceito do 
barbarismo não desappareceu ; as leis do direito rever- 
tiam apenas em proveito de povos que tivessem a condi- 
ção do hellenismo. Para os outros não havia contempla- 
ções: se elles eram bárbaros! Nem a philosophia dos 
grandes espíritos advogando a generalisação dos interes- 
ses conseguiu derribar a superstição de serem bárbaros, 
os que apenas não teriam o poder do individualismo tão 
desenvolvido como os gregos, para conseguirem rivali- 
sal-os. 

Em Roma o direito não tem menor importância his- 
tórica relativa. Os romanos, sonharam, como é sabido, 
a unificação de todos os povos, sob o seu poderio omni- 
potente. As civilisações dos vencidos não eram, porém, 
destruídas : eram assimilladas á sua, aproveitando-se- 
Ihes o que de bom tivessem. E assim para caracterisar 
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o seu processo de conquista, e o respeito, levado até certo 
ponto, ao direito de propriedade, basta citar que, de entre 
os vencidos, os proprietários agrícolas continuavam na 
posse das suas terras, e no seu livre arroteamento, dando- 
se-lhes a qualidade de colonos, e pagando ao estado uma 
determinada renda que era o reconhecimento do direito 
de soberania. 

E dos romanos a leifecial para regular os negócios da 
guerra. Um tribunal especial, o dos feciales, era encarre- 
gado de interpretar a lei, tomar conhecimento de pactos e 
allianças, avaliar os damnos da guerra, etc. Era essa lei 
fecial, o que, podemos dizer, constituía o direito das gen- 
tes, o jus gentium. Este direito das gentes era antes uma 
consequência do direito natural, do que uma affirmação 
das leis positivas. E com o assimilar de outras civilisaçóes 
á romana, pela conquista, é que veiu o seu desenvolvi- 
mento e brotaram os germens da moderna concepção do 
direito. 

Também a guerra, embora vulgarissima, era precedida 
de propostas de paz : verdade seja que tão inacceitaveis 
eram na maioria dos casos que melhor se considerariam 
desafios á lucta. Concediam, porém, quasi sempre, aos 
prisioneiros o direito de resgate. E isto dava-se, é claro, com 
os estrangeiros, com os bárbaros, o que não fora admittido 
na Grécia. Mas apesar doestas e outras concessões que re- 
gulamentavam a guerra, sempre precedida das consultas 
aos oráculos para se saber se havia ou não justiça para a 
declarar, os costumes romanos rescendiam a uma atmos- 
phera de sangue, própria de uma nacionalidade em que 
o templo de Jano poucas vezes se fechava. 

A dignidade humana aviltava-se nos espectáculos san- 
guinolentos e brutaes dos gladiadores e das feras no Co- 
lyseum; e as victorias demarca va-as, quantas vezes !, o cor- 
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tejo da realeza vencida, atrelada, nas ruas de Roma, aos 
carros triumphaes do conquistador. 

E assim dificilmente se podiam sentir no tempo de Ti- 
bério os influxos benéficos da civilisação que raiava. Essa 
civilisação devia trazel-a o christianismo, com a excellen- 
cia dos seus princípios, e a abençoada revolução da sua 
moral. Pouco a pouco esta foi triumphando : e por fim a 
sociedade romana, demais gasta nas luctas e nas orgias, 
mal podia resistir quer á assimilação moral das novas 
idéas, quer ao jugo material dos bárbaros que vinham 
minar o império. 

Quando contra o poderio romano se deu o embate 
dos godos, dos suevos, dos hunos, dos herulos, dos lom- 
bardos, alanos, e outros, ouviam-se, proclamados pelos 
grandes escriptores da Igreja, como Santo Agostinho, os 
princípios que deviam regulamentar a guerra, ou ainda os 
anathemas contra ella como criminoso fratricídio porque, 
segundo Christo, todos os homens são irmãos e devem 
amar-se uns aos outros. 

Na lucta secular que se seguiu depois entre as duas 
civilisações, a polytheista, que fora a defensora do isola- 
mento, e a do novo monotheismo, que era a pregoeira das 
uniões intemacionaes, apurou-se emfim que o estado nor- 
mal devia ser a paz, com as garantias que lhe eram pró- 
prias, e não a guerra com os inconvenientes que a cer- 
cavam. 

Infelizmente a natureza humana não devia, n'este como 
também em outros períodos históricos, ouvir a voz do di- 
reito natural. A própria Igreja, que devera ser um ele- 
mento de paz, tornou-se um foco de discórdias. As exi- 
gências dos papas para a sua directa intervenção nas 
soluções das divergências, por arbitragens entre toda a 
christandade, e as suas manifestas idéas de opporem ao 
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absolutismo da realeza o absolutismo theocratico, levantou 
a lucta entre os dois poderosos elementos da civilisação 
medieval: o elemento religioso e o elemento profano re- 
presentado pelos germanos. A concessão do reconheci- 
mento do direito divino aos reis foi uma abdicação do po- 
der pontifical: mas por outro lado, a Igreja pretendeu 
ganhar influencia admittindo apenas para os povos chris- 
tãos o direito internacional, e, consequentemente, o goso 
dos seus benefícios. De forma que as idéas de todos serem 
irmãos eram uma ficção, e as velhas theorias do exclusi- 
vismo grego renasciam nos seus absurdos e na sua into- 
lerável injustiça. 

A tomada dos logares santos pelos infiéis, e os gritos 
de alarme lançados pelo patriarcha de Jerusalém, deram 
logar ás cruzadas do Oriente, em que milhares de homens, 
de todas as classes, e de todas as nacionalidades, se pre- 
cipitaram para a Palestina, á voz eloquente de Pedro o 
Eremita : n'uma anciã indisivel de salvarem os depósitos da 
sua crença e de saciarem os Ímpetos da sua curiosidade. 
A consequência das cruzadas, diurna altíssima importância 
civilisadora, foi a approximação do Oriente e do Occi- 
dente, com o desenvolvimento immediato da riqueza e do 
movimento commercial: e no mundo politico a quebra 
das ultimas manifestações de isolamento, estabelecendo-se 
relações entre tantos povos que em volta da Cruz se en- 
contravam unidos na mesma aspiração. As cruzadas do 
Occidente, sem terem os mesmos benéficos resultados, 
antes culposas na destruição da civilisação árabe penin- 
sular, foram a causa da formação das nacionalidades mo- 
dernas. Estas são o derivativo necessário dos pequenos e 
multíplices estados medievaes. 

Do commercio entre o Oriente e o Occidente resultou 
a hegemonia de Veneza e de Génova, de Marselha e de 
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Barcelona. Em compensação, descobrindo Vasco da Gama 
em 1498 o caminho maritimo para as índias pelo Cabo 
da Boa Esperança, Christovão Colombo aportando á 
America em 12 de outubro de 1492, Pedro Alvares Ca- 
bral chegando ás terras de Santa Cruz, indicavam ao 
commercio novos elementos de incalculável riqueza, e fa- 
ziam de Lisboa a rainha dos mares, onde vinham as es- 
peciarias do Oriente, d'antes trazidas pelo Levante a Ve- 
neza: e onde se reuniam as manifestações das riquezas 
sul -americanas : e a bulia de Alexandre VI quasi dividia 
o mundo entre portuguezes e hespanhoes! era um atten- 
tado na historia do direito. Na Europa central a lucta re- 
ligiosa accentuava-se com a Renascença. 

Caído o império do Oriente, Roma tornou-se o centro 
das reuniões de todos os sábios, a propulsora de todas as 
inspirações artísticas, e o estado por excellencia do luxo 
e do bom gosto. A Leão X, porém, oppunha o monge 
Martinho Luthero, despeitado ou não, a lucta de austeri- 
dade de princípios que contrastavam com a facilidade dos 
costumes na Santa Sé : os príncipes allemães davam-lhe 
força com o seu apoio para attentar contra a thiara pon- 
tifícia. E sob as apparencias da defeza ou do ataque dos 
dogmas renascia a lucta entre os dois elementos, que de- 
via assoberbar a Europa durante largo período histórico. 

E foi a lucta entre o protestantismo e o catholicismo a 
que determinou essas longas eras em que se tornou sa- 
liente a guerra dos trinta annos. 

O direito internacional era n'essa epocha um cahos: 
precisava systematisado, compilado por forma que podesse 
regular as luctas, e evidenciar-se n'ellas com o império 
dos seus princípios. 

O que se conhecia do direito ? 

Na idade media imperava no direito o tradicionalismo 
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romano do jus gentium e ainda a influencia da igreja com 
os seus concílios eucumenicos. 

Devem-se á igreja as Decrelaes, compilação do diFeito 
canónico, publicado sobre a égide de Gregório IX. 

Os mais antigos princípios que se tinham codificado 
eram as leis de Rhodes sobre direito marítimo, que já 
tinham exercido salutar influencia, sobre gregos e roma- 
nos, regulando a navegação no Mediterrâneo, e que appa- 
receram compendiadas em 1 5gi . N'ellas se tratava não 
só de disposições genéricas sobre as penalidades a impor 
nos crimes das tripulações entre si ou ainda sobre damnos 
causados ás mercadorias ou aos seus possuidores, quando 
ellas fossem roubadas, como também de preceitos regula- 
mentares sobre o alistamento das tripulações, fretes, con- 
dições de transporte, seguros, cauções, etc. Como se vê 
as leis de Rhodés são antes bases de direito commer- 
cial marítimo do que de direito internacional propriamente 
dito. 

Os escriptores do tempo faliam das Tábuas de Amalfi, 
legislação naval dos amalfitanos, pretendidos rivaes de 
Veneza, e cujo commercio se exerceu principalmente da 
Itália para o Levante. 

E assim como ellas regularam o direito marítimo no 
oriente, assim no Oceano foram código fundamental as 
Regras de Oleron, cuja origem é controversa, no Báltico, 
as leis de Wisby, e no Mediterrâneo o Consulado do mar. 

O Consulado do mar, publicado em Barcelona, em 1 594, 
occupa-se dos direitos e deveres dos neutros e belligerantes. 
Se a isto juntarmos as obras incompletas de alguns escri- 
ptores, como Machiavel e Alberto Gentilis, teremos lan- 
çado uma vista retrospectiva sobre o direito nos fins do 
século xvi. Taes eram os elementos com que se podia con- 
tar para o direito quando na politica europêa, e por entre 
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as dissensões das seitas protestantes rivaes, Gustavo Adol- 
pho e o cardeal de Richelieu, se evidenciam na suprema- 
cia da espada e na soberania diplomática. 

Foi Hugo Grotius quem teve a honra de imprimir ao 
direito internacional uma orientação pratica, publicando 
em 1624 a sua importantíssima obra sobre o direito da 
guerra e da paz. Foi elle também quem sustentou a liber- 
dade dos mares no seu importante trabalho More libeiitm, 
tendo por contradictor Selden com o Maré clausum. Cita- 
remos de novo estes trabalhos quando, em capitulo espe- 
cial, nos occuparmos da interessantíssima questão da li- 
berdade marítima. 

A obra de Grotius teve uma opportunidade extrema 
dadas as condições excepcionaes em que, como dissemos, 
a Europa se encontrava n'esse tempo. 

As luctas religiosas dos lutheranistas, calvinistas e ca- 
tholicos, tendo como successoras as guerras ateadas por 
Henrique IV e pelo cardeal de Richelieu e continuadas por 
Mazarin, contra as pretensões e preponderância da casa 
de Áustria, constituíram o cyclo que teve por feliz termi- 
nação a paz de Westhphalia em 1648. 

Com ella se assignalou o reconhecimento da liberdade 
de cultos, e a independência dos estados allemães. 

A França porém, tornou-se para a Europa, sob o rei- 
nado de Luiz XIV, tão altiva nas suas pretensões, como 
já o tinha sido a casa de Áustria. A politica franceza poz-se 
em antagonismo com a Hollanda, a Allemanha e a Hespa- 
nha. A successão de Carlos II, disputada por Luiz XIV 
para os filhos de Maria Thereza, pela Áustria, e pela Ba- 
viera, determinou a guerra da successão. 

No entretanto o poder marítimo da França, que já sob 
o reinado de Luiz XIV tinha dado origem ás companhias 
das índias e do Senegal, desenvolveu-se tanto, que em 1 68 1 
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se publicaram as ordenações marítimas, com importantes 
preceitos de direito internacional. Admittia-se ali, como 
no Consulado do mar, que as mercadorias inimigas em na- 
vio neutro são boa presa, não se reconhecendo a inversa : 
não serem confiscáveis sob bandeira neutra as mercado- 
rias inimigas que não fossem contrabando de guerra. Es- 
tes principios já a Sublime Porta os tinha admittido n'um 
tratado em 1604, e entre a Hespanha e a França estavam 
reconhecidos pelo tratado dos Pyrenéus de i65g. A re- 
gra de serem inimigas as mercadorias do navio inimigo, 
prevalece em quasi todos os tratados promulgados entre 
as pazes de Westhphalia e de Utrecht, de 1648 a 171 3, 
e ainda mesmo depois d ? esta epocha. Trata-se em taes 
convenções do contrabando de guerra, havendo algumas 
em que elle se restringe ao material de guerra propria- 
mente dito. São variáveis as determinações sobre o blo- 
queio, concedendo uns e negando outros aos neutros a fa- 
culdade de commerciarem com o inimigo. E regulamen- 
tado quanto possível o direito de visita. 

Pouco duradoura foi a paz, decretada em Utrecht em 
171 3.. Como acontecera com a Hespanha, a questão da 
successão renasceu com Carlos VI. As divisões territoriaes 
da paz de Utrecht, com algumas modificações, mantive- 
ram-se no congresso de Aix-la-Chapelle, dando-se aliás a 
Silesia á Prússia, e ella foi de novo ratificada ao findar 
a guerra dos sete annos. Foi depois doesta guerra que a 
historia pôde registar a supremacia da Prússia, e a de- 
cadência da Hespanha e do poder colonial francez. A esse 
tempo já a Rússia se constituíra sob o sceptro brilhantís- 
simo de Pedro o Grande. Os direitos dos neutros foram 
ponto muito discutido nas duas guerras dos sete annos, 
sendo por uns ampliados, por outros restringidos. Nas ba- 
ses de direito internacional já se accentuára a divergen- 
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cia nas escolas allemãs pouco depois da paz de Utrecht. 
E emquanto Puffendorf sustentava a rasão como causa 
determinante do direito, e fundava assim a escola philo- 
sophica, Samuel Rachel e outros perfilhavam a escola 
histórica dando aos tratados a primasia. De modo que 
emquanto os soberanos disputavam territórios para o bri- 
lhantismo das suas coroas, os eruditos luctavam pelos 
princípios necessários á estabilidade da sciencia nas ba- 
ses que se averiguassem mais justas ou mais praticas. 

As regalias populares, suffocadas pelo absolutismo dos 
reis, davam em Inglaterra sob Carlos I o primeiro passo 
na reivindicação dos seus direitos. A republica de Crom- 
well, embora constitua um outro despotismo, foi nas suas 
origens a victoria do parlamentarismo contra a realeza, e 
a revolução de 1 688, collocando no throno britannico Gui- 
lherme III, com o prévio reconhecimento da soberania do 
suffragio popular, dava um profundo golpe no antigo di- 
reito divino. O parlamento passou a ser convocado em 
Inglaterra, em períodos regulares, creou-se o jury, e reco- 
nheceu-se o direito de petição. 

Pouco a pouco, por entre as brumas cerradas do abso- 
lutismo dos reis e imperadores, ia sendo atacada a cen- 
tralisação dos poderes, e despontavam os primeiros raios 
da liberdade que um século depois seria proclamada em 
França para influir na orientação politica do mundo in- 
teiro. 

Apesar dos esforços dos sábios, querendo substituir ao 
direito da força, a força do direito, a Polónia era dividida 
em 1772 pela Áustria, a Prússia, e a Rússia. Pouco de- 
pois a Inglaterra soffria um grave revez com a proclama- 
ção em 1 776 da independência das suas colónias na Ame- 
rica do norte, em grande parte, e que iam constituir a 
republica dos Estados-Unidos do norte, destinada para 
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vir a ser, um século apenas mais tarde, um dos mais po- 
derosos elementos na decisão da paz ou da guerra, um 
dos principaes factores da grande lucta do industrialismo 
moderno. A independência proclamada succedeu como 
era de esperar a reacção por parte da metrópole. A In- 
glaterra declarou então bloqueados os portos dos revol- 
tados, aliás com o que no direito se chama bloqueio no 
papel, isto é bloqueio por notificação diplomática, com 
apprehensão dos navios neutros que a taes portos se di- 
rijam, embora n'estes não haja forças navaes que garan- 
tam a effectividade do bloqueio. 

Já em 1756 a Inglaterra decretara esse bloqueio, na 
sua guerra com a França, e conseguira mantel-o, apesar 
dos protestos da Hollanda, que aliás em outras occasiões 
o acceitára. Mas na guerra da independência norte-ame- 
ricana, a Europa não admittiu a ficção do bloqueio no pa- 
pel, e para se oppor ás violências dos belligerantes contra 
os neutros formou-se a neutralidade armada, por inicia- 
tiva da Rússia em 1780, e com posterior adhesão das ou- 
tras potencias, incluindo Portugal em 1782. 

Os princípios em que se baseia a neutralidade armada, 
de uma excepcional importância perante o direito, são : 

I. E garantido o livre exercício de navegação aos neu- 
tros, em todos os portos do litoral das nações belligeran- 
tes. 

II. A bandeira neutra cobre a mercadoria inimiga, com 
excepção do contrabando de guerra. 

III. O contrabando de guerra fica restringido ao que 
se determinou no tratado anglo-russo de 1766. 

IV. E proclamada a effectividade dos bloqueios. 
Reconhecida a independência dos Estados-Unidos, em 

1783, com o auxilio da expedição franceza do marquez 
de Lafayette, e entregue aquella nova potencia, pelos seus 
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cidadãos, ao governo de Washington, a lucta violentís- 
sima aniquilando os preconceitos medievaes, subvertendo 
direitos, e transformando inteiramente as sociedades, ia 
dar-se na Europa. 

A propaganda de Voltaire, de Rousseau, de Diderot, e 
outros philosophos e encyclopedistas ; o abatimento dos 
costumes principalmente quando Luiz XV substituiu no 
throno da França o seu insigne antecessor e a illustração 
cada vez maior dos espíritos, eram elementos demasiados 
para uma remodelação geral no systema de cousas até 
então existente, e que foi apressada pelas vacillações de 
espirito do infeliz Luiz XVI. 

Lei alguma positiva pôde assignalar o direito no pe- 
ríodo de intensas amarguras que a França atravessou de 
1 789 a 1 799 ; período em que muitas vezes a liberdade 
se conquistou pela violência e o despotismo antigo renas- 
ceu nos condemnaveis exageros dos pedagogos da sobe- 
rania popular, mas epocha decisiva também nos bellos 
triumphos das conquistas cívicas. O direito internacional 
apenas pôde marcar n'esta epocha a deliberação tomada 
pela Inglaterra de declarar bloqueiados todos os portos 
francezes, e apprehensiveis portanto os navios neutros que 
a elles se dirigissem. 

A Convenção, em 1 794, decretou as represálias, per- 
mittindo aos navios, ainda mesmo mercantes, francezes, 
o confisco de todos os neutros. E quando a Inglaterra ou- 
sou apprehender mercadorias francezas em navios norte- 
amerícanos, a França reclamou aos Estados-Unidos, mas 
estes collocaram-se ao lado da Inglaterra, o que obrigou 
a França a tornar extensivas as represálias aos norte-ame- 
ricanos. 

A neutralidade armada teve uma proposta de renova- 
ção feita pela Rússia, á Suécia, Prússia e Dinamarca, para 
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se opporem ás crescentes ambições inglezes. O resultado 
foi a entrada das esquadras inglezas no Báltico, o bom- 
bardeamento de Copenhague, e a forçada adhesão da 
Dinamarca, e da Suécia depois, ao armistício que se tor- 
nou effectivo em 1802. 

Quando tratarmos do bloqueio, citaremos então, e di- 
remos o que foi o bloqueio continental, decretado em 1 806, 
como represália entre a Inglaterra e o govçrno de Napo- 
leão. 

Com a apparição de Bonaparte é profundamente alte- 
rado o mappa da Europa. A bandeira franceza que já 
conseguira glorificar-se em Aboukir, quiz na Europa sub- 
stituir os antigos pavilhões de Roma. 

A absorpção das grandes nacionalidades no throno im- 
perial que Napoleão conseguiu implantar sobre as ruínas 
da revolução esteve imminente. Mas os desastres na cam- 
panha peninsular, em que nós podemos gloriarmo-nos, 
embora acompanhados das tropas alhadas, de ter coope- 
rado, com as batalhas da Roliça, do Vimeiro, e do Bus- 
saco, e outras, a retirada forçada da Rússia, atacada por 
não adherir ao bloqueio continental, deram ao poder do 
imperador um golpe mortal, que se assignalou em Leipzig, 
e que só pareceu menos grave com o governo dos cem 
dias e a victoria de Ligny, para se tornar irreparável em 
Waterlop. 

Abatidas as nações, quebrados pelas armas de Bona- 
parte os elos das confederações, esquecido p direito no 
ardor dos combates, a partida do heroe para o exilio de 
Santa Helena, coincide com o congresso de Vienna, que 
começara em setembro de 18 14, para remodelar as con- 
dições politicas da Europa tão profundamente alteradas. 
N'elle se terminou a absorpção da Polónia ; foi dividido o 
reino de Saxe, uniu-se a Suécia á Noruega, e a Hollanda 
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á Bélgica, sob a realeza de Orange. Gibraltar ficou inglez ; 
Malta passou também ao domínio britannico. Ficou per- 
dida a independência de quasi todas as cidades allemãs. A 
Dinamarca perdeu a Noruega que passou á Suécia, em 
compensação da Finlândia cedida á Rússia ; o norte de 
Itália ficou austríaco, nas mãos dos archiduques, e consi- 
derou-se como republica livre a cidade de Cracóvia, 
como compensação da absorpção dos estados polacos. 

A Santa Sé foi reintegrada nos seus domínios. 

A parte a critica histórica que se possa exercer sobre os 
actos do congresso de Vienna, e as observações suggeridas 
pelo modo como sob o ponto de vista do direito interna- 
cional se pôde apreciar a conta em que foi tido o prin- 
cipio da independência das nacionalidades, não pôde 
negar-se que alguns serviços prestou ao direito e á regula- 
risação dos organismos políticos. Foi n'elle reconhecida a 
liberdade de navegação fluvial para os rios que atraves- 
sem territórios de nações differentes. Foram regularisadas 
as categorias diplomáticas, dividindo-se em: embaixa- 
das, legações e nunciaturas. O congresso deixou completa 
a organisação da confederação suissa que, com o acres- 
centamento dos cantões do Valois, de Genebra, e de 
Neufchatel, passou a denominar-se a Confederação hel- 
vética. Regularisou também e promulgou a confederação 
germânica, composta pela Áustria e Allemanha, sob a per- 
petua presidência da primeira, reunindo-se os representan- 
tes de ambas n'uma grande Dieta. 

O congresso, não querendo terminar os seus trabalhos 
sem prestar homenagem aos princípios humanitários, con- 
signou uma declaração combatendo por odioso o trafico 
da escravatura. A conclusão a tirar dos trabalhos do 
congresso de Vienna, abstrahindo dos acontecimentos pos- 
teriores, é a de que não podiam ser duráveis as uniões de 
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nacionalidades com Índoles, caracteres, e tradições diffe- 
rentes, nem tardio o reivindicar de direitos autónomos 
perdidos no equilíbrio forçado do poderio das potencias. 
E se entrarem em linha de conta por um lado as dificul- 
dades que assoberbavam no seu governo interno as na- 
ções da Europa, que eram ao mesmo tempo potencias 
coloniaes, e por outro lado as influencias das correntes li- 
beraes provindas da revolução, não é facto para admirar, 
que, seguindo os exemplos do México, libertando-se em 
1 8 1 o, quando a mãe-patria se achava luctando com Bo- 
naparte, as outras colónias americanas se fossem emanci- 
pando, constituindo na America central e no norte da 
America meridional novas nacionalidades sob o governo 
republicano. 

Em Portugal as mesmas correntes liberaes faziam re- 
bentar a revolução do Porto de 24 de agosto de 1820, 
substituindo o constitucionalismo ao regimen absoluto. E 
em 1822, o Brazil julgava chegada a hora da sua inde- 
pendência, constituindo-se em império livre sob o sceptro 
de D. Pedro I. 

Pouco depois a Grécia proclamava a sua independên- 
cia : e ao passo que em Portugal se travava a guerra ci- 
vil, que terminou pela convenção de Évora Monte, com o 
reconhecimento do governo constitucional, em França Car- 
los X defendia a reacção até ser substituído, na revolução 
de julho, pelo ramo Bourbon de Luiz Filippe. No mesmo 
anno de i83o, a Bélgica proclamava-se independente. 

Taes movimentos libertadores enthusiasmaram a Poló- 
nia a secundal-os. Mas os seus vizinhos não lhe permitti- 
ram os gritos de independência : a sua ultima autonomia 
desappareceu, foi banido o seu idioma, substituídos os seus 
cultos, profanadas as suas tradições. O período que se se- 
gue até 1 848, com a subida ao poder de Luiz Napoleão, 
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e cPahi a 1 856, não traz novidades ao direito internacio- 
nal. É um período destinado á substituição lenta e acci- 
dentada do regimen absoluto pelos novos principios. O 
congresso de Paris de 1 856, é a consagração na idade con- 
temporânea dos principios do direito adoptados por al- 
guma forma anteriormente na neutralidade armada que já 
citámos : e ao mesmo tempo conseguiu regularisar a si- 
tuação politica. A Sublime Porta, reconhecendo nos seus 
territórios a liberdade de cultos, e o respeito aos costumes 
de todos os povos, foi admittida ao convivio europeu. Foi 
neutralisado o mar Negro, isto é, aberto aos navios mer- 
cantes de todas as nacionalidades e interdicto aos vasos 
de guerra. 

Decretou-se a liberdade de navegação no Danúbio, sof- 
frendo a Rússia uma rectificação de fronteiras em Bessa- 
rabia, em troca de Sebastopool, Kertch, Kinburn, e outros 
territórios. Mais tarde veremos como se tornou effectiva 
a liberdade de navegação no Danúbio. Garantiu-se a in- 
dependência, suzerana da Turquia, dos principados da 
Valachia, de Moldávia da Servia. Ainda o congresso pro- 
clamou : 

I. A abolição do corso. 

II. Os principios de que: 

a bandeira neutra cobre a mercadoria inimiga, que não 
fôr contrabando de guerra ; 

a mercadoria neutra, que não seja contrabando de 
guerra não é apprehensivel sob a bandeira inimiga. 

III. A effectividade dos bloqueios é condição indispen- 
sável para o seu reconhecimento. 

Como se vê, foi ampla a concessão feita ao direito in- 
ternacional depois de lucta tão porfiada e de esforços tão 
incessantes. Mas a paz não se assegurou. 

Poucos annos depois a Dinamarca era despojada pela 



— 44 — 

Prússia e pela Áustria dos ducados de Schleswig e Hols- 
tèin, repartidos entre os dois, e a Áustria cedia á Prússia 
o grão-ducado de Lauenburgo, vendido por cerca de 
i.3oo:ooo#>ooo réis. Tal se estipulou na convenção de 
Gastein entre Bloome e o príncipe de Bismarck. O anno 
de 1 870 foi fértil em acontecimentos políticos. Vencida a 
França, e sujeita a um accordo oneroso, com a cedência 
da Alsacia e grande parte da Lorena, a Prússia julgou 
tempo de se emancipar da supremacia austríaca, e de an- 
nullar a confederação germânica de 1 8 1 5, proclamando-se 
o rei Guilherme: imperador da Allemanha e rei da Prússia. 
Decaía assim o poderio da casa austríaca dos Hapsburgo 
e assegurava-se o predomínio da dynastia dos Hohenzol- 
lern. 

Na Itália a unificação triumphava, e tendo a Áustria 
sido derrotada em Sadowa, completou-se com a entrada 
das tropas italianas em Roma, assenhoreando-se portanto 
de todos os estados pontifícios, proclamando Victor Em- 
manuel o triumpho da casa de Saboya, apoiado na es- 
pada de Garibaldi, e a annullação do poder temporal da 
Igreja. 

Pio IX, vencido pela força dos adversários, não viu per- 
dido o prestigio espiritual da Igreja, levantado cada vez 
mais pelos primores de uma politica tão hábil da Santa 
Sé com as potencias, que, sem se lhe reconhecerem os 
direitos temporaes, não se lhe negaram as honras sobe- 
ranas, conservando-lhe toda a representação diplomática, 
sendo reconhecida assim á Igreja a influencia que não é 
licito negar-se-lhe sobre milhões de individuos em todo o 
orbe, e prestando-se homenagem aos serviços relevantís- 
simos, que, á parte os erros dos seus pontífices, ella pres- 
tou á civilisação e ao bem, sendo a mais dedicada prote • 
ctora de todas as concepções generosas e altruístas. 
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Mais tarde a Bósnia e a Herzegovina revoltaram-se 
contra a Turquia, e depois de inúteis intervenções da Eu- 
ropa nos negócios do Oriente, a Rússia declarou a guerra 
á Turquia, cujo terminus foi a proclamação da indepen- 
dência da Romania, da Servia e do Montenegro : a crea- 
çáo de um estado especial com a Bósnia e a Herzegovina 
e o reconhecimento do principado búlgaro. Tal foi o que 
se deliberou no congresso de Berlim, em que também se 
permittiu a occupação. de Chypre pela Inglaterra. Mais 
tarde ella occupava também, sem protesto das potencias, 
o Egypto, com o louvável propósito de o pacificar ! 

N'esta resenha histórica extremamente rápida procurá- 
mos apenas expor os factos que mais particularmente se 
podem impor á consideração dos que pretenderem seguir 
a evolução das leis do direito positivo nos differentes pe- 
ríodos históricos, bem como o não vulgar reconhecimento 
das regras do direito natural. 

As leis do direito impõem-se a final com o decorrer da 
civilisação, como acabámos de ver, tornando-se com o 
avançar d'ella cada vez mais consentâneas aos princípios 
da rasão. 

Mas a sua necessidade é manifesta para regularisar a 
obediência a esta: e longe estamos ainda da epocha em 
que a consciência domine os interesses e a justiça regule 
as intenções. 

Antes se pode affirmar que as tendências positivistas 
do século, não substituem ás consolações ineífaveis do es- 
pirito, inspiradoras do melhor altruísmo, mais do que 
continuas manifestações utilitárias, cada vez melhor pro- 
nunciadas, que illuminam a lucta com os clarões do seu 
egoísmo. 

O direito internacional tem, porém, n'esta epocha his- 
tórica um dever bem grato : o de sustentar a paz nos cam- 
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pos onde se agrupam os exércitos para 
luctas, nas regiões da industria onde 
espíritos. 



CAPITULO III 



Macio e estado, em direito internacional. Formas de governo 



Occupando-se o direito internacional das relações entre 
os diversos estados, não pôde deixar de sobrevir ao espi- 
rito a preoccupação de saber o que é na sua essência um 
estado, quaes as condições fundamentaes que o determi- 
nam e se estes termos nação e estado tão vulgarmente 
empregados se equivalem em direito. 

A solidariedade humana é um principio instinctivo. 

Os casos de isolamento individual constituem excepção 
na historia do homem, e devidos que sejam a uma pre- 
disposição especial orgânica ou ás influencias de um exa- 
gerado mysticismo têem a contra pôr-se-lhes as tendências 
sempre crescentes de uma sociabilidade que com a civi- 
lisação se tornou mais intima. 

E theoria acceita scientificamente a da unidade da ori- 
gem humana. Não vem para aqui essa curiosíssima ques- 
tão estreitamente ligada ás investigações anthropologicas : 
mas para se comprehender a idéa formada do que seja a 
nação forçoso é alludir a ella, como largamente o fez nos 
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seus trabalhos o sr. Amari, illustre professor de direito em 
Itália. 

O espalhar-se a espécie humana pelo globo, saindo dos 
logares onde primeiro habitou explicar-se-hia pelas migra- 
ções successivas derivadas da necessidade de melhorar 
as condições da existência, ou de satisfazer á legitima cu- 
riosidade das gerações que se iam substituindo umas ás 
outras transmittindo-se noções de conhecimentos* novos, 
adquiridas pela experiência. As correntes de migração se- 
parar-se-hiam na sua viagem pela terra, procurando de 
preferencia os climas mais adequados á vida, e limitan- 
do-se os agrupamentos nos seus respectivos domínios em 
conformidade com o que lhes era imposto pela natureza, 
com as suas montanhas, os seus mares, etc. Entre os que 
mais intimamente se ligavam pelas affeições do coração 
constituindo a família, e os outros que, famílias também, 
habitavam próximo, nasceriam naturalmente relações 
mais ou menos cordeaes provindas da sympathia e dos in- 
teresses recíprocos. A necessidade da defeza, tanto mais 
instante quanto mais remotas as eras históricas, e maior 
a facilidade no alargamento dos próprios domínios pela 
apropriação em commum, levou as famílias a unirem- 
se formando as tribus. E d'aqui para a nação o espirito 
admitte umas circumstancias transitórias tão naturaes 
como as que transformaram á antiga família, na tribu. 

Segundo os princípios modernos a nação é a agglome- 
ração de indivíduos, com permanência fixa em um dado 
território, e ligados uns aos outros pela communidade de 
origem, de caracteres, (com tendências especiaes que ás 
vezes os assignalam), de princípios religiosos, ou de cos- 
tumes. 

A origem commum é na verdade um dos elementos es- 
senciaes das nacionalidades. 
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Póde-se admittir, e é uma verdade pratica, a existên- 
cia n'um mesmo estado de nacionalidades diversas, mas 
a unidade de origem é factor característico indispensável 
da nação. 

Os indivíduos que provieram da descendência da mes- 
ma raça, e que entre os seus irmãos na progenitura, se dis- 
tinguem, entre outros factores, pelo da identidade de ten- 
dências, constituem uma nação. Os povos assignalam-se 
effectivamente quasi todos, em obediência á natureza ou 
á influencia do meio, que n'elles actua como sobre o in- 
dividuo, por manifestações de espirito que se tornam ca- 
racterísticas. Os gregos foram sábios e artistas, os roma- 
nos guerreiros, os phenicios haviam sido navegadores 
ávidos de sensações desconhecidas. 

Nas modernas nacionalidades Portugal reproduziu o 
génio phenicio no ardor da aventura, e os caracteres ro- 
manos na coragem das luctas armadas. 

A Itália é hoje a pátria das bellas artes, como os Esta- 
dos-Unidos são a pátria das industrias. 

Na historia as nações que têem verdadeira rasão de o 
ser, legam sempre rastos da sua passagem que deixa 
ainda scintillações para lhes illuminarem os nomes, em- 
bora desapparecidas já com o continuo evolucionar do 
tempo e dos acontecimentos. 

A harmonia na mesma crença religiosa, seja ella qual 
for, influe directamente na solidariedade dos indivíduos 
nacionaes; como n'ella interveem, com valor, os costumes 
que se transmutem como tradições a accentuarem e acom- 
panharem os tons característicos que os distinguem. 

Ha de haver em todas as nações auctoridade interna 
como ha na família. 

Mas a sua origem não é a mesma. Na família o chefe 
exerce a sua auctoridade pela única condição de se im- 
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pôr pelo affecto ; a sua hierarchia elevada deu-lh'a o es- 
forço empregado na assiduidade do trabalho para a manu- 
tenção da família, e a estima dos que deram foros de lei aos 
seus conselhos, ou acataram como ukases as suas ordens. 

Na tribu a auctoridade já nasceu mais da communidade 
do interesse, e o mérito do talento ou o da coragem deu a 
primazia no mando ao chefe, investido na proeminência 
social. Quanto á nação, a auctoridade, provinda do suffra- 
gio ou adquirida pela imposição, tem por apoio a força, 
como indispensável auxiliar na manutenção da ordem e 
no respeito aos princípios estabelecidos. 

Para que a nação se transforme em estado, são condi- 
ções essenciaes que tenha soberania e independência. O es- 
tado não presuppóe a communidade de origem entre os 
que o constituem ; e elle pode definir-se, como muito bem 
diz um publicista illustre: 

«O agrupamento de famílias reunidas sob um governo 
commum, e fixadas sób^um território determinado, com 
o fim de obterem o respeito exterior da sua personali- 
dade». 

Povos differentes podem formar um mesmo estado; 
nações diversas em origem, em tradições, ou em costu- 
mes podem represental-as as mesmas bandeiras e presi- 
dil-as o mesmo chefe. 

Deve em todo o caso dizer-se que para a segurança e 
prosperidade de um estado influe muito a nacionalidade 
de origem ; e que, quando uma ou mais nacionalidades 
estiverem esmagadas pela força, sujeitas ao mesmo sce- 
ptro ou encorporadas na mesma republica, o estado domi- 
nante ha de esterilisar parte das suas forças em fazer calar 
as vozes de independência que hão de perturbar a boa 
marcha governativa emquanto se não perder nos venci- 
dos a ultima tradição. 
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As causas em geral de que provêem estas uniões, são : 
ou a annexação pela conquista ou cedência forçada, ou, 
embora raríssimos hoje, os dotes régios. 

Quasi sempre o novo estado tenta assimillar á sua ci- 
vilisação ou antes ao seu modo de ser a região annexada. 

Em geral os habitantes têem a preferencia da opção da 
nacionalidade, impondo-se-lhes aliás muitas vezes a saída 
do território onde habitavam se não se conformam com o 
novo estado de cousas. A substituição dos antigos pelos 
novos poderes é sempre dolorosa ; e quando ás exteriori- 
dades do mando se querem substituir as affin idades nos 
costumes ou nas crenças, essa transformação só se dá com 
notável lentidão e sempre com episódios desagradáveis. 
Veja-se o que se tem dado desde 1 870 com a lucta para 
germanisar a Alsacia e a Lorena, e os esforços emprega- 
dos para suffocar os gritos de independência dos polacos. 

O estado, na accepção que actualmente se lhe dá em 
direito, não presuppõe continuidade de território. As co- 
lónias constituem parte integrante do estado embora a mi- 
lhares de legoas da metrópole; e estados ha, cujo poder 
colonial lhes dá a principal causa da sua preponderân- 
cia. 

O estado augmenta os seus domínios pelos meios que 
já citámos: conquista ou cedência forçada, ou ainda 
arroteando territórios desertos, occupando terrenos de al- 
luvião, ou pela prioridade da descoberta, de occupação 
e de colonisação. 

A descoberta pôde citar-se actualmente apenas como 
um factor primordial na historia da formação das nacio- 
nalidades em epochas passadas. 

Hoje o mundo, com excepção das regiões polares, está 
todo descoberto, embora não todo civilisado. 

Foi o principio da prioridade de descoberta, que nos 



- 52 — 

séculos xv e xvi nos deu a hegemonia politica e commer- 
cial, tão combatida com a Hespanha. Mas a descoberta, 
não se tornando pratica pela occupação e principalmente 
pela occupação proveitosa, constituiria, como para nós, 
padrão de gloria cedo transmittido pela exigência das cir- 
cumstancias a quem soubesse tirar d'elle as riquezas pre- 
existentes. 

A occupação de territórios, agora procurada, em Africa 
principalmente, para o engrandecimento do poderio colo- 
nial, tem de ser, dil-o o direito moderno, effectiva ; isto é y 
tem de se manifestar por obras praticas que demonstrem 
ou o inicio não longamente interrompido de uma civilisa- 
ção nova, ou o conhecimento do valor do que se adquiriu 
não deixando perdido para a humanidade o que de pre- 
cioso elle encerre. 

Esta questão de effectividade da occupação não é de 
hoje, embora na actualidade se torne mais instante. A oc- 
cupação tornava-se effectiva d'antes, deixando erguido no 
logar occupado um padrão com a data e nome do desco- 
bridor e a designação do estado ao qual ficava pertencendo 
o território. As fortalezas assignalavam mesmo, com maior 
caracter pratico, a occupação realisada. Hoje occupa-se 
colonisando. 

A occupação de territórios habitados por individuos de 
outras raças e vivendo portanto em- condições de civilisa- 
ção muito diversas, não deve ser violenta, antes convém 
que seja persuasiva. Em verdade e perante a justiça, que 
deve esquecer os interesses menos equitativos e principal- 
mente os d'aquelles que para ella appellam, cada povo 
está no pleno direito de viver como entenda e de ha- 
bitar, sem a companhia de outros, os territórios onde a 
sua influencia se pôde extender, adorando os seus deuses, 
ou immolando as suas victimas. Entretanto os princípios 
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da civilisação mais adiantada quando não os interesses 
materiaes mais manifestos, levarão outros povos ao con- 
tacto d'aquelles a transmittir-lhes os influxos benéficos 
dos seus costumes, e as salutares influencias das suas 
crenças, regenerando-os pelo trabalho útil, levantando-lhes 
o nivel moral da sua dignidade própria, e fazendo-os par- 
ticipar das regalias e confortos que o adiantamento da ci- 
vilisação traz comsigo. 

Mas o catechisado para os novos princípios deve-o ser 
tão brandamente como se induz uma creança aos preceitos 
educativos. Resalva-se é claro n'esta theoria o emprego 
dos meios de defeza contra toda a reacção da força bru- 
tal dos que queiram com ella formar um reducto dos seus 
princípios. 

Não é para estranhar o uso da força do povo domi- 
nante n'este caso: mas é para censurar o muito vulgar 
abuso d'ella. A occupação torna-se hoje indispensável pela 
colonisação. Povo que torne extensiva a sua influencia a 
territórios onde não possa ou não queira fazer chegar a 
sua acção colonisadora, é povo que conquistou territó- 
rios . . . para os outros. 

A colonisação effectiva, e em harmonia com os princí- 
pios recentemente admittidos na sciencia e na administra- 
ção publica, é hoje o melhor dos meios para assegurar em 
direito a posse de um território e, portanto, o augmento 
de um estado. E ella será tanto mais duradoura, tanto 
mais efficaz, quanto se possa substituir, a força das armas 
pelas lições do Evangelho, e as administrações de simples 
burocracias pelo alargamento das missões religiosas e tra- 
balhadoras : moralisando-se pelo exemplo, pacificando-se 
pela Cruz, animando-se pelo trabalho. O trabalho agrí- 
cola, sob as devidas condições locaes, completará a rege- 
neração dos espíritos começada pelos missionários : e pôde 
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animar a serem soldados do dominante os que ha pouco 
eram adversários d'eile. 

E fechámos aqui este parenthesis sobre uma questão 
que não está inteiramente nos limites nem na feição doeste 
livro, mas, que a elle veiu pela sua íntima connexão com 
os processos de desenvolvimento dos estados modernos. 

Os estados não só adquirem territórios: alienam- n'os. A 
alienação voluntária, isto é, não imposta pela força, de- 
pende, na grande maioria dos casos, de tratados especiaes, 
que, nos estados de governo representativo, carecem da 
sancção parlamentar. Entre nós a Carta Constitucional as- 
sim o determina expressamente. 

As tribus, embora não incluídas pela variabilidade do 
seu território e domicilio na categoria dos estados, gosam 
aliás de certos privilégios em direito estabelecidos para 
estes, desde que tenham uma determinada organisação 
politica e os seus chefes representem, na auctoridade em 
que estão investidos, a delegação de uma vontade com- 
mum. E assim ha accordos internacionaes com essas tri- 
bus, especialmente por parte dos estados, cujos territórios 
são próximos d'aquelles onde ellas costumam transitar: 
concedendo-se-lhes direitos e exigindo-se-lhes o devido 
respeito aos princípios internacionaes. 

Como se vê não ha aqui reconhecimento de um estado 
no nomadismo : mas ha comtudo a sua admissão aos con- 
vénios do direito. 

O reconhecimento de um estado novo é feito pelos ou- 
tros. Note-se que, quando o reconhecimento se dá, o estado 
já existe de facto. Logo que elle pôde assumir a sua so- 
berania e independência, e se julga, com rasão, senhor 
d'esses dois predicados, é um estado. Mas para gosar das 
regalias inherentes necessita do beneplacet, digamos assim, 
dos outros que o antecederam. 
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Os modernos estados provêem em geral das colónias 
tornadas independentes. A colónia logo que chega a ter 
elementos de vida própria e comprehende que a sua li- 
gação com a metrópole lhe traz apenas encargos, éman- 
cipa-se. A tutela dos povos colonisadores vae-se hoje tor- 
nando menos severa com o progressivo desenvolvimento 
da colónia, a fim de tornar mais tardia a emancipação, 
que aliás prejudica a própria colónia se fôr prematura. 
Os inglezes, que são inquestionavelmente os colonisadores 
mais práticos, já dão ás suas colónias, quando estão adian- 
tadas em civilisação e meios próprios, o que elles chamam 
self-administration, isto é, a administração por si mesma, 
a implantação do municipalismo com direitos tributários 
e algumas attribuições legislativas. 

Isto mesmo mais desenvolvido, com parlamentos colo- 
niaes idênticos aos da metrópole, com uma legislação in- 
teiramente sua e uma tal ou qual separação administrativa 
da mãe pátria, salvo nas leis geraes e obediência ao sys- 
tema politico, forma o self-government. 

Mas por fim a colónia emancipa-se e não raras vezes 
com lucta. Segundo os princípios de direito internacional 
estado algum deve intervir nas guerras de independência 
das colónias com a metrópole. E se o fizer, usando dos 
seus direitos de soberania, sujeita-se ás hostilidades da 
metrópole, e fica considerado como belligerante por se 
considerar como adversário armado de uma das partes 
em lucta. 

Citaremos, como exemplo da intervenção em guerras 
de independência colonial, o caso da França ter intervindo 
a favor dos Estados-Unidos quando estes se libertaram da 
tutela ingleza em 1786. Se a metrópole, porém, reconhe- 
cer- ella própria a independência da colónia, esse facto 
apressará o reconhecimento geral. Os compromissos to- 
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mados pela mãe pátria, por tratados ou convenções espe- 
ciaes, com respeito a uma colónia, não se tornam effecti- 
vos nem prevalecem para a colónia quando esta se torne 
independente. 

Este caducar de obrigações é restricto ao caso da inde- 
pendência de territórios ; mas dando-se alterações na con- 
stituição ou no governo interno de um estado, este subsiste 
e com elle todas as obrigações e direitos do governo an- 
terior. Desde que o estado não perca o seu caracter inter- 
nacional, deve ser indiíferente aos outros, que n'elle haja 
ou não transformações na sua administração, as quaes só 
podem influir no augmento ou diminuição do seu credito, 
mas não no seu logar entre os outros estados emquanto 
acatar as obrigações que assumiu perante o convívio in- 
ternacional. 

Também a cessão de uma província ou território qual- 
quer, voluntariamente ou não, não implica a perda da 
qualidade de estado, para aquelle que cede esse terri- 
tório. Divergem as opiniões sobre se os direitos e obri- 
gações impostos nos territórios cedidos se transmittem 
aos cessionários. Mas parece manifesto que assim como 
em direito privado o immovel é cedido, por venda ou 
doação, com os encargos que o oneram e as regalias 
que lhe são próprias, assim, em direito internacional, o 
território não perde pela cessão os direitos que, por con- 
vénios, lhe eram inherentes, nem deixa de ter os encar- 
gos que sobre elle pesavam no domínio do possuidor pri- 
mitivo. 

Assim como a diminuição dos domínios de um estado 
pela cedência de parte dos seus territórios, não implica a 
perda da sua categoria, assim elle a não perde quando haja 
uma revolta que se consiga apaziguar, ou quando se sus- 
cita uma guerra civil, e emquanto uma das facções não 
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mostrar tal preponderância sobre a outra ou outras que 
venha a constituir um novo estado (e não um novo go- 
verno), com outros elementos. Discute-se muito em direito 
internacional se é admissivel a intervenção dos estados 
estrangeiros na guerra civil ateiada n'um outro. Mais 
adiante nos referiremos em capitulo especial á interven- 
ção, e ao que ella é em direito internacional. 

Por agora apenas diremos que Vattel, defendendo a in- 
tervenção do estrangeiro nas luctas civis, fal-o sob o ponto 
de vista de se tornar menos prolongado o flagello da guer- 
ra, auxiliando com a força, a manter a ordem á facção que 
tiver dado evidentes provas de mais rasão ter pelo seu 
lado. Contrapõe-se a esta opinião a do nosso illustre com- 
patriota Pinheiro Ferreira, sustentando com innegavel ra- 
são e subido critério, que a admissão dos princípios de 
intervenção daria logar a abusos inevitáveis, tão difficil é 
sempre não só apurar a justiça n'uma guerra civil, como 
contribuir para o apaziguamento de uma lucta intensa 
sem offender os principios de soberania e independência 
característicos dos estados. 

Também é difficil averiguar quando deve ser conside- 
rado belligerante pelos estados qualquer dos partidos em 
lucta civil. Em geral só o são quando a lucta tem assu- 
mido proporções tão graves que os interesses políticos ou 
commerciaes dos outros possam ser offendidos. Acontece 
isto principalmente quando a lucta se dá em povos marí- 
timos que se digladiam nos mares, pondo em risco os na- 
vios mercantes estrangeiros. Então podem ser declarados 
belligerantes, advindo-lhes d'essa classificação deveres 
especiaes e direitos como o de visita. 

Como já dissemos, os attributos essenciaes de um es- 
tado são a soberania e independência. A soberania é o di- 
reito que um estado tem de se administrar a si próprio, 
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escolhendo a sua constituição com forma de governo inhe- 
rente, organisar leis, e empregar os meios adequados ao 
respeito a ellas ; nomear os seus funccionarios, e fazer-se 
representar diplomaticamente junto das outras potencias. 

D'esta soberania deriva a independência, isto é, a au- 
tonomia própria, a isenção do jugo estranho, a creação 
de uma personalidade singular em politica internacio- 
nal. 

Essa independência não vae tão longe que prejudique 
os interesses de terceiro, ou se torne pela sua isenção aos 
preceitos geraes uma difiiculdade perigosa. E assim os 
tratados, que restringem e regulam o exercício de certos 
direitos próprios, não affectam a soberana independência 
dos estados. 

Muitas vezes a independência não é absoluta ; e ou por 
tradição ou por convénio ha uma certa obediência a esta- 
dos determinados; dá-se como que uma suzerania e vas- 
sallagem. Mas esta suzerania pôde ser tão superficial que 
não affecte o livre direito de administração própria in- 
terna do estado e apenas se refira ao seu modo de proce- 
der em certos actos internacionaes. 

N'este caso o caracter de estado, subsiste para o vas- 
sallo, sem quebra das suas prerogativas. Era por exemplo 
uma suzerania apenas ceremoniosa a da Santa Sé sobre o 
antigo reino das Duas Sicilias. Muitas vezes porém, a su- 
zerania exerce-se até em pontos de direito interno, não só 
regularisando a posição internacional, mas ainda o modo 
de ser da nacionalidade na sua vida particular. Passa en- 
tão a ser protectorado. E em verdade a entidade protegida 
bem pode ser n'este caso uma nação, mas perdeu todos os 
foros de estado já que não tem forças para reivindicar a 
sua soberania. 

Esta soberania comprehende-se em direito synthetisada 
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na personalidade que se chama soberano de um estado, 
entendendo-se assim o seu chefe, quer represente uma 
casa dynastica, quer um principio de eleição. Segundo a 
magistratura suprema provém da successão hereditária 
n'uma família determinada, ou da eleição directa ou indi- 
recta do povo, assim a forma do governo toma o nome 
de monarchia ou republica. A monarchia é despótica 
quando todos os poderes se concentram na vontade omni- 
potente do rei : é o melhor synonymo de tyrannia. E abso- 
luta, quando embora o poder real tenha o primeiro logar, 
o soberano se faz cercar de corpos consultivos, cuja voz 
ouve na organisação das leis e na resolução dos proble- 
mas da administração publica. A nossa antiga monarchia 
portugueza até 1820, e de 1828 até 1834, era absoluta. 
Os reis, de quando em quando, convocavam, porém, as 
cortes, com as, então necessárias, separações dos estados : 
nobreza, clero e povo. E que em todas as epochas se re- 
conheceu o principio hoje acceito como lei : a soberania 
nacional reside nas forças da própria nação; e os pode- 
res do estado são ou devem ser a simples delegação da 
vontade nacional. A historia dá-nos repetidos exemplos 
da facilidade das monarchias absolutas se converterem no 
despotismo. A monarchia é representativa ou constitucio- 
nal quando a nação se rege por um código próprio que 
estabelece e define os poderes do estado, dando ao Rei a 
magistratura suprema, mas delegando elle os seus poderes 
nos ministros, que são os responsáveis pelos actos gover- 
nativos, perante as cortes da nação, ás quaes cabe a or- 
ganisação das leis : e que saem no todo ou em parte do 
suffragio popular. Em Portugal a monarchia constitucio- 
nal nasceu da revolução do Porto, promovida pelo bene- 
mérito Fernandes Thomaz, em 24 de agosto de 1820. 
As cortes de 1 820 escreveram nas suas sessões memo- 
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raveis as primeiras paginas do direito constitucional por- 
tuguez. 

A constituição que nos rege, sob o nome de Carta Con- 
stitucional da monarchia portugueza, foi outorgada por 
D. Pedro IV, em 29 de abril de 1 826, no paço do Rio de 
Janeiro, e jurada solemnemente em 3 1 de julho do mesmo 
anno. A constituição de i838 que a substituiu não vin- 
gou, e a Carta foi augmentada e modificada com dois actos 
addicionaes, um em i852 e outro em 188 5. Segundo este 
ultimo o poder legislativo compõe-se de duas camarás : a 
dos senhores deputados da nação e a dos dignos pares do 
reino. 

Na primeira ha cento e sessenta e seis deputados re- 
presentando o continente, ilhas adjacentes e possessões ul- 
tramarinas, eleitos por círculos uninominaes e plurinomi- 
naes e accumulações. 

A dos dignos pares é formada por cento e cincoenta 
pares, dos quaes cem são vitalicios, de nomeação regia ou 
direito próprio, e cincoenta de eleição indirecta. Acabou-se 
com o antigo direito de hereditariedade, excepto para os 
filhos dos pares do reino que o eram em i885, epocha da 
promulgação das reformas politicas. A duração do man- 
dato dos deputados é de três annos, e de seis o dos pares. 

Como actualmente o numero de pares vitalicios é muito 
superior a cem, as nomeações de novos pares só podem 
fazer-se, até á reducção ao numero legal, na proporção de 
um par do reino para três que tenham fallecido. 

Nos outros paizes onde domina a monarchia represen- 
tativa ou ainda as republicas unitárias ha também duas 
camarás: deputados, que em Inglaterra se chama camará 
dos communs, e senadores: camará dos lords. Nos sena- 
dos o principio da elegibilidade vae contrabalançando as 
altas influencias conservadoras que se desejam reunidas 
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na camará alta para compensarem as exaltações menos 
prudentes da camará popular. 

A republica pode ser unitária ou federal e em qualquer 
dos casos, aristocrática ou democrática. Na republica aris- 
tocrática a suprema magistratura do estado e os altos car- . 
gos da governação publica, embora de eleição, só podem 
recair em indivíduos de classes priviligiadas : na republica 
democrática, como em França, qualquer cidadão pode 
pelo seu mérito, ou pela sua influencia, alcançar os suf- 
fragios das cortes da nação, que são em geral as eleitoras 
do presidente. 

O estado pôde ser composto por varias províncias, can- 
tões ou mesmos estados, com governos próprios, mas de- 
pendentes, no que disser respeito aos interesses geraes in- 
ternos ou externos, de um governo central que a todos 
represente: é então uma federação, ou, sob a forma re- 
publicana, uma republica federativa. 

Assim como as diversas províncias de um estado po- 
dem assumir governos seus sob a égide do governo cen- 
tral e constituírem uma federação, assim os estados uns 
aos outros se podem reunir também, em diversas condições 
de união. 

Quando se reúnem conservando aliás todas as condi- 
ções de independência, e representação exterior cada um 
de per si, e visando apenas essa unidade á supremacia 
politica, sem quebra da respectiva autonomia, dá-se o 
que se denomina uma confederação. Citaremos como 
exemplo a confederação germânica, creada pelo congresso 
de Vienna, e que durou como dissemos até 1 870. 

Se, porém, a independência própria se perde e os esta- 
dos são absorvidos e substituídos por um só, é uma fede- 
ração. 

Muitas vezes dois estados reunem-se sob uma única 



., ou antes sob o governo de um mesmo Rei, sem 
irem a sua independência e conservando os seus go- 
>s próprios. 

o caso da Suécia e da Noruega, 
ta união pessoal, traz sempre, diga-se em verdade, a 
■ mais ou menos Íntima dos estados, principalmente 
3-se em paizes limitrophes e cujos interesses facil- 
2 se confundem por homogéneos. E ainda mesmo 
io a distancia entre os dois paizes é grande, o mais 
: forçosamente levado ao auxilio do outro, muitas ve- 
>m prejuízo próprio. 

ta verdade reconhecer-se-ha exacta se nos recordar - 
do frisante exemplo da creação do Estado Indepen- 
do Congo, em [885, sob a coroa do Rei Leopoldo 
;lgica. 

ida que nacionalidades distinctas, a Bélgica e o Es- 
Livre, vão hoje tendo Íntimos pontos de connexão, e 
neira vae-se pouco a pouco interessando nos encar- 
5 estado africano : não vem para aqui apreciar as con- 
ncias futuras, talvez não muíto ridentes, da recente 
:a colonial da Bélgica. 

jnião diz-se raz/, quando, por assumir o mesmo so- 
o a magistratura suprema em ambos os estados, re- 
a absorpção de um pelo outro, 
ando ha encorporação de estados uns nos outros, 
ndo um único, este fica gosando das regalias inhe- 
., perdendo os outros todas as condições de sobera- 
iternacional, e não usufruindo portanto o direito de 
sentaçáo exterior característico da autonomia nacio- 
5 dissemos que a Santa Sé constitue uma excepção, 
do do direito de representação externa, apesar de te- 
ido os estados pontifícios encorporados á Itália em 
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Como se vê, a alteração fundamental no modo de ser 
de uma nacionalidade independente, é que determina a 
perda da sua qualidade de Estado. As causas accidentaes 
que por vezes modificam os estados, diminuindo-lhes o 
poderio ou a extensão dos domínios, ou são removidas, ou 
ainda que subsistam não afFectam o direito que o estado 
tenha de se reger como entender, usando do seu direito 
de soberania, e de a impor ao respeito dos estranhos. 

Este respeito é devido igualmente a todos, porque to- 
dos os estados são iguaes perante o direito internacional. A 
igualdade dos estados, admittida como necessária para o 
igual respeito que cada um deve professar pela indepen- 
dência dos outros, não exclue as necessárias diíferencia- 
ções de poderio. 

Assim, mesmo na Europa, seis estados ha que se de- 
nominam grandes potencias, e regulam as leis superiores 
da politica internacional das outras potencias. São a Rús- 
sia, a Allemanha, a Áustria, a França, a Inglaterra e a 
Itália. As categorias imperiaes ou reaes não são tomadas 
a seu bello prazer pelos estados, mas só com acquiescencia 
dos outros, denominando-se impérios, ou os estados que 
abrangem em si o domínio de paizes differentes, ou aquel- 
les que abrangem no seu poderio extraordinárias exten- 
sões territoriaes. 

Os impérios hoje existentes são: Na Europa, o império 
moscovita, sob o sceptro do Czar de todas as Russias ; o 
império allemão, governado pelo Imperador da Allema- 
nha e Rei da Prússia; o império Austro-Hungaro, sob a 
coroa do Imperador de Áustria e Rei dà Hungria. Na Ásia, 
o Celeste Império, regimen despótico do Imperador da 
China; o Japão: e ainda a índia ingleza, por ter ainda o 
nome de Imperatriz das índias, Sua Graciosa Magestade 
a Rainha de Inglaterra. 
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Como se vê, ha no mundo politico estas precedências 
nobiliarchicas, por vezes suscitadas com ardor, na's confe- 
rencias ou congressos, pela distribuição de logares, e na 
ordem de assignaturas dos respectivos protocollos ou actas 
finaes. 

* — *"!, porém, estas ditferenças de categoria, o direito 
Miai proclama e lucta pelo respeito á integridade 
rio de cada estado. Esta é a questão magna, que 
e faz immobilisar na defeza pela preponderância 
rismo os melhores capitães, tão preciosos ás ve- 
a restauração das forças económicas das nacio- 
,. Apesar das utopias, aliás respeitáveis, dos que 
er um signal de socego geral na ideal união de 
nacionalidades sob um governo único, a pratica 
iue as epochas de maiores guerras têem sido 
em que um estado tem tentado reduzir os outros 
verno só. E pelo contrario a comprehensão dos 
>u do respeito mutuo ou a necessidade de não se 
os direitos estranhos, conservando-se cada es- 
;sphera onde com mais utilidade podem operar 
íergias, tem sido o que origina os períodos de paz 
nalam nos povos as melhores epochas de fortuna 
envolvimento da producção e aperfeiçoamento 
j facturas. 

;ponderancias das nacionalidades independentes 
ites como os têem as forças e energias indivi- 

do que pretende alargar as suas fronteiras conti- 
por forma que ganhe aos outros a primazia na 
territorial, sem ao mesmo tempo ter forças eco- 
mais do que militares, próprias a valorisarem 
ninios, antes decáe do que se levanta no presti- 
. Essas forças, cujos principaes elementos são as 
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fontes mais ou menos abundantes da riqueza nacional, 
constituem a delimitação exacta e única admissível das 
fronteiras dos estados. 

E o que se diz para os dominios continentaes, diz-se 
para os empórios coloniaes. A politica de aventuras ultra- 
marinas que parece generalisar-se hoje em todos ou quasi 
todos os governos dos paizes mais cultos, custa em geral 
luctas difficeis e despezas onerosíssimas. 

Nacionalidades ha, por certo, que tendo ligadas ás co- 
lónias as suas melhores tradições, e tendo n'ellas mesmo a 
rasão de ser mais authentica e menos disputavel, como es- 
tados gosando de todas as respectivas prerogativas, têem 
de sacrificar por ellas o melhor das suas forças, e desviar 
para a questão colonial uma attenção escrupulosa em que 
se empenhem as boas vontades mais comprovadas. 

A esses mesmos se impõe hoje a conservação do que 
têem, mas com utilidade manifesta, e proveito conhe- 
cido que justifique a posse com alguma cousa mais pra- 
tico do que o tradicionalismo antigo. Comtudo essas na- 
cionalidades são as primeiras que não tentam sequer o 
alargamento da sua esphera de influencia no ultramar e 
se dariam por felizes se a cobiça alheia, sempre pressurosa 
em descobrir negligencias, lhes deixasse administrar em 
paz, e com critério, o que felizmente possuem. 

Em conclusão pôde dizer-se que os estados, na epocha 
actual, período a que temos de referir principalmente as 
nossas observações, tendem antes a consolidar-se na sua 
organisação do que a precipitarem-se em guerras que não 
compensariam com os territórios ganhos as forças perdi- 
das. 

O desequilíbrio, que ainda se manifesta, provém, em al- 
guns estados, de haver territórios annexados por conces- 
sões forçadas a nacionalidades que não são a da origem : 
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ou ainda de se sustentarem n'um equilíbrio por demais 
instável, organisações politicas que mais são devidas, na 
Europa principalmente, a caprichos diplomáticos do que 
á possibilidade da sua estabilidade pratica. Talvez este- 
jam incluidos n'este ultimo caso vários principados da 
Turquia, com uns systemas de independência tão curiosos 
que bem deixam ver a acção quasi directa e decisiva das 
potencias, por intermédio de taes órgãos, nos negócios do 
Oriente. 

A lucta para a constituição das naçóes-estados, isto é, 
para serem estados todas as nacionalidades, definidas 
com os traços característicos, que apontámos já, e sempre 
que se lhes imponham os interesses ou as prepotências, 
ha de continuar sempre, com prejuízo, verdade seja, dos 
mais fracos sempre opprimidos, mas com desvantagem 
também para os oppressores. 

Mas a lucta maior, e mais perigosa do que a interna- 
cional pelo alargamento dos estados, é a questão interna 
social que a desigualdade entre a producção e o consumo, 
e a remuneração do capital e do trabalho, agita dia a dia 
prevendo-se-lhe epochas de tristíssimos successos. 

E seria indesculpável omissão fechar este capitulo cm 
que traçámos o que seja um estado, e quaes as tendên- 
cias modernas d'elles, sem alludirmos á mais grave ques- 
tão que agora os vae preoccupando, e produzindo a in- 
stante necessidade de se vulgarisar o trabalho, generali- 
sando-se a industria. Por este systema indirecto a crise 
social ha de diminuir a crise internacional e os estados 
hão de pensar no futuro em attenderem antes ás necessi- 
dades dos seus elementos internos, cujo desequilíbrio é 
manifesto, do que á hypothetica gloria de uma guerra in- 
ternacional para resuscitar impérios antigos, que a historia 
já mostrou serem tão ephemeros como o viço das flores. 



CAPITULO IV 



Equilíbrio — Iotenençío — Arbitragens 



Não tem sido objecto de menos rigoroso cuidado do 
que a constituição dos estados, a preoccupação constante 
acerca do modo como elles hão de funccionar harmoni- 
camente na esphera da sua respectiva influencia, contra - 
balançando-se os seus poderes políticos por forma a evi- 
tarem-se conflictos internacionaes, derivados do desejo 
sempre existente de se alargarem os domínios de cada 
um. 

Esta harmonia diz-se em direito internacional, equilí- 
brio, que tem sido definido, como «a organisação destinada 
a estabelecer entre as nações que fazem parte de um 
mesmo systema, uma distribuição de forças tal que ne- 
nhuma d'ellas possa ameaçar a independência da outra». 

Como se deprehende da idéa que fica exposta, o equi- 
líbrio tem adquirido influencia á medida que a civilisação 
se desenvolve nos differentes períodos históricos. Na an- 
tiguidade as tendências de isolamento dos diversos povos 



desnecessária qualquer combinação no sentido 
habilidade á harmonia politica internacional, 
ém, que a sociabilidade se veiu apresentando 
lanifestações expansivas das actividades nacio- 
reoccupação de que dados poderios viessem 
r a autónoma existência de outros, surgiu, e 
senão luctas em nome do equilíbrio, as que se 
entre as supremacias de S parta e de Athenas, 
e de Carthago. A estas primazías, firmadas no 
valor dos soldados, succederam na idade media 
snias commerciaes das republicas do Medíter- 
nda da nossa Lisboa. As preponderancias poli- 
esse tempo se accentuavam pelas riquezas de 
:onomico. A continua constituição de novos es- 
is instante tomou nos circulos diplomáticos a 
3 chamado equilíbrio europeu. E foi em nome 
sa d'elle que a França, sob o sceptro de Fran- 
mibateu o throno de Carlos V, e mais tarde 
IV, Richelíeu e Mazarin se oppunham aos repe- 
nphos da casa de Áustria. A opposição que a 
z aos altos planos políticos de Luiz XIV, e mais 
ítauração dos impérios antigos sonhada por Na- 
aseou-se no receio que as nacionalidades atnea- 
tinham de serem absorvidas pelo colosso que se 
trocurando attrahir a si todos os povos, com que- 
;spectivos direitos e sem respeito ás condições 
ndencia por elles sustentadas. Já no capitulo u 
io o congresso de 1 8 1 5 resolveu a celebre ques- 
>tados, tão profundamente alterados durante a 
i de Napoleão, equilibrando o poder dos fortes 
: dolorosos sacrifícios dos fracos. O facto não 
e já anteriormente os tratados de Westhphalia 
ht, tinham procurado resolver o problema, com 
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cessões territoriaes de parte a parte que compensassem as 
influencias politicas. 

Como facilmente se vê, o equilibrio é uma convenção 
simplesmente, e muitas vezes imposta antes do que vo- 
luntariamente acceita. A grande maioria dos publicistas 
considera-o uma ficção diplomática, e attribue-lhe, com 
documentos históricos, a causa de muitos males que têem 
affligido a humanidade. 

Não deixa de ser verdadeiro este modo de ver. Mas, no 
entretanto, é facto que tendo-se muitas vezes as naciona- 
lidades opposto á formação dos grandes impérios políti- 
cos, com a rasão de ser necessário garantir pela igualdade 
quanto possível dos domínios materiaes, a existência au- 
tónoma dos menos poderosos, muitos estados se têem 
salvo de apropriações forçadas dos seus territórios, e as 
grandes hegemonias politicas se têem succedido e por 
fim decaído. Por outro lado o equilibrio tem dado logar 
algumas vezes, muito principalmente depois de conflagra- 
ções geraes, á suppressão dos pequenos estados, e á sua 
encorporação n'outros. Emquanto se não conseguir o de- 
sideratum, hoje apenas scientifico, da realisação das na- 
cionalidades, a lucta ha de existir sempre, e as condições 
diplomáticas produzirão apenas uma paz apparente. Na 
nossa epocha, e no futuro, já os simples domínios territo- 
riaes não bastam para definir uma supremacia e assegu- 
rar um equilibrio. Tem de se attender não só á força nu- 
mérica dos exércitos, e condições especiaes dos seus meios 
de ataque ou defeza, como á densidade das populações e 
á sua cultura intellectual. 

Largas extensões de terreno, mas incultas, quasi des 1 
povoadas, sem exercito proporcional, sem gente que saiba 
aproveitar as forças productivas da terra, sem homens que 
comprehendam o papel que o seu paiz deve representar 
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na vida politica internacional, é organismo de homem de 
apparencia robustíssima, mas a quem a anemia tira as 
principal issimas condições do exercício das forças vivas, 
que eram compatíveis com as suas apparencias fortes. 

Hoje, a Rússia, poderosissima como é innegavelmente, 
e sendo de todas as nações da Europa a de maior domí- 
nio continental, influe por certo, e muito, na resolução das 
questões politicas que se debatem, mas não dá leis ao 
mundo, nem avassala, vizinhos como os allemães, onde 
a população é muito mais densa, e as suas condições de 
vida pratica, nas industrias especialmente, são muito mais 
proveitosas, e levantam sensivelmente o nivel intellectuai 
da nação, e com elle a preponderância politica doesta. Um 
estado que se encerre hoje nos seus domínios, por mais 
vastos que sejam, e embora os defenda e se torne respei- 
tável pela manutenção de um exercito o mais completo, 
estará sempre longe de constituir um perigo para o equi- 
líbrio politico: porque ás ameaças militares correspon- 
de-se actualmente com as represálias de ordem económica, 
e um povo, que só saiba envergar a couraça guerreira, 
ha de forçosamente ceder ante as necessidades creadas 
pelos aperfeiçoamentos constantes da industria, pela ge- 
neralisação ampla do commercio, pelas exigências mani- 
festas de uma vida que se mantém n'uma atmosphera 
de perennes innovações. Apesar de tudo, os exércitos são 
hoje, ou devem ser, os defensores da segurança do traba- 
lho nacional, e do prestigio politico do seu paiz. 

Já dissemos, e repetimos de novo, é indiscutível que a 
estabilidade do equilíbrio politico está na realisação das 
nacionalidades. 

A affinidade nacional, constituindo em cada estado um 
elemento de enthusiasmo no trabalho, de harmonia no 
viver, de communhão nas aspirações, de identidade no 
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pensar de todos os cidadãos, será em cada um o mais 
efficaz penhor do prestigio do nome pátrio, e em todos a 
segurança do respeito de uns aos outros, nas regiões de- 
marcadas pelas afinidades de origem, de tradições, de 
caracteres, de linguagens, de crenças, de tudo emfim o 
que deve definir uma nacionalidade autónoma. 

Emquanto, porém, sob o mesmo estado as conveniên- 
cias de ordem politica reunirem nacionalidades differen- 
tes, que não podem ter mutuamente a mesma affeição, e 
em que os opprimidos pela força, não podem manter o 
mesmo culto enthusiastico pelo nome do dominante, a 
união será relativamente ephemera, e o chamado equilí- 
brio considerar-se-ha, quando muito, uma curiosa com- 
binação diplomática de effeitos variados. 

Tem-se discutido, no campo scientifico do direito in- 
ternacional, a questão de se poder ou não admittir o equi- 
líbrio marítimo, como, por conveniência, se admitte o 
equilíbrio continental. Muitos escriptores concordam em 
que o equilíbrio marítimo não é pratico, por não se poder 
limitar o numero de portos, de bahias, navios de guerra, 
etc, possuidos por cada estado, tanto mais que a mari- 
nha mercante se pôde transformar facilmente em elemento 
de guerra. E na verdade parece que, sendo livre o mar, (e 
opportunamente trataremos d'isso), todos os estados po- 
dem manter n'elle as suas esquadras como entenderem, 
ou defenderem as suas aguas territoríaes e as suas costas 
pelo melhor systema que preferirem nas respectivas forta- 
lezas. Algumas vezes, porém, quando as forças marítimas 
de uma potencia tomam, n'uma epocha excepcional, um 
tal caracter de importância que se pôde julgar ameaçante, 
ás outras potencias assiste o direito de uma coalisão que 
se opponha á destruição do antigo e pacifico estado de 
cousas. É ao reconhecimento d'este direito, que o illustre 
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professsor em Toulon, o sr. M. Revesti, chama a admis- 
são do principio do equilíbrio marítimo, sustentando que 
a neutralidade armada, de que falia a historia, é um pro- 
testo contra o rompimento, por parte de uma potencia, 
d'esse equilíbrio, e que, se admittirmos que ao desenvolvi- 
mento do poder naval de um estado se podem oppor os 
outros com a intervenção das suas forças reunidas, é por- 
que se reconhece um limite ás influencias navaes, como 
ás dos continentes. 

Verdade seja que a neutralidade armada foi uma res- 
posta ás provocações que um estado fazia aos outros em 
epochas de caracter especial, e que em plena paz nunca 
estado algum convocou os outros á defeza em commum 
dos seus interesses, porque um terceiro foi gradualmente, 
como julgou conveniente, robustecendo o seu poder na- 
val, aífirmando n'elle as condições de defeza da sua in- 
dependência, e procurando captar assim o respeito á in- 
tegridade dos seus domínios. 

Tem sido ainda o equilíbrio o principal pretexto para 
os estados se occuparem directamente dos negócios in- 
ternos e externos uns dos outros, na grande maioria dos 
casos, com offensa grave da independência de cada um. 

Define-se em direito internacional — intervenção, a inge- 
rência de um estado nos negócios internos ou externos de 
outro, a fim de, por meiQ da sua acção, fazer prevalecer a 
sua vontade contra a vontade nacional. Como se vê, a in- 
tervenção é sempre uma violação de poderes, excepto 
quando for legitimamente pedida. 

As primeiras intervenções propriamente ditas, provêem 
da epocha do império germânico, com uma organisação 
feudal, em que a alta suzerania do imperador frequente- 
mente intervinha nas questões internas dos estados vas- 
salos. Quando na Europa medieval se ateavam as luctas 
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religiosas entre o catholicismo e as seitas protestantes, 
muitas vezes se viu que as determinações pontificaes pro- 
curavam impôr-se pelas armas contra as nacionalidades, 
que, segundo os seus direitos de independência, não que- 
riam acceital-as. Decretada a paz em Westhphalia e em 
Utrecht, julgou-se mantido o equilíbrio politico, e deri- 
vou-se d'ahi o reconhecimento de ser legitima a interven- 
ção nos estados, que, pelo augmento do seu poderio, pare- 
cessem ameaçar o decretado equilibrio. 

A independência de um estado dá-lhe, logo que seja 
reconhecida, p pleno e indiscutível direito de se governar 
internamente como entender, e de adoptar a politica ex- 
terna que julgar conveniente, com as inherentes respon- 
sabilidades. Não pôde pois admittir-se que estrangeiros ve- 
nham intervir no alargamento dos domínios d'um estado, 
pela colonisação, por exemplo, ou no augmento dos seus 
exércitos terrestres ou marítimos. 

No governo interior, muito menos plausível é o prin- 
cipio da intervenção. Mal ou bem, cada estado gover- 
na-se como quer, e soffre-lhe as consequências ou aufe- 
re-lhe os benefícios. A tutela presuppõe abdicação da 
soberania, e então deixa de ser um estado. E esta a opi- 
nião da maioria dos escriptores illustres que se têem pro- 
nunciado sobre a intervenção, e essa maioria proclama, 
com mais ou menos restricçóes, o principio da não inter- 
venção, que alguns tornam absoluto. 

E assim discute-se, por exemplo, a opinião de Heífter, 
que admitte a intervenção quando anteriormente prevista 
em tratados especiaes. Muitos reconhecem a justiça da 
intervenção n'esta hypothese; mas ha quem affirme que 
ainda n^lla a intervenção é condemnavel, porque, suppon- 
do-se um tratado feito por uma dynastia, ou um governo 
republicano, para lhe ser assegurado o poderio, em caso de 
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perigo, pela intervenção estrangeira, esse tratado não pôde 
julgar-se valido quando a vontade nacional, onde reside 
a soberania nos paizes livres, preferir adoptar uma forma 
de governo contraria áquella que pelas bayonetas es- 
trangeiras lhe é imposta com offensa da sua indepen- 
dência. Já não é para o nosso tempo, como diz com 
rasão Carlos Calvo, a opinião de Heffter, relativa á legi- 
timidade da intervenção, quando uma revolução politica 
prejudique os eventuaes direitos a um throno, de um so- 
berano estrangeiro. Ainda Heffter a admitte quando se 
faz cessar uma lucta interna que compromete a existên- 
cia de um ou mais paizes, lesa interesses communs, ou 
prejudica a independência e segurança dos outros esta- 
dos. 

Tem sido debatido este ponto. A guerra civil é na ver- 
dade uma grande calamidade, que muitas vezes não só 
prejudica os interesses nacionaes, mas ainda os de ter- 
ceiro. Mas por mais lamentável que ella seja, poderá ad- 
mittir-se que um estado vá intervir na lucta, favorecendo 
uma das parcialidades para lhe assegurar a victoria ou 
impondo-lhes a paz pela força que invade territórios que 
lhe não pertencem? Se tem súbditos seus no paiz em 
guerra, pôde e deve proteger a sua segurança, e reclamar 
contra as offensas feitas aos seus direitos. Se é paiz limi- 
trophe, tem o pleno direito de estabelecer cordões milita- 
res e approximar tropas das suas fronteiras para que a lu- 
cta se não propague nos seus territórios e se circumscreva 
ás regiões do dominio dos contendores. E licito, humani- 
tário mesmo, tudo quanto se faça pela recommendação 
pacifica, no sentido de apaziguar a lucta. Mas intervir di- 
rectamente, não nos parece o mais conforme com os prin- 
cípios de respeito á independência. Da intervenção pôde 
derivar unirem-se os partidos em lucta civil, e guerrearem 
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o interventor, que lhes violou as fronteiras da pátria com 
um auxilio que lhe não fora pedido, e que seria difficil 
prever a qual das partes seria justo conceder, quando 
mesmo elle fosse admissível. 

Não ha também unanimidade de opiniões sobre se o 
principio de não intervenção prevalece quando tfum es- 
tado se commettem verdadeiros attentados contra os di- 
reitos individuaes, e se persegue, muito especialmente, a 
liberdade de consciência. Assim, as perseguições aos chris- 
tãos, muitas vezes observadas, dão o direito de se inter- 
vir contra o estado, que julgando o christianismo um pe- 
rigo para a sua religião, commette em nome d'esta as 
maiores atrocidades? 

Em principio, e tendo sempre em mira o respeito ás 
soberanias locaes, o facto, por mais condemnavel que seja, 
náo poderia dar rasão a que se ultrapassem os limites 
de um estado, e se lhe imponha uma norma de pro- 
ceder diverso do que elle entenda justo. E na verdade, 
quando em outros tempos os christãos perseguiam os he- 
réticos, apoderando- se dos seus domínios, destruindo to- 
dos os elementos das suas crenças, e julgando incapazes 
e menos dignos de uma soberania os que não adorassem 
a Cruz, não julgavam justa essa perseguição, útil esse com- 
bate, indispensável essa carnificina? 

Sendo assim, se o facto das guerras religiosas, que 
ainda hoje se manifestam, embora felizmente mais raras 
vezes, é verdadeiramente contristador, não justificaria em 
these a intervenção. 

Mas no caso especialíssimo de uma perseguição reli- 
giosa, em que indivíduos, de varias nacionalidades são 
trucidados, em satisfação de um fanatismo brutal, as theo- 
rias, aliás verdadeiras, da não intervenção, têem de ceder 
o Iogar ás imperiosas e abençoadas exigências do coração 
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que pedem que, pela força, se imponha o respeito ás 
crenças, ou pelo menos á vida d'aquelles a quem victíma 
a ignara violência de uma idolatria. Diga-se, também, que 
os partidários da não intervenção absoluta podem allegar, 
com certa rasão, que os mesmos instinctos humanitários 
nos mandariam então transpor as fronteiras de um estado 
para dar por findos os fuzilamentos consentidos nas leis, 
arrazar as forcas e derribar os cadafalsos. 

Não é também admissível, em face do direito, a inter- 
venção forçada nas civilisações barbaras, aniquilando-as 
ou impondo-lhes a nossa, com o simples direito do mais 
forte. Cada povo tem a civilisação que pôde adquirir, e 
vive no seu meio como julga mais conducente ás exigên- 
cias que lhe são próprias. O respeito, portanto, ás nacio- 
nalidades autónomas, não differenceia, felizmente, no mo- 
derno direito, povos bárbaros e povos civilisados. A nossa 
civilisação, com os seus innegaveis melhoramentos, e com 
os seus defeitos, pôde ir assimilando as civilisações bar- 
baras, pouco a pouco, gradualmente, á medida que vo- 
luntariamente e pela convicção se lhe forem acceitando 
os benefícios e substituindo-se os seus princípios e os seus 
costumes aos antigos. E n'este caso a intervenção directa 
não se dá, e se a assimilação se vae fazendo voluntaria- 
mente, não é condemnavel, antes a applaudem a justiça 
e o direito. Dir-nos-hão que é desconhecer as difficulda- 
des praticas de se conquistarem as civilisações barbaras. 
D'accordo: porque actualmente, por conveniências poli- 
ticas, as nacionalidades barbaras conquistam-se ; mas 
scientificamente assimilam-se, e n'este caso já a persua- 
são é um elemento que substitue a força, e com vanta- 
gem, porque então, o predomínio é mais profundo e por 
isso mesmo mais duradouro. 

Raras vezes a intervenção forçada assegura a duração 
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longa de um dominio : porque não sendo o povo onde se 
intervém, destituído de elementos de vitalidade própria, 
embora dispersos na occasião, mais tarde os reunirá e 
reivindicará os seus direitos. E se o estado interventor 
se mantiver sobre a fraqueza de uma nacionalidade cuja 
autonomia matou, não se justifica certamente a interven- 
ção nos louros da proeza ! 

A intervenção admitte-se quando é pedida pelos pode- 
res de um estado, porque então não ha offensa de direi- 
tos autónomos, e com ella se procura manter a sobe- 
rania. 

Em certos casos é difficil saber se o poder que solicita 
a intervenção, ainda está nos casos de o fazer porque re- 
presenta a soberania nacional. 

E só quando effectivamente elle seja depositário ou re- 
presentante d'ella, pôde pedir a intervenção. Um príncipe 
desthronado, ou um governo derribado por uma revolução, 
não podem appellar para a intervenção, porque quando o 
fazem já não representam legalmente uma nacionalidade 
que lhes retirou o mandado que exerciam. 

Um estado, que vê a sua independência ameaçada por 
outro, pôde solicitar de um terceiro que intervenha, au- 
xiliando-o. É n'este caso justa a acquiescencia ao pedido, 
e o direito que justifica esse auxilio está no facto da de- 
feza que se deve prestar a um opprimido, quando elle a 
deseje para se livrar da força do que se lhe quer impor. 
A intervenção ingleza em Portugal, no começo d'este 
século, para, a nosso pedido, nos auxiliar na campa- 
nha peninsular, é um bom exemplo da intervenção ro- 
gada. 

Outras intervenções, durante a primeira metade do 
nosso século, e ainda nos fins do ultimo, nasceram em 
geral da necessidade em que os governos julgaram encon- 
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trar-se de combater a germinação das idéas liberaes, que, 
provindo da revolução franceza, minavam os alicerces das 
monarchias absolutas. Era uma nova phase que se seguia 
á que nos séculos xvi e xvn foi caracterisada pelas urgên- 
cias do equilíbrio territorial e religioso. 

Os princípios liberaes de revolução se não se tinham 
desenvolvido, não tinham também esquecido, e acha- 
vam-se latentes, durante os annos em que a espada de 
Napoleão tão profundamente feriu as nacionalidades eu- 
ropêas. E quando, depois do congresso de Vienna, a paz e 
a ordem pareceram restabelecidas, iniciava-se o período 
de agonia para o velho absolutismo da Europa. 

Procurou ejje defender-se nos congressos de Laibach 
em 1821 e de Verona em 1822. E conhecida, e não pôde 
deixar de ser citada aqui, a celebre nota do príncipe de 
Metternich, expedida de Laibach em 12 de maio de 1821, 
proclamando como attentados contra a ordem internacio- 
nal e os princípios da absoluta justiça, todos os aconteci- 
mentos qne derivassem de vontades contrarias ás dos so- 
beranos depositários da vontade de Deus. Por esta theoria 
se justificava a intervenção nos estados onde a onda 
revolucionaria pretendesse substituir ideaes de nova orien- 
tação politica, ao tradicionalismo dos princípios da legi- 
timidade. Apesar das declarações em contrario da Ingla- 
terra, em repetidas notas de lord Castlereagh, a estranha 
theoria prevaleceu, e fizeram-se intervenções em nome 
d'ella. 

Pouco tempo depois revoltaram-se na America central 
as colónias hespanholas, e a nossa colónia do Brazil pro- 
clamou-se independente. As idéas separatistas das coló- 
nias hespanholas não podiam ser vistas com bons olhos 
pela Europa. Para a ilha de Cuba, que se conservava 
ainda fiel á metrópole, voltaram-se as attenções da França 
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e da Inglaterra, ambas cubiçosas de tão appetitoso man- 
jar. 

Em Cuba, havendo partidários de uma annexação á 
Inglaterra, também muitos desejavam que ella se fizesse 
com os Estados Unidos. E tendo-se dirigido a estes, foi- 
lhes respondido que não podia ser acceito por elles um facto 
que redundava em prejuízo e desgosto de uma nação amiga 
como a Hespanha. Por outro lado, o gabinete norte-ame- 
ricano fazia saber a lord Canning, representando o go- 
verno brítannico, que, assim como os Estados Unidos 
adoptavam uma attitude neutral com respeito ás colónias 
hespanholas revoltadas, assim também não tolerariam 
uma intervenção europêa nas transformações politicas que 
se estavam operando. E na abertura do congresso, aos 2 
de dezembro de 1823, o presidente Monroe, na sua men- 
sagem, expunha a sua celebre doutrina, que, evidenciando 
a attitude resoluta da grande nação norte-americana, con- 
tribuiu efficazmente para o reconhecimento das novas 
republicas. N'essa mensagem Monroe allude ao respeito 
que os Estados Unidos sempre tiveram pelas instituições 
vigentes da Europa, tão diversas das suas, e com as quaes 
mantinham as relações mais cordiaes. Esse mesmo res- 
peito queriam elles para os estados americanos, julgando 
perigoso para a boa ordem, até ali observada, que outras 
formas de governo se viessem a estabelecer com inter- 
venção europêa, em nacionalidades que em justas aspira- 
ções proclamavam a sua independência e se julgavam 
capazes de governo próprio. Em outra parte da mensa- 
gem o presidente referia-se á questão dos limites da parte 
noroeste da republica, onde se suscitavam duvidas nas pos- 
sessões inglezas e russas, e proclamava o principio de 
que, assim como a Europa era para os europeus, aos ame- 
ricanos pertencia a colonisação do seu continente, e portanto 
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os Estados Unidos não consentiriam em novas colonisa- 
ções europêas na America, limitando-se ao respeito dos 
direitos adquiridos. 

Divergindo das doutrinas expostas n'esta segunda parte 
da mensagem, o governo inglez appoiou aliás a primeira, 
e em vista de tal ficou assegurada a independência das 
republicas da America central. 

Os principios da doutrina de Monroe, sanccionou-os o 
congresso das republicas americanas, reunido em Panamá 
em 1826. Mas a reserva que os Estados Unidos fizeram 
da sua liberdade de acção perante a politica das outras 
nações, esterilisou em grande parte os resultado d'este 
congresso. 

Citando apenas de passagem a intervenção europêa na 
independência da Grécia em 1826 e na da Bélgica em 
1 83o, não podemos deixar de alludir, (como frisante exem- 
plo, de quanto a intervenção forçada é desastrosa), aos 
acontecimentos do México. Quando este se achava dividido 
em graves luctas internas, a junta dos notáveis, por insi- 
nuações alheias, offereceu a coroa do México ao archidu- 
que Maximiliano de Áustria. Tendo este acceitado, con- 
seguiu implantar o throno no México com o auxilio de 
tropas francezas que foram com elle enviadas, e que por 
largo tempo sustentaram a monarchia, combatendo as as- 
pirações nacionaes. Os Estados Unidos insurgiram-se con- 
tra a permanência de exércitos estrangeiros em territórios 
americanos, e tão repetidas vezes e tão energicamente se 
dirigiram ao governo de Napoleão III, que afinal o exer- 
cito francez foi retirado. Tempo antes Maximiliano tinha 
nomeado seus ministros dois generaes do exercito francez 
occupante; o que, segundo affirmou Napoleão, em res- 
posta aos Estados Unidos, que estranharam o facto, foi 
feito sem previa acquiescencia do governo imperial francez. 
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Retirado o exercito francez, os acontecimentos precipi- 
taram-se, a cólera popular longamente reprimida desen- 
cadeou-se, e o desgraçado Maximiliano pagou com a vida 
as ambições dos outros, que foram mais d'elles do que suas. 

Também em 1 870, abandonando as tropas francezas a 
occupação de Roma, esta veiu a tornar-se a capital da 
Itália una, e encerrou-se com tal successo o cyclo do po- 
der temporal do Papa. . 

Como se vê, a vontade nacional prevalece sempre, mais 
tarde ou cedo, sobre as imposições da força e as interven- 
ções de poderes estranhos. 

À intervenção não é admissivel, em regra, e apenas 
constitue uma excepção nos casos que ficam apontados. 
Só em circumstancias excepcionaes ella pôde ser útil e 
julgar-se legitima. E ainda n'estas é extremamente melin- 
droso saber se com ella não se vão peiorar as circum- 
stancias em que se encontra um povo que, de boa fé, se 
quer auxiliar. 

As paixões existentes irritam-se, as luctas reaccen- 
dem-se, ou ainda que se occultem não deixam de se pro- 
pagar. E as causas de desharmonia não as applaca certa- 
mente em nacionalidade alguma a bandeira estrangeira 
que se hasteia no logar do estandarte pátrio. 

As nações podem, porém, com manifesta vantagem, 
usar antes dos seus bons officios pacíficos, e servirem 
de medianeiras entre duas ou mais que se achem em dis- 
cordância. N'estes meios pacíficos de resolução de confli- 
ctos contam-se : o accordo amigável, a transacção, a me- 
diação e a arbitragem. 

Dá-se o accordo, quando um dos estados litigantes de- 
siste das suas pretensões abandonando a questão. Se ha 
cessão de direitos, e o sacrifício d'ahi proveniente é mu- 
tuo, é uma transacção. 
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e, espontaneamente, ou a pedido das partes interessa- 
, algum estado offerece os seus bons offiríos na resolu- 
de uma pendência, e apresenta mesmo as bases de 
accordo para ser ou não negociado, houve uma me- 
ão. A opinião do mediador não constitue lei para os 
dos contendores, os quaes podem ou não acatal-a. Na 
tragem, não é assim: a decisão toma o caracter de 
i sentença sem appellação, cujo respeito se estipulou 
iriormente. E assim, é praxe, firmarem as partes inte- 
adas, antes de submettida a questão ao tribunal ou 
viduo, considerado arbitro, um compromisso prévio, 
>ndo a questão, indicando o arbitro ou árbitros, e 
ipromettendo-se solemnemente ao integral cumpri- 
ito da deliberação que seja tomada. 
^ partes interessadas incumbe a escolha dos árbitros, 
endo cada uma indicar numero igual d'elles, e depois, 
iccordo, ou, na falta d'elle, por indicação de uma ter- 
a entidade desinteressada, ser escolhido o arbitro de 
;mpate. 

! sempre cumprida a sentença arbitral, a que as par- 
:ontractantes só se podem eximir, quando o arbitro ex- 
:r os seus poderes, se provou ter menos lealdade ou 
icidade legal, se não foi ouvida a defeza de algum dos 
•essados, ou se a sentença é contraria ao direito inter- 
onal. 

extremamente difficil a escolha de árbitros para se 
encontrarem todas as condições de imparcialidade, 
pessoas dos soberanos que presidem a nações intei- 
ente estranhas á contenda, e que em geral têem sido 
scolhidos nas arbitragens, reunem-se, é verdade, apre- 
eis qualidades de isenção politica e pessoal. Mas como 
geralmente encarregam outros indivíduos da instruc- 
dos processos respectivos, e só se occupam da rcdac- 
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çfio ou da assignatura da sentença afinal, como averiguar 
da imparcialidade d'essas entidades anonymas, cuja res- 
ponsabilidade se não pôde pedir, e cuja influencia occul- 
tamente exercida pôde frequentemente alterar a decisão 
justa do litigio ? 

É baseado n'estas considerações que Bluntschli lembra 
a constituição de um jury internacional composto por 
professores de todas as faculdades de direito, e entre os 
quaes se escolheriam os que, em cada questão, deveriam 
constituir o tribunal arbitral. 

Procurando-se assim no campo scientifico, onde os 
únicos interesses devem ser os da verdade, aquelles que 
deviam resolver, em harmonia com a justiça, as pendên- 
cias internacionaes, ter-se-hia encontrado, quem, pelo de* 
coro profissional, reunisse as condições da maior inde- 
pendência na decisão. Já os Estados-Unidos propuzeram 
também esta idéa ligeiramente modificada. Cada paiz 
apresentaria um certo numero de nomes para o jury 
internacional, d'entre os seus cidadãos que mais dis- 
tinctos julgasse em direito publico, e esse numero seria 
variável segundo a população e importância de cada 
estado. 

A arbitragem, que, felizmente, tem evitado já conflictos 
graves, não é admittida geralmente quando se trata, não 
de uma divergência sobre um direito, mas de uma repa- 
ração á dignidade nacional. E foi, invocando esta, que a 
França recusou a mediação que lhe foi offerecida quando 
teve logar o desastroso conflicto que originou a guerra 
franco-prussiana de 1 870. 

Segundo Bluntschli, não se deve considerar arbitragem 
senão a decisão a tomar sobre o reconhecimento de um 
direito: e assim, quando a duvida versa sobre o quantum 
de uma indemnisação, e não sobre o direito a ella, já an- 
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teriormente reconhecido, a questão é mais de peritos do 
que de árbitros. 

A arbitragem já foi conhecida nos antigos tempos his- 
tóricos. 

O tribunal grego dos Amphictyões resolvia como arbi- 
tro as pendências entre os estados hellenicos : os druidas 
eram árbitros entre os gaulezes, como os sacerdotes o fo- 
ram na Ibéria. 

Na idade media o prestigio do poder pontifical levou 
muitas vezes os estados a submetterem os seus litígios á 
decisão do successor de S. Pedro; e é um exemplo d'isso 
a celebre bulia de Alexandre VI, que procurou resolver 
as queixas mutuas, que hespanhoes e portuguezes apre- 
sentaram ante o Pontífice, dividindo o mundo entre as 
duas nações rivaes. 

Modernamente, citaremos a arbitragem de Luiz Napo- 
leão em i852, sobre o conflicto que em 1812 se. dera nas 
aguas territoriaes da nossa ilha do Fayal, entre um corsá- 
rio americano e um navio de guerra inglez, pedindo os 
Estados-Unidos uma indemnisação a Portugal, allegando 
que o navio inglez violara, sem opposição nossa, a neu- 
tralidade das aguas territoriaes portuguezas. N'essa sen- 
tença arbitral diz-se que a indemnisação pedida não teve 
fundamento, porquanto pelos documentos exhibidos se 
provou que ambos os vasos de guerra violaram a neutra- 
lidade das aguas territoriaes sem respeito pela bandeira 
portugueza, e que só depois do conflicto o governador da 
ilha teve conhecimento d^lle, protestando solemnemente 
contra esse attentado. 

Em 1 869, o* presidente dos Estados-Unidos, pronun- 
ciava uma sentença arbitral em nosso favor, na questão 
relativa á posse da ilha de Bolama. 

Em 1875 era-nos também favorável a sentença arbi- 
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trai do presidente da republica franceza, o marechal de 
Mac-Mahon, acerca da bahia de Lourenço Marques, que 
os ihglezes nos disputaram. 

Como se vê, o nosso espirito pôde regosijar-se sincera- 
mente com o preito de justiça que tem sido concedido em 
questões doesta ordem á seriedade do caracter portuguez. 
Como arbitragem celebre deve citar-se a de 1872, de 
um tribunal especial, constituído em Genebra, para fixar 
a indemnisação pedida pelos Estados-Unidos á Inglaterra, 
por causa do armamento que nos seus portos tinham feito 
os corsários dos estados confederados por occasião da 
guerra civil. 

A sentença arbitral obrigou a Inglaterra ao pagamento 
de i3.5oo:ooo#ooo réis aos Estados-Unidos, sommaque 
immediatamente foi satisfeita. 

O principio da mediação e da arbitragem é de um alto 
interesse civilisador, e a sua generalisação uma das me- 
lhores conquistas da civilisação moderna. 

Já o congresso de Paris de i856 emittiu o voto de que 
as pendências internacionaes fossem sempre sujeitas á 
mediação pacifica das potencias antes de se declarar a 
guerra. No entretanto o congresso não transformou este 
voto em principio definido. 

As vantagens enormíssimas da adopção d'estes meios 
pacíficos são tão evidentes que julgámos desnecessário 
insistir n'ellas. 

A par das arbitragens têem figurado com grande im- 
portância no mundo politico os congressos e as conferen- 
cias, isto é, as reuniões dos representantes dos diversos 
estados para accordarem n'um modo de proceder em 
commum, e definirem direitos em litigio. 

O congresso differe da conferencia, em linguagem in- 
ternacional, em que no primeiro são os próprios sobera- 



jnem ; na conferencia são os seus ministros 
ios, com poderes especiaes, ou enviados ex- 
Entre as conferencias ultimamente realisa- 
a de Berlim em i885, em que se tratou da 
navegação do Zaire, e se discutiram vários 
isantes da colonisação europea em Africa '. 
orientação dos espíritos e das nações a ques- 
i aquella que mais divergências suscita no 
srrítorial, e portanto a que principalmente 
:uniÕes diplomáticas em que pacificamente, 
;a compatível com as conveniências politi- 
sm as questões suscitadas sobre a occupação 
territórios. 

o desideratum d'estas soluções amigáveis, 
o-se tornando raras, e os meios de as impe- 
bra dos brios nacionaes, apparecem feliz* 
ez mais proveitosos e mais fáceis de seguir, 
ém, ainda longe de um período de continua 
as receios de uma guerra desastrosa não ve- 
icar as condições naturaes do desenvolvi- 
acionalidades. Para isso é preciso, como já 
3 o equilíbrio politico seja uma realidade, 
no principio da realisação das nacionalida- 
itervenções só se façam legitimamente e nas 
:ircumstancías apontadas pelo direito tno- 
, emfim, os congressos, ou as conferencias, 
e arbitragens, sejam impostas, segundo já al- 
5 desejam, como condições imprescindíveis 
! da questão que se debate entre os que que- 
brantes. 
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E se tudo isto é apenas um ideal scientifico, vale bem 

a pena expressal-o com o yoto fervoroso de que elle seja 

um dia traduzido na realidade dos factos, por conter em 

>si affirmações da justiça mais indiscutível e de equidade 

a mais perfeita. 

N'este ideal reside a melhor ambição do direito mo- 
derno: porque d'antes aspirava-se pelo brilhantismo das 
nações na grandeza e bravura dos exércitos; hoje dese- 
ja-se que cada uma desempenhe a sua missão com a au- 
reola da prosperidade económica a refulgir n'um povo de 
incansáveis e dedicados trabalhadores. 



CAPITULO V 



Missões diplomáticas e consolares 



As tendências de sociabilidade, que claramente se ma- 
nifestam nos indivíduos, revelam-se também entre os es- 
tados, cuja communidade de interesses é tanto maior 
quanto mais estreitas sejam as relações que os unem, e 
mais adequadas ás epochas em que se exercem. Esses in- 
teresses são, quer de ordem inteiramente politica, quer 
tomados sob o aspecto do desenvolvimento económico pela 
reciprocidade de conhecimentos sobre as condições em 
que se encontram a agricultura, a industria e o commer- 
cio, quer ainda attendendo-se ao que respeita á protecção 
dos súbditos de cada estado, que estabeleceram n'outro 
paiz, definitiva ou provisoriamente, o seu domicilio. D'aqui 
a necessidade de se representar cada estado no territó- 
rio dos outros, por agentes com funcções diversas, que 
sejam os legitimos defensores de quem os enviou. 

Esta representação limitava-se nos remotos tempos 
da antiguidade oriental e clássica aos embaixadores espe- 
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de um outro, não podem incondicionalmente e sem 
acquiescencia d'este, enviar ou receber diplomatas. 

Nas confederações este direito depende da constituição 
respectiva. E assim, na confederação germânica do con- 
gresso de Vienna, reservou- se o direito de legação, tanto 
para a Áustria como para a Prússia. 

Na confederação helvética os diversos cantões não po- 
dem em caso algum enviar ao estrangeiro, delegados, seus 
representantes políticos. Essa missão assiste ao governo 
central, único depositário legitimo da soberania nacional. 
Nos Estados-Unidos segue-se a mesma norma. 

As categorias dos diversos agentes diplomáticos, tendo 
originado divergências de opinião, foram afinal definidas 
no congresso de Aix-la-Chapelle em 1 8 1 7, dividindo-se 
nas seguintes classes: 

1/ Embaixadores e núncios. 

2.* Enviados extraordinários e ministros plenipotenciá- 
rios. 

3.* Ministros residentes. 

Todos estes agentes diplomáticos são acreditados junto 
dos soberanos. 

4.* Encarregados de negócios junto do ministério dos 
negócios estrangeiros. 

Geralmente, entre a 1 .* e 2/ classe a distincção é quasi 
nulla, a não ser sob o aspecto puramente honorifico. 

Entre nós, segundo o decreto com força de lei de 1 2 
de novembro de 1 89 1 , os agentes diplomáticos dividem-se 
em: enviados extraordinários e ministros plenipotenciá- 
rios de 1 .* classe, em numero de sete ; enviados extraor- 
dinários e ministros plenipotenciários de 2/ classe em 
numero de três ; e dois ministros residentes. O chefe da 
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« 

legação junto da Santa Sé pôde ter a categoria de embai- 
xador ! . 

Nas condições actuaes da politica geral, as missões 
diplomáticas, que ás vezes se tornam simples affirmações 
de cortezia internacional, convertem-se na maior parte 
dos casos nos mais pesados encargos que podem ser assu- 
midos pela responsabilidade individual. O chefe da mis- 
são deve informar o seu governo : da orientação politica 
do estado onde se acha acreditado, das condições eco- 
nómicas em que elle se encontra, e por que forma a sua 
pátria deve ou pôde aproveitar-se delias, das modificações 
que julgue deverem adoptar-se no seu paiz quanto á po- 
litica externa referente áquelle estado, da situação da co- 
lónia dos seus compatriotas, e meios de a melhorar, quer 
pela organisação dos postos e corpo consular, quer por 
outros systemas; das transformações por que passe ou 
mostre tendências para vir a passar o regimen aduaneiro 
e das probabilidades favoráveis ou não, para a conclusão 
de tratados de commercio, ou de convenções de outra 
ordem, etc, etc. 

O fino tacto politico de um negociador pôde ser ele- 
mento de grandíssima importância no papel que o seu 
paiz venha a desempenhar. Muitas vezes, em questões 
serias e palpitantes, que demandem conhecimentos te- 
chnicos especiaes, os governos enviam delegados com 
as categorias de^ministros plenipotenciários ou ainda de 
embaixadores. 

A conferencia de Berlim foi um representante de Por- 
tugal, com essa qualidade, como ainda ha pouco foi ao 



1 Sendo provável que, durante a impressão d'este livro, sejam alteradas 
as disposições d'esta lei, daremos em appendice final, o extracto de qual- 
quer decreto que a tal respeito venha a ser publicado* 
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Brazil um outro cidadão do mais elevado mérito, para 
tratar expressamente da questão importantissima do tra- 
tado do commercio luso-brazileiro. Por occasião de festas 
de alta importância nas diversas cortes, ou ainda no caso 
de óbito dos soberanos, ou membros das famílias reaes, é 
habitual mandarem-se de propósito embaixadores, ou da- 
rem-se poderes especiaes aos chefes de missão já acredi- 
tados. 

Os governos escolhem sempre para taes logares pes- 
soas da sua absoluta confiança, e que não se tenham 
mostrado hostis aos estados, junto de cujos chefes vão re- 
sidir. Porque se o fossem, estes estados podel-as-íam re- 
cusar, usando dos seus direitos de soberania, e.sem com 
isto constituírem oftensa para o estado que enviou o seu 
representante, cuja incompatibilidade era apenas pessoal. 
Essa incompatibilidade manifesta-se muitas vezes quando 
um estado se recusa a receber os seus nacionaes, como 
representantes diplomáticos de um outro. 

Os Estados-Unidos adoptam este principio. Frequente- 
mente essa admissão concede-se desde que o enviado se 
snjeita na sua pessoa e bens ás leis loca es. Não nos pa- 
rece muito plausível esta segunda hypothese. Admitte-se 
que um estado não tolere ter de conceder honras e privi- 
légios, inherentes a um chefe de missão estrangeira, a um 
seu nacional que preferir a outra a terra e o nome da pá- 
tria. Mas se o recebeu ha de lhe reconhecer a categoria; de 
contrario, a desigualdade de condições entre uns e outros 
agentes diplomáticos tomará um caracter menos atten- 
cioso, e, por isso, mesmo offensivo contra a nação que se 
vê co 1 locada em posição secundaria na pessoa do seu re- 
presentante. 

O chefe da missão leva ao sair do seu paiz um passa- 
porte especial, a fim de, pelo seu alto cargo, ser dis- 
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pensado das formalidades usuaes, e, em caso de guerra, 
um salvo-conducto, para atravessar sem difficuldades os 
territórios occupados por forças armadas. 

Nos estados que atravessar para chegar ao seu destino, 
o chefe de missão terá direito, para si e para os seus, ás 
mais deferentes attenções por parte das auctoridades lo- 
caes, mas não pôde invocar privilegio nem immunidades 
especiaes. Chegado ao paiz do destino, entregará ao mi- 
nistro dos negócios estrangeiros copia authentica da sua 
carta credencial, e sendo acreditado junto do chefe does- 
tado, solicitará a honra de uma audiência. 

A carta credencial dos embaixadores e ministros pleni- 
potenciários ou residentes é dirigida pelo soberano, que a 
assigna e authentica com o seu sêllo, ao outro, para junto 
do qual vae o seu representante. O mesmo individuo 
pôde representar o seu paiz junto de mais de um estado, 
apresentando-se aos chefes de todos elles, e alternando a 
sua residência. Nas mutuas relações das nações europêas 
com as republicas da America central e do sul, com exce- 
pção do Brazil, dá-se frequentemente este caso. 

Concedida audiência ao diplomata que se apresenta, 
ella pôde assumir um caracter particular, ou ter um cunho 
de verdadeira solemnidade. A audiência solemne, consa- 
grada pelo uso aos embaixadores, dá-se também aos mi- 
nistros plenipotenciários e residentes, sem que constitua 
obrigação. Antes d'ella, o novo representante diplomático 
entrega ao ministro dos estrangeiros uma copia do dis- 
curso que tenciona proferir, a fim de que o chefe doestado- 
lhe possa responder adequadamente. Na audiência so- 
lemne o chefe da missão, que em geral se faz acompa- 
nhar pelos secretários da legação, é recebido com todas 
as honras militares e de pragmática devidas á sua ele- 
vada hierarchia. 
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Em nome do soberano, o ministro faz-lhe depois a vi- 
sita de etiqueta, e elle 7 por sua parte, visita pessoalmente 
ou por cartão de visita, segundo as differenças de cate- 
goria, os outros membros do corpo diplomático. O corpo 
diplomático é o conjuncto de representantes políticos de 
um estado junto do chefe de um outro. O corpo di- 
plomático reune-se geralmente nas grandes ceremonias 
da corte, tendo n'elle a primazia os embaixadores, con- 
cedendose sempre esta precedência, nos estados catho- 
licos, ao núncio de Sua Santidade, considerado honora- 
riamente como o presidente do corpo diplomático. 

O chefe da missão, ou desde que entrou no território 
onde vae exercer o seu cargo, segundo a opinião de al- 
guns, ou, segundo outros, desde que entregou as suas 
credenciaes e lhe foram recebidas, gosa da inviolabilidade 
e do privilegio de exterritoriedade. 

A inviolabilidade concedida ao agente diplomático, e 
ás pessoas da sua familia e séquito, constitue um penhor 
da independência e absoluta tranquillidade com que elle 
pôde exercer o seu alto cargo. Um attentado contra esse 
funccionario, que não fosse logo severamente punido, e 
offerecidas em vista d'elle desculpas immediatas, poderia 
dar logar a graves complicações e a reclamações enérgi- 
cas. As pessoas de sua familia, o pessoal official da lega- 
ção, composto dos secretários, addidos, e empregados de 
outra categoria — e o pessoal não official, formado por 
todos os indivíduos do seu serviço particular — gosam 
do mesmo direito de inviolabilidade. 

O privilegio de exterritoriedade é uma acção pela qual 
se admitte que a legação gosa de todas as condições como 
se fosse território do paiz cujo pavilhão arvora. 

Tem dado logar ás mais largas e interessantes discus- 
sões a manutenção doeste privilegio e a sua maior ou me- 
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nor amplitude. A maioria dos escriptores admittem-n'o 
pelo principio de ser necessário cercar de todos os respei- 
tos e condições de independência os representantes diplo- 
máticos, que muitas vezes pleiteiam em prol de interes- 
ses diversos d'aquelles- da nacionalidade onde estão acre- 
ditados, e aos quaes a exaltação de uma paixão politica 
poderia susceptibilisar. Mas, ainda assim, não se admitte 
com a exterritoriedade a amplitude completa do direito 
de asylo, a não ser para os crimes políticos. 

No crime vulgar, ao chefe da missão incumbe entre- 
gar á justiça nacional, por exemplo, o assassino ou o la- 
drão, que julgou encontrar á sombra de uma bandeira 
estranha a impunidade para o seu crime. Mas se o não 
fizer, pôde o governo local dirigir-se telegraphicamente 
ou por vias postaes, ao respectivo governo, para que elle 
ordene a entrega do criminoso. Em ultimo caso as aucto- 
ridades entrariam na casa da legação, e com o acata- 
mento devido ao logar onde se achavam, exigiriam a en- 
trega do accusado. 

A inviolabilidade e privilegio de éxterritorialidade de 
que gosa o chefe de missão não vae tão longe que elle 
possa constituir a sua casa n'um foco de conspirações 
ou hostilidades contra o governo, junto do qual se acha. 
Constando tal ao governo ou sabendo que a segurança 
publica pôde perigar por actos praticados pelo agente di- 
plomático, dirigir-se-ha ao ministro dos negócios estran- 
geiros respectivo, mostrando o desagrado em que o seu 
representante incorreu, e pedindo-Ihe que seja retirado. 
Se o não for, ao estado offendido assiste o direito pleno 
de ordenar a saída, tfum praso limitado, escoltando-o de- 
vidamente até á fronteira dos seus domínios. 

Este procedimento não é raro na historia. Ainda entre 
nós foi seguido, quando, em 1 760, o núncio deixou pro- 
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positalmente de se associar aos festejos públicos pelo con- 
sorcio da então princeza real D. Maria, depois Rainha 
D. Maria I, com seu tio o príncipe D. Pedro. Foi orde- 
nada ao núncio a immediata saída de Lisboa e do paiz, 
sendo escoltado por uma força até á sua entrada em ter- 
ras de Hespanha. O contrario seria para uma nação uma 
impossível tolerância perante os princípios da sua digni- 
dade e perante o caracter da sua independência. 

Casos ha em que o agente diplomático não pôde ap- 
pellar para as suas immunidades: taes são, por exemplo, 
os contractos de interesse puramente particular, em que 
como tal intervenha, ou ainda as discussões ou outros 
meios de publicidade pela imprensa, em que a réplica, 
por violenta que seja, é a consequência de ter intervindo 
n'esse campo. 

A exterritorialidade é extensiva aos moveis da legação. 

Aquelles, porém, que constituírem puramente proprie- 
dade privada, sem cousa alguma terem com o caracter 
representativo do seu possuidor, regem-se pela lei local, 
e os immoveis ou quaesquer bens de raiz que elle pos- 
sua no território do estado onde está acreditado, obede- 
cem também á lei real e não ao estatuto pessoal. 

A isenção da jurisdicção criminal e civil, de que devem 
gosar os agentes diplomáticos, é também largamente dis- 
cutida. O ministro que commette um crime, esquece os 
deveres da sua posição: elle não pôde ultrajar os princí- 
pios da justiça humanitária valendo-se das suas immuni- 
dades; logo deve soffrer o castigo. E quem lh'o appli- 
cará? 

Alguns auctores sustentam que a nação onde está resi- 
dindo é apta para julgar e punir todos os attentados. 

E em verdade a historia falla-nos de alguns agentes 
diplomáticos, que, tendo praticado crimes, foram castiga- 
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Quanto á jurisdicção civil parece assente que o agente 
diplomático só pôde ser demandado por intermédio do 
ministro dos estrangeiros respectivo. 

Quando tenha que depor em processo judicial, se se 
admitte o deposição por escripto, pôde esta ser recebida, 
ou ainda ir um delegado do poder judicial recebel-a na 
própria legação. 

Se, como nos Estados Unidos, a lei exije a deposição 
oral e com a presença no tribunal, deve ella ser requisi- 
tada ao respectivo ministro dos negócios estrangeiros, para 
que este permitta ao agente diplomático apresentar-se á 
justiça. 

Alem das principaes immunidades que deixámos men- 
cionadas, de outras gosam estes agentes, taes como, a 
isenção de direitos aduaneiros de importação e a liber- 
dade de cultos. 

Com respeito aos direitos aduaneiros, paizes ha em 
que se concede a isenção, mas depois de terem sido clara- 
mente indicados, o valor, quantidade, qualidade, e fins 
da importação dos productos. 

N'outros a declaração não é exigida, presumindo-se que 
o alto funccionario se não valerá d'aquelle privilegio para 
praticar ou tolerar abusos prejudiciaes á nação. 

O culto pôde exercer-se em capellas interiores na lega- 
ção, ou annexas a esta, sem que porém tenham qualquer 
signal exterior, ou se produzam manifestações publicas. 

Rodeado por todas estas condições de garantia, o 
agente diplomático tem o imperioso dever de se cingir ás 
obrigações do seu cargo, desempenhando-as escrupulosa- 
mente e de accordo com as instruccôes recebidas. Estas 
instruccôes representam o programma politico da missão, 
traçado pelo governo que representa. Comprehende-se fa- 
cilmente o caracter reservado das instruccôes e os prejui- 



;os que podem advir de uma inconfidência. Casos ha, 
>orém, em que, por conveniência própria, se revela ao 
;overno onde se está acreditado uma parte ou ainda to- 
las as instrucções recebidas, desde que isso possa influir, 
tela confiança que se adquire com a franqueza do trato, 
ia facilidade de umas negociações politicas de qualquer 
n-dem, em que as duas partes se empenhem. 

A opportunidade d'este procedimento tem de avalial-a 
> diplomata, segundo as circumstancias, sem esquecer a 
;rave responsabilidade que em qualquer dos casos tem de 
issumir. 

As communicações, em geral, sobre negócios pendentes 
áo escriptas em cifra, isto é, n'uma linguagem combinada, 
: só legivel por meio de uma chave existente em poder 
to ministro dos estrangeiros e do seu representante. Os 
wocessos da correspondência em cifra são variados, e at- 
endendo sempre á maior difficuldade havida em poder 
■er encontrado o respectivo segredo. 

A linguagem diplomática obedece a um plano determi- 
iado, da maior clareza, cortezia e concisão. 

Uma das mais graves circumstancias que se podem 
lar no decorrer de uma missão diplomática, é a da guerra 
àvil. N'este caso toda a prudência é pouca, costumando 
;erem pedidas ou expontaneamente enviadas instrucções 
sspeciaes de caracter inteiramente secreto. Em geral, a 
egação continua correspondendo-se com o governo, 
unto do qual estava em relações officiaes. Se esse partido 
õr derrotado e substituído pelos contrários na adminis- 
ração publica, a legação abster-se-ha completamente de 
;e relacionar com estes, até que definitivamente estejam 
:onstÍtuidos em governo, e as potencias assim o reconhe- 
;am. 

A missão diplomática pôde terminar: 
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i.° Pela morte, ou substituição no poder, do chefe 
d'estado, junto do qual era exercida ; 

2.° Por ser chamado o agente pelo seu governo, ex- 
pontaneamente ou a pedido do estado onde se achava 
acreditado, ou ainda ter de retirar pela força ; 

3.° Por ter Analisado a sua commissão de serviço quando 
esta seja temporária; 

4. Por mudança de jerarchia na pessoa do agente di- 
plomático; 

5.° Por suspensão de relações de amisade entre os dois 
povos ou declaração de guerra. 

Ao terminar a missão o agente diplomático entrega as 
suas credenciaes com o mesmo ceremonial e formalidades 
da recepção. Ainda mesmo no caso da declaração de 
guerra, o agente não perde as suas immunidades e rega- 
lias emquanto atravessa o paiz que vae deixar. 

Em caso de fallecimento do agente diplomático, no 
exercício dos seus cargos, ser-lhe-hão prestadas nos fu- 
neraes as honras que o uso tiver consagrado para taes 

« 

casos. O secretario mais graduado da legação sellará os 
bens do fallecido, e desempenhará interinamente as suas 
funcções. 

A intervenção da auctoridade local n'este caso é abso- 
lutamente extemporânea. 

São estes os princípios mais essenciaes que moderna- 
mente regulam o exercício do direito de legação. 

É bom dizer-se que o ter-se ou não representação di- 
plomática é inteiramente facultativo. Um estado pôde 
julgar que prescinde de ser representado n'um outro com 
o qual não tem relações. Está no seu pleno direito, como 
o estaria, se, em prejuízo dos seus interesses próprios, 
quizesse abandonar toda a convivência com as outras na- 
cionalidades. A differença de categoria entre os agentes 
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diplomáticos que as nações escolhem para as representa- 
rem, provém não só da maior ou menor importância po- 
litica que entre si tenham, a que envia e a que recebe o 
agente, mas ainda das condições de abundância ou ca- 
rência de recursos para fazer face a uma representação 
que é sempre bastante onerosa. 

Seja qual fòr essa categoria, cuja differença, como dis- 
semos, é honorifica, o respeito ás qualidades do enviado é 
o mesmo, pelo principio já reconhecido da igualdade dos 
estados. Desde que um enviado é como tal reconhecido, 
seja-o de uma grande potencia ou de uma pequena nacio- 
nalidade, a elevação do seu mandato é o mesmo. 

Um agente diplomático não pôde estranhar a ausência 
de certas regalias, que o uso da terra não consagra e não 
concede a alguém ; mas desde que a certos representantes 
se permittam uns dados privilégios elles serão extensivos 
a todos. 

O segredo da diplomacia está em saber conciliar os 
princípios da mais absoluta correcção e cortezia com as 
reivindicações que haja a fazer pelos direitos que se re- 
presentam, e que se desejam tornar dia a dia mais am- 
plos e mais decisivos. 

As missões consulares não visam aos mesmos fins. A 
sua origem remonta sem contestação á epocha das cru- 
zadas do Oriente. 

Uma das difficuldades a vencer por parte d'essas enor- 
mes multidões, que deixavam as suas terras para irem 
defender longe d'ellas o estandarte da Cruz, era a questão 
da alimentação, que se tornava preciso manter abun- 
dante, e de algumas indispensáveis commodidades, como 
o vestuário, etc. As republicas italianas de Veneza e de 
Génova foram as que, com as suas tendências commer- 
ciaes, resolveram o problema. 
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Navios* carregados de mantimentos seguiam ao longo 
das costas por onde transitavam as legiões dos cruzados; e 
depois, na Ásia Menor, estabeleceram-se grandes depósi- 
tos de mantimentos para os cruzados, com determinadas 
garantias, taes como a isenção de direitos aduaneiros, de 
importação e exportação, etc. Em bairros separados viviam 
os empregados doestes grandes estabelecimentos commer- 
ciaes, formando como que um corpo de população intei- 
ramente á parte, e sendo-lhes concedido o privilegio de 
julgarem entre si as questões por meio de auctoridades 
próprias. 

Deu-se a estas o nome de cônsules, porque se consul- 
tavam em todas as pendências e protegiam todos os inte- 
resses. 

A instituição consular assim creada, e generalisada de- 
pois na França e em Hespanha, soffreu com o andar dos 
tempos varias transformações. De corporação particular, 
provinda do suffragio dos interessados, tornou-se uma 
agencia ofiicial, considerando-se por parte d'ella a appli- 
cação da justiça como uma delegação das attribuições do 
poder central. Corria então o século xvi. Mais tarde, em 
1648, a paz de Westhphalia determinava a suppressão das 
attribuições judiciarias dos cônsules, e definia-lhes melhor 
o caracter como agentes promotores do commercio e da na- 
vegação e protectores natos dos seus compatriotas em 
terra estranha. As attribuições judiciarias mantêem-se 
ainda hoje, como adiante diremos, para os consulados si- 
tuados em regiões onde o atrazo da civilisação ou os exa- 
geros do fanatismo, o que é a mesma cousa, não permu- 
tem que se considere segura qualquer garantia de que a 
justiça seja devidamente applicada e em conformidade 
com as leis geralmente seguidas nos povos mais cultos. 

Actualmente o funccionario consular, alem da protec- 
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ção que deve, nos termos das leis respectivas, conceder 
aos seus representados, tem outros encargos de mais su- 
bida importância. Comprehendem-se n'essa protecção as 
attribuições que competem ao cônsul na arrecadação dos 
espólios, garantindo assim aos herdeiros de um compa- 
triota fallecido no seu districto, a integridade dos bens 
que, por lei ou disposição testamentária, hajam de lhes 
pertencer; e esta funcção é essencialmente importante. 
Mas, alem d'isto, o cônsul tem de facilitar a navegação 
nacional, de tornar mais estreitas as relações industriaes 
e commerciaes entre o seu paiz e aquelle onde reside, 
procurando para isso todos os meios ao seu alcance. 

Um d'elles é a publicação de relatórios, tão amiuda- 
dos, quanta o permitiam a clareza e a abundância de co- 
nhecimentos que n'elles se devem conter. 

Os relatórios sobre assumptos commerciaes, dizendo-se 
quaes os ramos de commercio que no paiz mais se des- 
envolvem, e de entre elles quaes o seu paiz pôde ou deve 
vantajosamente explorar; sobre industrias, noticiando as 
descobertas e melhoramentos que ellas forem tendo, e 
descrevendo esses melhoramentos no que respeitarem a 
industrias já existentes ou viáveis no seu paiz; sobre 
sciencias, assignalando os seus progressos; e praticamente 
sobre differenciações de tarifas aduaneiras ou ferro-via- 
rias, por forma a alterarem os preços dos productos : são 
elementos de tão alta vantagem económica e real que nos 
parece deverem constituir para um ministro um dos mais 
seguros elementos para formar o seu conceito sobre as apti- 
dões e o valor de um funccionario consular. 

Os cônsules podem accumular funcções diplomáticas. 
Disposição alguma em direito internacional pôde estabe- 
lecer que um estado não tenha o direito de conferir po- 
deres diplomáticos e consulares aos mesmos funccio- 
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narios, especialmente em paizes onde não ha legação 
sua. 

O caracter publico dos cônsules tem sido largamente 
discutido. Segundo a maioria dos escriptores o cônsul não 
representando politicamente a nação, não tem direito aos 
mesmos privilégios e immunidades dos agentes diplomá- 
ticos. Assim pois, o pavilhão que se consente que os con- 
sulados arvorem nos dias festivos, e os escudos de armas 
que distinguem as respectivas chancellarias, não implicam 
por forma alguma o reconhecimento do direito de asylo 
nem do privilegio de exterritorialidade para qualquer outro 
effeito. 

Em todo o caso, representando legitimamente sacratís- 
simos interesses e investidos officialmente n'um cargo pu- 
blico, elles têem direito a todas as regalias que lhes per- 
rnittam o exercício das suas funcções, sem embaraços 
nem formalidades dispensáveis. 

Na nossa legislação, por exemplo, o caracter publico 
do cônsul é tão reconhecido, que se estabelece que na 
falta de agente diplomático, ou sua ausência, o cônsul 
pôde dirigir- se directamente ao ministro respectivo do paiz 
onde se encontre para tratar de quaesquer assumptos re- 
lativos á sua jurisdicção. Para que, porém, o cônsul, mu- 
nido da carta patente ou provisão consular, possa entrar 
no exercício das suas funcções, é preciso que obtenha o 
exequatur, isto é, o documento pelo qual o soberano do 
paiz onde elle vae residir, o julga apto para o exercício do 
seu logar e o considera por assim dizer persotta grata. 
O exequatur pôde ser recusado; assim, por exemplo, aos 
seus nacionaes, nem todas as nações reconhecem como 
cônsules de outros estados. Concedido porém que seja o 
exequatur, e communicado portanto ás auctoridades res- 
pectivas, o cônsul começa a desempenhar- se do seu cargo. 



pinião nos diversos estados sobre 
He haja de gosar; alguns, como a 
cter publico, concedendo-lhe im- 
n compensação, a Inglaterra nega 
onhecimento do caracter publico 
3 não lhes adirtitte immunidades 
> particulares, salvo nas indispen- 

lifferença está na posição do con- 
d : em ser estrangeiro ou nacional, 
i ou accumular funcções commer- 
ncção é com superior critério ad- 
o, que baseia n'ella a differenda- 
consulares. Assim, os cônsules 
ditos, não podem deixar de ter re- 
que também os não prendem á 
n interesses materiaes ou moraes 

;ns, e particularmente bens im- 
ão podem deixar de estar sujeitos 
ito real. 

iercio, (e nos consulados secunda- 
esse caso), a lei que rege os actos 
gil-os, e seria inadmissível que as 
; os preservassem das disposições 
outros incorrem. Quanto aos na- 
om o estado particulares deveres, 
rue é susceptível de lhes não con- 
: que lh'o permittir, tem de os re- 
de uma nacionalidade autónoma e 
tantes interesses. Assim, alguns 
o cônsul seja n'este caso dispen- 
as do serviço militar e das func- 
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ções de jurado, por poderem leval-o para longe da área 
onde elle representa um estado com auctorisação do seu 
próprio paiz. E esse afastamento temporário poderá acar- 
retar prejuízos ao regular desempenho da sua missão, o 
que a todo o custo cumpre evitar. Por sua parte o côn- 
sul deve usar de toda a moderação e prudência nas re- 
lações com as auctoridades territoriaes, abstendo-se sys- 
tematicamente de entrar officialmente nas questões entre 
estas e os seus nacionaes, de interesse particular, e em- 
quanto não haja violação de justiça, mas não deixando ao 
mesmo tempo de intervir officialmente sempre que seja 
necessário para a conveniente solução do litigio. Nos plei- 
tos entre os seus nacionaes, tem o cônsul jurisdicção de 
arbitragem, cujas vantagens não carecem de ser justifica- 
das. Nos seus actos pessoaes o cônsul está sujeito intei- 
ramente á jurisdicção civil e criminal do território onde se 
encontra. 

Se o delicto praticado por elle, o fôr em virtude de or- 
dens recebidas do seu governo, ou por effeito de actos 
inherentes á suas fiincções, então o caso dá logar a nego- 
ciações diplomáticas, e segundo os resultados d'ellas se 
deverá operar. Ainda mesmo no caso de um crime, que 
a justiça local tem de punir, os preceitos a seguir na ca- 
ptura do criminoso devem obedecer a um critério de pro- 
ceder extremamente cauteloso, a fim de que não se suscite 
rasão de queixa ou protesto por parte da nação n'elle re- 
presentada. 

Tem-se visto considerarem as auctoridades locaes o 
funccionario consular preso na própria casa da sua residên- 
cia, e não nas cadeias publicas. E de todo o procedimento 
judicial contra o funccionario se dará conta minuciosa 
ao estado interessado, justificando-se pelas exigências 
da lei, por elle offendida, o procedimento desagrada- 
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dades locaes. A este extremo só se chega 
i crime. Quando o cônsul, ou exorbita das 
intromettendo-se na politica, ou pratica 
mducentes ás leis ou aos costumes do paiz, 
elle reside assim o faz saber ao estado in- 
n de que seja retirado o funccionario res- 
íão fôr, pode ser negada a continuação do 
onvidado a retirar-se o agente consular, 
se garante ao sair do paiz. Ainda com res- 
tatur se deve notar que não podem exi- 
mdições e regalias absolutas, mas apenas 
m igualdade de circumstancias, são conce- 
ules das outras nações. 
;onsulado onde estão depositados os archi- 
i, e onde se exercem as funcções inheren- 
do funccionario, constitue a chancellaria 
nviolabilidade absoluta é perfeitamente ad- 
hecida em direito internacional e na pratica 
lizes. N'esses archivos exerce muitas vezes 
de notariado, como o que respeita a testa- 
> registo civil de casamentos e de nasci- 
;, porém, que se refere ao divorcio, onde elle 
<u á separação de pessoas e bens dos con- 
exclusívamente á acção judicial e não está 
alçada dos cônsules. 

arte dos consulados, especialmente nos de 
n, ha um funccionario denominado chan- 
raduação hierarchica inferior á do cônsul 
:ns serve, que tem a seu cargo os serviços 
irchivos consulares, prevalecendo aliás a 
3e superior do cônsul. / 

iportantes attribuições do cônsul é a de in- 
ios navios mercantes nacionaes, surtos nos 
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portos do seu districto, por forma a vigiar pela manuten- 
ção da ordem entre os tripulantes e pelo cumprimento dos 

contractos, quer entre o capitão e as tripulações, quer en- 
tre o armador e os carregadores. Não gosando, porém, 
esses navios mercantes, de privilégios de exterritorialidade, 
como os de guerra, n'elles pôde exercer a sua acção a au- 
ctoridade local, sempre que a segurança do porto assim 
o aconselhe, ou quando o cônsul a requisite para a deten- 
ção de quaesquer elementos perturbadores da ordem. Em 
caso de naufrágio, o cônsul dirige-se pessoalmente ou en- 
via delegado seu ao local do sinistro, a fim de inquirir 
declarações do capitão, ou dos outros sobreviventes, so- 
bre as causas do desastre, para que, em auto immediata- 
mente lavrado, se apurem as responsabilidades, veriíican- 
do-se quanto possível se houve negligencias a punir. 

Todos os objectos que constituem os salvados são de- 
vidamente arrolados, com inventario minucioso, no con- 
sulado, e feito em duplicado, por forma a garantirem-se os 
legítimos direitos dos respectivos possuidores ; e d'este se 
entrega uma copia ao capitão ou tripulante mais gradua- 
do, e outra é enviada ao ministério dos negócios estran- 
geiros. Se parte do carregamento é de damnificação fácil, 
ou se encontra já em mau estado, é feito leilão publico 
com a presença do agente consular, lavrando-se também 
auto, onde se declare que a primeira quota tirada do pro- 
ducto foi distribuída pela tripulação, e como o foi, para 
pagamento de soldadas, ou ainda para imprescindíveis 
despezas de salvamento. No caso de naufrágio de navio 
de guerra, o cônsul presta o mais decidido auxilio á ofi- 
cialidade, e ficam sob a sua guarda quaesquer pertences 
que na occasião possam ser arrecadados, ou que mais 
tarde sejam arrojados pelo mar á praia, devendo tudo ser 
depois remettido para o seu paiz. 
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Como já dissemos, em caso de fallecimento, é o cônsul 
quem appõe os sellos, faz correr os éditos para conheci- 
mento dos herdeiros que se possam habilitar, e de tudo 
dá conta ao ministério respectivo. 

E de extrema responsabilidade para o agente consular 
o dar cartas de saúde, sem devidamente se informar das 
condições sanitárias da localidade. Estas cartas de saúde 
são os boletins de sanidade que o cônsul entrega ao na- 
vio que do porto da sua residência se dirige ao seu paiz, 
notificando se n'aquelle as condições de saúde publica 
são taes que exijam ou dispensem rigores quarentenários. 
Ha muitas vezes particular interesse em occultar a exis- 
tência de moléstias de caracter epidemico, afim de que 
um porto não seja declarado infeccionado, com grave pre- 
juízo do seu commercio. Deve por isso o cônsul exami- 
nar detidamente as circumstancias sanitárias locaes, e 
dar na carta de saúde conhecimento exacto d'ellas, para 
que, por falta de cuidado nas suas investigações, ou por 
cedência obsequiosa, mas inadmissível, perante quaesquer 
pedidos, não tenha que arrostar com a tremenda respon- 
sabilidade de contribuir para que um flagello mortífero 
invada a sua pátria. 

Ás pessoas que, por via marítima, se dirigem ao seu 
paiz, concede o agente consular passaporte, que lhes ga- 
ranta a identidade. 

As funcções consulares não se suspendem durante uma 
guerra civil, continuando o cônsul em relações officiaes 
com as auctoridades junto das quaes residir, tomando 
todas as providencias necessárias á defeza das pessoas e 
bens dos seus nacionaes, e protestando contra quaesquer 
prejuizos que ellas venham a sofFrer. A mudança do go- 
verno não implica renovação do exequatur. 

Em caso de guerra entre o seu paiz e um outro, tendo 
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cônsul residente no mesmo districto, o agente consular 
vigiará cuidadosamente todos os actos do cônsul contra- 
rio, avisando d'estes o seu governo, procurando evitar que 
elle lance o descrédito sobre o seu paiz, e não consen- 
tindo, sem protesto, que o estado onde se encontra, ten- 
do-se declarado neutral, favoreça por qualquer forma a 



causa do belligerante adversário. E este um dos casos em 
que se exige maior vigilância, e acção enérgica, mas pru- 
dente, do agente consular. 

Se a guerra se dér entre o seu paiz e o da residência, 
o cônsul continua no exercício das suas funcções, até que 
o seu governo ou o do estado onde se encontra o man- 
dem retirar. N'este caso fará entrega do consulado ao col- 
lega representante de uma nação amiga, confiando-lhe 
com particular cuidado a defeza dos interesses e instando 
pela segurança dos seus nacionaes. Se estes quizerem 
abandonar o território inimigo, o cônsul facilitar-lhes-ha a 
saída, e será o ultimo a fazel-o, visto ser o seu protector 
official, e ter para com elles sagrados deveres a cumprir. 

A missão consular finda: ou íVcstc caso excepcional, 
— ou por fallecimento do cônsul — , tomando então conta 
provisória do consulado o empregado do consulado em 
grau hierarchico immediatamente inferior, ou na sua falta 
o cônsul de nação alliada ou de uma nação amiga, — ou por 
ordem do governo próprio, dando por finda a missão. 

Não deixaremos de citar o caso particular dos cônsules 
no Oriente, especialmente na Turquia, na Pérsia e ainda 
na China e no Japão. 

Ahi os cônsules têem immun idades completas e uma 
jurisdicção ampla. O consulado é inviolável; o direito de 
asylo n'elle é absoluto; e não só os cônsules, como todo 
o pessoal dependente d'elles, gosam dos privilégios de isen- 
ção da justiça local, de impostos, etc. 



Oriente, na Turquia particular- 
naes especiaes, compostos por 
s legações consulares, seus na- 
da ha commissões judiciarias 
;ules e súbditos das nacionali- 
smo estado se fazem represen- 
tes e consulados no Oriente, 
e é-lhes prohibido o exercício 
atenção de quaesquer relações 
sem expressa auctorisação do 
qual servem, 

ções de jurisdicção civil e cri- 
sixaram de existir em geral para 
e para os do Oriente, onde os 
itão sujeitos, pelo modo espe- 
retar, a perigos maiores, e onde 
i indispensável cercar o agente 
le prerogativas que lhe garan- 
e imponha ao respeito das au- 

snsulares variam nos diversos 
vice-consules e agentes consu- 

reforma dos serviços consula- 
mbro de 1 89 1 , e que substituiu 
dezembro de 1869, estabelece 
;s de 1 .' classe, — e cônsules de 
igentes consulares, em numero 
niencias do serviço. A categoria 
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de cônsul geral é entre nós puramente honorifica, e não 
lhe dá auctoridade alguma sobre os outros cônsules. Al- 
guns dos cônsules portuguezes de i-. a classe são ao mesmo 
tempo encarregados de negócios, não havendo portanto 
legações nas respectivas cortes. Os chancelleres das lega- 
ções têem a categoria de cônsules, e os dos consulados a 
de vice-consules. 

Em quasi todos os paizes os cônsules gosam de honras 
militares. 

Em Portugal, segundo o disposto no regulamento con- 
sular de 26 de novembro de i85i, os cônsules geraes 
têem a graduação de capitães de mar e guerra, os cônsu- 
les de 1.* classe a de capitães de fragata, e os de 2. a 
classe a de capitães tenentes. 

As missões consulares completando em toda a terra a 
acção protectora do estado para com os seus concidadãos, 
representam uma conquista altamente significativa e inne- 
gavelmente humanitária. O consulado é em todas as re- 
giões o symbolo da pátria a defender os interesses e a 
justiça da causa de seus filhos ; e tem sob o ponto de vista 
económico uma importância que se não pôde desconhe- 
cer nas condições que deixámos esboçadas. 

A acção diplomática e a acção consular nem são anta- 
gónicas, nem indifferentes. Completam-se. Na missão di- 
plomática garante-se o respeito aos tratados e convenções 
de que vamos tratar no capitulo immediato, e que espe- 
cialmente sob o ponto de vista dos tratados de commercio, 
constituem na nossa epocha uma das principaes preoc- 
cupações dos agentes diplomáticos; — e bem assim o pres- 
tigio de uma nacionalidade, cujos interesses a cada passo 
é preciso defender, e cuja affirmação de vida internacio- 
nal nas provas que se possam tornar publicas do seu amor 
ao trabalho, se vae tornando indispensável, na orientação 



is povos illustrados, visando a constantes aper- 
isea incessantes modificações materiaes e in- 

io consular, o cargo do cônsul não è isento de 
onsabilidades. Os principaes factores da vida 
dos povos estão nas industrias e no commer- 
or do seu desenvolvimento encontra-se na in- 
sação d'essa industria e no amplo e continuo 
íento d'esse commercio. Ao cônsul pertence 
ar conhecido o seu paiz pelo que pode e pelo 
uno fazer com que elle se apresente no estado 
ite consular se acha residindo, por forma que 
ide de relações íntimas defina na vida de am- 
mmunidade de interesses, que pelo lado ma- 
ia de garantir a mais profícua das allianças. 

esta feição indiscutivelmente politica o con- 
emo. 

a dos povos, cujas relações económicas se 
e se tornam indispensáveis, é muito mais se- 

maís útil, do que a que se baseia simples- 
leros accôrdos políticos, 
do cgoista do interesses considerámos de novo 
jista da protecção nacional, tanto mais impor- 
3 maior é a miséria em que se encontra o 
teremos de considerar a instituição consular 
enquista da politica internacional que, oriunda, 
i, dos acontecimentos medíevaes, encontrou 
loderno a mais sympathica e justa consagra- 



CAPITULO VI 



Tratados e convenções 



Da própria harmonia nas relações mantidas entre as 
nacionalidades e ainda da necessidade de regularisar para 
conveniência mutua essas relações, resultam os tratados, 
que são convénios estabelecidos entre os estados, harmo- 
nisando os seus actos políticos ou económicos. 

Os tratados, de natureza diversíssima, são hoje muito 
frequentes entre todos os povos, facultando immensa- 
mente as autonomias politicas ou ajudando a manter os 
equilibrios das forças productoras. As entidades que Tel- 
les se obrigam dão-lhes maior solemnidade e mais garan- 
tias de cumprimento do que aos contractos particulares. 

A sua acção é mais genérica do que n'estes : o estado, 
sendo contrahente obriga o seu nome e os seus domínios 
ao cumprimento do convénio : o particular no contracto 
apenas põe em garantia os seus bens próprios. E ao passo 
que este tem de se sujeitar á lei interna que rege os actos 
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civis, os estados, como legisladores, revogam e alteram a 
lei internacional que deveria reger o accôrdo. 

Como em todas as cousas, o tempo tem n'este assum- 
pto manifestado uma influencia decisiva. 

A origem dos tratados encontra-se sem difficuldade 
nos accôrdos que os povos da antiguidade oriental e 
clássica faziam, regulamentando quer o direito de asylo, 
quer o respeito aos seus mensageiros, aos arautos, etc. Na 
Grécia competia ao conselho dos amphyctiões o estudo 
dos tratados e da sua opportunidade. Os mais importan- 
tes de entre elles eram os tratados de alliança defensiva, 
o que aliás facilmente se comprehende se reportarmos o 
espirito a uma epocha em que o prestigio das nações se 
avaliava nos triumphos da guerra. A paz firmava-se tam- 
bém com tratados, se bem que é duvidoso, em nossa opi- 
nião, dar-se esse nome ás espoliações absolutas que a 
força do vencedor impunha á desgraça do vencido. 

Mr. Brughsch cita como o mais antigo dos tratados de 
paz conhecidos, um que foi concluído por Ramsés, na 
epocha de Moysés, entre dois soberanos egypcios. 

Na antiga Roma, o tribunal dos feciaes correspondia 
aos amphictyões gregos; e eram elles que fechavam os 
contractos internacionaes com as demonstrações do maior 
respeito pela sua validade, assignalando-os no Capitólio 
com ceremonias symbolicas. 

As condições especiaes em que a Europa se encontrou 
na idade media, com a fundação de varias nacionalida- 
des, derivadas do principio reconhecido como necessário 
pelas preexistentes, de se manterem assim os equilibrios 
políticos, modificaram o caracter dos tratados, imprimin- 
do-lhes uma orientação nova : as allianças politicas, pro- 
priamente ditas. As casas reinantes uniram-se por meio 
de tratados para a defeza dos direitos e para o ataque dos 
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poderes estranhos, e muitas hegemonias se conquistaram 
com o auxilio material de povos, menos bem recompen- 
sados no final das emprezas guerreiras em que as al- 
lianças os fizeram aventurar. Os tratados de caracter 
económico, as convenções ferro-viarias, telegraphicas e 
outras, só appareceram tarde, e as ultimas são nossas con- 
temporâneas. A politica do poderio económico já se ma- 
nifestava claramente no século xvn, tendo as descobertas 
do século xv aberto aos governos novos caminhos e trans- 
formado completamente os planos das respectivas admi- 
nistrações. 

O tratado de Methwen, concluído entre Portugal e a 
Inglaterra, sob o reinado de D. Pedro II, é uma das cau- 
sas remotas da nossa decadência. Com o século actual, 
tendendo as nações á unificação intellectual e ampliando-se 
a comprehensão de que os interesses dos povos do Velho 
e do Novo Mundo estão estreitamente ligados, e n'uma 
dependência absoluta, os tratados generalisaram-se, sendo 
extremamente benéficos os que garantem a paz, os que 
protegem o trabalho nas suas diversas mani festações, e os 
que defendem a propriedade intellectual. 

Assim como no direito civil, ha no direito internacio- 
nal regras para a validade dos tratados. 

Para que os tratados se possam considerar legaes, exi- 
ge- se: a capacidade dos contrahentes e o seu consenti- 
mento livre e reciproco, e que as obrigações contrahidas 
no tratado sejam physica e moralmente possíveis. 

A capacidade reside na soberania. 

Só os estados soberanos podem celebrar tratados. Ad- 
mitte-se, porém, a faculdade de também os poderem con- 
cluir aos estados semi-soberanos, quando no protectorado 
ou suzerania a que estão sujeitos, o direito de contractar 
internacionalmente lhes foi mantido. 
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Assim também não podem indistinctamente contractar 
os estados que compõem uma confederação. Depende do 
pacto federal. 

Na confederação germânica de i8i5, cada um dos es- 
tados confederados podia concluir tratados. Nas nações fe- 
deradas, em geral, só ao governo central pertence esta fa- 
culdade. E o que se dá na Suissa. 

Divergem as opiniões dos auctores acerca da persona- 
lidade a quem incumbe a conclusão dos tratados ou con- 
venções internacionaes. Se, só a soberania de um estado 
lhe dá o direito de os realisar, tal soberania não se trans- 
mitte; representa-se, delega-se pela constituição tfum 
funccionario, ou n'uma assembléa, mas nem elle pôde, de 
per si, declinar n'outrem as funcções soberanas, para da- 
dos actos, conservando-as aliás para outros, nem os que 
compõem a assembléa onde está representada a sobera- 
nia nacional se podem n'ella fazer substituir por outros 
indivíduos. D'aqui a theoria, que nos parece a mais re- 
gular, de que só o próprio estado pôde dar a sancção fi- 
nal aos tratados, e que a sua concordância é inteiramente 
indispensável para a effectividade d'elles. E assim, a ca- 
pacidade de contractar obrigações internacionaes pertence 
nos regimens absolutos aos príncipes reinantes, e nos sys- 
temas representativos ao chefe d'estado e ao poder legis- 
lativo. Os tratados são em geral precedidos de negocia- 
ções especiaes. 

E como nem o soberano, nem o seu governo, podem 
estar em communicação pessoal directa, com outros esta- 
dos interessados, encarregam-se de tal assumpto os ple- 
nipotenciários (e aqui está uma das principaes feições da 
diplomacia moderna), e estes, executando as ordens e 
instrucções dos seus governos, transmittem-n'as, no que 
não seja confidencial, áquellcs junto dos quaes se acham 
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acreditados , discutem as suas respostas, defendem as prc- 
rogativas e interesses da sua nação, e, de accordo com as 
suas instrucções, acabam por firmar um tratado. E sub- 
siste elle desde essa assignatura ? 

Accentuam-se n'este ponto as divergências. Hugo Gro- 
tius entende que, desde que o plenipotenciário é o man- 
datário de um soberano, e em nome d'elle dirige as ne- 
gociações, tem o direito' de concluir definitivamente o 
tratado. Partilha da mesma opinião Puffendoríf, dizendo 
que o ministro mandatário obriga o soberano mandante 
desde que cumpriu á risca o que se lhe ordenara. 

Alguns outros escriptores não adoptam esta theoria: 
mas admittindo a ratificação, isto é, a saneção directa 
dos poderes soberanos dos estados que firmam o tratado, 
julgam-n'a aliás um mero dever de cortezia, e só consi- 
deram possivel a recusa da ratificação, quando o pleni- 
potenciário tenha excedido as suas instrucções. Pelo con- 
trario, o italiano Casanova e Silvestre Pinheiro Ferreira, 
julgam necessária a ratificação, admittindo o direito á 
sua recusa. 

De todas as theorias esta é, a nosso ver, a única accei- 
tavel. 

Não admittir a rectificação é obrigar um estado a com- 
prometter-se por disposições em que não foi ouvido^ nem 
teve intenção de acceitar, sendo aliás estipuladas pelos 
seus mandatários. Desde que tão solemne caracter tem o 
tratado, que n'elle se empenham a honra e os bens de 
um estado, como deixar a saneção das suas disposições 
a um funecionario que, por mais hábil que seja, pôde exce- 
der as suas attribuições ou ainda ser illudido na sua in- 
tenção ? 

Desde que a soberania se obriga, quem, senão a pró- 
pria soberania, pelos seus immediatos representantes, 
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pôde e deve estabelecer e examinar os compromissos em 
que se empenha ? 

A opinião dos escriptores que apenas consideram a ra- 
tificação como uma cortezia e, comtudo, a têem como 
necessária, parece-nos muito fácil de rebater. De duas 
uma : ou a soberania é alienavel, e então a simples assi- 
gnatura dos plenipotenciários basta para dar força ás con- 
venções ; ou não é, simplesmente se representa em agen- 
tes que a não transmittem, e n'este caso só estes podem 
dar o cunho de validade aos compromissos. Se a um es- 
tado se submette um tratado, já assignado, e em que elle 
reconhece clausulas que, por circumstancias especiaes, o 
prejudicam, e não tem força nem direito para dar ef- 
feito suspensivo a esse compromisso, é doloroso, e mais 
do que isso, é inteiramente condemnavel que elle, por 
cortezia, simule uma acquiescencia a obrigações que não 
pôde cumprir e annua assim voluntariamente a um tratado 
que o prejudica. Nos regimens liberaes ou democráticos, 
das monarchias constitucionaes e das instituições republi- 
canas, a soberania não reside só no chefe do estado : é d'ella 
depositário o poder legislativo. E assim as constituições 
respectivas, e n'este caso está a nossa Carta Constitucio- 
nal, determinam que para a validade dos tratados seja 
precisa, ou a ratificação do chefe do estado, ou, em deter- 
minados casos, a d'elle e a das cortes, principalmente na 
acquisição ou alienação de territórios. 

Claro está que, embora a ratificação possa deixar de 
ser concedida, a simples assignatura do plenipotenciário 
não deixa de ter importância real. De maneira que a re- 
cusa da ratificação deve ser justificada, mostrando-se 
ou que no tratado estão determinadas clausulas que não 
tinham entrado nas negociações, ou que uma mudança 
extraordinária e inesperada de circumstancias força o es- 
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tado a pedir a alteração de certos princípios que lhe se- 
riam prejudiciaes, ou ainda qualquer outro motivo que 
attenue o mau eífeito produzido pela não ratificação. 

Ainda quanto aos poderes capazes de contractar, deve- 
mos dizer que o chamado cartel provém de um caso es- 
pecial e não altera estes princípios. O cartel é uma con- 
venção ou pacto entre o commandante de um exercito, 
de uma fortaleza ou de uma esquadra, com o inimigo, ten- 
dente á realisação de um armistício. Deriva, portanto, dos 
próprios deveres militares, e é imposta pelas circumstan- 
cias. Não altera, pois, na sua essência, os principios es- 
tabelecidos para os tratados propriamente ditos. 

Ainda se julga indispensável condição de validade o 
mutuo consenso e o perfeito conhecimento do objecto so- 
bre que versa o tratado. Um estado que seja forçado pela 
violência a sanccionar um tratado, ou illudido na sua boa 
fé pelo embuste alheio, não firmou uma obrigação legal. 

E assim, serão justos os tratados de paz? Nos tratados 
de paz dá-se, é verdade, quasi sempre, a imposição do 
vencedor ao vencido. 

E por isso, alguns auctores, só d'entre elles consideram 
justo aquelle que um opprimido, quando recobra a sua 
independência possa impor ao oppressor. Não é, em ver- 
dade, das mais praticas esta doutrina. As circumstancias 
dolorosas em que geralmente se encontram as nacionali- 
dades vencidas n'uma guerra, levam-n'as a assignar tra- 
tados de paz, com clausulas que lhes são pouco proveito- 
sas. Mas o mutuo consenso entre os contrahentes não 
deixa de existir. O estado vencido annue ao tratado por- 
que o julga preferível á continuação das hostilidades. 

É-lhe prejudicial, mas sel-o-hiam mais as consequên- 
cias da guerra : e então concorda em assignar um tratado. 
As condições em que este tratado é concluído, não lhe 



'^'xam latitude, para discutir as clausulas que se ihe im- 
;m, e furtar-se ás imposições do vencedor. Mas sub- 
e o direito de não ratificar o tratado, se tiver com e!íc 
is a perder, do que luetando. De modo que nos pare- 
que os accôrdos relativos à paz têem todas as condi- 
as para se considerarem tratados. N'csta classe não en- 
"ão os accôrdos sobre cousas não possíveis, moral ou 
fsicamente, ou ainda sobre objectos geralmente con- 
nnados. A possibilidade de se cumprir ou não o tra- 

é difficil de averiguar pelos estados estranhos, que 
) podem ser juizes das forças ou dos recursos dos con- 
tentes. 

Quanto porém ao objecto, não ha duvida de que se- 
n condemnados pela sua própria natureza, os tratados 
: hoje se fizessem para sanecionar a pirataria ou prote- 
a escravatura. Perante o direito internacional, senão 
ante a pratica dos factos, não são igualmente admissi- 
i aquelles que, longe de se oceuparem da simples dc- 

1 dos direitos dos que n'elles entram, ou da acqirisição 
quaesquer direitos antigos cuja reivindicação se julgue 
a, sejam concluídos corri o firme propósito de des- 
Tibrarem nacionalidades que vivem no pleno goso da 
anomia, cumprindo as leis internacionaes, e tendo pe- 
suas circumstancias, todo o direito a serem respeita- 
pela força, embora maior, dos outros. 

)s estados que contractassem a negação de todos os di- 
os aos estrangeiros que se achassem nos seus territo- 
, tinham também feito uma convenção nulla. 
ieria também nullo o convénio que attentasse con- 
a liberdade dos mares, ou o que, sbb o ponto de vista 
ral, decretasse a guerra a determinados principios re- 

)SOS. 

a falíamos do caracter extremamente solemnc dos tra- 
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tados, e do elevado grau de responsabilidade n'elle envol- 
vida. 

D'esse caracter deriva a necessidade de uma garantia. 
Outr'ora garantiam-se os tratados pelo juramento prestado 
nos termos mais solemnes ; mas a historia cita o exemplo, 
de, nos tempos medievaes, os papas desligarem os reis 
do seu juramento ; adoptou-se também a palavra de honra 
entre os soberanos, e com um effeito inteiramente moral ; 
o penhor, que assim se denomina a posse próxima de bens 
moveis para assegurarem o contracto, ficando no domínio 
absoluto do depositário se elle se não cumprir; a hypo- 
theca, que é o penhor dos bens immoveis ; a posse violenta 
de uma extensão territorial, de uma fortaleza, etc, quando 
um estado depois de acceitar o tratado negar o cumpri- 
mento das suas clausulas, e ainda a intervenção solici- 
tada ou espontânea de terceira potencia, garantindo o 
mutuo cumprimento. 

Hoje não só o nome e a honra das nacionalidades, mas 
os seus domínios estão sujeitos á execução dos tratados 
internacionaes ; e o proposital e injustificado não cumpri- 
mento d'elles, tem como consequência, alem da vergonha 
moral, a declaração de .guerra, se o outro estado contra- 
ctante assim o quizer. 

Os tratados podem ser: permanentes, em relação ao 
tempo, quando não definem período fixo ou se referem 
a um estado de cousas continuo; e temporários ou tran- 
sitórios, quando vigoram durante um lapso de tempo 
determinado, ou se referem a um fim especial que tinham 
em vista, concluído o qual elles deixam de ter rasão de 
ser. 

Também alguns auctores dividem os tratados em reaes 
e pessoaes. E consideram como pessoaes, aquelles que só 
obrigam as pessoas dos soberanos, cessando portanto com 



a sua morte ou transmissão do poder por outra forma. 
Os tratados reaes são os que obrigam os estados, inde- 
pendentemente da pessoa dos soberanos e ainda das for- 
mas de governo. Comquanto esta distincção seja geral- 
mente acceita, não podemos deixar de observar que a 
classe dos tratados pessoaes não é das mais conformes á 
própria definição de tratado, em direito internacional. Se 
o tratado é effectivamente considerado como o convénio 
celebrado entre estados, não podemos admittir como tra- 
tados os accôrdos que as pessoas soberanas entre si es- 
tabeleçam sobre questões que lhes digam respeito, e não 
sobre assumptos relativos ao próprio estado, mas com 
acquiescencia e responsabilidade d'este. 

Também se dividem os tratados em iguaes e des- 
iguaes, sendo os primeiros aquelles em que ha identidade 
de obrigações e direitos ; è considerados entre os segun- 
dos aquelles em que os compromissos ou não são recípro- 
cos, ou pesam mais sobre uma do que sobre outra parte 
contractante. 

Os tratados de paz são quasi sempre, ou sempre, con- 
siderados desiguaes. Se a execução do tratado depende 
de uma circumstancia ou condição eventual, diz-se que o 
tratado é condicional; de contrario classificar- se-ha tra- 
tado simples. Se, quanto ao seu objecto, abrange o modo 
como os estados se hão de relacionar, d'essa epocha em 
diante, entre si, o tratado é geral; se apenas regulamenta 
um modas vivendi particular e restricto, é especial. 

Se o tratado vem ao conhecimento geral, é um tratado 
publico; se por conveniências diplomáticas é guardada a 
reserva sobre a sua existência, é um tratado secreto. Os 
tratados secretos tendem a desapparecer. A diplomacia 
moderna vae pouco a pouco prescindindo dos mysteriòs 
impenetráveis em que d'antes era praxe ou conveniência 
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encerrarem-se as negociações. Em todo o caso não é raro 
celebrar-se um tratado secreto, principalmente com intui- 
tos políticos; e não só n'elles, como nos outros, guar- 
da-se frequentemente o mais rigoroso sigillo sobre as ne- 
gociações. Diga-se, em verdade, que dos tratados secretos 
pouco têem a esperar a justiça e a equidade; e muito a 
recear as pequenas nacionalidades. Não é uma asserção 
gratuita: evidenceia-o a historia. 

Entre os tratados políticos figura o de garantia. E um 
accôrdo para a mutua prestação de soccorro, quando 
um outro estado ameace qualquer dos contrahentes. Esta 
garantia tem de ser estipulada entre os estados. Se os prín- 
cipes reinantes ou os chefes de estados republicanos se 
alliassem por meio de um tratado para sustentarem a sua 
dynastia ou a sua magistratura, em caso de revolta in- 
terna, tal tratado era nullo em direito internacional, por- 
que se attentava contra os sagrados direitos das sobera- 
nias nacionaes. 

O tratado de neutralidade é aquelle em que dois ou 
mais estados fixam a norma do seu proceder neutral em 
caso de guerra, e se obrigam ao soccorro reciproco con- 
tra aquellcs que pretenderem violar essa neutralidade : ou 
em que entre os estados se define e reconhece a existên- 
cia livre e autónoma d'uma nacionalidade neutral, e cujo 
respeito é mantido por todos os contrahentes. É em vir- 
tude da neutralidade que a Suissa vive livremente no meio 
dos colossos políticos que a circumvizinham. 

E é com plena confiança n'elía, justificada pelos inte- 
resses que se firmam na mesma neutralidade, que aquelle 
povo sympathico vae assignalando os ininterruptos trium- 
phos do seu trabalho e os admiráveis exemplos do seu 
bom senso. 

Os tratados de alliança são os que resultam do accôrdo 
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celebrado entre dois ou mais estados para um fim poli- 
tico, referindo se, quer á defeza em commum de direitos 
já reconhecidos ou que se contestem, quer á cooperação 
na guerra para se adquirirem novos direitos, ou reivindi- 
car alguns que se tenham perdido. 

Um publicista faz notar a diíFerença entre a alliança 
e a confederação, dizendo que aquella cria laços transi- 
tórios sobre um objecto determinado e esta define obriga- 
ções puramente iguaes. 

Como já fizemos notar, não são justas perante o direito 
as allianças com, o fim de se opprimirem os povos ou de 
se esmagarem pela força nacionalidades dignas do res- 
peito geral. 

Muitas vezes se estabelece a intervenção d'uma po- 
tencia, com caracter amigável, nos conflictos que entre 
outras se suggeriram; é um tratado de mediação; se a in- 
tervenção toma outro caracter, que já anteriormente defi- 
nimos, o tratado é de arbitragem. Se se estabelece entre 
dois estados uma jurisdicção especial em questões deter- 
minadas, como por exemplo, nas relativas á navegação 
das vias fluviaes que atravessam territórios de vários es- 
tados, dá-se o tratado de jurisdicção. 

Os tratados consulares definem a jurisdicção especial 
que os cônsules possam exercer sobre os seus nacionaes. 

Sob o ponto de vista económico, os tratados aduanei- 
ros e os de commercio têem uma larga importância. São 
elles os que regulam o exercício, cobrança e repartição de 
impostos alfandegários e as concessões mutuas ao com- 
mercio dos nacionaes. Na nossa epocha a questão pautal 
é de vida ou de morte perante o desenvolvimento que as 
industrias e o commercio tomam ou não, segundo o regi- 
men adoptado em cada paiz. 

As theorias do livre cambismo, tão enthusiasticamente 
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applaudidas no campo da economia politica, vão, na pra- 
tica, cedendo o logar a um proteccionismo absoluto, que 
quasi encerra cada paiz n'um cyclo de ferro, apenas aberto 
aqui ou acolá pelas mutuas concessões dos tratados de 
commercio. Ainda não ha muito que a França estudou 
largamente a questão económica a que se prendem os 
principaes factores da sua riqueza c da sua preponde- 
rância, e por fim o governo e as camarás legislativas lan- 
çaram-se abertamente n'um plano de administração de- 
claradamente proteccionista, difficultando até a renovação 
das antigas condições do tratado de commercio com a 
Hcspanha. 

No nosso paiz as circumstancias do thesouro e as con- 
dições do trabalho nacional, que instantemente se dirigia 
aos poderes públicos pedindo o seu auxilio, trouxeram- , 
nos o regimen aduaneiro ha pouco em vigor, remode- 
lando inteiramente a antiga organisação pautal, n'um sen- 
tido amplamente proteccionista, e cujas consequências 
boas ou más se não podem desde já apreciar. 

Os tratados aduaneiros tendem, em geral, á unificação 
dos direitos. 

E como exemplo typo dos convénios d'esta natureza, 
citaremos a organisação allemã do Zolberein. Restabe- 
lecida a ordem politica pelo congresso de Vienna, em 
í8i5, e originando-se d'elle a confederação germânica, 
surgiu logo a questão económica, como essencial para se 
manterem as nacionalidades estabelecidas pela forma que 
a pratica aconselhasse mais vantajosa. A origem do Zoll- 
verein reside na liga bavara 9 a primeira que se organisou 
na confederação, por meio de um tratado aduaneiro con- 
cluído entre os governos de Munich e de Stuttgart. 

Pela liga bavara eram supprimidas as alfandegas in- 
teriores c cstabclccia-se uma tarifa única, com percepção 



comnium c repartição proporcional do producto das la- 
xas. 

Pela sua parte, oppondo-se ao poderio económico que 
a liga bavara assumiu, e com aquelle seu característico 
critério, a Prússia organisou a denominada liga prussiana, 
com o principado do Anhalt e o grão ducado de Hesse- 
Darmstadt. Não foi indifferente o movimento á Saxonia e 
a outros principados e ducados da Allemanha central, que 
se oppozeram ás ligas aduaneiras com uma outra, que 
foi firmada em Cassei, em 1828, e tomou o nome de liga 
thuringica. 

A liga prussiana cedo adquiriu preponderância, e suc- 
cessivamente as duas uniões, do centro e do sul, encorpo- 
raram-se n'ella. 

Poucos estados se conservaram renitentes no monopó- 
lio das suas alfandegas, e luctando contra a concorrência 
tremenda do novo regimen. A final, o Zollverein procla- 
mou-se em todos os estados da confederação, com exce- 
pção da Áustria e das cidades hanseaticas. O futuro 
encarregou-se de lhes demonstrar o grave erro da sua 
politica separatista, no regimen económico que a toda a 
Allemanha tem dado os mais lisonjeiros resultados. 

Supprimidas pelo Zollverein as alfandegas interiores, 
estabelecida a unificação das tarifas, e. prescripta n'elle a 
repartição da receita das alfandegas, proporcionalmente á 
população de cada estado, o commerdo allemão e a pró- 
pria industria, resentiram-se efficazmente do novo estado 
de cousas, libertos como ficaram das peias e formalismos 
que entorpeciam a sua acção. A importância do Zollve- 
rein é tão manifesta, que tem, para determinar a parte 
legislativa a elle referente, uma assembléa especial, o Zoll- 
parlament, composto de deputados eleitos para o Rei- 
chstag e por deputados especialmente eleitos pelos estados 
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do sul. A parte executiva compete a um corpo superior 
de funccionarios denominado o Bundesrath, composto de 
delegados dos estados constituintes da união, que podem 
nomear para elle um numero de membros igual ao dos 
votos federaes de que dispõem. 

Tal é a organisação genérica em que se firmou o Zoll- 
perein, o melhor exemplo de tratados de alfandegas que 
poderíamos citar. 

Nos tratados de commercio tornam-se em geral exten- 
sivas aos cidadãos dos estados envolvidos nos contractos 
as mesmas garantias commerciaes estabelecidas para os 
nacionaes. A adopção de princípios de protecção especial 
para a nação com a qual se contracta, igual, pelo menos, á 
já concedida ou a conceder a outro paiz, é a clausula da 
nação mais favorecida, que até aqui se tem geralmente se- 
guido, mas que hoje tende a abandonar-se. Os tratados 
de commercio são aquelles, como dissemos, para os quaes 
na nossa epocha se voltam as mais escrupulosas atten- 
ções de todos os paizes, concedendo-se mutuamente a 
troca de vantagens que abram mercados aos produ- 
ctos cuja principal valorisação só á exportação se pôde 
attribuir. Entre muitos tratados de commercio citaremos 
o que se concluiu, ou está em vias de conclusão, entre o 
nosso paiz e os Estados Unidos do Brazil, em que, segundo 
consta, se protegem não só os nossos vinhos, como outros 
productos da agricultura nacional, em troca de concessões 
feitas aos assucares brazileiros nos mercados portuguezes. 

Os tratados de navegação são os que regulam os direi- 
tos de navegação, quarentenas, preceitos determinados em 
rios e canaes, etc. 

Dá-se o nome de convenções ferro-piarias, aos accôr- 
dos relativos a caminhos de ferro que atravessam territó- 
rios de diversos paizes, e adquirem portanto um caracter 

9 
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pessoa, da reimpressão ou venda da obra, sob peria dè 
uma certa multa. ,f • 

Os privilégios continuaram assim durante séculos, sem 
que houvesse mais do que essa restricção como garantia 
ao direito de propriedade. 

Só a revolução franceza do fim do ultimo século reco- 
nheceu a necessidade de estabelecer em vez do privilegio 
o direito á propriedade artística. ' •■■ 

Mas ainda assim não se converteu em realidade o que 
aliás chegou a ser em França disposição legal. 

Em 1825 e 1826 uma commissão franceza de escri- 
ptores e artistas organisou trabalhos regulando o assum- 
pto*. Reconheceu-se nesses trabalhos o principio que de- 
pois foi geralmente acceito: a não perpetuidade da 
propriedade litteraria e artística. 

Por esse tempo vários estados annunciavam que con* 
cediam aos auctores estrangeiros, nos seus domínios, as 
mesmas garantias que aos nacionaes davam, quando hou- 
vesse a reciprocidade na concessão. Em Portugal coube 
ao illustre visconde de Almeida Garrett, ainda João Ba- 
ptista da Silva Leitão de Almeida Garrett, a honra da 
iniciativa de um projecto de lei, por elle apresentado ás 
cortes, em i83g, e que se começou a discutir em 1841. 
O andamento do projecto foi interrompido pelas agitações, 
politicas que se succederam no paiz e desviaram para ou* 
tra orientação as attenções parlamentares. Em i85i, o 
projecto apenas estava approvado pela camará dos depu- 
tados. 

Foi então adoptado pelo decreto dictatorial da rainha, 
que lhe deu força de lei. Tem esse importante decreto a 
data de 8 de julho de i85i, e referendam-n'o os nomes 
prestigiosos do duque de Saldanha, Rodrigo da Fonseca 
Magalhães^ Marino Miguel Franzinij António Aluizio 
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foi a que se assignou em 9 de setembro de 1 889, no Rio 
de Janeiro, ratificada pelo decreto de 28 de setembro de 
mesmo anno. N'esta convenção, resultado de laboriosos 
trabalhos da gerência, superiormente hábil, do sr. conse- 
lheiro Henrique de Barros Gomes, na pasta dos negócios 
estrangeiros, estabelece-se a igualdade de direitos perante 
as respectivas leis, nos territórios sob o dominio do Bra- 
zil e de Portugal, entre os súbditos de cada um d'estes es* 
tados. 

Comprehende-se facilmente a suprema importância 
(Testa convenção entre paizes com a mesma tradição e 
a mesma lingua, e onde a troca do pensamento escripto 
é de um alcance extraordinário. 

Na moderna comprehensão da propriedade litteraria e 
artística, á qual se subordinam os tratados internacio- 
naes relativos ao assumpto, o auctor tem direito a que a 
sua obra não seja reproduzida nem vendida por outrem, 
salvo com auctorisação sua ; ou, sob o ponto de vista ar- 
tístico, que a sua producção não seja executada ou re- 
presentada, sem o pagamento dos seus direitos de auctor. 
A exhibição das obras de arte pelo seu proprietário não 
constitue qualquer infracção dos direitos de propriedade : 
o que se daria, aliás, se a obra fosse reproduzida. 

Varias conferencias internacionaes se têem realisado 
sobre este importante assumpto e citaremos a de Bruxel- 
las (i858), a de Anvers (1861) e a de Paris (1878). 

Os princípios adoptados n'essas conferencias são os 
seguintes : 

1 .° Deve ser legislada internacionalmente a proprieda- 
de litteraria e artística. 

2 .° Ella deve ser reconhecida em todos os paizes, haja 
ou não reciprocidade. 
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Entre os mais importantes tratados figuram os de ex- 
tradição. 

A acção da justiça em cada estado vae até ás frontei- 
ras territoriaes d'elle; d'ahi em diante eila cessa natural- 
mente pelo encontro com outra soberania. Admittida a 
amplitude do direito de asylo nação alguma entregaria os 
criminosos vindos de paiz estrangeiro que procurassem 
abrigo á sombra da sua bandeira. As nações seriam como 
aquelles antigos logares sagrados da antiguidade onde 
sob a égide dos deuses os criminosos se acolhiam com a 
perfeita certeza de que os seus attentados ficariam impu- 
nes. Mas n'este caso o perigo seria maior porque as fa- 
culdades do asylo, seguro defensor dos maus, ter-se-hiam 
tornado tão amplas quanto o são os vastos domínios dos 
multíplices estados que exercem sobre a terra a sua ac- 
ção politica. 

Acolher o crime, pelo principio humanitário de não 
entregar aquelles que se refugiam sob um pavilhão es- 
tranho, seria uma prejudicial theoria. O individuo que 
commette um crime dos que a lei pune severamente como 
attentados contra a vida, a dignidade, ou a segurança 
individual, não se tornou culpado só perante aquelles a 
quem prejudicou ou ainda perante os seus concidadãos. 
As suas culpas constituem-no em divida de reparação com 
a sociedade, sem separação de fronteiras, nem distincção 
de nacionalidades. 

A sociedade tem de contribuir para o castigo, como 
exemplo e como impreterível necessidade. 

O abrigo estabelecido para os vencidos n'uma lucta 
politica, travada no campo das idéas ou no campo da 
batalha, é sacrosanto, e deve ser inviolável; o acolhimen- 
to que se concedesse aos réprobos da sociedade, que a 
deshonram na continuidade dos seus crimes e a põem 
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ás simples faltas a que não correspondem penalidades 
infamantes, a extradição não é geralmente applicavel. Em 
todo o caso a distincção entre o crime e o delicto é muito 
relativa. Factos que n'uma legislação constituem um cri- 
me, e puníveis portanto bastante severamente, neutras 
não passam de simples delictos, susceptíveis apenas de 
uma ligeira correcção. 

Torna-se por isso de impreterível necessidade que se 
especifiquem nos tratados os factos que lhes podem fazer 
exigir a applicação. 

É ponto assente em direito internacional contemporâ- 
neo, que aos denominados crimes politicosou religiosos, não 
seja extensiva a extradição. Deve registar-se e não ficar 
sem reparo esta bella affirmação de respeito á liberdade do 
pensamento. Comprehende-se que os governos castiguem 
os que, professando princípios adversos á forma politica 
dominante na sua pátria, tentam estabelecel-os por meios 
fora da lei. Mas que os vencidos n'essa lucta, onde nem a 
sua honra foi aliás maculada nem a lei moral offendida, 
não possam appellar para o exílio, onde pelo menos as pai- 
xões partidárias os não podem ir buscar e os ódios políti- 
cos perseguir, seria, no nosso tempo, uma intolerável in- 
congruência. O que se dá para as luctas politicas repete-se 
para a lucta religiosa, se, embora mais raramente, uma 
perseguição se desse por diversidade de crenças. Feliz- 
mente todos os tratados respeitam a inviolabilidade do 
exilado politico ou religioso. 

Se porém aos seus delictos políticos se juntarem crimes 
de ordem commum, e praticados por causas inteiramen- 
te alheias aos actos políticos, o criminoso é extraditado, 
rcsalvando-se porém a condição de que elle só será jul- 
gado pelos seus crimes communs e não politicos, ficando 
para este fim sob a protecção moral do estado que o en- 
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trega. Os attentados contra os soberanos são, em geral, 
considerados crimes communs. 

E também principio reconhecido que um estado não 
entrega os seus nacionaes, e comprehende-se que isso 
seria levar muito longe o principio de extradição. A casa 
paterna é na familia a terra da paz, onde o foragido, em- 
bora criminoso, pôde e deve encontrar nos seus a severi- 
dade de quem o não absolve mas também a defeza de 
quem o não entrega. Na pátria a lei da familia é a lei de 
todos os seus cidadãos. 

Se o estado reclama os seus nacionaes por crimes com- 
mettidos nos seus domínios ser-lhe-hão entregues. 

Se porém reclama estrangeiros, que o são para elle 
como para o estado ao qual se dirige, e súbditos de uma 
terceira potencia, a extradição, a dar-se, tem de ser muito 
cautelosa para não despertar os melindres doesta terceira 
potencia. 

Em regra pôde mesmo negar-se com este fundamento 
a entrega do estrangeiro, e, quando se effectue, tem de 
ser prevista por clausulas especiaes nos tratados de extra- 
dição. 

Não ha unanimidade nos preceitos adoptados nos dii- 
ferentes tratados d'esta classe, com respeito à prescripção. 
Em muitos tratados se estabelece que a extradição não é 
admissivel quando haja decorrido sobre um crime um 
praso tal que, na legislação do estado onde o criminoso 
se encontra, se tenha dado a prescripção. Outros porém 
não admittem esta excepção, e consideram-na possível 
sempre que seja exigida. 

Entregue o réu ao estado que vae por intermédio dos 
seus funccionarios judiciaes examinar a sua conducta, 
apenas á justiça compete a applicação da pena, e a acção 
do estado que extradita cessou inteiramente. No entre- 
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tanto as nações onde a civilisação conseguiu abolir a pena 
de morte, estipulam muitas vezes nos tratados, com outras 
onde ella ainda se mantém, que tal penalidade não será 
applicada aos criminosos extraditados. 

A justiça é auxiliada na sua missão pelo estado que 
entrega o réu, fazendoo acompanhar de todas as provas 
materiaes que se tenham podido obter, e que contribuam 
para maior regularidade na acção dos tribunaes. 

Nem todos os estados têem adoptado com facilidade 
as idéas favoráveis á extradição. 

Os governos inglezes, professando em geral a este res- 
peito uma theoria de ampla liberdade, difficilmente con- 
cedem a extradição e com extrema raridade se têem pres- 
tado á assignatura de tratados, que todos ou quasi todos, 
têem caducado. Em Inglaterra o malfeitor tem liberdade 
de residência, mas se repetir os seus crimes ou infringir 
por qualquer forma a lei, esta ser-lhe-ha severamente 
applicada sem attenuantes nem excepções. Os Estados- 
Unidos, não se mostrando de extrema facilidade em con- 
ceder a extradição, têem aliás assignado tratados. Mas o 
seu cumprimento tem dado logar a contestações e aquel- 
la nação parece mais disposta a não annuir de bom grado 
á extradição. Os outros estados acceitam-na rigorosamen- 
te como necessária, e quasi todos se acham ligados uns 
aos outros por meio de tratados especiaes que a regu- 
lam. 

A extradição dos desertores do exercito ou da marinha 
de guerra ou mercante, faz-se por processos summarios, 
e não exige convenções especiaes. 

Nos próprios tratados de commercio se trata d'elles, 
como nos de jurisdicção consular. O cônsul ou agente con- 
sular requisita a captura dos desertores, e, pertencendo 
estes á marinha, os próprios commandantes de navios os 
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Divergindo as clausulas, seguem-se os seguintes princí- 
pios: 

Se no tratado se permitte alguma cousa, que nalguma 
outra clausula é prohibida, ou imposta, vigora a prohibi- 
ção ou a imposição, isto é : 

Em conflicto de clausula permissoria com outras prohibi- 
tivas ou imperativas, a estas cabe a preferencia. 

Quando se determina uma cousa, que depois se prohibe, 
a prohibição subsiste. 

O que quer dizer que: em conflicto de clausulas impe- 
rativas e prohibitivas, e visto que o acto positivo se não 
pôde rigorosamente exercer, dada a clausula prohibitiva, 
que limita a execução condicional, a prohibição subsiste. 

Quando varias condições prohibitivas se manifestem 
prefere aquella que seja mais lata, com accepção mais de- 
terminada e tendo portanto um effeito mais genérico. 

Às condições que mais favorecem os contrahentes se- 
rão, de entre aquellas que para elles revertem, as primei- 
ras a serem cumpridas. 

Muitas vezes se têem dado complicações por se estabe- 
lecerem tratados entre diversas nacionalidades, que uns 
aos outros se invalidam. £ um ponto este de extrema gra- 
vidade. 

A regra mais geral é que prevaleçam os mais an- 
tigos. 

Se porém os tratados forem entre os mesmos estados, 
os mais modernos revogam os anteriores. 

Os tratados julgam-se terminados : ou no praso para 
isso fixado, quando não prorogado, ou quando se cum- 
priu o fim expresso e restricto para que se fizeram, ou 
pela perda d'aquillo a que se applicavam, ou pela vo- 
luntária denuncia, ou pela absoluta impossibilidade phy- 
sica ou moral de se cumprirem, pela falta voluntária de 
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completa de interesses que uns aos outros ficaram por tal 
facto ligados ; nas duas outras formas a acção é passageira 
e puramente transitória, e a assignatura final do proto- 
collo ou a troca das ratificações assignalam os limites da 
intervenção. 

Os tratados são pois, como se vê pelas conclusões que 
expuzemos, a summula do direito positivo, e devem ser 
quanto possível a exacta interpretação dos princípios do di- 
reito natural. 

Exceptuando aquelles que, concluidos sob um ponto 
de vista meramente especulativo, constituem uma ameaça 
aos legítimos direitos preexistentes, a grande maioria dos 
tratados modernos defendem as soberanias politicas, e as- 
seguram o exercício do trabalho ; proclamam a defeza das 
integridades territoriaes e com ella a paz material, á som- 
bra da qual os espiritos podem desenvolver as suas ma- 
nifestações brilhantes, e as riquezas económicas encontra- 
rem terreno fértil onde facilmente se reproduzam. Dos 
tratados que citámos, os que entram na classe económica, 
são, como dissemos, os de maior importância actual e fu- 
tura. 

O cosmopolitismo da riqueza económica é um facto; 
mas para o exercício legal d'elle cada estado precisa defi- 
nir o campo da sua actividade trabalhadora, por forma a 
evidenciar as suas faculdades e o poderio que dimana da 
applicação d'ellas, de maneira que não seja esmagado, 
mas antes protegido e estimulado pela concorrência dos 
outros. 

Sobre factos de ordem scientifica que n'este século têem 
estreitado os laços e o convívio humano, com a applica- 
ção pratica d'esses dois elementos primordiaes da civili- 
sação do nosso tempo : o vapor e a electricidade — , a união 
de todos os povos pof meio de convenções especiaes, tor- 



CAPITULO VII 



Liberdade dos mares 



Sendo o mar o mais valioso elemento das communiça- 
çóes internacionaes, o principio da liberdade da navega- 
ção é de uma alta importância pratica, assegurando a todos 
os povos o desenvolvimento do commercio e a generali- 
saçâo das suas riquezas económicas. 

Só os acontecimentos medievaes, provenientes da lucta 
nas hegemonias politicas, nos trouxeram aliás esse prin- 
cipio, que felizmente os tempos modernos sanccionaram 
devidamente. 

As luctas entre portuguezes e hespanhoes por causa da 
divisão do mundo entre os dois descobridores peninsula- 
res, deram origem, como já dissemos, á celebre bulia do 
papa Alexandre VI, em 1493. N'ella se reconhecia a so- 
berania de Castella e Aragão nos territórios descobertos 
por Christovam . Colombo, ou a descobrir, em regiões a 
oeste de um meridiano passando a 1 00 léguas de distan- 
cia, para o occidente, das ilhas de Cabo Verde. A parte 
para este do meridiano, era do dominio da coroa por- 
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o mar para todas as nacionalidades n'elle exercerem as 
manifestações da sua actividade. 

Os seus argumentos, em defeza de um principio justís- 
simo, são aliás em parte contestáveis, e de tal facilidade 
de controvérsia se aproveitou o seu contradictor inglez 
Selden. 

As theorias de Grotius, causando profunda impressão 
no mundo culto, contrariavam os interesses inglezes, que, 
mais do que outros quaesquer, tendiam a dominar. O go- 
verno de Carlos I encarregou Selden de escrever uma 
obra, que, baseada em dados históricos, annullasse os 
effeitos do bello trabalho do escriptor hollandez. Em 
1 635 Selden publicava o Maré clausum, em que apenas 
concordava com Grotius n'uma cousa: eram effectiva* 
mente condemnaveis as pretensões de portuguezes e hes- 
panhoes á soberania dos mares. Não porque essa sobe- 
rania se não podesse exercer, mas porque era á Inglaterra 
e não a elles que cabia o legitimo direito d'esse exercí- 
cio. Selden chamou em seu auxilio todo o arsenal scien- 
tifico da sua vastíssima erudição. Procurou principalmente 
na historia antiga exemplos de apropriação dos mares, re- 
conhecida pelos povos aos quaes era notificada: e por 
meio de um conjuncto de argumentos singularmente ca- 
pciosos chegou a provar, no seu entender, que só o pavi- 
lhão britannico devia governar como soberano, não só 
nos mares que cercam a Gran-Bretanha, mas ainda em 
vastas extensões marítimas no sentido dos quatro pontos 
cardeaes. 

Vários argumentos de Grotius são, com felicidade, 
combatidos pelo seu contradictor; outros ficam de pé, 
embora fáceis de controverter, e a excellencia do princi- 
pio não a abalam nem as citações históricas nem as con- 
veniências da politica. Alguns escriptores têem julgado 
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Para que a propriedade, e o seu uso, tenha logar, é pre- 
ciso que se dê a posse, isto é a faculdade de operar em 
cada instante sobre a cousa, e bem assim o direito de 
desviar d'ella qualquer acção estranha. Como se ha de 
exercer sobre o mar essa posse, e que nação teria esqua- 
dras que lhe assegurassem os seus suppostos direitos, im- 
pedindo os outros de os violarem e de os invalidarem? 

Esta rasão physica é que a grande maioria dos publi- 
cistas de maior credito dão como a mais convincente. Pa- 
rece-nos aliás que não deixa de suscitar duvidas. A liber- 
dade dos mares, segundo a nossa opinião, reconhece-se 
como devendo ser por principio e não porque faltem con- 
dições de possibilidade physica para ella deixar de se exer- 
cer. 

De contrario erâ um direito imperfeito. Quem nos as- 
segura, não acontecer um dia que o poder naval de certa 
potencia se evidencie por forma que as suas esquadras 
percorram todos os mares, de modo a garantir n'elles a 
propriedade da sua nação perseguindo os outros nave- 
gantes como invasores? E se tal não succeder, nem por 
isso o direito deixaria de preexistir e apenas a sua pratica 
seria irrealisavel. 

A verdadeira rasão é o argumento moral, de que o 
mar está, pela própria natureza, posto á disposição de 
todas as nacionalidades, não sendo licito impor proprie- 
dade, onde o homem não pôde abranger com a vista os 
continentes ou as terras, e apenas circumvagar o olhar 
n'aquellas extensões que são a estrada da civilisação 
apenas illuminadas pelo scintillar de myriades de mun- 
dos, regendo-se na admirável harmonia das leis de Deus ! 

Apropriar-se do mar uma nação ! Com que direito ? 

A supremacia da força, nem era pratica n'este caso, 
nem contrariava os verdadeiros princípios. Sendo iguaes 
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premacia de um estado sobre outro, violando-se os prin- 
cípios de absoluta igualdade entre elles que são do mais 
fundamental direito? 

Nem a soberania nem o predomínio marítimo são hoje 
admissíveis. Todos os pavilhões de nações livres têem 
pleno direito ao mesmo respetfo e á mesma liberdade de 
navegação no alto mar. As leis internacionaes que regem 
a navegação não são antagónicas da liberdade do mar, 
da mesma maneira que os princípios que subordinam á 
lei a liberdade individual, procuram limitar-lhe a esphera 
da acção para não prejudicar a dos outros, sem com isto 
constituírem a negação d'esses princípios, antes procu- 
rando o meio pratico de os realisarem. 

As conveniências geraes obrigam, é certo, a princípios 
regulamentares de navegação, que lhes mantenham a 
segurança; mas taes princípios, baseados em convénios 
especiaes, não constituem por forma alguma uma restric- 
ção perfeita á ampla liberdade que cada povo tem de 
fazer arvorar a sua bandeira em navios de guerra ou 
mercantes, que sulquem o mar em todas as direcções, 
affirmando, nos limites da lei internacional, a existência 
politica da sua nacionalidade. 

Estabelecidos estes princípios para a navegação do 
alto mar, não pôde porém deixar de se admittir uma in- 
terpretação mais restricta para os portos, enseadas, gol- 
phos, bahias, estreitos, etc, que notavelmente podem in- 
fluir na defeza da soberania local. Não sendo elementos 
indispensáveis ás communicações internacionaes, os por- 
tos e enseadas, pertencem, de direito pleno, aos estados 
onde se formam. 

Estes podem permittir aos outros a entrada Telles ou 
prohibir-lh^a, sem que esta prohibição seja offensiva des- 
de que é geral. A entrada e a estada no porto pôde ser 



s 



— i53 — 

circumstancias, tenham intenções hostis. Mas á passagem 
usam d'um direito a que corresponde apenas o dever de 
respeito á soberania e prescripções locaes. Se porém a 
passagem for do mar livre para um mar fechado, como o 
mar Negro, pôde ser interceptada, porque n'esse mar fe- 
chado, (e assim se considera aquelle que só pc^de servir á 
navegação dos estados que o cercam), apenas aoà esta- 
dos costeiros cumpre resolver se lhes interessa ou não a 
navegação livre. 

Assim, o estreito de Gibraltar não pôde ser fechado á 
communicação internacional, porque o Mediterrâneo é 
considerado mar livre. 

O Bosphoro pôde ser, como é, interceptado 6 navegação 
de todas as marinhas militares. 

Muitas vezes os estreitos carecem, para serem navega*- 
veis, de certas condições de segurança : pilotagem, balisa- 
gem, illuminação por pharoes, desassoriamentos, etc. 

Estas exigências da navegação acarretam despezas im- 
portantes, que, naturalmente, são feitas pelos estados mar- 
ginaes. A estes cabe reembolsarem-se d'ellas por meio de 
impostos de passagem, que sejam cobrados dos navios que 
atravessam esses estreitos. 

N'este caso estavam desde longo tempo o Sund e os 
Belts, onde a Dinamarca exercia os seus cuidados pela 
segurança da navegação, recebendo em troca pesados di- 
reitos de passagem. 

Este direito era tradicional e fora sempre reconhecido 
á Dinamarca, embora com accentuada reluctancia das 
cidades hanseaticas. Mas estas mesmas haviam admitti- 
do tal direito n'um tratado com a Dinamarca, celebrado 
em i368, em troca dos ataques á pirateria que infestava 
os mares do norte, e que a Dinamarca se propunha des- 
truir. Em J49°7 ps mesm °5 direitos çram reconhecidos 
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concluia-se em Copenhague, um tratado entre a Dina- 
marca, Áustria, Bélgica, França, Gran-Bretanha, Hanover, 
Mecklemburgo-Schwerin, Oldenburgo, Paizes Baixos, 
Prússia, Rússia, Suecia-Noruega, e cidades de Lubeck, 
de Bremen e de Hamburgo. Por esse tratado a Dina- 
marca cedia os seus direitos de cobrança e responsabi- 
lisava-se pela continuação da mais rigorosa vigilância 
para que a navegação se exercesse com a segurança pre- 
cisa, ficando a seu cargo os melhoramentos necessários. A 
indemnisação concedida foi de 91.424:975 francos, ou se- 
jam 16.456:495^500 réis. Os Estados Unidos não qui- 
zeram entrar na convenção de Copenhague e concluíram 
uma outra em 1 1 de abril do mesmo anno, concedendo 
nos mesmos termos da primeira uma indemnisação de 
717:829 rigsdalers. 

Quanto ao Bosphoro ou canal de Constantinopla, e 
aos Dardanellos, a politica turca foi sempre exclusivista 
para a passagem n'elles de navios de guerra estrangei- 
ros. 

Taes princípios, já acceitos no tratado anglo-turco de 
1 809, foram também fixados pela convenção dos estrei- 
tos de 1 3 de julho de 1 84 1 , e depois pelo tratado de Pa- 
ris de 1 856. Admittiram-se porém as seguintes modifica* 
ções, que transcrevemos : 

1 . a O sultão reserva-se o direito de entregar firman 
de passagem a pequenos navios de guerra para serviço 
das embaixadas das potencias amigas. 

2. a São exceptuados os dois navios que cada uma das 
potencias contractantes pôde enviar para as bocas do Da- 
núbio. 

Pelo tratado de Londres de 1871, reconheceu-se ao 
sultão o poder de abrir em tempo de paz os estreitos aos 
navios de guerra das potencias amigas, dado que assim 
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a extensão das aguas territoriaes. De onde e até onde vae 
o mar territorial ? 

De onde se conta o mar territorial ? Têem alguns pre- 
tendido que se aprecie a extensão das aguas assim con- 
sideradas, a partir do maximum da baixa mar, outros 
preferem-lhe o maximum do preamar. 

Alguns, admittindo as duas theorias, dão como praticada 
uma violação da territoriedade dos mares, por exemplo, 
n'uma presa feita em occasião da baixa mar, quando o 
não era se fosse preamar. 

Ora, fazer depender um facto de tal importância de 
acontecimentos tão variados; firmar um dos melhores 
principios do direito internacional em bases tão inconstan- 
tes; originar assim na diversidade do principio um sem 
numero de interpretações diversas, não é, sem duvida, a 
melhor solução do problema. 

Até onde o mar chegar, mas sem cobrir de todo, nas 
marés altas, a terra, aliás formada por camadas de allu- 
vião, que, em caso de extrema necessidade podem servir 
á montagem de uma peça de artilheria, ate ahi vae a so- 
berania local, logo d'ahi se devem contar as aguas territo- 
riaes. A extensão d'estas deve ser aquella até onde chegue 
a defeza da costa, por meio do artilhamento da própria 
costa. 

E digamos desde já que não é preciso que de facto tal 
defeza militar se de, para vigorar o respeito ás aguas ter- 
ritoriaes. 

E a possibilidade da defeza e só ella que motiva a ter- 
ritoriedade das aguas, aliás justificada também, como 
dissemos, por outros interesses. Alguns têem querido que 
a linha de respeito do mar territorial vá até ao alcance do 
canhão, e seja variável conforme os aperfeiçoamentos 
d'este. E esta a regra, que, devidamente modificada, se 
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É igualmente infundamentada a idéa de Rayneval, que 
adopta como limite o horisonte visual. 

Acode logo ao espirito a idéa de que esse horisonte 
varia com a posição do observador, e portanto o limite se- 
ria tão vario como diversa podia ser a posição de quem 
quizesse demarcar as aguas territoriaes. 

Adoptada, porém, a hypothese já citada, e definidos os 
mares territoriaes, os direitos n ? elles exercidos não podem 
constituir, já o dissemos, e convém repetil-o, títulos de 
propriedade. O estado tem, porém, a propriedade de pesca, 
e dos bancos de coral ou de madrepora, ou outros ele- 
mentos de riqueza, existentes n'esses mares. A divisão das 
aguas territoriaes de dois povos limitrophes, é, por causa 
das pescarias, um assumpto da maior importância. 

Em 1 8 1 8 os Estados Unidos e a Inglaterra firmaram 
uma convenção notável, d'onde se tiraram principios re- 
guladores do assumpto em tratados ulteriormente feitos, 
estabelecendo o modo de exercício da pesca entre os ame- 
ricanos e os colonos britannicos seus vizinhos na America 
do norte. Deve também citar-se a convenção de i83g en- 
tre a França e a Inglaterra, regulando e estabelecendo a 
pesca por parte dos cidadãos francezes e britannicos, os 
quaes d'ella gosariam o exclusivo, n'um raio de três mi- 
lhas a partir da maior baixamar ao longo das respectivas 
costas. 

Entre Portugal e a Hespanha teem-se celebrado con- 
vénios especiaes a este respeito, que, no entretanto não 
têem podido evitar, de quando em quando, conflictos sé- 
rios entre os pescadores do nosso Minho e os da Galliza, * 
e os do Algarve e da Andaluzia hespanhola. 

Com a jurisdicção territorial n'estas zonas subordina* 
das a regimens especiaes, reconhece-se a intervenção das 
alfandegas e seus regulamentos, policiando as mesmas 
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liberdade, prevalece na sua essência, taes direitos não se 
cobram, julgando-se como iniquos ou vexatórios. 

Se por effeito da necessidade indeclinável das commu- 
nicações internacionaes o mar é livre, devem- n'o ser tam- 
bém os rios que atravessam largos territórios, sujeitos a 
soberanias politicas diversas, e onde as grandes artérias 
fluviaes são poderosíssimos elementos da riqueza e do 
commercio das nações. 

Um rio que em toda a sua extensão atravessa o terri- 
tório de um único estado, constitue, é certo, para este uma 
indiscutível propriedade: e só a este povo pertence sa- 
ber se lhe é ou não conveniente abril-o á navegação e ao 
commercio de outras nacionalidades. Constituindo o rio 
uma grande artéria Cbmmercial, e podendo da sua nave- 
gação, vistas as suas excepcionaes condições naturaes, se- 
rem tiradas grandes vantagens para o commercio interna- 
cional, não será heresia dizer-se que é muito imperfeito, 
e talvez discutível, o direito da sua posse plena, conser- 
vando-se-lhe o exclusivo. 

Quando o rio atravesse vários estados, alguns auctores 
querem que elle pertença arcada um na parte em que 
atravessar os territórios respectivos. 

Outros, e são a maioria, preferem a propriedade em 
commum, o que, em verdade, é muito mais rasoqvel. Re- 
salva-se, é claro, a hypothese de ter um dos estados adqui- 
rido dos outros, por meio de transacção a titulo valido, 
os direitos que estes tivessem sobre o rio. 

Um rio pôde servir de fronteira a dois estados. E en- 
tão suppõe-se que a linha de limites seja o thalweg do 
rio, que é a parte mais profunda da corrente, e, por assim 
dizer, a divisória das margens do rio. A fronteira alte- 
ra-se n'este caso, como o próprio dominio territorial, com 

as variantes que a corrente do rio venha a tomar, ou 

11 
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pondo a descoberto territórios até então inundados ou 
cobrindo outros. D'aqui podem surgir duvidas, que só a 
pratica dos acontecimentos deverá resolver. 

As alterações fundamentaes do curso de um rio que 
serve de fronteira não alteram a antiga demarcação, que 
se considera válida. 

A liberdade de navegação tem como consequência o 
ancoramento, a construcção dos arsenaes marítimos mar- 
ginaes, e em geral tudo quanto facilite o exercício d'essa 
navegação sem prejudicar os interesses dos outros esta- 
dos, que, em commum, predominam com a sua acção 
regulamentar sobre o rio. Deve registar-se a opinião aucto- 
risada, mas combatida, de Wheaton, que diz poder op~ 
por-se á propriedade fluvial em commum, o facto de, por 
largo tempo, uma antiga tradição ter consagrado a um 
só dos estados marginaes o direito á posse do rio. 

Este principio, quando se acceitasse, daria logar a que 
velhas tradições resusçitadas fizessem oppôr tenazes su- 
premacias a interesses agora reconhecidos como inteira* 
mente impreteriveis. 

A questão da navegação^ fluvial tem, quanto aos rios 
principaes, onde o commercio mais se exerce, sido resol- 
vida por convénios e accôrdos especiaes, muito mais po- 
sitivos do que a simples enumeração de princípios que 
rejam o assumptoi 

Assim, o principio da livre navegação do Rhenoj esta- 
belecido pelo congresso de Vienna de 181 5, suscitou pou- 
cos annos depois serias duvidas entre os Paizes Baixos e 
os outros estados marginaes, sobre a interpretação dós 
preceitos relativos a essa navegação, acceitos pelo con' 
gresso, e antes d'isso já promulgados no tratado de 3 o de 
inarço de 1814. O governo hollandez reclamava o exclua 
àiVo do çonlrtiercio e posse, nos braços em que o Rhenú 
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se divide antes de desaguar no mar: o Waal, o Lech e o 
Yssel, dizendo que a liberdade de navegação abrangia só 
o Rheno propriamente dito. 

Com rasão diziam os outros estados que tal interpreta- 
ção era um sophisma, que annullava as altas vantagens 
dos princípios reconhecidos, porquanto o pagamento de 
direitos de passagem á entrada do Rheno, nas suas em- 
bocaduras, e a sujeição ahi ás exigências da soberania 
hollandeza, contrariava immensamente os legítimos inte* 
resses dos estados situados na parte superior do rio. O 
pleito foi sujeito ao congresso de Verona, reunido em 
1 827, e cujo voto, suscitando a necessidade de se obser- 
varem os princípios do congresso de Vienna, que se pre- 
tendiam alterar, não logrou ainda assim analisar a diver- 
gência. Só terminou o debate pela convenção de Mayence 
de 3 1 de março de 1 83 1, declarando-se n'ella livre a nave- 
gação do Rheno, desde o sitio onde tem condições de 
navigabilidade ate ao mar, e comprehendendo-se n'elle o 
Yssel e o Waal, ou, quando por estes a navegação se tor- 
nasse impossível por perigosa, qualquer outra communica- 
ção dé que os hollandezes para si se utilisassem. Na con- 
venção de Mayence fizeram«>se incluir regulamentos 
detalhados para a manutenção da policia do rio e tarifas 
de direitos. 

A navegarão do Escalda, largamente debatida desde o 
ultimo século, só foi sftnccionada definitivamente com a 
separação da Bélgica e da Hollanda em 1839. Os princí- 
pios do congfesso de Vienna applicaram-se ao Escalda 
pelo tratado de 1 9 de abril d'esse anno, ficando a sua na- 
vegação sob a vigilância e o cuidado das duas nações 
marginaes. Os direitos de passagem e taxas de navegação 
subsistiram em favor da Hollanda ; e só muito mais tarde, 
o tratado de 1 2 de maio de i863, entre a Bélgica < a Hol- 
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Largos trabalhos de engenheria hydrographica se em* 
pregaram no Danúbio, logo depois de installada a com- 
missâo temporária; e comquanto fossem feitos com a 
possível brevidade, só em i865, nos últimos mezes, elles 
se deram por concluídos, e por findos os trabalhos da 
mesma commissão. 

A commissão permanente era composta pelos estados 
marginaes, e devia occupar-se de todos os regulamen- 
tos da respectiva navegação, de modo a assegurar não só 
os interesses dos povos que occupam o litoral do grande 
rio, mas ainda de todos os outros que ali iam exercer o 
seu commercio, e que desejavam vel-o facilitado e sujeito 
não a determinações meramente arbitrarias, mas a prin- 
cípios claramente definidos. 

A commissão entendeu, porém, n'um projecto de regu- 
lamento que elaborou, que melhor seria reservar a nave- 
gação apenas para os estados marginaes. Esta interpreta- 
ção singularíssima despertou, como era de esperar, os 
mais vivos protestos por parte dos outros estados, e ainda 
hoje não se deu á questão uma solução satisfactoria. 

Ao passo que na Europa se regulava a navegação dos 
'rios que tinham um caracter internacional, protegendo 
devidamente os interesses essencialmente ligados á nave- 
gação fluvial, não eram objecto de attenção menos solícita 
os rios americanos. 

Fertilisando com as suas torrentes caudalosas os ter- 
renos quasi virgens e exuberantíssimos da America, os 
maiores rios do Novo Mundo estavam destinados, desde 
que o commercio se generalisou, se tornou cosmopolita, 
enérgico, illustrado, e á altura de grandes emprehendimen- 
tos, a constituírem objecto de mais attento estudo perante 
o direito internacional, de modo a garantirem-se os usos 
que d'elles se iam fazer. A situação particular do Missis- 
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sipi, atravessando territórios de uma das mais enérgicas 
nações do mundo, subtrahiu-o á posse exclusiva dos in- 
glezes, que desde 1783 a 18 14 tinham n'elle mantido os 
seus direitos. O dominio da Hespanha na Florida occa- 
sionou uma questão violenta entre esta nação e os Esta- 
dos Unidos, sustentando a Hespanha os seus direitos á 
embocadura do rio e a parte d'elle até á fronteira dos Es- 
tados Unidos. Pela sua parte os Estados Unidos defen- 
diam-se com os princípios de 181 5, pedindo que se 
concedesse a inteira liberdade da navegação fluvial» 

A theoria hespanhola conformava-se com aquella de 
que falíamos, para cada estado possuir a parte dos rios 
internacionaes que lhe atravessa o território, 

Na pratica via-se a inconveniência de similhantes idéas* 
Pelo tratado de S. Lourenço de 1 835 poz-se emfim ter- 
mo ao conflicto, reconhecendo»se a liberdade de nave- 
gação do Mississipi para os estados marginaes. Com 
a passagem posterior da Florida para o dominio dos 
Estados Unidos, a questão ficou definitivamente resol- 
vida. 

Idêntica pendência se deu entre os Estados Unidos e 
a Inglaterra por causa da navegação do rio S. Lourenço; 
a Inglaterra pretendia o exclusivismo da navegação fluvial 
nos seus territórios : os Estados Unidos queriam a li- 
berdade. O tratado de Washington de 5 de junho de 1854 
poz termo á questão, concedendo-se aos Estados Unidos 
o direito de navegação sobre o S. Lourenço e os canaea 
do Canadá, considerados como meios de communicaçfio 
entre os grandes lagos e o mar. . 

Quanto á America do sul é dever citar algumas notá- 
veis convenções sobre este interessante assumpto, e ás 
quaes particularmente se refere Carlos Calvo. 

A navegação do Uruguay foi garantida pelo tratado de 
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i85i, entre as partes contractantes, o império do Brazil e 
a republica do Uruguay. Por um tratado de 1 853, com a 
França, Inglaterra e Estados Unidos, a republica Argen- 
tina reconhecia a livre navegação do Paraguay e do Pa- 
raná, na parte em que eram atravessados os seus terri- 
tórios. 

Ha de notável n'este tratado uma clausula extrema- 
mente sympathica. A republica Argentina* reconhecendo 
os graves inconvenientes que a guerra produz no com- 
mercio, estabeleceu que, ainda em caso de guerra, a na- 
vegação continuaria livre para os navios mercantes que 
não transportassem contrabando de guerra. 

No mesmo anno de 1 85 3, assignalado por bellos acon*» 
tecimentos no direito americano, o Uruguay declarava 
livres os seus rios para a navegação de todas as poten- 
cias. Quatro annos mais tarde, e adherindo á corrente de 
idéas, que os interesses europeus iam activamente espa- 
lhando na America do sul, a republica Argentina pn>, 
clamou a livre navegação dos seus rios para todos os 
povos, resalvando apenas a navegação de cabotagem n'es» 
ses rios e a que dizia respeito aos seus affluentes. Em 
1 858, era á Bolivia que chegava a idéa da livre navega- 
ção fluvial, a que adheríu, acceitando os principios em 
vigor na republica Argentina. 

Não deixaremos de fallar no Amazonas, tão grandes 
sâo os interesses commerciaes que se lhe ligam, e tão ma- 
nifesta é a sua preponderância, que cada vez mais se 
accentua. 

Foi em i85t, que, por um tratado celebrado entre o 
Brazil e o Peru, se applicaram ao Amazonas os princi- 
cipios de 1 8 1 5 . Mais tarde, porém, o Brazil, com umas 
certas velleidades egoístas, porventura inspiradas em con- 
veniências politicas, pretendeu declarar o exclusivismo 
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de navegação da parte superior do Amazonas, com todos 
os privilégios inherentes a esse novo estado de cousas. 
Não só o Peru, mas muitos estados europeus e america- 
nos representaram ao Brazil sobre a inconveniência e in- 
justiça de similhante medida. A própria opinião publica 
brazileira, devidamente orientada, não apoiou as idéas 
do governo a tal respeito. Este viu-se forçado a de- 
sistir do seu intento, e no i.° de setembro de 1867 pro- 
clamou, com geral applauso de todo o mundo civiUsado, 
a liberdade plena de navegação no Amazonas, no S. Fran- 
cisco e no Tocantino. 

Deprehende-se do que fica dito, que o principio, base 
de toda a legislação marítima, é o da liberdade dos mares. 

Os tratados e convenções que se têem feito, em todos 
os povos, e nos tempos modernos e contemporâneos, re- 
gulam o exercício d'essa liberdade, na parte em que ella 
se encontra com princípios de soberania que é preciso 
acatar. 

Mas a essência do principio fundamental prevalece, ora 
mais ampliada, ora mais restricta nos diversos períodos 
históricos. 

De entre os diversos povos, que sobre o assumpto mais 
se têem pronunciado, levados pelas circumstancias, uns 
mostram-se mais favoráveis, outros menos, á generalisa- 
ção da liberdade marítima, nos seus differentes aspectos. 

A Inglaterra, sempre tradicional, é talvez a que mais 
se tem opposto á vulgarisação da theoria, sem que aliás 
deixe de acceital-a. Os Estados Unidos, precisando d'ella 
para o amplo desenvolvimento do seu commercio maríti- 
mo, collocam-se na vanguarda de todos os movimentos 
que tendam a salvaguardar as garantias conquistadas 
com tão repetidas luctas e tão heróicos esforços. 

E se a liberdade dos mares é digna do maior applauso, 
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consagrando n'elles a igualdade de direitos de todas as 
nações soberanas, a restricção da territoriedade das aguas 
próximas das costas, é também justíssima, porque affirma 
o respeito ás soberanias locaes e permitte a exploração 
sensata dos productos muitas vezes bem ricos d'esses ma- 
res territoriaes. A exploração das ostreiras, citemol-a in- 
cidentemente, e ainda dos bancos coraliferos ou madrepo- 
rícos, certamente não seria feita em tão boas condições, 
se nos mares territoriaes todos viessem exercer a sua ex- 
ploração sujeita a differentes processos, que prejudicariam 
a industria rasoavelmente exploradora. 

A liberdade dos mares soffre ainda outras restricções 
n'um caso especial : a guerra. EUa é então mais compli- 
cada, porque tem de se attender aos princípios que regem 
os neutros e belligerantes. Opportunamente nos occupa- 
remos d'isso. 

Por agora basta que fiquem conhecidas as vantagens 
enormes d'esta conquista do direito internacional, porque 
na verdade o é. Foram, é verdade, os interesses políticos 
que primeiro moveram Hugo Grotius á publicação da sua 
obra, mas não é licito desconhecer que ella certamente 
obedeceu depois ao critério scientifico, que orientou a sua 
erudição, e que foi em obediência a este que sustentou as 
suas bellas doutrinas. Foi ainda a sciencia que conse- 
guiu vencer os interesses da politica, quando nos embates 
d'esta, as represálias queriam accentuar o poder das na- 
ções pelo império absoluto dos seus pavilhões sobre os 
mares. 

Não deixa de ser agradável para o espirito ver a jus- 
tiça de uma idéa, que é a traducção das inspirações do 
direito natural, vencer, com incrível mas abençoada per- 
sistência, a implacável opposição dos egoístas interesses 
materiaes. 



Feliz período este para o direito internacional, Vendo 
tremular livres e iguaes sobre todos os mares do globo, os 
pavilhões de todos os povos, emulos na lucta do trabalho 
e do prestigio ! 



CAPITULO VIII 



iMlwulidrie 101 mares — Pintwrlt i escmitin 



O principio da liberdade dos mares, de que tratámos 
no capitulo antecedente, não exclua, antes exige, a pratica 
de determinados preceitos relativos á segurança da nave- 
gação, por forma a exercer-se esta, na amplidão dos 
oceanos, sem immediato perigo de qualquer attentado. 

Todas as nações devem ser por si próprias escrúpulo» 
sas vigias da ordem marítima, defendendo assim os seus 
interesses communs e o respeito aos seus importantes di- 
reitos. D'aqui deriva a nacionalidade necessária, principio 
que o direito internacional pratico julga completamente 
indispensável, isto é, a condição imprescindível de cada 
navio que cruze os mares arvorar legitimamente o pavi- 
lhão de um estado reconhecido como tal, significando 
que o navio está sob o poder das leis d'esse estado e 
protegido, por elle nos termos prescriptos na lei interna- 
cional» 

O pavilhão dá pois ao navio que o arvora uma ideti* 
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inteiramente separada, vivendo só comsigo e com a na- 
tureza, não saberia com certeza impor aos outros a neces- 
sária confiança nas suas faculdades, nem os faria jurar 
sobre a rectidão do seu proceder e dos seus antecedentes 
pessoaes. Mas ainda assim, esse homem poderia afastar- 
se completamente da sociedade, collocando-se n'um meio 
em que não precisasse encontrar-se com ella. Seria estra- 
nha vel mas não contestável a solidão do eremitério. Mas 
o navio desnacionalisado teria de cruzar os mares onde 
navegam todos os outros, e portanto não podia deixar de 
sujeitar-se ás leis que no interesse geral seguem esses 
outros. Assim como o homem solitário de que falíamos 
tinha de obedecer ás regras da organisação social, se da 
sociedade precisasse, ou com ella tivesse de conviver, 
ainda que accidentalmente, assim também o navio não 
podia eximir-se a ellas, e o contrario seria estabelecer um 
precedente que daria logar a infestarem-se os mares de 
aventureiros que nada devendo á honra de um pavilhão 
estariam completamente libertos de compromissos para 
melhor exercerem as suas proezas. 

É seguindo esta ordem de idéas que quasi todos os 
auctores que sobre este assumpto têem escripto, repudiam, 
e a nosso ver com muita rasão, as idéas de ampla liber- 
dade sustentadas pela veneranda auctoridade do nosso 
illustre compatriota. 

A liberdade do mar, como todas as liberdades, para 
ser effectiva e para que a pratica corresponda pela utili- 
dade á excellencia do principio, deve ser regulamentada 
e físcalisada. 

De contrario tal liberdade seria uma ficção e o abuso 
campearia eip seu nome. 

As provas da nacionalidade, e as condições exigidas 
para o uso do pavilhão, são variáveis: quanto ás primei- 



b, segundo q caracter do navio, da guerra ou mercante; 
janto ás segundas conforme a legislação interna própria 
cada estado. 

Os navios de guerra, destinados em caso de guerra á 
ifeza militar de um estado, têem na paz o papel syrapa- 
iço de defensores da marinha mercante, exercendo so- 
•e ella a protecção e a policia necessária. 
São considerados como uma porção fluctuante do ter* 
orio nacional. As leis que imperam no navio de guerra 
o as da sua nacionalidade : as instituições a os poderes 
) estado têem n'elle legitima e inteira representação, de 
rma que saudar um navio de guerra é reconhecer uma 
iherania. 

Todos os respeitos, todas as attenções, todos os deve* 
s reconhecidos para com o estado soberano, vigoram e 

exigíveis para um navio de guerra, que lcgitimamen- 
o represente. 

A identidade de um navio de guerra, reconhece-se 
tio seu aspecto exterior, pelo pavilhão e fiammula 
ilitar, e pelo attestado do co min andante, sob sua pala- 
a de honra, de que o navio pertence á marinha militar 

1 ainda que como tal está commissionado. 

E dizemos commissionado, porque podem entendesse 
ivios de guerra ainda os não pertencentes ã marinha 
ilitar, mas postos ao serviço de um governo, entregues 
i cominando de um orficial da armada nacional, para 
desempenho de certas commissoes de serviço, como o 
insporte de tropas, de viveres, etc. 
E condição indispensável que, emquanto durar a com- 
issão, o navio se não entregue a qualquer exploração 
■mmercial, que lhe tiraria os foros e immunidades de 
ivio de guerra que accidéntalmente possue. 
É preciso não confundir esta commissão especial, dada 



a navios particulares, com a comraissão propriamente 
dita, ou ordens, que um soberano, ou um governo, dão 
em geral aos commandantes dos navios da sua marinha 
militar. As modificações que esta tem soffrido recente- 
mente, levam a crer que virá tempo em que se tornem 
muito raras, se não desapparecerem, as commissões de 
navios mercantes, 

Pelo que respeita, pois, ao navio de guerra, logo que 
arvore a bandeira e a flammula, e a saúde com um tiro 
de canhão, ou ainda quando o offiçial commdndante, pela 
sua honra certifique que elle está commissionado pelo seu 
governo como navio de guerra, como tal deve ser reco- 
nhecido. 

Mas se assim é, pelo que respeita a estes navios, essas 
condições não bastam certamente para aquelles que, tendo 
um caracter particular, não podem dar as mesmas garan- 
tias de veracidade ás suas simples affirmações. 

O pavilhão é o distinctivo de uma nacionalidade» e sd 
se podem arvorar como taes aquelles pertencentes a esta* 
dos cuja existência politica foi previamente reconhecida * 
E um distinctivo, mas não pôde ser na marinha mercante 
uma prova concludente. A bandeira de uma nacionali- 
dade só pôde usar~se depois de se ter satisfeito ás condi- 
ções requeridas na legislação respectiva. O contrario 
constituiria o chamado abuso de pavilhão, susceptível de 
Uma punição severa. 

Não é uniforme a lei dos diversos estados que regula o 
direito marítimo quanto á nacionalidade. 

Em todas as legislações se attende, porém, á construc* 
ção ou origem do navio, á naturalidade dos proprietários 
e á dos capitães e oíficiaes que o dirigem, e da tripulação 
que d'elle faz parte. 

As exigências maiores ou metiores que se fazem a este 



— 176 — 

respeito dependem, em geral, pelo que respeita ao navio 
em si, da conveniência de proteger e estimular a indus- 
tria nacional de construcções navaes, se para tal desen- 
volvimento ella tem elementos ; e, quanto ao pessoal, da 
urgência de tornar solidários com a honra da bandeira 
que arvoram, os filhos da mesma terra, nos quaes se en- 
contrem aptidões para a profissão marítima. 

As leis especiaes a este respeito constituem os chama- 
dos actos de navegação. 

Da previdência que se empregar na elaboração de taes 
preceitos pôde resultar o desenvolvimento' próprio de uma 
nacionalidade ou o atrophiamento d'ella; tanto mais que 
algumas vezes os actos de navegação são feitos sob o 
ponto de vista de um sonhado predomínio politico ou 
económico. 

Foi com elevados intuitos d'esta ordem que Cromwell 
promulgou em 9 de outubro de 1 6 5 1 o seu Acto de na- 
vegação, em que tentava especialmente annullar o com- 
mercio da Hollanda. 

Já anteriormente alludimos a este importante docu- 
mento. Em virtude d'elle as mercadorias destinadas á 
Inglaterra ou ás suas possessões não podiam ser carrega- 
das senão a bordo de navios inglezes, com capitão e três 
quartas partes da equipagem também inglezes, sob pena 
de serem confiscados o navio e a carga. Sendo o carre- 
gamento feito na Europa, admittía-se então que as merca- 
dorias podessem ir a bordo do navio da sua nacionalidade 
de origem; mas elevados direitos de importação recai- 
riam em Inglaterra, ou suas colónias, sobre os productos 
transportados em navio estrangeiro. 

As consequências do Acto de Cromwell, primitivamente 
favoráveis á Inglaterra, emquanto ella pôde dominar os 
hollandezes, foram-lhe depois perniciosas, pela resistência 
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a final victoriosa que elles lhe oppozeram, e pelas repre- 
sálias continuas, e justificadas pelo exclusivismo britan- 
nico, com que a maior parte dos estados europeus e 
americanos responderam aos preceitos do Acto. A final, 
derogado pouco a pouco, parcialmente, nas suas princi- 
paes disposições (muito principalmente pela reforma de 
1849), desde 1854 que elle se acha substituido pelo Mer- 
chant shipping act. 

Nada se estipula n'elle quanto ás condições de con- 
strucção, que se suppõe livre, nem com respeito á nacio- 
nalidade do capitão e equipagem. Estabelece-se, porém, 
que o proprietário deve ser inglez, por nascimento ou 
naturalisação, ou não o sendo, só pôde gosar dos seus 
direitos de propriedade sobre o navio quando tenha 
obtido uma auctorisação especial, concedida depois de 
feito um solemne juramento de obediência á coroa bri- 
tannica. 

Em França a legislação é mais rigorosa quanto á con- 
strucção, devendo esta ser nacional ; de contrário metade 
da propriedade deve ser nacional, e para que o navio se 
considere como tal, deve pagar a taxa de importação (2 
francos por tonelada), a fim de ser inscripto no registro 
de matricula da marinha mercante franceza. 

O capitão, officiaes e três quartas partes da tripulação, 
serão francezes. 

Ha uma excepção: na navegação de cabotagem nas 
costas da Algéria e nas embarcações empregadas na pesca 
da baleia admitte-se que, tendo capitão francez, só me- 
tade da tripulação tenha aquella nacionalidade. 

Os princípios da legislação franceza são também ad- 
optados em Hespanha, no que respeita á construcção. E 
assim, consideram-se hespanhoes os navios de construcção 

estrangeira, que tenham sido adquiridos por nacionaes e 

11 
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arrematado por conta do estado, e distribuído o producto 
da venda a instituições pias. 

O capitão, mestre e sobrecarga, devem ser portugue- 
zes ou estrangeiros naturalisados. ) 

Os indivíduos que constituírem a equipagem, devem, J 

pelo menos em duas terças partes, ser portuguezes por 
nascimento ou naturalisação, salvo convenções interna- j 

cionaes de caracter especial. } 

A bandeira e papeis de bordo comprovam a naciona- ! 

lidade do navio portuguez. Os papeis de bordo no navio 
mercante são: 

i .° O titulo registrado de propriedade do navio ; 

2. O passaporte real; 

3.° Rol de equipagem; 

4. Conhecimentos e fretamento* ; 

5 .° O manifesto da carga e despacho da alfandega ; 

6.° Os recibos de pagamento das despezas do porto, 
pilotagens e quaesquer outros ; 

7. O livro de carga; 

8.° O livro «Rasão» ; 

9/O diário de navegação; 

io. # A carta de saúde; 

n.° A lista dos passageiros. 

12.* Um exemplar do código commercial. 

De entre todos estes documentos a lei considera indis- 
pensáveis o titulo de propriedade do navio, o passaporte 
real e o rol da equipagem. 

O titulo de propriedade será registrado na intendência 
do porto a que pertence, ou na falta da intendência, nas 
alfandegas respectivas; se o navio tiver sido comprado ao 
estrangeiro ou apresado, o registro só pôde sef feito no 
porto de Lisboa. 

No registro devem incluir-se: o nome do navio, e no* 
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vilhão e então no interesse da própria bandeira que se 
considera usurpada, não deixa de ser admissível a verifi- 
cação da nacionalidade por parte do navio de guerra que 
no alto mar encontra um navio suspeito. Esta verificação 
de nacionalidade é uma consequência da necessidade de 
serem policiados os mares e assegurada a legitimidade dos 
pavilhões arvorados, mas, pôde, no seu abuso, dar logar 
a conflictos desagradáveis, e só d'ella se deve usar com 
a máxima [reserva. O navio de guerra que suspeita do 
mercante, por usurpação de nacionalidade, destinada á 
pratica de actos contrários ao direito das gentes, iça a sua 
bandeira e firma-a com um tiro de canhão. O outro deve 
immediatamente arvorar a sua, e responder a quaesquer 
perguntas verbaes que pelo porta-voz lhe sejam dirigidas 
de bordo do navio de guerra. Se hesitar, se recusar 
admittir a auctoridade da marinha militar, pôde ser obri- 
gado a prestar-se ao exame dos seus papeis de bordo, ou 
ao emprego de outras medidas de força. 

Se poréqi o navio de guerra se enganar nas suas sus- 
peitas depois de ter empregado medidas vexatórias, ao 
outro assiste o direito de exigir do estado competente 
uma indemnisação por perdas e damnos e as satisfações 
devidas ao insulto recebido. 

Dando-se o caso de se provar que o navio suspeito se 
destina á pratica de crimes contra o direito das gentes, a 
perseguição é inteiramente admittida, e constitue úm ver- 
dadeiro direito. 

Os crimes contra o direito das gentes não têem uma 
accepção absoluta. Carecem de uma explicação previa, 
visto que, nas varias legislações, se pôde considerar o 
mesmo facto como bom e legal ou como mau e condemna- 
veL 

O ataque á propriedade, com o emprego de quaesquer 
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ve apprehendel-o, fazel-o tripular por gente sua, e a gen- 
te do navio apprehendldo recolhel-a a bordo sob prisão 
para ser submettida ao julgamento dos tribunaes do paiz 
a que o captor pertence. Não ha aqui, em verdade, qual- 
quer conflicto de jurisdicçáo a attender Seja qual for a 
nacionalidade individual dos tripulantes do navio pirata, 
ou ainda a primitiva d'este, as suas leis nao podem ter 
influencia, sobre quem não quiz obedecer ás regras de 
proceder que ellas lhe impunham, e perdeu toda a pro- 
tecção que lhe poderia ser dispensada. 

Já a submissão dos capturados como piratas ao julga- 
mento de um tribunal, é uma concessão, aliás humanita* 
pia, dos tempos modernos. Outrora os piratas eram, 
depois de interrogatório summario, enforcados na ponta 
das vergas, Hoje devem ser levados a um tribunal, geral- 
mente o tribunal de presas, onde os ha, que pronunciam 
sobre os culpados o seu verediçtutn. 

Nos navios mercantes nem sempre se podem seguir os 
mesmos preceitos, que contrariariam a segurança e socego 
de que elle carece. Por, isso, se, tendo a bordo, depois da 
lucta travada contra os que o assaltaram, piratas ven- 
cidos, estes podem constituir pela sua permanência sem 
castigo, um perigo ao socego do navio, ao capitão cabe o 
direito de fazer constituir um tribunal marcial, sob a pre- 
sidência d'elle próprio, e de que façam parte os seus offi- 
ciaes, ou a gente mais graduada da tripulação, para jul- 
gar e punir os criminosos. 

Nem todos serão igualmente culpados; alguns podem 
ter sido arrastados á pirateria pelo terror que lhes foi in- 
cutido, e pela violência dos mais fortes. A estas circum- 
stancias e a muitas outras se tem de attender no julga- 
mento dos piratas. Do tribunal marcial se lavrarão actas 
detalhadas, com a exposição clara do attentado commet- 



:usação feita em consequência cTelle, da defeza 
tura se apresentar, e das sentenças applicadas. 
i serão apresentadas, á chegada do navio ao 
le pertence, ás auctoridades competentes, 
naes legaes que julguem os piratas devem in- 
tino do navio e carga, attendendo a que o des- 
jecto que se reconhece ter sido roubado, é o 
i poder dos seus antigos e legítimos; possuido- 
; a posse intermediaria foi nulla por violenta, e 
i seria para o estado apprehensor sanccionar 
com o aproveitamento dos bens em poder dos 
actos illegaes por estes praticados. 
o sustente que o abuso do corso é acto de pira- 

é a auctorísação que um estado dá, em deter- 
DndiçÕes, a um ou mais dos seus. navios mer- 
a, durante a guerra, exercerem acção hostil 
tavios inimigos, como se effectivamente fossem 
guerra. 

ara este logar desenvolver muito o que ha so- 
j, porque quando nos occuparmos da guerra 
nos alguma cousa, mas deve declarar-se desde 
ictos de um corsário, ao simples serviço aucto- 
;ua nação, podem, é certo, exceder as attribui- 
íe foram conferidas, e prejudicar sensivelmen- 
esses de um terceiro: mas não constituem de 
acto de pirateria. 

usos originam uma reclamação para que se dê 
moral satisfação do prejuízo causado pela con- 
ousadia ou intempestiva intervenção de um 
:ante ao qual um estado deu foros de seu na- 
rra, mas seria absurdo assimilhal-o aos piratas 
.iradamente perseguem todas as nacionalidades 
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sem distincção, e sem se importarem mesmo com o facto 
de procederem durante um período de guerra ou de paz. 

Casos ha porém em que o corsário pôde e deve ser 
considerado pirata. Suponhamos um navio pertencente a 
nação que n'uma guerra conserva a sua neutralidade, e 
que acceitou carta de corso de um dos belligerantes para 
perseguir o outro. 

Este navio compromette pelos seus actos o seu próprio 
paiz, que deseja conservar a máxima imparcialidade na 
lucta, e que vê a sua bandeira tremular em um navio 
que persegue os outros de uma nação amiga que tem o 
direito de considerar tal ataque como uma violação de 
neutralidade. Este corsário, abusou pois do seu pavilhão 
e excedeu os direitos que lhe eram attribuidos. Logo des- 
nacionalisou-se, e como tal, será considerado pirata. 

O mesmo caso se dará se elle acceitar commissóes de 
perseguição de varias nações estrangeiras, sendo a ellas 
estranho o seu paiz. Se taes nações forem alhadas, e o seu 
próprio paiz, estiver em guerra com aquelles que o cor- 
sário vae perseguir, o caso é outro, e não pode ser então 
considerado pirata o que persegue os seus próprios ini- 
migos. Mas a acceitação de commissóes estrangeiras, 
n'este caso, ao navio que só sob as ordens e intuitos da 
sua pátria, devia operar, exclue ainda n'esta hypothese 
qualquer intuito de sympathia para com o navio armado 
em corso, com fins unicamente utilitários. 

Muitas vezes nas guerras civis, as facções dominantes, 
que desejam por todas as formas aniquillar o poder dos 
que consideram rebeldes, proclamam piratas, e pedem 
que sejam internacionalmente considerados como taes os 
navios em poder das facções contrarias. 

Tal principio não poderia ser sanccionado. Em pri- 
meiro logar, n'uma lucta civil, é muitas vezes difficil, se 
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Noruega e da Jutlandia, para combater os quaes o rei da 
Dinamarca recebeu durante largos annos pesados tributos 
internacionaes ; já vae também passado o tempo em que 
a França e outras nações europêas chegavam a celebrar 
verdadeiros contractos com as tribus barbarescas da costa 
norte da Africa, para que os seus piratas consentissem, 
mediante largas indemnisações na passagem pacifica dos 
navios pelo Mediterrâneo. Hoje os piratas são encontra-, 
dos apenas nos mares da China, e especialmente da Ma* 
lasia, prejudicando ainda de modo sensível a navegação 
de cabotagem, especialmente por ser feita em embarca* 
ções de pequeno lote, e que menos lhes podem resistir. 
Mas a intervenção dos navios de guerra tem, no campo 
hoje restricto da acção da pirateria, exercido uma salutar 
influencia, dada a sua habitual permanência n'aquellas pa- 
ragens, onde interesses coloniaes, especialmente da Ingla- 
terra, da França e da Hollanda, reclamam o auxilio 
constante das forças navaes. 

Como se vê, a perseguição á pirateria exerce-se livre* 
mente. Mas pôde ella estender-se ás aguas terrítoriaes es* 
trangeiras ? 

Eis uma ultima questão. 

A perseguição nas aguas terrítoriaes estrangeiras não é 
geralmente admittida, porque se presume, e com toda a 
rasão, que ali predomina a soberania local, e os refugia* 
dos abrigam-se á protecção que ella lhes dispensa. 

Mas a perseguição dos piratas é tão indiscutivelmente 
conveniente, e tende a resultados tão vantajosos para to- 
dos os povos, que, em geral, não só para collocar em 
peiores circumstancias os piratas, mas ainda para não dif- 
ficultar com formalidades, n'este caso dispensáveis, o 
exercício do direito de ataque contra tal gente, admitte-se 
que a perseguição dos piratas nas aguas terrítoriaes não 
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Succedeu isto em i858, quando a Inglaterra, sempre 
infatigável, andava pelo México, a combater a escrava- 
tura. De então para. cá, a resistência dos Estados Unidos, 
que se teria tornado effectiva facilmente, fez abortar os 
generosos pensamentos inglezes. Mas, felizmente, a ques- 
tão assumindo um outro aspecto, veiu dar ao resultado 
desejado : a abolição da escravatura. 

A perseguição marítima não deu effeitos práticos, por- 
que por cada navio apresado, o armador negreiro, tinha 
dez ou vinte que o não eram, e que lhe davam sufficien- 
te margem de lucros para acudir á sua desgraça. O caso 
estava em ir prohibindo em cada estado a escravatura, 
peia fórma que menos dolorosa fosse aos seus interesses 
económicos^ em algumas partes bem ligados a esse avil- 
tamento, e ao mesmo tempo por maneira que não hou* 
vesse mercados onde negociar os escravos transportados, 
considerando-se estes como libertos desde que chegassem 
a territórios onde a escravidão estivesse abolida. 

Dois homens se tornaram sympathicamente salientes 
n'esta cruzada sacrosanta : em Inglaterra, Wilberforce, em 
Portugal Bernardo de Sá Nogueira, então visconde de 
Sá da Bandeira. Devem-se registrar aqui os seus nomes, 
como de dois apóstolos da igualdade humana, fervorosos, 
enthusiastas e bons. E é bem grato ao coração portuguez 
ainda, ao suscitar-se a historia dos trabalhos para a abo- 
lição da escravatura, evocar o nome d'esse bravíssimo 
militar, que tanta coragem teve nos campos da batalha 
para defender as idéas liberaes, como coração altruísta 
e bom para no remanso do gabinete, e com a sua muita 
influencia de venerando homem publico, escrever as mais 
enthusiasticas proclamações em prol de uma raça tão in- 
justamente abatida. 

Não nos é licito também, tratando do assumpto, deixar 
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CAPITULO IX 



Jurisdicçáo internacional marítima 



A acção das duas soberanias: a do pavilhão que um 
navio arvora, e a do local onde elle se encontra, tem de 
se definir claramente para não originar conflictos. 

A soberania territorial impondo-se com todos os direi- 
tos jurisdiccionaes nos seus domínios, limita-se a estes, 
sem que no alto mar possa imperar sobre os navios que, 
no goso de um principio de liberdade que já provámos 
ser reconhecido unanimemente, pertencem a um estado 
differente. 

Não páde haver divergências sobre a jurisdicção nos 
navios no alto mar! O mar é livre, e fora das aguas ter- 
ritoriaes, a bandeira que fluctua no tope de um mastro 
communica ao navio a plenitude da sua soberania, e por- 
tanto a applicação de todas as suas leis, e de todos os 
seus poderes constitucionaes. Navio dè guerra ou mer- 
cante,^ soberania não tem restricções n'esta hypothese» 
Apenas se exceptuam aquelles a que hos referimos no ca* 



13 



uspeito 
dos cas< 
ie se en 
a equip 
terrhori 
que a ; 
ítoriaes 

seria ai 
:sse log 
• crime 
reprim 
>theses, 
amente. 
ar, prec 
: tão pí 
merca 
leguea 
icem ai 
, a auc 
11a da 

2 convii 
rincipio 

3 e logE 
restrinf 
io de ou 
ição n : 
a por p 
itancias 

seu. gc 
! repan 
pavilhê 
iscutive 



— igB — 

berdade, sem distinção dos fins a que o navio se destine 
(marinha mercante ou de guerra), e attendendo apenas á 
falta de predominio de uma soberania única no mar 
livre. 

Tal principio soffre, porém, restricçôes sensíveis, com a 
concorrência de soberanias que se dá nos portos, nos rios, 
nas aguas territoriaes, nas zonas, em fim, onde se reco- 
nhece a soberania ou o predominio dos poderes locaes. 
Ha a distinguir n'este caso os navios de guerra e os mer- 
cantes. 

Os navios de guerra, tendo attribuições de defeza na- 
cional e de protecção ao seu commercio marítimo, levam 
a bordo forças militares que lhes defendem o pavilhão, e 
com ellas delegações de todos os poderes legaes, onde re- 
side e se manifesta a soberania. 

Não se pôde, pois, admittir que ahi entre por qualquer 
acto, óu por qualquer forma, outra soberania. 

O navio de guerra, por levar a seu bordo representan- 
tes legaes das auctoridades pátrias, por se reger pelas leis 
do seu paiz, com exclusão de outras, e muito principal- 
mente por estar commissionado pelo seu governo para o 
representar, honrando o seu pavilhão, tem sido compa* 
rado a uma porção fluctuante do território nacional. 

Ora, assim como n'este território não pode intervir, 
seja como for, a auctoridade alheia, sem quebra imme* 
diata da soberania local, assim também no navio, que se. 
suppõe deslocado d'elle, digamos assim, com todos os seuà 
poderes, são inadmissíveis quaesquer actos que não se- 
jam da própria jurisdicção das suas auctoridades ou do 
governo a que ellas obedecem. 

Este principio geralmente admittido é chamado o de 
exterritoriedade dos navios de guerra. 

Esta exterritoriedade é muito mais ampla do que a con- 
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tempo podem permanecer nos seus portos, mas também 
a duração da sua permanência, e ainda que elles devem 
dar-se a conhecer devidamente á entrada, e saudarem, 
com o ceremonial marítimo do uso, a bandeira da nação 
onde se encontram, saudação que pelas fortalezas ou na- 
vios de guerra será correspondida em honra do pavilhão 
visitante. Os navios de guerra gosam em geral de deter- 
minadas isenções, como a da visita aduaneira ; mas têem 
de se sujeitar aos preceitos regulamentares inherentes á 
sanidade local. O desembarque da sua equipagem, ainda 
mesmo em commissão de serviço, faz-se, vindo os ho- 
mens que se dirigem a terra desarmados, mas pôde aliás 
este caso ser regulado por convenções especiaes. Uma 
d'estas é a de 1864, entre Portugal e a Prússia, reconhe- 
cendo-se o principio do desarmamento dos tripulantes 
quando vindos a terra, e exceptuando-se apenas dois ca- 
sos : ou quando estivesse ameaçada a integridade da força 
enviada á terra, sem armas, ou quando se trate de certas 
solemnidades publicas. 

Satisfeitos os differentes preceitos que deixámos apon- 
tados, o navio de guerra, ancorado n'um porto, gosa de 
plena exterritoriedade. Os crimes commettidos a seu bor- 
do, e seja qual fôr a nacionalidade dos que n'elles se en- 
volverem, regem-se pela jurisdicção do estado a que per- 
tence o navio, com inteira exclusão de qualquer outra. 

Se, porém, n'este crime tomar parte um nacional do 
porto onde o navio se encontra, e que casualmente es- 
tava a bordo, o commandante tem o direito, e não o de- 
ver, de o fazer sair do navio, entregando-o ás auctorida- 
des locaes. 

A inviolabilidade do navio de guerra, e das pessoas que 
lhe pertencem (inviolabilidade que pertence de direito aos 
escaleres ou outras pequenas embarcações do navio de 
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A pessoa do commandante está livre de qualquer pro- 
ceder judicial da parte das auctoridades locaes, podendo 
estas reclamarem contra o seu proceder, pelos meios di- 
plomáticos communs, junto do seu governo. 

Um dos pontos importantes quanto aos navios de guer- 
ra surtos em aguas estrangeiras é o que respeita ao di- 
reito de conceder ou negar asylo a bordo. 

Da própria exterritoriedade do navio de guerra, do re- 
conhecimento da soberania ampla do pavilhão, resultam 
os direitos de concessão ou negação do asylo. 

Um estado, em cujo território se veiu refugiar um per- 
seguido da justiça da nação vizinha, pôde, ou permittir- 
lhe que permaneça no seu território ou intimal-o a sair. 
Se o navio de guerra é uma parte fluetuante do território, 
e o seu commandante representa o poder executivo do 
seu paiz, os poderes- têem de ser os mesmos. 

Criminosos ou aceusados que cheguem a bordo de um 
navio de guerra, e ali sejam acolhidos, só pela reclama- 
ção diplomática podem ser restituídos. E aqui está uma 
differença sensível entre o que se concede aos palácios 
dos representantes diplomáticos e o que se faculta aos 
navios de guerra. Ali, o criminoso que foge das auctori- 
dades locaes, e se acolhe á protecção do diplomata, tem 
muitas vezes de ser restituído, para evitar, que, embora 
com as formalidades do estylo, a justiça nacional lá en- 
tre, e o reconduza ao seu poder; e isto porque se entende 
que não se relaciona com a necessária immunidade do 
representante diplomático o fazer da sua habitação asylo 
de malfeitores que ponham em perigo a justiça local. No 
navio, porém, a differença é tal, que o asylo é perfeita- 
mente inviolável, seja qual fôr a natureza do crime. Ao 
critério sensato, á illustração e á prudência do comman- 
dante, cabe o não tornar extensivo o asylo aos malfeito- 
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virtude de reclamações diplomáticas dirigidas ao governo 
a que pertence o navio. 

A expulsão está pois nas attribuiçóes do commandan- 
te; a extradição é uma faculdade privativa do governo. 

Um caso particular do asylo a bordo, que motivou 
em tempo larga controvérsia, foi o do asylo dos escra- 
vos. Sendo a escravatura uma instituição legal em vários 
paizes, entendia-se que os escravos fugidos deviam ser 
entregues pelos commandantes dos navios de guerra onde 
se encontravam ás auctoridades locaes, embora nos esta- 
dos a que esses navios pertenciam se considerasse a es- 
cravatura como illegal. 

Parece-nos absurda a theoria e não comprehendemos 
como se podesse estabelecer uma excepção com respeito 
á escravatura, desde que qualquer outra contravenção 
legal, não deixava de estar nos Jimites do direito de asy- 
lo. E se é dever moral ^(e não legal) do commandante, 
entregar os infractores da lei, criminosos vulgares, não 
sabemos onde ir buscar, não o dever legal (esse não exis- 
tiria certamente), mas ainda o dever moral de, contra to- 
das as rasões humanitárias, se entregar de novo á grilheta 
e ao opprobrio o homem que conseguiu abrigar-se á som- 
bra de uma bandeira que já proclamara para a sua hon- 
ra a igualdade de todas as raças e o respeito a todos os 
homens. 

Escravos da lei interna são só o que infringem o direito 
natural, e se aviltam na consciência dos outros; os escra- 
vos da grilheta servil tinham o pleno direito de ambicio- 
narem o ar puríssimo da liberdade, e de se julgarem livres 
no território continental ou fluctuante dos estados onde 
essa liberdade se mantém com justiça e com igualdade. 

A faculdade de negar o asylo a bordo não se entende 
com os nacionaes do navio que n'elle procurem refugio. 
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O navio de guerra, que, como dissemos, representa, 
em todos os seus poderes, em todas as suas instituições, 
um estado ; que hasteia o seu symbolo, firmado pela força 
dos seus canhões e da sua guarnição, ficaria por certo 
n'uma situação secundaria se o seu caracter official se 
subordinasse á legislação estranha da potencia em cujas 
aguas accidentalmente se acha. 

E a harmonia perfeita que agora se dá, pela reciproci- 
dade do reconhecimento da exterritoriedade, substituir-se- 
ía desde que elle cessase, por conflictos successivos de 
jurisdicção, inteiramente inevitáveis e com certeza na sua 
maioria justos. Como uma lógica concessão mutua evi- 
tando os perigos dos conflictos entre as auctorídades lo- 
caes e a força naval estrangeira, defende Bluntschli a 
exterritoriedade, reconhecendo porém, com o que todos 
concordam, que ella se perderá se o navio commetter 
quaesquer actos hostis contra os outros fundeados no 
mesmo porto, ou attentar contra a segurança, ordem, e 
bem estar da nação em cujas aguas se encontra. 

É claro que nenhum estado admittiria que o seu reco- 
nhecimento, o seu respeito, pela exterritoriedade dos na- 
vios de guerra, fosse tão grande que elle se deixasse hos- 
tilisar sem tomar um desforço qualquer. 

Quando tal caso se der, o navio de guerra, que infrin- 
giu as regras da cortezia e boa paz internacionaes, pôde 
ser convidado a sair immediatamente do porto cuja tran- 
quilidade perturbou. Este convite pôde ser dirigido não 
só ao commandante do navio, mas ainda ao respectivo 
agente diplomático. E não tendo sido satisfeito o pedido, 
esgotados todos os meios persuasivos, que a prudência 
aconselha empregarem-se pacificamente, é licito que se 
adoptem todos os meios de força, sem que, provada a 
propositada hostilidade do navio, o respectivo governo, 
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de um estado, com plenos poderes para assim o fazer, 
a ella deve prestar-se o mesmo respeito do que quando a 
hastearem navios de guerra, derivando d'ahi a plena ex- 
territoriedade do navio. 

Deve, porém, observar-se que as circumstancias não 
são as mesmas entre uns e outros ; o navio de guerra, re- 
presenta oficialmente o seu paiz, vêem n'elle os legitimos 
representantes da lei, e o governo respectivo, assume a 
responsabilidade plena dos actos praticados pelos seus 
commissionados ; o navio de commercio não pôde ter cer- 
tamente um caracter idêntico ao do individuo sem func- 
çóes officiaes; mas não tendo recebido do seu governo 
um plano determinado, procedendo antes em harmonia 
com os seus interesses, não pôde deixar de se sujeitar á 
jurisdicção local desde que com os estados em que se 
encontra exerce transacções ^-se relaciona com súbditos 
dos mesmos estados. O reconhecimento do respeito de- 
vido ao seu pavilhão limita-se, portanto, a ser o navio 
considerado sujeito apenas a elle, em tudo quanto respei- 
tar só ao seu regimen interno. 

Assim, o navio mercante fundeado em aguas estran- 
geiras, continua regendo-se pelas suas leis, em actos ou 
que já tivessem sido praticados no mar livre, ou que, 
sendoo agora, apenas á sua tripulação dizem respeito. 

Os crimes ou delictos praticados a bordo entre gente 
de tripulação, sem se alterar a ordem do porto, nem se 
solicitar para a sua repressão que intervenham as aucto- 
ridades locaes, competem á jurisdicção exclusiva do paiz 
a que pertence o navio, não podendo por forma alguma 
intervirem os poderes territoriaes. 

Mas se no crime teve parte pessoa estranha á equipa- 
gem, ou houve gritos de soccorro, ou por outra qualquer 
forma se perturbou a tranquillidade do porto, então á au- 
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Quanto ao direito de asylo, só é efficaz nos navios 
mercantes quando principie a ser exercido em aguas es- 
trangeiras. E dizemos principie porque, se porventura o 
navio mercante tiver a bordo refugiados recebidos no mar 
alto, garante-se a inviolabilidade do asylo, já que este 
começou a realisar-se onde só a soberania do navio po- 
dia imperar. 

~ Notemos que, se um navio mercante surto n'um porto 
recebeu a seu bordo refugiados da nacionalidade d'esse 
porto, se dirigiu ao mar alto, e voltou de novo ao porto 
da nacionalidade dos fugitivos, é n'este caso legitima a 
intervenção das auctoridades locaes: porque, quando o 
asylo se iniciou o navio não tinha direito a exercel-o 
por não gosar do privilegio de exterritoriedade, e tendo 
agora prescindido d'elle pelo seu regresso do mar livre, 
de novo as auctoridades territoriaes tiveram o seu poder 
para com os seus nacionaes que fugiram ás leis da terra 
pátria. 

A faculdade de asylar individuos, não accusados de 
crimes communs, mas de simples delictos, ou crimes re- 
ligiosos e politicos, é concedida aos navios mercantes, 
mas sem os isentar da visita das auctoridades locaes que 
podem ahi dirigir-se para procederem á captura dos refu- 
giados. 

Admittido que seja um fugitivo a bordo de um navio 
mercante, o capitão tem para com elle direitos idênticos 
aos do commandante de um navio de guerra, podendo 
expulsal-o se elle dissimulou o verdadeiro crime de que 
é accusado para se tornar mais sympathico e facilitar a 
concessão do asylo, ou se a sua presença é prejudicial á 
ordem e tranquillidade que cumpre manter a bordo. O 
asylo será sempre facilitado, pelo menos é isso um dever 
moral, aos nacionaes do navio, que á falta de vaso de 
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fretados, e os quaes gosarão de todos os privilégios e 
honras concedidas aos navios de guerra, isentando-se de 
impostos da marinha mercante a que estes também não 
estão affectos; não devendo aliás desviarem-se do fim 
exclusivo a que foram destinados. 

Estas disposições são as que constam também do con- 
vénio franco- italiano de 3 de março de 1 869, o qual por 
seu turno seguiu as doutrinas a este respeito exaradas no 
accôrdo que a Inglaterra e a Dinamarca celebraram em 
1 846. Desde este ultimo convénio, estabeleceu-se clara- 
mente nos outros de análoga indole que se succederam, 
que todas as immunidades se perderiam, logo que, fa- 
zendo-se o serviço postal por navios mercantes, estes 
exercessem ao mesmo tempo o commercio. 

Deprehende-se d'aqui que o simples exercício do com- 
mercio marítimo basta para que mude a jurisdicção. Se 
um navio de guerra se entregar, ainda mesmo com or- 
dem do seu governo, a qualquer transacção mercantil, em- 
bora accidental, elle fica pois privado dos privilégios de 
jurisdicção, que pela sua natureza e independentemente 
de accôrdos lhe competem. 

Podem, porém, gosar ainda assim de determinadas re- 
galias, que certos estados convencionalmente lhes conce- 
dam. O principio da jurisdicção é que se altera desde que 
a natureza do navio não é exclusivamente official, e de 
accôrdo com as praxes internacionaes. 

A jurisdicção marítima não depende, pois, como aca- 
bámos de vêr, de tratados especiaes, no que respeita á 
base da sua organisação : os seus princípios são bem defi- 
nidos. 

O direito internacional é n'este caso essencialmente po- 
sitivo, sem que tenha de se firmar, para cada caso espe- 
cial, na vontade determinada de um estado, revelada n'um 
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serviços postaes, não só são restrictas e cautelosas, mas 
explicam-se perfeitamente pela necessidade de dar umas 
certas garantias a um melhoramento tão digno da protec- 
ção de todas as nações como é o serviço dos correios. Os 
navios especialmente commissionados, de que também fal- 
íamos já, como, por exemplo, para o transporte de vive- 
res, tropas, etc, gosam também dos privilégios de navios 
de guerra, não se desviando dos seus fins, e quando com- 
mandados por um official da marinha militar. Fica pro- 
vado, pois, que só a navios do estado, ou por elle occu- 
pados em seu serviço, se podem conceder privilégios de 
soberania, que, quando se vulgarisassem, originariam sem 
duvida, por mal applicados, profundas divergências. 
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CAPITULO X 
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As boas relações internacionaes perturbam-se muitas 
vezes pelo proposital esquecimento das clausulas de um 
tratado, pelos attentados contra os direitos estabelecidos, 
pela negação de se reparar uma offensa feita á soberania 
de um outro estado, por differentes causas, emfim, umas 
vezes derivadas de simples contravenções do direito po- 
sitivo, outras, consequências de pretextos para a realisa- 
çâo de sonhadas aspirações de melhor poderio. Ao con- 
flicto surgido entre os estados não se segue sempre como 
necessário complemento a guerra; manifestações hostis, 
ainda na paz, evidenciações de força, para comprovar os 
recursos disponíveis, trazem algumas vezes a reparação 
que se deseja e evitam a lucta á mão armada. 

Entre estes meios, de, na paz, embora com um caracter 
violento, se obter o favorável resultado de um conflicto, 
consideram-se a relorsão, as represálias, o embargo, o bio • 
queio pacifico e a angaria. 
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no outro estado, fôr diverso d'aquelle a que estão subor- 
dinados todos. os outros estrangeiros ali residentes; de 
contrario, embora a legislação seja defeituosa, não ha ex- 
cepção offensiva, e não compete certamente a estado al- 
gum, comprehendido na regra geral, apontar e pedir 
emendas ao regimen interno de cada nação soberana. 

Havendo, porém, o manifesto propósito de lesar os in- 
teresses dos súbditos estrangeiros, sem causa justificati- 
va, já não é uma legislação que estabelece princípios cuja 
justiça pôde ser contestada, mas de uma sinceridade re- 
conhecida; é um estado que firma a sua politica n'um 
exclusivismo hostil para com os outros, sujeitando-se a 
que estes appliquem as mesmas regras aos seus nacio- 
naes. 

Em questões aduaneiras as retorsões não são pouco 
vulgares. 

A applicação de uma pauta máxima de direitos de im- 
portação contra os productos estrangeiros, oriundos de 
um certo estado, dá logar, n'este outro, que vê o seu com- 
mercio prejudicado, fechando-se-lhe aquelles mercados, 
á imposição também de elevados direitos de entrada aos 
productos do estado que com elle restringiu a liberdade 
de commercio. As retorsÔes d'este género, empregadas 
com o fim de evitar a guerra, e não n'uma simples lucta 
de proteccionismo económico, não podem por certo justi- 
ficar-se sendo n'ellas sacrificados interesses do commer- 
cio particular, inteiramente alheio a culpas no conflicto 
proveniente de questões de orientação politica em que só 
o estado deve entrar para auferir triumphos ou soffrer 
contratempos. 

As represálias dão-se, quando um estado, para obter 
reparação de direito ou satisfação do que deseja, se apo- 
dera violentamente das pessoas ou bens dos particulares, 
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tes da sua aggremiação politica, e os de outra nacionali- 
dade, poderes que o representam a elle e aos seus con- 
cidadãos, mas que não são representados individualmente 
por cada um d'elles, — se vá exercer uma represália que 
torne victima quem em cousa alguma contribuiu para as 
hostilidades, e se vê martyrisado por ellas. 

Esta mesma opinião, defendida pelos melhores aucto- 
res, com excepção dos do antigo direito, é também sus- 
tentada por Pinheiro Ferreira, que não admitte retorces 
e represálias senão no que pertence aos governos bellige^ 
rantes, porque diz elle, com muita verdade: «a guerra, 
nos seus princípios, é de governo para governo, e nunca 
de nação para nação». 

Têem-se considerado duas classes de represálias : we- 
gativas e positivas. A represália diz -se negativa, quando 
um estado se recusa ao cumprimento de uma obrigação 
por elle contrahida ou não permitte a outro que usofrua 
um direito por elle reclamado. E positiva, quando o con- 
flicto se exerce violentamente, apoderando-se um estado, 
pela força, de pessoas ou bens da nacionalidade contra- 
ria. 

Também se dividem as represálias em : geraes e espe- 
ciaes. 

Um estado que' dá ás suas forças, e mesmo a todos os 
seus cidadãos, a faculdade de se apoderarem, em qual- 
quer logar, de pessoas e bens de um outro, sem distinc- 
ção, exerce uma represália geral. E póde-se dizer mesmo 
que tal ordem, a que corresponde a represália geral, é já 
uma declaração aberta de hostilidades, e que ás procla- 
mações de tal natureza correspondem immediatamente 
os echos marciaes dos clarins de guerra. 

A represália geral é o termo definitivo da paz, e um 
repto de tão declarado antagonismo, que só a força se 
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se a auctorisar a navegação em corso, e só se davam em 
tempo de guerra. 

A transigência, porém, com o antigo uso da reparação 
das offensas, ou suppostos prejuízos, pela iniciativa par- 
ticular, sempre propensa a ser auctoritaria, fez com que 
as cartas de represália não cohibissem os antigos e inve- 
terados abusos, que o Guia do mar, as ordenações de 
Luiz XIV, em 1681, e os próprios tratados de Utrecht e 
de Versailles tentaram evitar, exigindo, para a represália 
ser justificada, a prova formal da offensa recebida e da 
recusa á satisfação legitima que se desejava. 

Pela concessão das cartas determinou-se que as presas 
marítimas feitas em vista d'ellas seriam julgadas da mes- 
ma maneira que as presas sobre os inimigos; e que da 
somma obtida pela venda da presa, se tiraria para o ca- 
ptor a quantia necessária á sua justa indemnisação, e o 
resto entregar-se-hia ao proprietário do objecto apprehen- 
dido, como legitima restituição. Não sendo verdadeiras 
as allegações apresentadas para ser concedida a carta, o 
impetrante satisfaria perdas e damnos ao proprietário do 
objecto apprehendido e satisfazer-lhe-hia o quádruplo da 
somma que primitivamente recebera. 

As represálias, consideradas, na moderna orientação 
dos espíritos, como verdadeiros ataques á propriedade 
particular indefeza, têem sido menos usadas depois que 
nas hostilidades se foi adoptando o principio do respeito 
máximo aos bens individuaes. 

Principalmente depois da paz de Utrecht, nos paizes 
marítimos as antigas represálias substituiram-se pelo em- 
bargo, acto pelo qual um estado se apodera dos navios 
do outro com o qual está em desintelligencia, e que se 
encontram nos seus portos, ou aguas territoriaes, com o 
fim de obter a reparação desejada. Esta posse violenta 
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telando-se valiosos interesses particulares para commoda- 
mente se continuarem preparativos militares ! 

O embargo é hoje desusado. E tem-se visto ultima- 
mente quando está imminente o rompimento de hostili- 
dades, annunciar-se esse facto aos navios do adversário 
surtos nas aguasr territoriaes do outrora fim de que, n'um 
dado praso se retirem ; concedendo-se-lhes até salvo-con- 
ducto para o regresso a portos seus, sem serem persegui- 
dos pelo inimigo, quando a guerra se declara antes de 
terminada a necessária viagem. 

O que se tem adoptado em vez do embargo, e quando 
necessidades de ordem politica assim o exigem, é a de- 
tenção provisória a que os franceres chamam arrêt de 
prince. Pela detenção os navios mercantes ancorados n'um 
porto são intimados a demorarem a sua saída por um 
certo praso, e o estado que assim procede indemnisa-os 
do que mais necessário seja para suavisar os prejuízos 
soffridos com a demora. 

A angaria mal pôde ser considerada como um meio 
violento de evitar a guerra. É antes já um meio de guer- 
ra, tomado quer no momento em que vão principiar as 
hostilidades, quer já durante estas. Consiste em um esta- 
do se apoderar dos navios estrangeiros que se encontrem 
nos seus portos ou aguas territoriaes, e sem lhes distin- 
guir nacionalidades, aproveital-os ao seu serviço, remune- 
rando como entender a sua equipagem. 

E, como se vê, um novo abuso. 

Com que direito pôde um estado envolver nas suas 
luctas navios de um outro que desejariam conservar-se 
perfeitamente neutraes, e aos quaes, mediante um paga- 
mento de parcimonia mais do que provável, sujeita aos 
contratempos, ás contrariedades e perigos de uma situa- 
ção de hostilidades em que são desinteressados? 
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quando á falta de recursos para avassallar, uma nação 
tem de soffrer n'elle a mais pungente ironia dos fortes! 

Também só se emprega quando o bloqueiado não se 
pôde defender, porque de contrario o bloqueio era o bas- 
tante para uma declaração de guerra inteiramente justi- 
ficada. 

. No bloqueio pacifico não pôde exigir- se a obediência 
dos neutros. No estado de guerra ha effecti vãmente di- 
reitos e deveres especiaes para os povos que querem con- 
servar a neutralidade, como adiante veremos ; e um des- 
ses deveres é o respeito á inviolabilidade do bloqueio 
effectivo. 

Mas o bloqueio pacifico, como o seu nome indica, é 
considerado como anterior á declaração de guerra, e até, 
tentando evital-a. Ora antes da declaração não ha belli- 
gerantes nem neutros ; logo os povos estranhos á conten- 
da não podem ser accusados de se envolverem n'ella ten- 
tando violar o bloqueio. O seu commercio exerce-se sem 
restricçóes alem das que genericamente presidem á nave- 
gação, e não pôde ser obrigado a reconhecer um estado 
de cousas anormal e que lhe não foi notificado, quando 
é certo não estar declarada uma guerra. Logo todas as 
tentativas feitas por um commercio interessado em con- 
tinuar o seu exercício, e as suas transacções durante o 
bloqueio pacifico, são perfeitamente legitimas ; e se algum 
sophisma se pôde encontrar n'esta hypothese, é certa* 
mente o do bloqueante que evita a guerra, pela ameaça 
effectiva das suas forças contra a iniciativa, a energia e 
os legítimos direitos do mais fraco, 

Esgotados estes meios violentos, com qUe se diz evitar 
a guerra, as circumstâncias mudam, e na vida dos povos 
ábre-se iliri novo período de incertos resultados: a guerra* 

Que o direito e a justiça dependam da supremacia da 
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jicas os ataques ou castigando as injurias, deba- 
ambem nas constituições politicas internacíonaes, 
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s de considerarem invioláveis os direitos dos ou- 
2 muitas vezes contestam ; nas nacionalidades as 
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preoccupações constantes no alargamento do seu poder, 
o desejo frequente, e que provém de defeitos innatos na 
natureza humana, de exalçar o amor próprio deprimindo o 
orgulho dos outros que o julgam fundado nas suas forças 
materiaes, as divergências profundas de pensar sobre a 
orientação politica interna ou externa de um estado, e 
ainda, embora mais raramente hoje, a loucura dos espi- 
ritos fanatisados n'um ideal religioso, e pretendendo for- 
çadamente impol-o áquelles que o repellem ; e como es- 
tes, muitos outros factores, tendem a considerar a guerra, 
embora regulamentada e tanto quanto possível dulcifi- 
cada com o andar dos tempos, um estado de cousas, que, 
embora anormal, se ha de repetir em todos os successi- 
vos períodos da civilisação, sem que esta possa aniqui- 
lal-a, porque a civilisação é dos homens e por elles feita, 
e a guerra dos homens é, e proveniente de defeitos, que 
a educação corrige e o raciocínio bem experimentado 
sensivelmente modifica, mas que não desapparecem por 
serem característicos da grande família humana, onde a 
paz entre todos os homens, perpetua e absoluta, seria ri- 
sonha aspiração de um Christo, poética concepção de um 
martyr do bem e da justiça, mas que nunca desceria á 
pratica dos factos a assignalar os seus benefícios. * 

Um guerreiro illustre, o marechal de Moltke, dizia a 
Blunstchli, em 1 1 de dezembro de 1880: «A paz perpe- 
tua é um sonho, e nem sequer um bello sonho. A guerra 
é um elemento da ordem do mundo estabelecido por Deus. 
O maior beneficio na guerra, é que ella termine prompta- 
mente; deve permittir-se por isso que se usem todos os 
meios, com excepção d'aquclles que sejam positivamente 
condemnaveis». 

Não é só o marechal de Moltke que defende a guerra 
e a considera um elemento da ordem do mundo. Tem-se 

15 
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bora rudimentar de um povo, para se lhe impor outra 
que elle não deseja, que lhe trará maiores benefícios, e 
com elles alguns prejuízos, e que funda, na excellencia 
dos seus princípios, o direito da sua supremacia; afir- 
maremos apenas que em nome da civilisação moderna, e 
particularmente da civilisação christã, algumas guerras se 
têem feito, assimilando ao convívio social dos povos cul- 
tos, habitantes de regiões onde a civilisação antiga dei* 
xará accentuados vestígios dos seus costumes incompatí- 
veis com a actual orientação das sociedades. 

A colonisação européa, em Africa, muitas vezes feita á 
custa de guerras sangrentas, assignala um dos casos, 
em que a guerra se admitte como necessária ; e se ella se 
fizer para tornar pratica a estabilidade da agricultura 
onde, até então, era desconhecida, e a integridade do 
missionário que inunda de luz, emanada do Evangelho, 
os espíritos dos povos incultos, abençoada será então a 
guerra, que desenvolve o poder das nações, illustrando 
na crença e robustecendo no trabalho útil os que, antes 
d'ella, na sua civilisação rudimentar, eram refractários 
aos benéficos influxos da civilisação moderna ! Exerce-se 
com tal guerra um direito? Talvez não. Mas a intenção 
boa e as consequências utilíssimas relevam o emprego da 
força, quando só usada em casos extremos? Certamente 
que sim. 

A occupação da Argélia pelas tropas francezas foi cer-» 
tamente um bello acontecimento para a nossa civilisação; 

Comtudo, segundo o nosso modo de ver, e apesar das 
rasões que ficam expostas, algumas derivadas de factos in- 
contestáveis, os incalculáveis prejuízos que a guerra acar- 
reta, e, a despeza enorme, que, na contínua preaupposiçãó 
d'ella os estados fazem com o militarismo, destroem os be- 
nefícios que, uma ou outra vez } n'ella se originatti: Ná 
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A guerra é um attributo da soberania : logo o direito 
de fazer a guerra pertence aos poderes que representam 
a soberania nacional. 

Segundo Pinheiro Ferreira, deve-se distinguir entre a 
faculdade de decidir que se faça a guerra, e a declaração 
de guerra, propriamente dita. A decisão de guerra é feita 
pelos poderes depositários da representação nacional, di- 
rectamente; e são-n'o as camarás legislativas nos syste- 
mas representativos, e o chefe do estado, de per si só, nos 
regimens absolutos. 

A declaração de guerra, de que adiante trataremos, 
pertence de direito, e após a decisão de se passar ás hos- 
tilidades, ao chefe do poder executivo. 

A decisão de se fazer a guerra, diz o illustre escriptor, 
deve ser feita pelos representantes directos dos povos, 
porque diz respeito a uma ordem de cousas interna, á al- 
teração dos hábitos normaes, a sacrifícios que se pedem 
a todos os cidadãos do estado; a declaração é feita, já 
não para os nacionaes, que d'ella escusavam, mas para o 
interesse de terceiros que precisam definir a sua attitude 
na lucta que se vae travar. 

O estado, que representa os poderes soberanos, é quem 
faz a guerra, e a guerra internacional deve considerar-se 
feita de estado para estado è nunca com um caracter pri- 
vado de individuo para individuo. 

O estado, serve-se pois dos meios ao seu alcance, que 
já tenha preparados ou possa obter, com o seu exercito 
permanente, as forças de reserva que chame ao serviço 
activo, as suas esquadras, o guarnecimento das suas for- 
talezas, etc. Nos meios empregados, tendendo a preju- 
dicar o inimigo, deve fazel-o por forma que não affecte 
direitos e interesses de outros que nada têem com o con- 
flicto suscitado. 
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Têem-se dividido as guerras, em ofensivas, e defen- 
sivas. 

A guerra é offensiva quando um estado toma armas 
para atacar os direitos dos outros, reconhecendo-os ou 
não legitimos ; é defensiva, quando se pratica a defeza de 
taes direitos ou elles são reivindicados. A difficuldade 
que ha sempre em apurar n'uma guerra quem foi o offen- 
sor, torna de pouca importância esta classificação; o of- 
fensor não é sempre o primeiro que pega em armas. A 
offensa está na protelação do direito e não no acto da de- 
feza d'elle ; e por isso mesmo é extremamente difíicil ave- 
riguar, em muitos casos, se a guerra é a única reparação 
possível da offensa soffrida, a fim de se poder dizer com 
segurança quem offende e quem se defende. 

Um estado que intervém na guerra suscitada entre ou- 
tros, para coadjuvar um d'elles, seja ou não alliado pré- 
vio, faz uma guerra auxiliar. 

São guerras de independência aquellas que um povo 
realisa para a defeza da autonomia nacional atacada pelo 
estrangeiro. São ellas as mais sympathicas e indiscutivel- 
mente justas. A historia ha de sempre registrar com ho- 
menagem as nossas guerras de independência contra a 
Hespanha, nos reinados de D. João IV e de D. Affonso VI, 
e, ainda n'este século, a guerra peninsular contra as inva- 
sões do exercito de Napoleão. N'estas guerras de inde- 
pendência em que se defende a terra e a honra da pátria 
com a mais vibrante das coragens, tem-se visto muitas 
vezes succumbirem os exércitos numerosos á resistência 
intrépida e desesperada de menores legiões, que comba- 
tem com a serena tranquillidade de consciência de quem 
defende o mais sacrosanto direito. As guerras nacionaes, 
que assim se denominam as de nações subjugadas que 
embora não consigam libertar-se reagem pelas armas 
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d'elles. A intervenção nas guerras civis, é manifestament 
iníqua, porque não se admitte que se dêem leis em cas 
dos outros, e os vizinhos estados d'aquelle onde a luet 
se travou devem limitar-se a medidas de precaução e se 
gurança nos seus próprios territórios. 

A intervenção disfarça muitas vezes os simples intui 
tos de uma guerra de conquista. São ellas as que os este 
dos tentam para o alargamento dos seus territórios nc 
domínios dos outros. A protelação evidente de direite 
que taes guerras manifestam, imprime-lhes um caractí 
de clara injustiça, que não pode ser desculpado pelo de 
sejo do engrandecimento próprio e ainda pelo pretext 
simuladamente altruísta de fazer participar a outros pc 
vos dos confortos da própria riqueza e de lhes aproveite 
com ella os recursos que possuem, e de que, por falta d 
elementos seus, não podem tirar o proveito devido. 

A constituição das nacionalidades conthientaes n'um 1 
mite de acção politica, que, se não é perpetuo, deve, pc 
rém, ser largamente duradouro, tem feito tornar mais ri 
ras essas guerras de conquista nos paizes cultos, outr^or 
theatros de todas ellas no mundo antigo e medieval. A 
conquistas referem-se hoje mais directamente ás colónia; 
onde aliás os domínios se têem assegurado antes pela h; 
bilidade diplomática do que pela força das armas. 

Impor um estado a outro um princípio politico ou qu» 
rer forçal-o a acceitar um dogma religioso é provocí 
guerras politicas ou religiosas. 

Já alludimos a taes guerras por mais de uma vez, e d 
simples enunciação do que sejam resalta logo a manifesi 
idéa da sua plena injustiça. Quasi sempre o principio p( 
lítico que se pretende impor ou a crença religiosa, sei 
vem apenas de meros pretextos para encobrir desejos d 
conquista ou conveniências próprias. Nas cruzadas hav< 
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Não tem sido acceita por todos os publicistas a conces- 
são aos partidos em lucta civil da categoria de bellige- 
rantes: mas, na verdade, desde que elles cumpram os 
preceitos do direito e respeitem os estranhos, seria la- 
mentável que aquelles que luctam por um principio poli- 
tico, referente pura e simplesmente ao seu paiz, tivessem 
de ver-se a braços não só com a desgraça da sua posi- 
ção, mas ainda com as contínuas perseguições de tercei* 
ros. 

Alem d'estas classificações outras ha mais genéricas, e 
adoptadas por auctores como Wheaton, Klttber, etc. As- 
sim, diz-se continental a guerra feita em terra, e maríti- 
ma a sustentada no mar ; segundo o seu caracter interna- 
cional ou não, a guerra será publica e solemne ou privada. 
Diz-se guerra perfeita a que respeita a uma nação in- 
teira em guerra com outra, e n'ella, segundo Wheaton, 
todos os cidadãos de cada belligerante estão auctorisados 
a commetterem hostilidades reciprocas. 

A guerra imperfeita exerce-se apenas em determinados 
logares, cousas e pessoas. 

O direito da guerra é ainda incompleto e pecca princi- 
palmente por não ser positivo. Nas simples divisões que 
acabámos de expor, as opiniões dos auctores divergem e 
alguns apresentam raciocínios bastante subtis, que se 
admiram mas não acceitam. Por exemplo, na differença 
entre guerra defensiva e offensiva nós dissemos que nem 
sempre o aggressor seria aquelle que primeiro pegasse em 
armas ; porque, segundo a nossa opinião, a aggressão mais 
reside na oífensa do direito do que na resistência a ella 
pelas armas. 

Pois nem mesmo este principio, que parece simples, 
deixa de suscitar duvidas; e Pinheiro Ferreira distingue 
entre a offensa do direito, que chama provocação, e a re- 
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trincar posições; hoje, mesmo entre os elementos repre- 
sentantes do poder official, que se consideram os factores 
da guerra, não se admittem os meios desleaes e traiçoei- 
ros que deshonram os caracteres, não provam as cora- 
gens, e aviltam a dignidade individual. 

A critica histórica, que se ha de fazer forçosamente, a 
opinião publica, que ha de pronunciar o seu veredictum, 
e as manifestações da consciência tanto mais sensível 
quanto maior é o grão de illustração de uma nacionali- 
dade, são elementos de natural ponderação no nosso 
tempo para os que pensam na declaração de uma guer- 
ra. A justiça ou injustiça d'ella, facto secundário em tem- 
pos em que acima de tudo brilhavam as espadas rutilan- 
tes no sol dos combates, preside hoje na consciência dos 
povos civilisados ás decisões que alterem as suas relações 
internacionaes, visto que a guerra, se alguma vez traz 
comsigo a coroação ephemera dos heroes, frequentemente 
impede que se desenvolvam os bellos fructos da paz, onde 
se assignalam os heroismos do trabalho e se criam para 
as nações aureolas de eterna luz nos reflexos diamantinos 
das conquistas scientificas. 



CAPITULO XI 



Direitos e deveres dos belligerutes 

I— Declaraçío de guerra e suas consequências 

A mudança do estado de paz para o de guerra traz 
comsigo uma transformação tão sensível nos hábitos e no 
direito preexistente dos povos que, ou se envolvem na 
lucta, ou pretendem manter absoluta neutralidade n'ella, 
que em todos os tempos se tem tratado de assignalar a 
transição, divergindo é certo os processos, variáveis nos 
diversos períodos históricos, mas prevalecendo a idéa de 
evitar surprezas que perturbem os valiosos interesses dos 
que na paz menos tenham cuidado da defeza própria, 
confiando na lealdade e boa fé dos governos. A guerra 
não pôde ser inesperada e repentina entre os estados, 
como a lucta se pôde travar rapidamente entre os indi- 
víduos. Nem as responsabilidades nacionaes se aquilatam 
pelas exigências dos direitos de Uma personalidade isola- 
da, nem as consequências da guerra são tão pouco im- 
portantes e de tão restricta influencia como as de uma 
lucta de caracter privado. O recurso á força é um meio 
extremo que nos individuos sô se legitima na defeza ne- 
cessária de uma dggressão inesperada : de contrario pro- 
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gem ás regras do direito natural e á justiça que deve re- 
ger às relações internacionaes. Acima da hegemonia da 
força que a antiguidade considerou sempre como a su- 
prema deusa, e que a idade media celebrou também con- 
servando no culto d'ella o velho ceremonial, reconhece o 
critério moderno, já patenteado no alvorecer do século 
xvm, a supremacia de leis determinadas pelos preceitos 
rigorosos de um direito que se basea na própria consciên- 
cia, tanto mais justa quanto menos ensombrada de pre- 
conceitos, e que se valorisa pela illustração dos espíritos 
corrigindo os defeitos de educação para deixar que se 
tornem práticos os dictames do raciocínio. 

Hoje, ás notas trocadas de parte a parte e que não 
consigam um accôrdo, segue-se a chamada dos represen- 
tantes diplomáticos, que é tida já como um acto mani- 
festamente hostil, e ainda antes d'ella, e precedendo-a 
immediatamente, o ultimatum, que se considera uma de- 
claração condicional de guerra. 

No ultimatum convida-se a parte contraria a satisfazer 
immediatamente ás condições que tenham constituído as 
questões diplomáticas, sob pena de se romperem as rela- 
ções e começar-se a guerra. No ultimatum fixa-se em ge- 
ral o praso para se cumprir o que n'elle é expresso, não 
excedente na maioria dos casos a limitado numero de 
dias, ou mesmo a algumas horas. Ainda mesmo que tal 
praso se não fixe, julgá-se que o rompimento de hostili- 
dades é imminente e a resposta deve ser enviada sem 
delongas. No caso do ultimatum não ter praso determi- 
nado, consideram alguns auctores, como Carlos Calvo, 
que elle não constituirá só de per si uma declaração even- 
tual de guerra, e que se lhe deve seguir qualquer acto 
como a ruptura definitiva de relações diplomáticas para 
assignalar o terminus da paz. 

16 
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dera precisa principalmente para regular a validade dos ne- 
gócios commerciaes entre os súbditos dos estados belli- 
gerantes. O manifesto não é, na opinião de Hautefeuille, 
uma declaração propriamente dita, salvo quando for no- 
tificado directamente ao inimigo pelas vias diplomáticas. 

Os mais notáveis publicistas modernos, porém, e entre 
elles Bliintschli, Carlos Calvo, Th. Ortolan, e mesmo H. 
Wheaton, opinam que é sufficiente mas indispensável o 
manifesto, como uma necessidade para os nacionaes e 
para os estados com os quaes se está em relações. Na 
guerra defensiva, isto é, quando o território de um estado 
é atacado pelo inimigo, o recurso ás armas é uma conse- 
quência da legitima defeza, e Bliinstschli julga n'este caso 
dispensável a • declaração formal de guerra por parte 
d'aquelle que justamente se defende. Mas, se para os na- 
cionaes ella pôde ser n'este caso dispensável, para os 
estranhos a cortezia exige que de taes factos se lhes dê 
conhecimento, e o manifesto parece-nos ainda n'esta hy- 
pothese necessário para que os interesses dos neutros não 
sejam prejudicados porque a guerra se declarou por tal 
ou tal forma. O facto em si, e para os outros estados é o 
mesmo: a guerra. O modo como ella começou por parte 
de um dos belligerantes, não desobriga o outro do dever 
de a participar. 

E importante saber-se que a declaração de guerra não 
é necessária na guerra civil. Diz Carlos Calvo: «Nas 
guerras civis não ha naturalmente declaração de guerra, 
porquê os partidos não se Consideram como belligerantes, 
más como rebeldes». Devemos notar, porém, com respeito 
a esta ultima asserção, que na pratica os partidos em lu- 
cta civil, sem serem considerados belligerantes, gosam 
aliás, quando procedem em conformidade com as leis e 
preceitos do direito internacional, de certos privilégios è 
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embora este proceda como representante da nação, o di- 
reito internacional não admitte a guerra senão entre as 
forças representantes das auctoridades legaes, conside- 

* 

rando como contrários á civilisação os actos de hostili- 
dade entre individualidades isoladas. 

E intuitivo que este modo de ver, impondo-se na pra- 
tica, suavisa sensivelmente as agruras da guerra, evitando 
os recontros desordenados entre elementos de caracter 
civil, que, sob o império de uma paixão exaltada e por- 
ventura insensata, não respeitariam certamente a lei da 
guerra. 

Os inimigos dividem-se para a applicação d'esta lei, 
em forçados, voluntários e passivos. Os exércitos propria- 
mente ditos, as forças regulares alistadas segundo as leis 
do paiz, e as esquadras com as suas tripulações consti- 
tuem a primeira classe; os corpos auxiliares inscriptos 
espontaneamente e organisados de accôrdo com as in- 
strucções officiaes, pertencem á segunda; na ultima con- 
sideram-se as populações pacificas, formadas quer por 
aquelles que pelas suas condições physicas não podem 
concorrer ao combate, como as mulheres, as creanças, os 
velhos e os enfermos, quer pelos que continuam o exercí- 
cio das suas profissões não incompatíveis com o estado 
de guerra, como o homem de sciencia que permanece no 
estudo e o operário que se não afastou da officina. 

Ora, é com os elementos activos (forçados e voluntá- 
rios) que os estados mantêem a guerra tentando quanto 
possível evitar que ella affecte directamente (porque indi- 
rectamente ha de prejudical-as sempre) as populações pa- 
cificas. 

Com a organisação moderna dos exércitos o recurso ás 
tropas mercenárias, outrora tão vulgar, tem-se tornado 
raro. Os exércitos permanentes adoptam-se em quasi to- 
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É evidente que a generalisação (Festas obrigações não 
exclue excepções necessárias impostas pelas circumstan- 
cias : como, por exemplo, o clero, que pela sua natureza 
inteiramente pacifica não pôde entrar em luctas, o filho 
que seja o amparo único de seus progenitores inválidos, 
e cujo trabalho é condição indispensável no cumprimento 
d'esse dever, e ainda os indivíduos que seguem determi- 
nadas carreiras scientificas de utilidade incontestável e 
cujas aptidões se esterilisariam se se desviassem para a 
vida militar, etc. Mas estas e outras excepções, umas 
mais, outras menos plausíveis, não excluem em nosso en- 
tender a conveniência da instrucção militar obrigatória e 
geral, porque ha casos extremos em que as excepções 
têem de ser postas de parte. 

Devemos notar que no grupo acima apontado a que 
pertencem os exércitos permanentes, se contam n'estes 
não só a parte habitualmente activa, mas ainda os licen- 
ceados e forças de reserva que na guerra são chamadas 
ás fileiras. t 

As tropas mercenárias, embora desusadas, não deixam 
de constituir para um estado belligerante um recurso le- 
gitimo desde que as recrute entre quem conheça os usos 
e preceitos da guerra e não com elementos não civilisa- 
dos que á lucta viessem trazer o caracter da sua selvage- 
ria. Os estados reconhecem, porém, pela pratica, e mesmo 
a priori, que taes corpos de exercito, levados ao combate 
pelo interesse material, nem podem ser depositários de 
tão grande confiança como os nacionaes, nem por certo 
prestarão serviços tão dedicados e tão prestimosos, como 
os que dieta o patriotismo e impulsiona o coração na- 
cional. 

As tropas voluntárias devem ser admittidas quando le- 
gitimadas pelo consentimento official, gosando então dos 
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lho principio de que a perseguição devia ser implacável, 
o extermínio completo, nullas as contemplações, inteira- 
mente equiparada g propriedade privada á propriedade 
publica, e não differenciados no inimigo os indivíduos re- 
presentantes das forças nacionaes ou os simples parti- 
culares, não havia duvidas em que á declaração de guerra 
se seguia não só a perseguição aòs cidadãos inimigos no 
próprio território do seu contrario onde eventual ou per- 
manentemente se encontravam, mas ainda a confiscação 
dos seus bens moveis e immoveis. O direito moderno ba- 
niu felizmente taes princípios. E concedida sempre uma 
demora, embora curta, para saírem do território inimigo 
e retirada dos seus bens moveis, não tendo mesmo de se 
attender ao facto possível de irem esses inimigos alistar-se 
nas fileiras do seu exercito nacional, porque até á saída 
não são soldados. Quanto aos immoveis, apesar da opi- 
nião contraria de Bynkershoeck, tendo sido adquiridos 
durante a paz e portanto n'um regimen de confiança e 
obediência aos princípios legaes vigentes, é da praxe isen* 
tal-os do confisco. 

Aos navios inimigos concede-se a retirada, munindo-os 
mesmo de salvo-conducto. 

Uma outra consequência da declaração de guerra é a 
suspensão de relações commerciaes entre os súbditos dos 
estados belligerantes entre si, e com mais forte rasão, en- 
tre elles e o governo inimigo, sendo portanto nullos to- 
dos os contractos, que, sem permissão expressa, durante a 
guerra venham a effectuar-se. Não só directamente mas 
ainda por todos os meios indirectos devem os súbditos 
de um belligerante evitar favorecer ou relacionarem-se 
com o outro belligerante. Assim, por exemplo, a venda 
de um navio nacional a pessoa neutral e por esta entre- 
gue depois ao belligerante dá o direito de confisco, por 
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A concessão de se manter o commercio entre os belli- 
gerantes, dado de um modo amplo, constitue uma licença * -^ 

geral, rarissimamente concedida, e cuja consequência será ^ *^S 

uma alteração de caracter pacifico nas hostilidades. 

Suspensas as relações commerciaes, os contractos e 
obrigações preexistentes entre os súbditos dos belligeran- 
tes não caducam: apenas se suspendem, bem como os 
débitos e créditos que hajam a solver entre os governos 
respectivos por eífeito de convénios ou transacções reali- 
sadas durante a paz. Apenas se consideram sem execução 
immediata, devendo voltar- a terem o seu eífeito legal 
quando a paz se restabeleça. Os contractos que se reali- 
sem durante a guerra, embora se queiram sujeitar á sus- 
pensão da sua effectividade durante este período, são ipso 
facto nullos, como contrários á íei internacional da guerra 
que prescreve a interdicção de relações commerciaes 
como consequência inevitável e inherente ás hostilidades. 

Quanto aos tratados anteriormente existentes entre os 
belligerantes, caducam ou não segundo a sua natureza. 
Os tratados de amisade ou de alliança mesmo, annullam- 
se, claro está, desde que as circumstancias impediram 
que se realisassem os fins de reciproca harmonia a que 
elles visavam. Os outros, porém, que regulavam relações 
commerciaes,. ou constituíam convénios para concessões 
mutuas de qualqper ordem, consideram-se como simples- 
mente suspensos, entrando, porém, em pleno vigor logo 
que a paz se restabeleça. 

Tem havido guerras para obrigar um estado ao cum- 
primento de uma clausula de um tratado por elle firmado 
e cujo exacto cumprimento se deseja. Acontece, pois, para 
os tratados, resalvando-se os de amisade ou alliança, o 
que se dá para com as outras obrigações estabelecidas 
tfum contracto simples: os effeitos civis e commerciaes 
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O accôrdo entre os alliados c considerado indipensa- 
vel para que a divergência não venha debilitar as forças 
reunidas. 

Os triumphos obtidos na guerra, quando, embora sob 
um plano único, os exércitos operem separadamente, con- 
sideram-se revertendo em favor de todos os alliados, 
aos quaes caberá também a proporcional partilha dos 
bens obtidos. O objecto de alliança cognominado te- 
chnicamente pelos publicistas casus foederis considerar- 
se-ha dado sempre que a guerra fôr justa; se porém o 
declaral-a fôr uma verdadeira iniquidade por parte de um 
dos alliados, o outro, ou outros, podem recusar-se a reco- 
nhecer a obrigação de n'ella entrarem. Nestes casos pa- 
rece-nos que tal deliberação equivale á denuncia do tra- 
tado; sendo verdade que este principio, com quanto justo 
na sua essência, dará logar na pratica a muitos subterfú- 
gios por parte d'aquelles que tendo firmado uma alliança 
não estejam tfum dado momento dispostos a entrarem 
iVuma guerra a cuja causa são estranhos e que lhes não 
dará resultados vantajosos. Casos de força maior referin- 
do-se especialmente á absoluta impossibilidade de n^um 
momento determinado serem desviados da defeza nacio- 
nal^ posta em perigo, corpos de exercito para a guerra 
do alliado, podem originar sem quebra da dignidade a 
falta de cumprimento das condições de uma alliança. O 
que se diz para as allianças, é extensivo aos tratados de 
soccorro e de auxilio, em que as partes contractantes se 
compromettem, não a entrar propriamente na guerra que 
cada uma d'ellas venha a sustentar, mas sim a coadjuva- 
rem-se por meio de corpos de exercito auxiliares, ou 
forças navaes, que serão prestadas para melhorar os re- 
cursos do beliigerante amigo. 

Estes corpos auxiliares ficam durante a guerra sob a 
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rados belligerantes para todos os effeitos;mas se, em vir- 
tude de uma convenção anterior ás hostilidades e em que 
se não especialisam inimigos, um estado cede a outro um 
corpo auxiliar ou lhe presta qualquer soccorro parcial, a 
que se obrigara, constitue-se por acaso também bellige- 
rante e alvo das hostilidades que como tal deve dirigir- 
lhe o inimigo? 

Divergem as opiniões dos melhores auctores a este res- 
peito e podemos synthetisal-as com os pareceres contrários 
de dois patriarchas do direito internacional: Martens e 
Pinheiro Ferreira. 

O primeiro entende que o estado que auxilia, fazendo-o 
em virtude de um contracto anterior á guerra, desempe- 
nha-se apenas, com o soccorro, da sua palavra compro- 
mettida, e só mostraria tenções hostis se tal soccorro fosse 
alem do que se estipulara. Logo não perde a neutralidade, 
porque não ha offensa sem intuito premeditado de preju- 
dicar. 

O segundo julga subtil a distincção entre allianças feitas 
antes ou depois de se romperem as hostilidades. 

O auxilio parcial como a alliança com intervenção ge- 
nérica servem para combater o inimigo ; logo este defen- 
de-se e combate quem o prejudica sem ter de attender 
se de entre os adversários uns lhe são claramente hostis, 
e outros pelo império das circumstanciás. Diz o nosso il- 
lustre publicista : Ê seni duvida justo que cite (o alliado) 
se desempenhe dos seus compromissos ; más não é menos 
justo que nós lhe tiremos os meios. 

Tanto Wheaton como Carlos Calvo são partidários da 
primeira opinião, também professada por Bluntschli, 
sustentando qtle n'este câfco o auxilio prestado é o resul- 
tado de uttia obrigação contrahida anteriormente e a le- 
gitima obediência á boa fé dos contractos, de maneira que 
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pondo em evidencia resultados beneíicamente práticos, 
que tiram á guerra aquella feição hostil e desvairada tão 
característica do mundo antigo e medieval, e tão comba- 
tida sempre pelo verdadeiro christianismo e pelas saluta- 
res influencias da renascença. 

Os combates devem ser leaes ; mas a adopção de estra- 
tagemas, falsos planos ou manobras simuladas, considera-se 
perfeitamente licita desde que o estratagema não envolva 
alem da astúcia que lhe é própria quaesquer actos des- 
honrosos e que sejam propriamente desleaes, constituindo 
abusos de confiança. O direito da guerra condemnou se- 
veramente as machinações feitas para se obter traiçoei- 
ramente o assassinato do chefe inimigo ou ainda de qual- 
quer auctoridade subalterna ou simples individuo do seu 
exercito. 

Nas guerras entre os povos cultos, só tropas que sejam 
civilisadas, — e ás quaes se possa exigir o respeito ao di- 
reito da guerra, que devem conhecer — , podem ser ad- 
mittidas, rejeitando-se inteiramente o emprego de tropas 
selvagens que venham introduzir na guerra a barbaridade 
dos seus costumes bellicos. 

Combater frente a frente o inimigo que lucta de armas 
na mão: sujeitar-se ao seu ataque, e matal-o para o ven- 
cer, se tal é forçoso, considera-se como boa pratica de 
guerra; mas é expressamente condemnado vencer o 
adversário fazendo-o encontrar a morte no veneno propi- 
nado aos géneros alimenticios a que tem de recorrer, á 
agua das fontes, e á arma que porventura o fira. 

Tem sido combatido o emprego das balas explosivas 
e da metralha, o uso de duas balas na mesma espingar- 
da e a um tempo, etc. Nem todos apoiam estas restric- 
çóes, allegando que, quanto maior seja a força destruidora 
dos meios empregados tanto menor será a duração da 
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o desejo material de um ganho prometlido, é acto que 
não inspira sympathia e que merece para aquelle que o 
pratica um correctivo severo. 

Verdade seja que as responsabilidades pertencem talvez 
mais graves ao que determina a espionagem, do que 
áquelle que na sua miséria, e na sua vilania, se propõe 
executal-a ; e por isso a não adopção formal de tal meio 
seria pelo menos uma boa prova de respeito pela digni- 
dade individual. Um caso ha cm que todos são unanimes, 
negando ao espião qualquer direito a immunidade: será 
quando o espião é do inimigo contra a sua própria pá- 
tria. 

Então já se não dá a espionagem, é a traição; o traidor 
será punido com a maior severidade que a lei militar 
admitte, estimulando-se assim em todos, pela implacável 
applicação do castigo ao que trahiu a pátria, o sentimento 
dos sagrados deveres a cumprir para com ella e da con- 
fiança depositada na honra de cada cidadão. 

Castigam-se severamente os guias que conduzindo 
exércitos, confiados á sua boa fé, os ludibriam e contra- 
riam. 

Os correios portadores de despachos e documentos 
officiaes não serão considerados espiões. 

Entre os meios mais decisivos de uma guerra, conta-se 
o bombardeamento. As circumstancias lamentáveis e im- 
mensamente desastrosas a que o bombardeamento dá lo- 
gar, não podendo garantir-se a immunidade da proprie- 
dade privada e de parte da população que não resistiu á 
lucta e é victima forçada d'ella, levam os principaes au- 
ctores a considerarem -no um meio extremo que a todo o 
custo cumpre evitar. E principio assente que se não devem 
bombardear as cidades abertas não fortificadas e que não 
são defendidas militarmente; exceptua-se o caso do ini- 
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indelével erro da politica britannica; não applaude natu- 
ralmente a conducta do príncipe de Bismarck, ordenando 
que se começasse a bombardear Paris, onde uma enorme 
população era victimada sem defeza, e cujas preciosas 
riquezas a força destruiria implacavelmente; e ha de clas- 
sificar sempre como tristíssimo successo dos nossos tem- 
pos a destruição de Alexandria, sem remediar, antes 
aggravando pela revindicta immediata, os males feitos, e 
dando-se uma triste idêa da civilisação europêa, bem 
culpada na sua egoísta tolerância perante certos factos. 

Cru\ Vermelha. — As tendências philantropicas do co- 
ração humano, educado hoje, felizmente, em todos os 
povos cultos, n'uma corrente de abençoado sentimentalis- 
mo, produziram um bello resultado pratico: a abstenção 
de combate contra os doentes, e aquelles que exclusiva- 
mente se applicam, em campanha, ao tratamento d'elles, 
como o pessoal medico e hospitalar, e ainda os capellães 
militares, que, na hora extrema, ministram ao que foi 
mortalmente ferido no campo da batalha as serenas con- 
solações da sua religião. 

Foi em Genebra que se assignou uma convenção em 
1 864, n'este sentido, a que se chamou da Cru\ Verme- 
lha, por se accordar em que a bandeira branca com a 
Cruz Vermelha significaria em todos os povos que ali se 
devia respeitar o humanitarismo da convenção. 

A ella adheriram todas as nacionalidades, e o symbolo 
apenas diverge na Turquia, em cujos arraiaes a cruz é 
substituída pelo crescente vermelho mahometano. A Cruz 
Vermelha não exerce só a sua benéfica acção na guerra ; 
na paz ella oceupa-se de toda a protecção ao militar feri- 
do ou doente, e, representada por numerosas associações, 
espalha em todo o mundo a inexgotavel caridade que 
constitue o seu brazão. 
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injustiça esquecer aqui a Sociedade portugueza 
Vermelha, com sede em Lisboa, ha poucos annos 
, e cujos relevantes serviços ainda na ultima expe- 
Ihar a Moçambique não precisam ser encarecidos, 
ulicação da Cruz Vermelha ás guerras marítimas 
la declaração de Genebra de 1868, tornando ex- 
aos combates navaes as disposições da conven- 
864. 

vios-hospitaes, com o seu pessoal religioso, me- 
ospitalar, arvorando a par da bandeira nacional 
/ermelha, gosarão de ímmunidades de neutros, 
1 aliás serem sujeitos á visita, e mesmo á captura, 

podendo ser desviados dos seus fins, nem con- 
s prisioneiros de guerra os indivíduos que n'elles 
itrem, desde que se compromettam, mesmo os 
quando restabelecidos, a não tomarem parte nas 
des. 

vios-hospitaes que queiram gosar das prerogati- 
:onvenção de Genebra, devem, sendo do estado, 
do uso da Cruz Vermelha no mastro grande), ser 

de branco com lista verde, e pertencendo a so- 
. particulares de beneficência, usarão a côr branca 
a vermelha. 

s abusos commettídos nas guerras ultimas com a 
irmelha, usando-se d'ella indevidamente, o que, 
íeitas bem ou mal fundadas, deu origem na guer- 
) prussiana a reclamações entre os belligerantes, 
recerão certamente com o tempo e serão corrigi- 
azmente, a fim de que obra tão sympathica, de 
;cuos resultados, e de tão geral conveniência não 

ser inutilisada pela má comprehensão do que 

e pelo esquecimento do respeito devido á since- 
e intuitos que representa. 



Tal deve ser o fervoroso desejo de todas as nacionali- 
dades, que bom seria converter sempre de aspi™*-*-- — 
positiva e completa realidade pratica. 

C) PRISIONEIROS DE GUERRA 

Se o belligerante tem o direito de matar, en 
leal, o adversário, muito mais evidente é o direi 
assiste de o aprisionar, para, poupando-lhe í 
desembaraçar do seu ataque, e conseguir, assim 
ramamento de sangue, o fim desejado: inútil 
foros especiaes de que hoje gosa o prisioneiro < 
conquistou-os o direito moderno, com bem sen 
ferenças do antigo tratamento que lhe era res 
morte que lhe fugia em pleno combate encor 
soldado vencido, no campo do inimigo, entre a 
e o insulto, como se a derrota fosse deshonra e 
dade vilania. A historia falla-nos dos príncipes 
pelos romanos, arrastados nas praças de Roma 
pheus de víctoria levados de rastos pelo carro 
dos imperadores, entre os sarcasmos brutaes e 
tos constantes da populaça desenfreada. Morria 
gonha os prisioneiros de guerra, antes que o 
physíco lhes concedesse a libertação de uma v 
de amarguras. 

A escravidão, que mais tarde foi o destino i 
' neiro, não assignalou com menos torturas e co 
humilhações os velhos costumes. 

Felizmente, hoje que a mesma homenagem 
ao brio, á valentia, á honra do vencedor, eáci 
lealdade, á dignidade do vencido, procura-se aí 
do combate mas não se mata nem humilha. 

O prisioneiro de guerra deve ser tratado con 
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lavra, fôr novamente capturado em plena guerra, perderá 
os foros de belligerante, e será ou poderá ser tratado como 
criminoso que não respeitou os solemnes compromissos 
em que a sua honra estava empenhada. 

A entrega dos prisioneiros foi durante muito tempo 
feita pelo resgate, dando-se por cada um, ou por turnos 
d'elles, quantias previamente convencionadas. Moderna- 
mente adopta-se o systema da troca, sendo os prisionei- 
ros mutuamente entregues, segundo as suas graduações ou 
em attenção ao seu numero. Accôrdos especiaes podem 
modificar e substituir este systema, e, quando vigorem 
durante as hostilidades, determinarão o praso durante o 
qual o prisioneiro libertado se deve abster de tomar parte 
nas operações de guerra, ou se tal abstenção deve ser ex- 
tensiva a todo o tempo que a guerra durar, ou se o pri- 
sioneiro libertado não tem restricções á sua acção futura, 
e pôde tomar desde logo, e conservando os seus foros de 
belligerante, parte activa nas luctas da guerra. O direito 
de aprisionar não se exerce somente sobre os soldados, 
os officiaes e os commandantes em chefe. Quando o 
chefe do estado, representante ou não de uma casa sobe- 
rana, dirigir ou assistir pessoalmente ás operações de 
guerra, a sua Captura é perfeitamente admissível e pôde 
até contribuir muito para terminar a guerra e assegurar- 
lhe o resultado final. 

O chefe do estado (ou os membros de sua família que 
sejam aprisionados) gosará de todas as regalias e defe- 
rências inherentes á sua alta jerarchia; á cortezia inter- 
nacional, ao respeito devido á magistratura de que está 
investido, e á soberania de um paiz que na occasião se 
guerreia, mas com o qual já se mantiveram e natural- 
mente se virão a manter de novo relações cordiaes, 
pertencem indeclináveis deveres de lhe attenuar com 
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nhiva da direcção dos balões, pôde o direito internaci 
esperar, que, dando-se com tal facto uma verdadein 
volução na arte da guerra, forçosamente se hão de 1 
belecer princípios definitivos que regulem a sitUi 
d'esses combatentes aéreos, e lhes assegurem, quí 
vencidos, as mesmas immunidades que aos outro 
concedem. 

Os transfugas, os desertores, que tendo-se bandi 
para o exercito inimigo, venham a cair de novo em p 
do exercito pátrio não usofruem, claro está, os prívilt 
de prisioneiros de guerra; e respondem pelo crim 
traição, em que, com a sua fuga, incorreram, 

d) PENHOR OU REFÉNS 

O penhor é a garantia pessoal ou material que 
dos belligerantes se reserva para, ou manter a segur; 
d'aquelles que vão tratar de armistícios ou outros co 
nios militares, ou o bom tratamento dos seus que se ac 
entre o inimigo, ou a restituição de pessoas ou bens 
por seu turno, o inimigo retém, ou o integral pagam 
de uma contribuição de guerra, etc. 

Comprehende-se que aquelle que usa do refém 
exercerá represálias sobre os que tem em seu pc 
quando não conseguir o que desejava, ou estando na 
se provisória de bens materiaes a considerará effec 
Os reféns, usados muito vulgarmente na idade antiga 
idade media, perderam hoje, felizmente, toda a impoi 
cio, desde que se comprehendeu que não era raci 
tornar simples indivíduos responsáveis pelos actos 
governos, 'e exercer n'elles, reduzidos a um estad< 
completa indefeza, a acção brutal de uma força que 
podiam combater. 
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O caso do nosso mallogrado infante D. Fernando, tão 
desgraçada e dedicadamente morto como reféns na forta- 
de Fez, victima da temerária empreza do ataque 
inger, não se tem repetido com frequência nos tetn- 
xisteriores; e, usar a represália sobre quem não 
evitar os factos que a motivaram, é castigar um cri- 
raticando outro, e repugna por isso ás consciências 
illustradas e aos critérios mais sensatos. Os reféns 
'arios, a entrega espontânea ás auctoridades inirai- 
ara garantia dos compromissos pátrios, mais respei- 
i são ainda na elevação dos sentimentos que dictam 
ympathicas dedicações; e certamente na falta de 
ipenho dos compromissos havidos seria inaudita 
a corresponder com injustas represálias á nobreza e 
;ão de sentimentos de quem tão espontaneamente se 
içou pelo nome e pela honra da pátria. 
garantia muitas vezes usada na guerra, assemelha- 
s reféns. Dá-se quando o exercito belligerante, atra- 
ndo povoações inimigas, se apodera dos principaes 
duos d'ellas e os conserva em seu poder, tempora- 
nte, para, sob pena de represálias pessoaes, exercer 
lemente certas operações de guerra, 
iram d'este systema os prussianos na sua guerra ul- 
com a França para se salvaguardarem em algumas 
;zas arriscadas. Citam-se casos d'elles se terem apo- 
o de indivíduos notáveis de algumas villas que atra- 
vam, e, quando tinham de transportar-se em com- 
, ou os misturavam com os seus soldados, em sitios 
Estivessem bem expostos ás balas inimigas que viés- 
:tacar os passageiros dos wagons, ou os expunham 
o sobre estes como uma espécie singular de pára- 
contra a trovoada opposta. O que tal systema repre- 
de contrario a todos os princípios humanitários, de 
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antagónico com os preceitos de uma guerra leal entre os 
verdadeiros elementos activos de resistência, e não com o 
forçado auxilio das populações pacificas e inermes, não 
é preciso frisal-o aqui. 

A consciência, onde a lei humanitária e a noção do de- 
ver imperam sobre tudo, condemnará certamente quanto 
symbolisa na guerra tão lamentável barbaridade. 

O penhor material, a posse, por exemplo, de uma praça 
forte em reféns, é muito mais admissível, e deve conside- 
rar-se mesmo como um legitimo meio de guerra. Consiste 
em tirar ao inimigo um solido elemento de resistência, 
obrigando-o a evitar talvez, se é grande a importância do 
penhor, a continuação da guerra com o seu cortejo de 
miséria. 

Em todo o caso o penhor não representa, quando feito 
como indicámos, para garantir o exercício de uma con- 
venção, um modo de ver muito honroso acerca da boa fé 
e da confiança que o outro belligerante possa inspirar. 

III— 1 propriedade na guerra 

a) PROPRIEDADE CONTINENTAL 

Eis uma das mais bellas e úteis affirmações do nosso 
actual direito positivo : o respeito á propriedade privada 
continental no tempo de guerra. 

Quando a guerra consistia no ataque a tudo e a todos, 
sem restricções que lhe difficultassem os prejuízos, nem 
regras fixas que lhe impedissem os desmandos, o estado . 
era o absoluto senhor dos immoveis adquiridos pela sim- 
ples occupação militar, e os moveis revertiam em favor 
do captor. Ser fixa ou transitória a occupação, não influía 
na transmissão da propriedade que se julgava immediata; 
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e a condição de neutralidade do proprietário, a epocha 
o em que se dava a captura, não se consideravam 
itos de reflexão para se avaliar a justiça com que 
cedia. 
:riterio moderno, separando inteiramente o direito 

das actuaes regras do direito internacional, trouxe, 

integridade da propriedade privada, a necessidade 
attender, para se julgar da legitimidade da propric- 
adquirida na guerra, ás diversas circumstancias de 
L, de epocha, de logar, de natureza emfim, que se 
>nam com essa propriedade. 

lissemos que, declarada a guerra, era de uso permit- 
a retirada do território belligerante dos súbditos do 
e dos seus bens. A liquidação, porém, de uma casa 
ercial acarreta difificuldades que só com tempo se 
em; e será equitativo deixar um certo praso para 
il liquidação se complete. O estado não se apode- 
or conseguinte dos bens do outro belligerante exis- 
no seu território, senão depois de decorrido o praso 
do para a saída d'elles. Suppondo-se que um dos 
rantes tem tido transacções com o outro e lhe é de- 

de capitães resultantes de empréstimos públicos, 
nprestimos devem considerar-se nullos, e sujeitos a 

confiscados? Certamente que não; esses capitães 
, na paz, confiados á honra e á boa fé do governo, 
igamento d'elles está essencialmente ligado com o 
orne nacional. Se o pagamento dos juros pôde con- 

para auxiliar o inimigo nos seus recursos da guer- 
.pender-se-ha, e os juros, ou serão capitalisados, ou 
;rvarão para mais tarde se entregarem. Resalva-se 
>, n'esta como em outras regras subsequentes, a re- 
dade, isto é, o direito que a um estado assiste, e 
3 pode não usar, de julgar nullo o empréstimo que 



o outro belligerante lhe haja feito, se este, por sua vez, 
tiver para com elle adoptado tal norma de proceder 
Um estado que occupa militarmente, e como c 
quencia da guerra, o território de um outro, não ad 
por essa occupação o direito á posse plena d'esse ter 
A occupação pôde, ou ser effecliva, quando se dá 
tenção determinada de demorada permanência, ou t 
torta, se apenas visa á simples passagem de tropas 
território do adversário para attingir uma melhor po; 
Mesmo depois da paz, e como garantia do cumprin 
das respectivas clausulas, podem as tropas de uma p 
cia ficar temporariamente em territórios pertencen 
outra, constituindo a occupação pacifica, que será ■ 
uma espécie de penhor a que já nos referimos. 

N'este caso convenciona-se como serão tratadas a 
pulações dos territórios onde se encontra o exercit 
cupante, visto que a asstgnatura da paz alterava pr< 
damente as circumstancias de antigas animosidades. 
A acção que o estado occupante exerce sobre a: 
locaes de caracter geral ou restricto, e sobre a propr 
de, é transitória como provisório é o seu poder. A: 
civis, criminaes ou munícipaes, ou permanecem em 
cicio, quando compatíveis com a lei militar, ou se 
pendem, e são substituidas por esta, e auctoridades 
pectivas, quando contrariem o exercício indispensav' 
direito militar. 

O occupante deve cuidar de garantir não só o f 
respeito á propriedade particular, mas também aos a 
vos públicos, de que se pôde utilisar mas não dev£ 
ás bibliothecas, ás obras de arte, aos templos, e 01 
monumentos públicos, etc. Este principio universalrr 
acceito com o maior applauso, deriva do facto de se \ 
nhecer que a sciencia e a litteratura não são riqueza 
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brar as dividas activas do belligerante, que se consideram 
como não pagas por parte do devedor, quando as satis- 
faça a quem não tem direito nem poderes para as receber. 

Já dissemos que se deve tratar de impor o maior res- 
peito pela propriedade privada : de maneira que o saque, 
a pilhagem, outrora considerados como uma legitima 
consequência da guerra, são tidos hoje como verdadeiras 
vergonhas para um exercito civilisado. EUe pôde, e deve, 
apoderar-se do material de guerra, e mesmo dos arma- 
zéns de viveres destinados ao exercito, embora sendo 
propriedade particular; mas do que fôr, alem d'isto, de 
caracter privado, o exercito só se poderá apropriar n'um 
caso extremo, na parte que indispensável seja para a sua 
alimentação, vestuário, etc. ; de forma que a confiscação 
de objectos preciosos ou de valor elevado, revelaria ma- 
nifestações de roubo que não seriam certamente muito 
honrosas. Muitas vezes o saque resulta da loucura phre- 
netica dos soldados, inebriados no ardor da lucta, mais 
ainda do que do propósito dos ofiiciaes commandantes, 
que desejariam evital-o. A moralisação crescente dos exér- 
citos, e o rigor da sua disciplina e constante obediência 
aos commandantes, evitarão certamente os lamentáveis 
excessos que, por vezes, têem dado ás guerras modernas 
caracteres de similhança com as antigas luctas em que, 
com orgias terríveis de morte dos que não podiam com- 
bater, de violação de mulheres indefezas, de profanação 
de sepulturas, de destruição de templos, se substituíam a 
deshonra e a ruina aos hymnos triumphaes do vencedor» 

Demais, o belligerante tem meios de evitar o saque 4 
Elle pôde lançar para occorrer ás suas despezas contri- 
buições de guerra, que fará pagar integralmente. Taes 
contribuições de guerra não as condemna o direito inter- 
nacional quando sejam relativamente equitativas e pró- 
is 
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mães ás despezas a realisar e não como represen- 

uma violenta especulação. O belligerante pôde 
:m requisitar dos particulares o que, alem de contri- 
d de guerra, em géneros de qualquer ordem, venha 
essitar. Fará para isso requisições authenticas, e pa- 
os géneros recebidos, senão em dinheiro, pelo me- 
11 bonds seus, que mais tarde, na paz, serão pagos 
scontados nas indemnisações de guerra que haja a 
izer ou a receber. Escusado será accentuar a diffi- 
je pratica de se obterem taes bonds e de serem mais 
satisfeitos. 

i todo o caso com a contribuição de guerra e as re- 
>es, o belligerante que se encontra no território do 
tem elementos pêra se abster de ataques á proprie- 
que deve respeitar tanto como, nos limites das ex- 
maes circumstancias em que se encontra, a liber- 
das populações. Esta liberdade, garantindo o pleno 
cio do trabalho pacifico, é possível, desde que os 
ntes dos territórios invadidos não offereçam resis- 

pratica ao invasor, e se sujeitem ao seu domínio, 
iujeição não implica- certamente que se prestem ju- 
tos de obediência, que não poderiam ser, em cora- 
e patriotas, mais do que mentirosas e illusorias pro- 
s. O belligerante procurará, no seu próprio interesse, 
r a confiança dos povos, administrando com a maior 
os seus bens, applicando-lhes os impostos, cuja co- 
i regular promoverá, e respeitando quanto possível 
s crenças religiosas, os seus costumes, as suas tra- 
. O direito de transmissão da propriedade particular 
ds cidadãos subsiste pois; e na pratica se decidirá 

taes transacções de compra, venda, ou outras, re- 
5 as antigas leis do paiz, de accôrdo com as regras 

ou se têem de imperar as leis do invasor. Se, por 



um tratado de paz, ou outra convenção especial, o inva- 
sor se tornou conquistador, então, ratificada devidamente 
a posse, já a sua acção é decisiva e permanente e perde 
o caracter puramente transitório que havia tido. Os valo- 
res de que o belligerante era simples depositário, e diziam 
respeito aos territórios agora conquistados, passam a ser 
sua propriedade plena. Os contractos realisados, que ti- 
nham um caracter passageiro, quando o belligerante n'el- 
les tivesse entrado, assumem uma feição definitiva, sujei- 
tando-se como que a uma ractificação que os legalisa. 

A transmissão das propriedades moveis e immoveis 
passa pois a exercer-se em conformidade com as novas 
leis, terminando inteiramente o domínio do cessionário; as 
condições em que a conquista se fez não influem por for- 
ma alguma na ampla generalisação do poder do novo so- 
berano ; o facto deu-se, e quando transmittido legal e so- 
lemnemente o território, os direitos e deveres que lhe são 
inherentes comprehendem-se na cessão feita. Se a con- 
quista é admissível moralmente, se é possível fazel-a 
como legitima consequência das aspirações da força ven- 
cedora, é ponto discutível, mas que antes pertence a 
outra idéa de considerações e não vem para aqui dire- . 
ctamente tratar-se; o assumpto, porém, relaciona-se inti- 
mamente com as considerações que temos estado ex- 
pondo. 

Já quando classificámos as guerras, dissemos que as 
guerras de. conquista tendem felizmente a desapparecer; 
mas as eventualidades de uma guerra, que se não em- 
prehendeu propriamente como conquista, trazem esta 1 
como consequência, e com ella a troca de uma por ou- 
tra nacionalidade, de umas por outras leis, de uns por 
outros costumes, com bem intensas amarguras e prejuí- 
zos dos conquistados 1 
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Tem-se visto fazerem as conquistas como que parte in- 
tegrante das indemnisações de guerra. O vencedor impõe 
ao vencido não só o pagamento de elevadas quantias, 
que compensem os prejuízos soffridos, mas ainda a ces- 
são forçada de determinados territórios, que seguirão a 
nova nacionalidade. 

A injustiça d'estes princípios, que Napoleão I tivera 
aliás como lemma brilhante do seu poderio, renegando 
as idéas da revolução que os tinha combatido, debalde 
foi reconhecida de novo em 181 5, e julgada uma affirma- 
ção do direito decididamente traduzida na pratica; não 
só depois da guerra de 1 866, a annexação do Hanovre, 
de Holstein e outros estados livres á Prússia, mas ainda 
na guerra de 1 870-1 871, franco-prussiana, a cessão da 
Alsacia e da Lorena, provaram á evidencia que os prin- 
cípios da conquista eram infelizmente proclamados de 
novo, e que os esforços vehementes durante tão largos 
annos empregados para que a conquista fosse abolida, se 
não tinham sido completamente inúteis, estavam longe de 
ter attingido na realidade dos factos o seu humanitário 
intuito. 

Na conquista consente-se que os habitantes do território 
annexado optem pela nacionalidade primitiva ou pela ad- 
quirida, retirando-se ou não d'esse território; e deve-se- 
lhes mesmo permittir que para tal retirada procedam á 
liquidação dos seus valores que estejam collocados em 
bens immoveis,' quando, embora ausentando-se, não quei- 
ram deixar ficar estes sujeitos á protecção e regulamentos 
do novo estado. 

Se a consulta á vontade das populações tivesse o cara- 
cter de um voto plebiscitario prévio, para que decidissem 
se preferiam ou não a troca de nacionalidade, em these 
se pôde affirmar que taes votos seriam sempre exponta- 
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neamente negativos; mas como os povos gosam apenas 
de um direito de opção que é posterior á consummação da 
conquista, a maioria dos habitantes vê-se obrigada a per- 
manecer no território conquistado, onde a retêem inte- 
resses e deveres que se não declinam facilmente. A per- 
manência representa pois officialmente a adhesão ao.novo 
estado de cousas, o absoluto respeito ao governo consti- 
tuido, e como que uma tacita concordância com a mu* 
dança de nacionalidade imposta pelas circumstancias. 

Pouco previdente seria o governo que conservasse in- 
alterável confiança na tranquillidade apparente d'essas 
populações, que a força dos acontecimentos levou a agre- 
miarem-se sob a bandeira de uma pátria nova ; o amor á 
pátria antiga, de que foram violentamente separadas, re- 
dobrando pela consciência do golpe soffrido nos revezes 
das armas, não se extingue com o andar dos tempos, nem 
a assimilação se completa por mais constante que se faça 
sentir o dominio do conquistador. 

Não se trocam as crenças, que no lar se acalentam e 
revigoram; não se esquece a língua pátria, que se poderá 
banir das escolas publicas, mas que não ha poder para 
prohibir na família; não se perdoa o triumpho da con- 
quista; não se desvanecem os ódios entre vencedores e 
vencidos; e mais tarde ou cedo a resistência virá e a lu- 
cta ha de reaccender-se ; e quando tal não sueceda, por 
constante falta de elementos de resistência, nem por isso 
o conquistado deixará de constituir uma família inteira- 
mente aparte na grande familia da sua nova nacionalida- 
de, com differentes ideaes e bem diversas aspirações. 

Falíamos da indemnisação de guerra e dissemos que 
d'ella faziam parte sommas elevadas que se estipulavam 
nos tratados de paz, e ainda territórios a que vimos de 
alludir como conquistados. Devemos dizer, como curiosi- 
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le, que a indemnisação monetária imposta pela Alle- 
nha á França na ultima guerra, foi de 5. 000.000:000 
francos ! 

Sstes 5.000.000:000 de francos seriam pagáveis em 
: annos, vencendo o juro de 5 por cento ao anno. A 
emnisação que a Turquia se viu forçada a pagar de- 
s da guerra do Oriente, em 1878, regulou por francos 
j.ooo:ooo. 

\ indemnisação de guerra não é obrigatória, e entre as 
irras em que a não houve citaremos a da Criméa, em 
56. A justiça de taes indemnisações é muito contesta- 
: parece que para compensar os prejuízos do vence- 
• bastam as perdas certamente maiores do vencido e 
riste situação em que pela derrota se viu collocado; 
;ravar' estas circumstandas, motivadas muitas vezes 
■ uma guerra injusta, em que o vencido não tem outra 
pa senão a da sua fraqueza, que o ínhibe de se impor 
i caprichos do mais forte, com pesadas indemnisações 
guerra que vão recair sobre populações inteiras, cujo 
balho já se exerce em dífficeis circumstandas como 
isequencia da guerra, é bem pouco humanitário e não 
d mesmo conforme com os pretextos da guerra. O que 
pretende, com effeito, pela guerra? Desaggravar um di- 
to, impor pela força o respeito a uma soberania. As in- 
nnisações, que só vêem depois do resultado da lucta, 
3 concorrem para que o direito fique mais salvaguar- 
do, nem a soberania mais respeitada. Di.r-se-ha que se 
tarão as guerras, desde que se saiba que o vencido 
n de indemnisar largamente o vencedor; o argumento 
ama ficção; se a presumpção dos gravíssimos prejui- 
> que a guerra tem em si, do desequilíbrio enorme que 
a traz ás forças económicas de um paiz, das desgraças 
emediaveis que ella acarreta, não bastarem para a im- 
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pedir, certamente não será a idéa de uma indemnisação 
final que operará como elemento de decisiva resolução 
no espirito dos adversários; antes a suppressão compl"*- 
d'ella, tornando impossíveis quaesquer desejos de a obt 
retardará talvez os intentos bellicosos de nações que 
guerra menos apreciem as possíveis satisfações obtic 
para a sua soberania, do que os cubiçosos resultados 
acquisição eventual de pesadas sommas que, a recel 
rem-se, compensarão as incertezas e os perigos a qui 
nação se abalançou para alcançal-as. 

Desde que a guerra para se." admissível se refugie 
hypothese de ser considerada uma simples desaffronta 
indemnisação tem de desapparecer por incompatível cc 
os princípios moraes que regem ou devem reger a guer 

Caminhos de ferro. — Não deixaremos a parte d'e 
capitulo que se refere á propriedade continental durai 
a guerra, sem alguma cousa dizermos sobre um assui 
pto que é verdadeiramente .moderno e cuja importam 
se accentuou desde a guerra de 1 870- 1 87 1 . Referin 
nos aos caminhos de ferro, de companhias particulai 
ou pertencentes ao estado. 

A este assumpto dedica attenção o illustre publid: 
Carlos Calvo, e o sr. de Stein fez d'elle objecto de um .< 
tudo especial de particular interesse. 

A influencia extraordinária que o uso das vias ferre 
pôde ter na sorte da guerra, occupa hoje a attenção d 
que tratam do direito internacional, procurando estabe 
cer a este respeito princípios práticos e de geral acceí 1 
ção. 

O belligerante que occupar territórios onde se ache 1 
tabelecida uma rede ferro-viaria por conta do estado, ti 
o direito de se apoderar d'ella, de interceptar a passagt 
ou reservar para seu uso os comboios ; procedendo, ei 
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como entender, á exploração das linhas e á arreca- 
d do material, que é necessariamente confiscavel. Se, 
ti, a rede pertence a companhias particulares, o caso 
a de figura, desde que se admittam os princípios do 
;ito á propriedade privada. Os prussianos, baseados 
lecessidades da guerra, fizeram uma excepção a esses 
:ipios na guerra de 1 870-1871, apprehendendo as li- 
ferreas, sem distincção de constituírem domínio pu- 

ou privado, e explorando-as por sua conta como 
jantes dos territórios em estado de guerra. Assim 
sderam nas linhas de Lyão-Mediterraneo, do este, 
orte, e de Orleans. Esta doutrina não ê certamente a 

acceitavel desde que os caminhos de ferro se ltmí- 
nas regiões invadidas a satisfazerem as conveniências 
ansporte de pessoas ou de mercadorias, que não to- 
i parte nem digam respeito á guerra, sendo portanto 
ploração das linhas férreas uma industria tão digna 
aspeito como qualquer outra que, exercendo-se em 
instancias pacificas, não é atacada pelos occupantes. 
aro está que estes farão soffrer ás companhias uma 
nnisação que naturalmente consistirá, na melhor hy- 
ese, em obrigal-as ao transporte gratuito, de um para 
) ponto, das tropas inimigas e de mercadorias que 
digam respeito, embora em direito restricto não pos- 
ser compellidas taes companhias a auxiliarem com 
;us meios próprios os inimigos da sua pátria. Mas a 
scação das linhas, que são propriedade de capitães 
culares, é excepção odiosa, que embora se baseie e 
ida com as necessidades e urgências da guerra, ha de 
empre combatida em direito internacional, como um 
;mo e um attentado á propriedade privada. 
;, porém, as companhias se servem dos seus meios de 
uunicação para defeza do paíz e combate do ínva- 
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sor, a attitude cFeste tem naturalmente de ser outra. Desde 
que se prove que os wagons particulares transportam con- 
trabando de guerra ou são instrumentos auxiliares d'ella, 
levando, sob disfarce, indivíduos que se vão alistar entre 
os combatentes, é evidente que o exercito occupante não 
pôde presenciar, sem intervenção directa, estes factos que 
o prejudicam. 

O sr. de Stein deseja que ainda n'este caso sejam con- 
fiscáveis apenas os wagons que levarem contrabando de 
guerra. E uma tolerância talvez excessiva a que se tra- 
duz n'este desejo; desde que as companhias sejam agen- 
tes directos ou indirectos, mas conscientes, da guerra, não 
é licito certamente negar aos occupantes a faculdade de 
as considerarem assim, e de terem o respectivo material 
como propriedade de um belligerante, legitimamente con- 
fiscavel. 

Tem-se sustentado que se podem utilisar e confiscar 
provisoriamente as linhas férreas particulares, desde que 
mais tarde se indemnisem as companhias quando vinda 
a paz ; não nos parece pratica a idéa porque é muito con- 
troversa sempre a indemnisação, e ainda principalmente 
porque entendemos ser extremamente perigoso que se ge- 
neralisem ou legitimem as excepções á inviolabilidade da 
propriedade privada, com promessas de uma futura re- 
paração. 

b) PROPRIEDADE MARÍTIMA 

A propriedade particular, que nas guerras continentaes 
está felizmente cercada do maior respeito, e para cuja in- 
violabilidade se tem trabalhado com tão animador bom 
êxito, carece no mar de qualquer defeza, e o seu ataque 
é perfeitamente tolerado ! Larga discussão se tem travado 
entre os melhores auctores sobre um assumpto de tão 
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ai interesse; votos auctorisados se téem expressado 
que os direitos particulares tenham igual respeito na 
e no mar, mau grado a argumentação egoísta dos 
pretendem differençal-os; e só muito tarde, só de 
i em diante, começaram a accentuar-se os primeiros 
«ornas de se geríeralisar a concessão da inviolabili- 
, que ha de constituir no futuro um dos mais bellos 
is triumphos do direito internacional! 
pesar da evidente justiça d'este principio, escriptores 
res, orientados n'um outro modo de vêr, têem-n'o 
ignado vivamente. 

itre elles citaremos Th. Ortolan, que, sustentando a 
midade do ataque á propriedade privada no mar, de- 
:-a porque, se as nações belligerantes continuassem 
as suas relações commerciaes marítimas, o estado 
ar-se-hia a procurar na extensão do trabalho nacional 
compensação ás perdas que o inimigo lhe teria feito 
:r. Allega ainda que o ataque ao commercio inimigo 
; a reduzir á obediência o inimigo, sem guerras san- 
slentas, e parece-lhe estranhavel que se combata esta 
iguição e se admitta o direito de bloqueio ás praças 
nerciaes e embocaduras de rios, sujeitando a cruéis 
ições populações inteiras e que não tomavam parte 
ta nas hostilidades. 

imbem se tem allegado que e preciso apossar-se um 
perante dos navios de commercio e respectivas tripu- 
;s inimigas, a fim de que, de um para outro momento, 
ío transforme o navio de commercio n'um navio de 
-a, e os simples marinheiros em soldados equipados 
um combate naval. 

n primeiro logar o contraste subsiste sem rasão ex- 
tiva; respeita-se a propriedade privada inimiga em 
, quando o belligerante occupe territórios do inimigo; 
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e ataca-se a mesma propriedade, quando um e outro bel- 
ligerante se encontram no mar, cuja liberdade de navega- 
ção parece dever neutralisal-o e tornar talvez mais restri- 
cta a acção dos belligerantes do que quando exercida no 
território de um d'elles ! Com que direito, e com que uti- 
lidade ? 

O argumento de que é preciso evitar o desenvolvi- 
mento do commercio maritimo como elemento de força, 
é facilmente annullado, desde que nos lembremos de que 
em terra o estado pôde usar do mesmo recurso, desenvol- 
vendo as suas industrias e procurando, no incremento 
d'ellas, riquezas que o habilitem a continuar a guerra; e 
certamente os capitães que seriam reservados, como julga 
Ortolan, ao desenvolvimento da marinha mercante, para 
achar a supposta compensação de que falíamos, podem 
actualmente, em terra, empregar-se na generalisação do 
trabalho nacional com o mesmo fim. 

Ora se em terra isto é possível, e é admissível, dada a 
inviolabilidade de propriedade particular, qual é a rasão 
por que no mar as circumstancias hão de mudar, sendo 
lá considerado licito e regular o que aqui se considera 
iliegal e abusivo ? Se um dos belligerantes podia augmen- 
tar a sua riqueza è manter a sua prosperidade relativa 
çom o commercio maritimo, ao outro assistia pela sua 
parte o mesmo direito e usofruia os mesmos benefícios. 
Onde está a inconveniência do principio desde que seja 
reciproco, já que a sua primordial justiça é claramente 
manifesta ? 

Na possibilidade, que se allega, de transformar quasi 
repentinamente a marinha mercante em vasos de guerra, 
e os seus tripulantes n'uma guarnição militar? Seria ir- 
risório acredital-o, porque todos sabem que a marinha de 
guerra se compõe de navios especiaes, com determina- 
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das condições de defeza e de ataque, que derivam da 
própria construcção, e que se não estabelecem facilmente 
a bordo de simples navios de commercio; e a educação 
militar das guarnições navaes não é tão insignificante que 
se podesse desprezar para transformar repentinamente 
n'ellas tripulações inteiramente alheias, na sua grande 
maioria, aos costumes da vida militar e aos conhecimen- 
tos technicos indispensáveis para o manejo dos meios de 
ataque que se achem a bordo. A marinha mercante que 
porventura fosse assim transformada com a illusão de 
poder combater rasoavelmente, cedo seria destruída pe- 
las forças navaes contrarias, dispondo, indiscutivelmente, 
da superioridade dos meios de ataque, condições de re- 
sistência, e experiência do combate naval. 

Admitte-se ainda, com effeito, o bloqueio aos portos 
commerciaes e embocaduras de rios que são grandes vias 
de communicação e cujo movimento paralysado redunda 
em grandes prejuízos para populações que não têem cul- 
pas directas nas hostilidades e que, consequentemente, 
não lhes devem soffrer os penosos effeitos. É um meio de 
guerra, que constrange o inimigo a render-se, por um 
processo talvez violento mas que não ataca directamente 
pela captura o seu commercio, e não infringe, pela posse 
violenta ou pela destruição, a sua propriedade privada, 
embora lhe faça diminuir o valor pela paralysação de 
communicações e suspensão das condições normaes da 
vida de um povo. 

Se o bloqueio affecta populações pacificas, é digno de 
applauso, e inteiramente susceptível de defeza ? De certo 
que não; mas exactamente porque o não é, e porque 
tudo quanto ataque elementos estranhos ás hostilidades 
e que não representam o estado, embora sejam represen- 
tados por elle, é abusivo, eis porque não se admitte a 
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plausibilidade do ataque á propriedade marítima 
cular, allegando-se que se praticam ainda certos 
que não denotam absoluto respeito ás populações i: 
zas. Justificar um attentado, por um proceder, qi 
principio é incorrecto, e de que apenas se discute 
cessidade, com o precedente estabelecido de uma 
pratica também menos consentânea ao direito, não 
fender esse procedimento evidenciando a legitimide 
principio; é provar que ambas as praticas devem se 
lidas, desde que nem uma nem outra são coherente 
tas, úteis, ou sensatas. 

Dá-sc mesmo um caso singular com a norma st 
de captura da propriedade particular marítima. Na j 
continental o exercito occupante, como vimos, nã 
direito a apossar-se de propriedade privada, que st 
perfeitamente sagrada, combatendo-se até, com jusl 
soes, a devastação, o saque e a pilhagem. Transfor 
a occupação em conquista, c só então os direitos 
sorios do vencedor se tornam definitivos e a poss 
permanente e incontestável. Mas, ainda assim, essa 
e esses direitos respeitam aos territórios do estado, 
bens moveis e immoveis que constituíam o domin 
blico, mas não são por forma alguma extensivos ao 
particulares fazendo-os mudar de proprietário, 01 
rando, seja como fôr, a legitimidade da propriedade 
nas sujeita, é claro, ás novas leis que vão regel-a. 

Pois no mar taes regalias são nullas; não é p 
conquistar, e antes que a víctoria se incline a um d( 
ligerantes, elles perseguem a propriedade inimiga 
cular, confiscam -n'a, destroem-n'a ; tanto mais p< 
sos são, tanto maior c a perseguição exercida, e, 
mais aniquilam tanto mais se glorificam. Em tem 
mesmo a conquista definida dá direitos á propri 
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particular; no mar a simples existência da lucta deve 
bastar para que todos os respeitos cessem e as immuni- 
dades caduquem! 

O que é isto senão resuscitar, ou antes, manter ainda 
no nosso tempo o velho direito, em que o caso era pre- 
judicar o inimigo fosse em que e no que fosse, sem res- 
peitos nem deferências, sem distincções nem restricções? 
Acabam-se assim mais depressa as guerras sanguinolen- 
tas, como diz Ortolan; mas então para que dizem que 
se não devem devastar as povoações, incendiar as fabri- 
cas, destruir os armazéns, profanar os templos, arrazar 
os edifícios, saquear as casas de cada um? Se o caso c 
acabar depressa a guerra, certamente com tal proceder 
conseguir-se-hia o mesmo resultado; o que não é coheren- 
te, nem lógico, é que a legislação seja diversa ; e que o 
commerciante que está no seu paiz, vendo o inimigo no 
seu próprio território, não tenha que temer pela sua pro- 
priedade, que é inviolável, embora esteja em território bel- 
ligerante ; e que o mesmo commerciante se se dirigir ao 
mar, n'elle perca as suas garantias, simplesmente porque 
deseja usofruir a liberdade de navegação e continuar pa- 
cificamente o seu mister. 

Parece-nos tão justa a theoria que, muito imperfeita- 
mente, estamos defendendo, que não será ousado preço- 
nisar-lhe uma victoria decisiva n'um futuro talvez não 
muito afastado, havendo mesmo dados históricos que 
talvez justifiquem a prophecia. 

Assim, a inviolabilidade da propriedade particular ma- 
rítima já foi proclamada no tratado de Zurich, em i865. 

Os mesmos princípios suscitados pela Áustria, na guer- 
ra de 1866, foram seguidos pela Allemanha e pela Itália. 

A Prússia, diga-se em verdade, mostrou nos prin- 
cípios da guerra com a França, em 187O} os melhores 



— 287 — 

desejos de ver adoptados esses princípios, o que lhes da- 
ria o cunho de um verdadeiro axioma no direito interna- 
cional. 

Infelizmente a França, com rasões porventura ponde- 
rosas, e que não discutiremos, não se mostrou disposta a 
adoptar a mesma norma de proceder, tornando portanto 
estéreis os bons desejos do velho Guilherme I, a fim de 
que o seu nome, por tantos motivos illustre e venerando, 
ficasse ligado a esta bella affirmação do direito, com cer- 
teza uma das mais praticas, e de mais vasto alcance em 
que elle se pôde ter empenhado. 

Alguma cousa se tem conseguido, porém, para a pro- 
priedade particular marítima, por exemplo, como a sua 
isenção de captura sob bandeira neutra; como, porém, 
este assumpto se prende intimamente com a propriedade 
neutra de que nos vamos occupar no capitulo seguinte, 
reservámos as considerações que o assumpto natural- 
mente suggere. Diremos desde já que os Estados Uni- 
dos da America do norte têem sido sempre integerri- 
mos defensores da inviolabilidade da propriedade marí- 
tima. 

Verdade seja que se diz, talvez com rasão, que tal 
attitude e motivada pelo facto de ser deficiente a sua ma- 
rinha de guerra e achar-se muito desenvolvido o seu 
commercio e a sua marinha mercante; de modo que o 
respeito a esta, mantido ainda durante a guerra, consti- 
tuiria para os Estados Unidos um elemento admirável 
para assegurar sem perigos a sua preponderância e não 
ser prejudicada a sua prosperidade* 

Um facto que adiante mencionaremos, tratando do 
Corso marítimo, justifica talvez as apprehensôes acerca da 
intenção reservada que motiva a attitude da grande re- 
publica* Mas, na verdade^ em direito mais se julga por 
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factos do que por intenções ; a idéa é boa ; que sejam es- 
tas ou outras as causas determinantes d'ella é ponto se- 
cundário; applaudem-se os factos, sem reserva de per- 
scrutar as intenções. 

Comquanto não seja principio de direito internacional, 
pôde considerar-se acceito, por derivar do direito consue- 
tudinário, o respeito aos barcos de pesca costeira entre- 
guês á sua pequena industria. E uma concessão humani- 
tária que todos acceitam sem reluctancia, embora as 
mesmas nações ás vezes, em diversas circumstancias, te- 
nham adoptado procedimento variável ; sirva de exemplo 
o que fizeram os inglezes na guerra da Criméa, no mar 
de Azof, perseguindo os pobres pescadores russos do li- 
toral. Em geral, porém, a isenção admitte-se, conside- 
rando inteiramente estranhos á contenda os infelizes que 
vivem em tão constante e ímprobo labutar. Se a pesca 
toma, porém, o caracter de uma verdadeira industria, os 
navios das companhias de pescarias, ou pertencentes á 
propriedade individual simples, mas servindo para um 
ramo de commercio perfeitamente definido, estão sujei- 
tos á captura, como toda a propriedade inimiga, porque 
se entende que d'esse ramo commercial poderiam vir re- 
ceitas ao inimigo que o auxiliassem na guerra. 

São também respeitados os navios que se empreguem 
exclusivamente em missões scientificas. Mesmo durante a 
guerra se podem armar navios em explorações scientifi- 
cas : devem ir munidos de um salvo conducto e o belli- 
gerante participará o facto aos neutros e ao outro bellige- 
rante, indicando o nome, tripulação, tonelagem e mais 
signaes característicos do navio, rumo provável e fins a 
que se destina. 

Estes navios emquanto se limitarem aos fins scientifi- 
cos que lhes são próprios, embora já andem no mar 
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quando começaram as hostilidades, estão immunes de 
qualquer ataque, considerando-se que a sua missão in- 
structiva e civilisadora é de alto alcance para todos os 
povos e não deve ser difficultada por aquelles que se en- 
volveram em luctas a que a sciencia é completamente 
estranha. 

Sendo captura vel a propriedade privada no mar, como 
acabámos de ver, devem os navios neutros, que não qui- 
zerem passar por belligerantes, não só abster-se de 
quaesquer actos hostis, mas ainda trazerem na maior re- 
gularidade os seus papeis de bordo, e usarem do seu le- 
gitimo pavilhão sem dissimulações que, descobrindo-se 
facilmente, lhes trarão inconvenientes graves. 

Já no capitulo viu nos referimos á nacionalidade do 
navio e respectivas provas, sendo essenciaes para um na- 
vio se considerar portuguez, os seguintes documentos: 
titulo de propriedade ou registo do navio, passaporte 
real e o rol da equipagem. Os conhecimentos e facturas, 
declarações aduaneiras, certificados de origem e vistos 
dos cônsules ou agentes consulares contribuirão para fi- 
xar a nacionalidade da mercadoria, isentando-a de ca- 
ptura se for neutra, embora em navio inimigo, e quando 
não seja classificada como contrabando de guerra, em 
harmonia com os principios do congresso de Paris de 
i856, a que mais detidamente teremos de alludir. 

O navio que não quizer ser considerado como bellige- 
rante, não usará de duplos papeis de bordo, nem inutili- 
sará, quando visitado, aquelles que tenha, o que, n'um ou 
outro caso, dará logar a justas suspeitas de que elle pro- 
cura dissimular a sua verdadeira nacionalidade, os fins 
que tem em vista na sua viagem, ou a qualidade das mer- 
cadorias que transporta. 

A violação de bloqueios effectivos dá também ao na* 

10 
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vio caracter hostil, podendo pois ser apprehendido como 
propriedade inimiga. 

Se o navio durante a guerra recusasse reconhecer o 
direito de visita, de que adiante trataremos, isto é, a facul- 
dade que os navios de guerra belligerantes têem de o vi- 
sitar para lhe comprovar a nacionalidade, daria também 
logar 3 suspeitas, e depois de convenientemente intima- 
do, poderia ser detido pela força e capturado como bel- 
ligerante. Os rigores com que é tratada a propriedade 
inimiga, levam os neutros, no seu próprio interesse, a pro- 
ceder sempre com a maior franqueza. 

O pavilhão dos navios mercantes deve pois ser sem- 
pre a exacta traducção dos papeis de bordo, que, justifi- 
cando a nacionalidade, dizem qual a bandeira que se pôde 
arvorar. 

As condições especiaes em que se encontra a Suissa, 
não tendo marinha própria nem desejando envolver-se, 
como estado, em qualquer cpnflicto marítimo que por- 
ventura surja entre os seus súbditos e os de outras poten- 
cias, levou o governo federal a prohibir aos cidadãos suis- 
sos que arvorem nos seus navios o pavilhão helvético. 
N'estas condições os suissos podem recorrer a uma ban- 
deira estranha, e assim, um navio de propriedade suissa 
correrá os mares sob a protecção de um pavilhão estran- 
geiro. Para isso, comtudo, deve apresentar auetorisação 
especial d'esse estado cuja bandeira usa, auetorisação que 
figura entre os papeis de bordo e que legitima a excepção 
feita em seu favor pelo estado que a um estranho conce- 
deu o uso do seu pavilhão marítimo. 

Corso marítimo. — Admittindo-se o principio da legiti- 
midade do ataque á propriedade privada inimiga no mar, 
não foi difficil reconhecer também que todos os meios 
eram bons para se conseguir o fim desejado, julgando-se 
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coherente a intervenção dos particulares nas guerras ma- 
rítimas, quando auctorisados pelos governos belligerantes. 

O corso marítimo consiste, segundo Klúber, na aucto- 
risação que um governo belligerante dá a particulares, 
por meio de cartas patentes ou cartas de marca, para ar- 
marem e equiparem, por sua conta, navios que façam a 
guerra e persigam os do outro ou outros belligerantes. 

Justificam alguns auctores os corsários, dizendo que 
elles são como que os auxiliares da marinha de guerra, 
procedendo com auctorisação, e prestando relevantes ser- 
viços a esta marinha, muitas vezes deficiente para se 
oppôr aos ataques de uma potencia naval de subido po- 
derio. 

Allegam mesmo, que os corsários correspondem no 
mar, se é que não excedem em categoria, aos corpos de 
voluntários que nas guerras terrestres cooperam com as 
forças regulares. 

Não nos parece que tal comparação, embora muito 
empregada, seja inteiramente justa. Os corpos de volun- 
tários, organisam-se também com auctorisação dos bel- 
ligerantes, mas devem manobrar em harmonia com os 
planos e de accôrdo com as ordens dos commandantes 
geraes dos exércitos belligerantes,- operando junto a estes, 
e sendo muitas vezes subordinados á direcção de offi- 
ciaes do exercito destinados a presidirem ás operações de 
guerra dos corpos auxiliares, vigiando pelo cumprimento 
dos regulamentos militares e das leis da guerra. O cor- 
sário recebe a sua auctorisação, a sUa carta de marca, 
e vae sulcar os mares, á vontade, com a indicação de 
perseguir a propriedade inimiga, seja como for, ou, em- 
bora restringindo os seits poderes, com liberdade de 
procedimento, difíicil de avaliar nas suas exorbitâncias. 
O fim dos corpos voluntários é á guerra, com um intuito 
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patriótico e com simples desejo de uma victoria que as- 
signale o brilho e o triumpho do nome pátrio. O corsá- 
rio pôde deixar de ser súbdito da nação que o auctorise, 
e seja-o ou não, tem na enorme maioria dos casos um 
fim egoísta e material: o ganho que lhe pôde advir da 
presa marítima. Defender, pois, o corso, como uma insti- 
tuição tão admissível e tão boa no seu utilitarismo como 
a dos corpos voluntários tão sympathicos na sua dedica- 
ção, não nos parece na verdade muito lógico. 

O corsário deve munir-se de uma auctorisação espe- 
cial, como dissemos, passada pelo governo, sob cujas or- 
dens serve. Antigamente os termos cartas de marca e 
carias patentes, concedidas aos armadores de corsários, 
não se equivaliam, porque a carta de marca não impli- 
cava a existência necessária do estado de guerra. Hoje 
tal distincção acabou e as auctorisações concedidas aos 
corsários conhecem-se pelo nome de cartas de marca. O 
armador deverá depositar, á ordem do governo, uma 
somma, variável segundo a importância do corsário, e 
destinada a compensar as indemnisações que o governo 
porventura haja de pagar por abusos commettidos pelo 
corsário. Este prometterá observar as leis e prescripções 
marítimas da guerra, e abster-se-ha de praticar hostilida- 
des em aguas neutras. As presas realisadas por navios 
armados em corso serão levadas para porto do paiz em 
que taes navios servem, ou ainda a porto neutro, e ali 
serão julgadas pelo tribunal de presas ou tribunal maríti- 
mo. Julgada boa presa a captura, o corsário terá uma 
parte do producto da venda do navio e carga captura- 
dos, se não a totalidade, em conformidade com os regula- 
mentos especiaes que rejam este assumpto. O aprisiona- 
mento de navios armados, segundo o calibre dos seus 
canhões, força defensiva, etc, determina para os corsa- 



-2 9 3- 

rios maior recompensa. Não se julgando boa presa a ca- 
ptura, ella é restituída ao seu legitimo dono, e o corsário, 
ou o respectivo governo, poderá ser obrigado a pagar uma 
indemnisação por perdas e damnos. 

Pôde o corsário ter mais de uma carta de marca 
passada por estados alliados contra um inimigo com- 
mum? 

Não ha uniformidade de opiniões a este respeito; pa- 
rece-nos comtudo que não haverá duvida em responder 
affirmativament e . 

Desde que o corsário persegue apenas belligerantes, 
que são inimigos d'aquelle ou aquelles que lhe deram a 
auctorisação, não é inadmissível que elle proceda em no- 
me de dois ou mais estados como o faria em nome de 
um só. O fim é o mesmo; o alvo das hostilidades dos 
mandantes é commum; o mandatário persegue esse alvo; 
que importa que .tenha instrucçóes de um ou mais dos 
belligerantes? 

Já o caso é outro, se o corsário acceita carta de marca 
de dois estados belligerantes para reciprocamente perse- 
guir os respectivos navios. Então, sujeitando-se a tão 
grande má fé, e procedendo com tão manifesta deslealda- 
de o corsário desnacionalisa-se e deve ser justamente 
considerado como pirata para o qual cessaram todas as 
leis e todas as garantias. A falta dé auctorisação para exer- 
cer o corso, manifestada pela ausência de cartas de corso, 
dá logar a ser o navio considerado pirata; e a presa 
feita por elle, ou será restituída aos legítimos proprietá- 
rios, ou, embora o não seja, d'ella não resultará para o 
captor vantagem alguma, porque o producto total da ven- 
da que se realise, reverterá em favor do estado onde te- 
nha logar. 

Os navios neutros, armando em corso perdem a neu- 
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traiidade, e podem arrastar a conflictos com os belligerantes 
as respectivas nações, que quereriam conservar-se nos li- 
mites de uma imparcialidade absoluta. Por este motivo 
muitas nações prohibem formalmente aos seus súbditos 
que acceitem cartas de marca de estados estrangeiros, 
quando, n'uma guerra, o seu paiz se conservar neutral. Se 
porém tal prohibição fôr transgredida, o neutro perdeu as 
suas immunidades, e sujeita-se mesmo ás penalidades 
que lhe impõem as leis pátrias, mas não será justo consi- 
derar por isso violada a neutralidade por parte do estado 
a cuja nacionalidade pertence o corsário, visto que elle é 
irresponsável pelo abuso commettido por um dos seus 
cidadãos. 

Apesar da supposta utilidade dos corsários, tão flagran- 
tes, tão incessantes, têem sido os abusos commettidos em 
todos os tempos, que desde o século xvm se fazem tenta- 
tivas para abolir o corso. 

Elias inspiram-se também na idéa, hoje dominante, de 
que as hostilidades devem limitar-se ás forças regulares e 
permanentes do estado, evitando-se as luctas entre parti- 
culares, que não representam de per si uma nacionalida- 
de. Quando a guerra era não só de estado para estado, 
mas também de cidade para cidade, o corso era uma ver- 
dadeira consequência do modo como se encarava a guerra; 
cidadãos de um belligerante sulcavam nos seus navios os 
mares, para travarem encarniçada lucta com os súbditos 
do outro, como em terra as guerrilhas de uns e outros se 
aniquilavam n'uma lucta feroz de embustes e traições, 
confiando em que assim se exaltava o nome pátrio e se 
glorificava o brio nacional. A excepção ainda hoje admit- 
tida para os corpos voluntários, e legitima nas invasões, 
não tem rasão de ser para os armamentos em corso, cu- 
jas aspirações são meramente utilitárias, cujo exercício se 
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não limita aos nacionaes, e cujos abusos se tornaram em 
norma. 

Foram estas, e outras naturalmente mais concludentes, 
as rasóes que imperaram no espirito das mais illustradas 
nacionalidades orientando-as no commum desejo de se 
abolir definitivamente o corso. 

Já no século xvn houve uma tentativa n'este sentido, 
que consta do tratado de 1675 entre a Suissa e os Paizes 
Baixos, estipulando-se a mutua abolição do armamento 
em corso, que, em 1679, era em novo tratado restabele- 
cido. A Rússia que, em 1767, se abstinha de usar os cor- 
sários, adoptou-os de novo, como meio legitimo de guerra, 
em 1770. E notável o tratado de 1785 entre os Estados 
Unidos e a Prússia, estabelecendo-se a não concessão de 
cartas de corso nas guerras que entre os dois paizes vies- 
sem a dar-se. Pouco duradoura foi a clausula, revogada 
no tratado de 1799. Apesar dos desejos manifestados pela 
revolução franceza de se abolir o corso, e do decreto da 
assembléa legislativa de 3o de maio de 1792, em 1793 o 
governo francez dava cartas de marca. As ordenanças 
dinamarquezas de março de 18 10 e agosto de 181 3 res- 
tringem o uso mas não prescindem dos corsários. 

Por occasião da guerra da Criméa varias potencias da 
Europa deliberaram prohibir aos seus súbditos que accei- 
tassem cartas de marca dos belligerantes, e bem assim 
tornar interdicta a entrada nos seus portos aos corsários 
e ás suas presas. Em Portugal o ministério então presi- 
dido pelo duque de Saldanha, fez publicar o decreto de 
5 de maio de 1854, em que, declarando-se a neutralidade 
portugueza na guerra que então se achava aberta, se pro- 
hibe por parte dos súbditos portuguezas. o armamento 
em corso, e a entrada nos portos do continente ou das 
nossas possessões, aos corsários e ás presas feitas por 
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elles ou por quaesquer embarcações de guerra das po- 
tencias belligerantes. Admitte-se apenas a excepção dos 
casos em que se torna indispensável a hospitalidade, 
pelos motivos de força maior previstos no direito das gen- 
tes, não se permittindo aliás, então, a venda ou descarga 
das presas, oií a prolongação da demora alem da que fôr 
absolutamente indispensável. Confirmavam-se n'este caso 
os decretos de 3o de agosto de 1780 e 3 de junho de i8o3, 
que já tinham legislado pela mesma forma sobre o as- 
sumpto. 

Dois annos depois, o congresso de Paris, tendo firmado 
a paz em 3o de março de i856, entendeu que devia es- 
tabelecer uma assignalada conquista no direito internacio- 
nal contemporâneo. Em 1 6 de abril do mesmo ahno, o 
congresso adoptava a declaração de que o corso ficava 
abolido. Assignaram a declaração, tomando assim imme- 
diato compromisso de adhesão aos princípios liberaes que 
elle representava, a França, a Inglaterra, a Áustria, a Rús- 
sia, a Prússia, a Turquia e a Sardenha. 

Os outros governos foram convidados a adherir. As 
cortes portuguezas, pela carta de lei de 25 de julho de 
i856, concordaram com as resoluções do congresso, e a 
acquiescencia de Portugal foi transmittida ás potencias 
signatárias da declaração, pelo ministro dos estrangeiros 
o marquez de Loulé. 

Infelizmente nem todas as nações se conformaram com 
a abolição do corso. Alem da Hespanha e do México, que 
viam no corso uma compensação da fraqueza relativa das 
suas marinhas de guerra, os Estados Unidos da America 
do Norte declararam que visavam mais longe, admittin- 
do não a simples abolição do corso, mas a proclamação 
do principio de inviolabilidade da propriedade privada 
inimiga no mar. 
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Propuzeram o seguinte additamento á declaração de 
abril : «A propriedade privada dos súbditos de cada poten- 
cia belligerante não será capturavel pelos navios da outra 
potencia, salvo quando fôr contrabando de guerra». Os 
Estados Unidos sustentavam que a simples declaração da 
abolição do corso lhes trazia graves difficuldades, inhi- 
bindo-os de recorrerem em caso de guerra ao patriótico 
auxilio dos seus concidadãos por forma a evitarem com 
os navios auxiliares os ataques das grandes esquadras á 
marinha mercante. Apesar da defeza que, por parte dos 
Estados Unidos, fez do additamento o sr. de Marcy, com 
extraordinária eloquência, e apoiando-se n'uma calorosa 
argumentação de justiça, a Europa julgou cedo ainda para 
tão arrojado passo, e considerou que bastavam os princí- 
pios do congresso taes como se achavam redigidos. 

Não tardou muito que os Estados Unidos viessem, por 
conveniência própria, a reconsiderar na sua primitiva de- 
liberação. 

Na guerra da separação, que, em 1 86 1 , rebentou na 
grande republica, os confederados (do sul) foram os pri- 
meiros a estabelecer corsários, pela deficiência dos recur- 
sos á marinha militar. 

O governo de Washington, que dispunha da marinha 
de guerra, não adheriu ao corso, e propoz então á Europa 
a sua acquiescencia aos princípios do congresso de Paris, 
declarando abolido o corso em todo o território dos Es- 
tados Unidos. Com este procedimento hábil, mas cuja 
duplicidade de intuitos era manifesta, conseguiria o go- 
verno de Washington considerar como piratas, e fazer ter 
como taes pelas potencias neutras, os corsários dos seus 
inimigos do sul. A Inglaterra e a França, congratula ndo-se 
com as boas disposições dos Estados Unidos, cautelosa- 
mente se reservaram a faculdade de considerarem a abo- 
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lição do corso como não respeitando á guerra civil já em- 
penhada na republica. 

Tanto bastou para que o governo norte-atnericano se 
recusasse a assignar a declaração de annuencia aos prin- 
cípios do congresso, reservando-se para mais tarde reco- 
meçar quaesquer negociações n'este sentido. 

O praso decorrido desde então, se tem evidenciado ten- 
dências para se abolir o corso, geralmente, não nos deu 
ainda assim um pacto positivo que assegurasse essa abo- 
lição. 

Ainda na guerra de 1 870 a França, estimulada pela 
Prússia a respeitar a propriedade privada, não se julgou 
obrigada a avançar mais do que promettêra com a sua 
assignatura na declaração de i856. 

As affirmações do direito internacional precedem em 
geral, bem longo tempo, a sua definitiva realisação na 
pratica, de modo que é bem licito aguardar um completo 
triumpho quando no espirito de todos os povos e na con- 
sciência de todos os governos, entre a convicção da jus- 
tiça do principio tão convictamente defendido. O modo 
evolutivo como a civilisação tem influido na arte da guer- 
ra, restringindo-a e suavisandp-a quanto possível, tornan- 
do-a leal, rápida, e official, procurando evital-a com mil 
alvitres persuasivos, mais convencem o espirito de que 
muito se conseguirá ainda em prol do interesse de todos 
os povos, já que a natureza humana nos não permitte 
que esperemos o alvorecer de um dia em que a guerra 
fosse apenas uma triste recordação ; e a fraternidade de 
todos os povos, firmada no respeito sagrado de todo o 
direito, traduzisse na melhor realidade as excelsas dou- 
trinas de Christo, e permittisse na applicação constante ao 
trabalho, e no estimulo pelas suas glorias, a única porfia 
entre os estados e a melhor reparação entre os homens. 



CAPITULO XII 



neutralidade em geral 



Da própria independência e liberdade dos i 
sulta para elles o direito de conservarem a sue 
nos actos hostis que, n'um dado período, se pra 
tre duas ou mais potencias amigas. 

Conheça-se, ou supponha-se conhecer, de qi 
a rasão na guerra travada entre duas potenc 
quaes se mantéem relações amigáveis: o cstad 
zer continuar conservando inalteráveis essas rt 
deverá emittir a sua opinião nem auxiliar, em 
qualquer forma, um ou outro dos combatentes 

Se assim proceder adopta a neutralidade e 
derado um estado neutro. Tem-se definido es 
aquelle que n'uma guerra não presta auxilie 
das potencias belligerantes; e a neutralidade: 
dição em que elle se encontra, cm virtude da 
eialidade perante esses belligerantes. 
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Calvo define a neutralidade como a não participação na 

lucta travada entre duas ou mais nações. 

> 

Gama Lobo adopta uma definição igualmente concisa 
e clara : abstenção de todo o acto de hostilidade, observada 
por qualquer potencia a respeito das partes belliger antes. 

O estado de guerra altera naturalmente, pelas exigên- 
cias que lhe são inherentes, as condições normaes da 
vida das nacionalidades ; e ainda aquellas que se conser- 
varem neutras, teem de sujeitar-se a um dado numero de 
preceitos, destinados pelo menos a comprovarem a sua 
neutralidade. 

Só a nação pôde ajuizar das vantagens ou desvanta- 
gens que para ella resultem de se envolver nas hostilida- 
des ou de se conservar neutral ; e para fundamentar uma 
proveitosa deliberação a 1 tal respeito, deve ponderar que, 
não havendo tratado de alliança, a intervenção n'uma 
guerra entre nações amigas só se legitima quando eleva- 
dos interesses próprios se achem envolvidos ou depen- 
dam do bom êxito da guerra. 

A constituição das antigas monarchias n'um regimen 
absoluto, em que a vontade do soberano era a única do- 
minante, tor/iava quasi sempre muito latas as guerras, 
porque as casas reinantes, ligadas umas ás outras, na sua 
maioria, por laços de parentesco, julgavam um impe- 
rioso dever soccorrerem-se e cooperarem mutuamente 
na guerra. 

Ao impulso das paixões que dominam sempre o cora- 
ção do homem, e que nas nacionalidades têem de ser 
muito mais reflexivas, decretavam a guerra soberanos de 
estados cujos interesses seriamente perigavam com essa 
alteração desnecessária nas condições normaes da sua 
existência politica. As nações seguiam o plano traçado 
pelas preoccupações dynasticas, e, diga-se em verdade, 
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muitas vezes com intimo enthusiasmo ; a educação varo- 
nil e guerreira que dominava os reis, reflectia-se nos cos- 
tumes aventureiros dos povos, prevendo sempre na sorte 
brilhante das armas a epopeia das grandes victorias. A 
neutralidade seria n'estas condições," na maioria dos ca- 
sos, uma abstenção vergonhosa, uma confissão de fra- 
queza, a perda voluntária de um bello ensejo para reac- 
cender lampejos de heroísmo, adquirir hegemonias politi- 
cas, e firmar a felicidade de um povo na çloria do seu 
rei e no valor temerário dos seus soldados. 

Esta orientação, que a idade media nos deixa perceber 
bem no mais ligeiro exame aos seus acontecimentos his- 
tóricos, era já continuada do velho espirito militar de 
Roma, e d'esses tempos em que nem sequer se pensava 
que a abstenção na lucta entre nações que dominavam 
próximas, podesse ser compativel com a dignidade e com 
o brio de um povo. 

O critério moderno evidenciou, porém, que as leis e os 
princípios de honra que regem um individuo não são 
exactamente os mesmos que presidem aos destinos polí- 
ticos de um povo; as responsabilidades do estado são 
muito mais graves, os interesses que se debatem de uma 
extraordinária magnitude; e quando se não afFecte a 
honra nacional, os instinctos, embora generosos, subor- 
dinam-se ás conveniências de ordem politica ou econó- 
mica, e a prosperidade accentua-se mais pelo critério, 
pelo senso táctico, pela hábil diplomacia dos governos, 
do que pelas eventualidades de uma guerra, em que a 
pouca reflexão lançou um povo, que aliás deveria, no seu 
próprio interesse, continuar na sua vida normal, ado- 
ptando uma absoluta neutralidade. 

A neutralidade pôde ser perfeita ou imperfeita, natural 
ou convencional, geral ou limitada, pacifica ou armada. 
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Quando um estado se abstém por completo de prati- 
car actos de hostilidade, conservando-se com relação aos 
belligerantes na maior e completa imparcialidade, diz-se 
que a neutralidade é perfeita. Se em virtude de convé- 
nios anteriores modifica a sua abstenção completa, for- 
necendo a um dos belligerantes o auxilio parcial previa- 
mente promettido e que pôde constar de um corpo de 
exercito auxiliar, ou ainda de determinadas forças na- 
vaes, a neutralidade é imperfeita. Já dissemos que ha au- 
ctorisados auctores que entendem que a prestação do au- 
xilio, embora resultante de um accôrdo anterior, destroe 
a neutralidade ; parece-nos, porém, que ella só deixa de 
subsistir para os que vão tomar parte na guerra como 
auxiliares, e que serão considerados como belligerantes 
para todos os effeitos ; mas desde que o auxilio seja ape- 
nas parcial, e resulte da necessidade de satisfazer um 
compromisso tomado quando não havia ainda inimigo 
determinado, a neutralidade subsiste, embora imperfeita, 
cessando apenas desde que elle exceda os limites da 
convenção e a attitude da potencia auxiliar se converta 
n'uma alliança de guerra, manifestada por uma per- 
feita adhesão á causa de uma potencia belligerante, co- 
operando com ella e coadjuvando-a quanto possivel nas 
operações de guerra. 

Ainda a neutralidade é imperfeita, quando um estado 
permitte igualmente a todos os belligerantes exercerem 
no seu território operações de guerra, fazerem alistamento 
de soldados, munirem-se de viveres e artigos de guerra, 
etc. Esta extensão da neutralidade, admittida por alguns 
publicistas eminentes, não nos parece coadunar-se com a 
perfeita independência dos estados e com a dignidade 
inherente á sua soberania. 

Permittir que ao seu território se estendam as hostiii* 
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dades, assistir, de braços cruzados para ser neutral, a 
certas operações çle guerra, consentindo que se alistem os 
seus cidadãos, que nos seus estaleiros se armem corsá- 
rios, que nas suas ofíicinas se preparem artigos de guerra, 
não parecerá ser neutral, mas antes ser fraco. 

A neutralidade origina-se: ou na decisão dos estados 
interessados, como consequência da liberdade de proce- 
dimento que derivou da sua soberana independência, 
ou em certos actos e accôrdos internacionaes, provenien- 
tes quer da respectiva situação topographica, quer de con- 
veniências politicas ou económicas. 

No primeiro caso a neutralidade é natural: no segundo 
convencionai A neutralidade convencional pôde ser tem- 
porária, quando se exerce durante um praso fixo, ou 
perpetua quando é permanente e se relaciona intimamente 
com a existência politica de um estado. 

As condições excepcionaes da Suissa no que respeita 
á sua posição geographica, e á disposição topographica 
do seu território, levaram as potencias a pensar nas vanta- 
gens de a neutralisar perpetuamente. Este facto realisou-se 
pela declaração de 20 de março de 181 5, acceita pelo 
conselho federal helvético cm 27 de maio do mesmo anno. 

Não se pôde tirar uma conclusão perfeita acerca da es- 
tabilidade da neutralidade perpetua, se notarmos que a 
cidade de Cracóvia, ultimo baluarte da sympathica e des- 
graçada Polónia, também foi reconhecida perpetuamente 
neutra pela convenção de 3 de maio de 1 8 1 5. A perpetui- 
dade, garantida pelo protectorado da Rússia, da Prússia e 
da Áustria, findou, logo que esta ultima julgou a bem das 
conveniências politicas oceupar militarmente Cracóvia, 
remettendo-se os outros protectores ao silencio de quem 
não pôde ou não quer desempenhar -se dos anteriores 
compromissos* 
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Os acontecimentos que, em i83o, deram origem á vio- 
lenta separação entre os Paizes Baixos e a Bélgica, im- 
pondo a independência d'esta ultima, fizeram adoptar 
para o novo estado um regimen especial que lhe garan- 
tisse o território da possivel intervenção exterior da Hol- 
landa, da França ou da Prússia. A neutralidade perpe- 
tua da Bélgica ficou estabelecida pelo tratado de 1 5 de 
novembro de i83i, assignado pela Inglaterra, a Áustria, 
a Bélgica, a França e a Rússia, tratado que mais tarde 
foi substituido, em i83ç), por um outro no mesmo sen- 
tido, a que também adheriram os Paizes Baixos. 

Pelo tratado de 1 1 de maio de 1854 reconheceu-se a 
perpetua neutralidade do gran-ducado de Luxemburgo, e 
pelo de 14 de dezembro de i863 assegurou-se o das ilhas 
Jonias. 

A conferencia reunida em Berlim em i885, com os re- 
presentantes das principaes potencias que têem interesses 
em Africa, adoptou — alem de outras importantes delibe- 
rações, como o reconhecimento do Estado Independente 
do Congo, e a delimitação dos novos territórios, ainda por 
completar hoje, — o principio da neutralidade, embora res- 
tricta, dos territórios adjacentes á bacia hydrographica do 
Congo. 

A neutralidade diz-se geral, quando é extensiva a todo 
o território continental ou marítimo do estado: parcial, 
quando se limitam as hostilidades a uma dada porção 
d'esse território^ onde é permittido aos belligerantes exer- 
cel-as. Não admittimos esta subtil divisão : desde que um 
estado tolera hostilidades no seu território, ou se mani- 
festa por um dos belligerantes, ou por fraqueza não pode 
manter a neutralidade, e então esta annulla-se visto que 
só é compativel com a soberania e com os poderes e fa- 
culdades que dimanam d'ella. 
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Diz-se pacifica a neutralidade que se exerce como 
um direito incontestável, sem divergências para se reco- 
nhecer e sem opposiçóes que a annullem ou restrinjam. 
Quando, porém, as nações neutras têem de impor aos 
belligerantes a sua abstenção, fazendo-a respeitar pela 
força se preciso for, dir-se-ha ser uma neutralidade ar- 
mada. 

As nações que têem garantida a sua perpetua neutra- 
lidade podem àrmar-sé e fortificar-se, sustentando assim 
uma neutralidade armada para o caso eventual de um ata- 
que ás suas excepcionaes condições. É o que se tem dado 
com a Bélgica. A historia, porém, fornece-nos exemplos 
de terem as nações neutras, durante uma guerra, de re- 
correr ás armas, ou pelo menos ás ameaças de força, para 
serem respeitadas na sua attitude e nos seus direitos, ata- 
cados ou postos em duvida pelos belligerantes. 

A neutralidade armada de 1780 é um exemplo d'este 
facto. Estava n'essa epocha bem viva a guerra entre a In- 
glaterra e as suas colónias da America do norte, tomando 
parte n'ella a França e a Hespanha. O commercio neutro 
era frequentemente atacado: achavam-se pretextos fáceis 
para apprehensões como contrabando de guerra do que 
até ali sempre se julgara perfeitamente licito, sophisma- 
vam-se os bloqueios, que se suppunham existir sem forças 
navaes que os tornassem effectivos. 

A Rússia tomou então a iniciativa de uma alliança de- 
fensiva das nações neutras, conhecida na historia pela 
neutralidade armada de ij8o. Os princípios adoptados fo- 
ram os seguintes : 

I . Os navios neutros poderão navegar de porto em porto 
c junto ao litoral das nações belligerantes. 

II. As mercadorias inimigas, sob pavilhão neutro, con- 

sideram-se livres, com excepção do contrabando de guerra, 

20 
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III. Os tratados de commercio preexistentes, e na sua 
falta o tratado anglo-russo de 1 766, definem o contrabando 
de guerra. 

IV. Para que um porto se considere bloqueado, é neces- 
sário que as forças navaes das potencias belligerantes se 
conservem estacionadas e sufficientemente próximas, de 
modo que tornem perigosa a entrada ou saída do porto 
bloqueado. 

V. Estes principios regularão para se avaliar a legali- 
dade das presas. 

A Dinamarca, a Suécia, a Hollanda, a Prússia, a Áus- 
tria, Portugal (em i3 de julho de 1782), e as Duas Sici- 
lias, adheriram aos principios de neutralidade que foram 
notificados ás potencias belligerantes, affirmando-lhes que 
as potencias neutras imporiam o respeito a esses prin- 
cipios, fazendo acompanhar a sua marinha mercante 
frequentemente por forças navaes que a defendessem de 
qualquer ataque. Apesar da manifesta má vontade da In- 
glaterra, de adherir ao reconhecimento de taes principios, 
allegando que se baseava no que dictava o direito das 
gentes e lhe permittiam os seus tratados de commercio, 
viu-se ella forçada a acompanhar os outros belligerantes 
tta ácqiliescencia á liberdade das potencias neutras, tão 
formalmente imposta e mantida com tanta energia. 

Os principios dá neutralidade armada, que as convul- 
sões da revolução tinham feito esquecer parcialmente, 
ainda mesmo pela Rússia, foram renovados por esta, em 
1 800 por occasião da guerra entre a França e a Inglater- 
ra. A segunda neutralidade armada confirmada pelos 
tratados de 1 6 de setembro de 1 800, com a Suécia e a 
jbinamarca e 1 8 de dezembro com a Prússia, estabelecia 
medidas mais precisas sobre o contrabando de guerra, a 
Visita, á èffectividade dos bloqueios, etc. 
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A Inglaterra oppunha-se tenazmente á neutralidade ar* 
mada; a Dinamarca soffreu por ella o bombardeamento de 
Copenhague, mas a morte de Paulo I, da Rússia, foi um 
dos elementos preponderantes para a fazer annullar. 

E notável que a Inglaterra conseguisse do successor de 
Paulo I, acerca dos bloqueios, por exemplo, que em vez 
de se dizer nos princípios da neutralidade que os navios 
bloqueantes deviam estar parados e suficientemente pró- 
ximos, se lesse : parados ou sufficien temente próximos. Esta 
simples alteração tirava á declaração todo o valor, porque 
os navios bloqueantes ainda mesmo muito afastados sem- 
pre se podiam julgar suficientemente próximos ! 

Comquanto posteriormente a Rússia quizesse resusci- 
tar em 1 807 a neutralidade armada, de accôrdo com a 
Suécia e a Dinamarca, para combaterem de novo a In- 
glaterra, a paz de 1 8 1 2 apenas expressava o desejo de 
um accôrdo ulterior para a melhor harmonia das rela- 
ções commerciaes entre as potencias, o que não era outra 
cousa mais do que a resurreição dos antigos tratados do 
commerciò. 

Os exemplos que acabamos de citar, provam, pela pra- 
tica, o direito de defeza da neutralidade, que ás nações in- 
negavelmente assiste, de accôrdo com a sua soberania e 
com o impreterível dever que ellas têem de fazer respei- 
tar em todas as suas manifestações provenientes d'essa 
soberania, o nome e a bandeira pátria, e aquelles que le- 
gitimamente a arvoram. A neutralidade armada, tanto 
pôde ser marítima, como continental, e o facto da Bél- 
gica se fortificar constantemente, sem protestos das po- 
tencias, importa uma adhesão tacita ao direito da neutra- 
lidade armada, ainda dos estados neutros por convenção. 

A declaração de neutralidade comquanto não seja exi- 
gível, é aliás de uso vulgar. Por ella define um estado a 
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sua attitude na guerra que se encontra aberta, e qual o 
seu proceder, quer para com os navios de guerra ou mer- 
cantes dos belligerantes, se alguma alteração quizer fazer 
nos princípios de direito geralmente acceitos, para com 
elles, quer ainda acerca dos corsários e suas prezas. Em 
Portugal, n'este século têem-se publicado a este respeito os 
seguintes documentos: 

i8o3. — Decreto sobre a neutralidade, datado do paço 
de Queluz em 3 de junho e completado por outro diri- 
gido ao conselho de guerra em i3 do mesmo mez. 

1812. — Em 12 de agosto, aviso aos governadores do 
reino para que se observe perfeita neutralidade emquanto 
durar a guerra entre a Gran-Bretanha e os Estados-Uni- 
dos. 

1854. — Decreto, em 5 de maio, declarando a neutrali- 
dade de Portugal na guerra da Criméa. 

1861. — Decreto, em 29 de julho, prohibindo que nos 
portos de Portugal ou seus dominios, durante a guerra 
civil dos Estados-Unidos da America, se armassem em- 
barcações em corso ou se permittisse a entrada a corsá- 
rios ou ás suas prezas, a não ser em caso de força maior. 

1870. — Em 28 de julho, decreto declarando a neutra- 
lidade de Portugal na guerra entre a França e a Prússia. 

1878. — Em 14 de junho, declarando a neutralidade de 
Portugal, durante a guerra do Oriente (Rússia e Turquia). 

As declarações de neutralidade têem a vantagem de de- 
finir claramente a attitude de uma nação, para que passe 
desde logo a gosar das immunidades e regalias que aos 
neutros são concedidas. 

E fixando-se as normas do seu procedimento, muito 
particularmente quanto aos corsários, não ha motivos para 
de futuro se julgar vêr uma hostilidade n\im acto, por 
exemplo, o de não recepção dos navios em corso, que 
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a final não é mais do que 9 pratica dos princípios estabe- 
lecidos na declaração de neutralidade, e que, com igual 
imparcialidade, com igual rigor, se applicam a todos os 
belligerantes, sendo só censuráveis se admittissem exce- 
pções de favor. 

O) DEVERES DOS NEUTROS 

A neutralidade, proporcionando ás potencias estranhas 
á guerra especiaes privilégios, impóe-lhes também deve- 
res que se consideram como necessária garantia da im- 
parcialidade que prometteram adoptar. Resumem-se os 
deveres dos neutros, dizendo que estes se devem abster 
por completo de qualquer acto que, directa ou indirecta- 
mente, se possa considerar como um auxilio a um bellige- 
rante de que resulte desfavor para o outro. 

Um estado neutro pôde e deve consentir que do seu 
território saíam para a sua pátria os estrangeiros que n'elle 
residiam e são chamados ao serviço militar nacional em 
occasião de guerra? Não é geral a opinião affirmativa 
a este respeito : ha quem sustente que a saída de taes in- 
divíduos, que vão ser soldados de uma potencia bellige- 
rante augmentará de algum modo os recursos de guerra 
d'esta com prejuízo do seu inimigo, devendo portanto con- 
siderar-se tal permissão como violando a neutralidade. 

Deve, porém, notar-se, que os cidadãos estrangeiros 
que abandonam o paiz de residência para se dirigirem ao 
de origem, não são ainda soldados : e o neutro conside- 
ral-os-ha como usando de um direito pleno de saída tanto 
mais que foram sem armas e obedecendo ás leis do seu 
paiz. De contrario, este poderia ver no procedimento do 
neutro uma offensa ás leis que dominam pessoalmente os 
seus súbditos. Alem d'isso tem a regra um caracter gené- 
rico applicando-se a uns e outros belligerantes. Quando 
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taes cidadãos se dirigem ao seu paiz, em navio neutro, e 
estando já declarada a guerra, podem ser capturados pelo 
inimigo, considerando o seu transporte como de contra- 
bando de guerra. 

A prestação de auxilios por meio de tropas ou esqua- 
dras considera-se, justamente, violação de neutralidade. 
Exceptuar-se-ha o auxilio limitado em conformidade com 
tratados anteriores e que não visavam a um inimigo de- 
terminado, quando tal se cinja restrictamente ao conven- 
cionado : e perdendo aliás os auxiliares todas as immuni- 
dades e garantias de que gosavam quando guardavam a 
neutralidade. 

Se, porém, tal auxilio fôr excessivo, ou não resultar de 
um convénio prévio, o alistamento de tropas de uma po- 
tencia neutra ou das suas forças navaes entre as de um 
belligerante, importa a immediata quebra da neutrali- 
dade. 

Não basta que o estado deixe de fornecer tropas ou 
forças aos belligerantes ; é preciso que elle prohiba que no 
seu território se proceda ao alistamento de soldados ou 
marinheiros, quer para um, quer para todos os bellige- 
rantes. A opinião de que os alistamentos não são anti-neu- 
traes, se era norma seguida já antes da guerra, necessaria- 
mente não colhe e é vantajosamente combatida, dizendo-se 
que a neutralidade impõe durante a guerra a suspensão de 
quaesquer actos que, embora usuaes na paz, possam n'este 
estado anormal de hostilidades contribuir para as manter 
ou para assegurar a victoria a um ou a outro contendor. 
O estado deve mesmo prohibir aos seus súbditos que se 
alistem no exercito terrestre ou marítimo de um bellige- 
rante, quando o seu paiz se abstém de entrar na guerra. 

Não é esta a opinião do illustre Pinheiro Ferreira. Diz 
o sábio cscriptor que se deve attender a que a liberdade 
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individual é um dos direitos do homem, de que nenhuma 
lei positiva o pôde privar. 

Portanto, julga que, cada cidadão de um estado neu- 
tro pôde, sem com isso comprometter o seu paiz, tomar 
o partido de um belligerante, seguir a sua causa e comba- 
ter nas suas fileiras. 

A extensão máxima que o erudito publicista dá á li- 
berdade individual, parece-nos que não é compatível com 
os deveres que o homem cria fazendo parte de uma so- 
ciedade politica, tendo para com ella direitos, mas con- 
trahindo também obrigações que lhe restrinjem a liber- 
dade. Pertencendo-se a uma aggremiação constituída, de 
qualquer ordem, têem de se acatar as leis que a regem; 
a liberdade de cada um limita-se em conformidade com 
a lei que a sociedade se impoz. A liberdade individual 
dá direito ao homem a seguir rfuma guerra o partido que 
entender? Dá, se considerarmos o homem em si; mas 
como cidadão, tem deveres e é-lhe exigido que se subor- 
dine a elles. Não quer? Esquece-os? Prefere envolver-se 
na guerra com o direito da sua liberdade ? Fal-o-ha, per- 
dendo as suas qualidades cívicas. Não só passa a ser bel- 
ligerante, mas desnacionalisou-se, perdeu o direito a fazer 
parte d'essa sociedade politica, com cujas leis não quiz 
conformar-se. 

O estado neutro não é certamente responsável pelos 
actos que não poude impedir, de um ou mais dos seus ci- 
dadãos. Desde que mostre não apoiar taes actos, pelo 
menos desnacionalisando aquelles que os commetteram, 
não pôde ser accusado de violar a neutralidade. 

Os auxílios pecurtiarios, mesmo sob a forma de em- 
préstimos, são inteiramente prohibidos. O estado não 
pôde, porém, evitar os contractos especiaes dos seus súb- 
ditos com os belligerantes, para o empréstimo dos seus 
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capitães privados. E um acto de transacção commercial, 
que não pertence, na sua execução, ás attribuições do 
governo, e que se encerra nos limites da liberdade parti- 
cular. 

Se um estado neutro expedir armas ou munições de 
guerra aos belligerantes, manifesta o seu desejo de auxi- 
liar a guerra ou cooperar indirectamente n'ella, e deixa 
por isso de ser neutro. Mas se o commercio privado se 
entregar a transacções dos mesmos artigos com os belli- 
gerantes, usa do direito de compra e venda, que não foi 
cerceado, sujeitando-se, aliás, por parte do bel ligerante ad- 
versário d'aquelle para onde vão as munições, ás naturaes 
represálias. O estado não pôde ser responsável por esse 
commercio particular, salvo quando se prove que indire- 
ctamente o instiga e orienta em favor de uma potencia 
belligerante. 

Navio neutro que transportar taes munições, não se va- 
lerá da sua neutralidade de pavilhão para isentar as 
mercadorias que constituem contrabando de guerra, da 
provável captura por parte dos contrários. Adiante tra- 
taremos mais particularmente não só do commercio dos 
neutros e belligerantes, mas ainda do contrabando de 
guerra. 

O fornecimento de viveres, quando extensivo a todos 
os belligerantes e sem distincções que revelem preferen- 
cias, não é considerado como contrario aos deveres da 
neutralidade. 

Os neutros não devem prestar os seus comboios a au- 
xiliarem, embora parcialmente, qualquer dos belligeran- 
tes, ainda que em outras occasiões d'elles se sirvam os con- 
trários. As vias férreas devem neutralisar-se absolutamente, 
e visto que, comquanto pertençam a companhias particula- 
res, assentam em território nacional, o estado tem o di- 
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reito de prohibir que qualquer que seja o lucro promet- 
tido, d'ellas usem os belligerantes, com prejuízo dos seus 
adversários. A passagem de correios pelos territórios neur 
tros, que pôde ser muito útil quando nações alliadas en- 
volvidas n'uma guerra, se achem separadas por uma po- 
tencia neutra, é considerada legitima por alguns auctores, 
(entre os quaes citaremos Carlos Calvo), quando os despa- 
chos sejam em cifra, e bem assim a transmissão de despa- 
chos telegraphicos pelas linhas que atravessem os mesmos 
territórios. Baseiam-se, para a defeza de tal legitimidade, 
em que, se o despacho é em cifra, o estado neutro, na- 
turalmente, não sabe se o que elle diz respeita á guerra; 
e, quando se use das linhas telegraphicas, interceptar o te- 
legramma será esquecer o sigillo que elle deve ter comsigo. 
Julgámos sophistica esta argumentação ; a transmissão de 
despachos em cifra ou não, postaes ou telegraphicos, ser- 
vindo-se de pessoal do estado ou de enviados próprios, 
tem entre os alliados de uma guerra, por vezes, notável 
importância, e contribue, pela facilidade de communica- 
ções entre elles, para se combater com mais segurança o 
inimigo. Este belligerante tem, pois, o direito de julgar 
que o neutro o prejudica, altamente com essa concessão 
feita aos alliados seus adversários. O estado que inter- 
cepta todas as communicações telegraphicas pelo seu ter- 
ritório entre os belligerantes, se pôde prejudicar um ou 
outro interesse particular, sacriíica-o á sua neutralidade 
e aos interesses geraes que a ella se subordinam. Resti- 
tuindo os despachos ao seu expedidor, já que não per- 
mitte ao destinatário que os receba, e sem mesmo tomar 
conhecimento d'elles, não viola o sigillo e cumpre o seu 
dever. 

A passagem de tropas belligerantes pelos territórios neu- 
tros é expressamente prohibida, ainda mesmo que seja 
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extensiva a todos os belligerantes. Comprehende-se que a 
utilidade da passagem não consiste apenas n'ella em si 
própria, mas sim na opportunidade em que se executa. 
A passagem de tropas por um território neutro n'uma 
dada occasião, embora n'outras os seus contrários se te- 
nham aproveitado da mesma concessão, pôde ser extre- 
mamente prejudicial para estes últimos, e contribuir muito 
para o êxito de uma batalha. Prohibe-se, pois, em direito 
internacional, tal passagem, resalvando-se apenas o caso 
d'ella ser a necessária consequência de expressas conven- 
ções feitas anteriormente, em plena paz. 

A passagem forçada, isto é, a que se executa sem 
concessão do neutro, abusando-se da independência do 
seu território não é admittida; o neutro deve usar imr 
mediatamente de todos os meios, ou para fazer sair 
pela mesma fronteira as tropas belligerantes que a fran- 
quearam, ou para as desarmar, reclamando do estado 
a que pertençam uma satisfação immediata á offensa re- 
cebida nos direitos de neutralidade inherentes á sua sobe- 
rania. A fraqueza de que resulte a não observação dos 
princípios de neutralidade por parte de um belligerante, 
pôde levar o outro, que se vê prejudicado, a usar de me- 
didas defensivas ou de ataque, que não devem ser consi- 
deradas como attentatorias da neutralidade, desde que 
esta se não sabe ou não pôde respeitar. Soberania que é 
submettida á força estranha, deixa de ser soberania ; neu- 
tralidade que serve para auxiliar os actos de um belHge- 
rante, não será considerada como tal pelo outro ou outros 
belligerantes. 

O que se diz quanto á negação de auxilios de qualquer 
ordem que, por elementos de forças terrestres, os neutros 
hajam de prestar aos belligerantes, é extensivo á parte 
marítima. Não se admitte que um belligerante proceda á 
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construcção de um navio de guerra, ou a melhoramento 
de qualquer ordem nas respectivas munições, em porto 
neutro. Os armamentos em corso, por conta dos bellige- 
rantes, em portos neutros, e a acceitação pelos neutros de 
cartas de marca, cremos tel-o dito, e não é demais repe- 
til-o, são também considerados como contrários á neutra- 
lidade. 

Esta questão dos armamentos em corso pelos belige- 
rantes em paiz estrangeiro, já originou nos fins do século 
ultimo curiosas reclamações diplomáticas; porque, quando, 
durante e depois da revolução franceza, a Inglaterra e a 
França estavam em lucta, as potencias belligerantes fa- 
ziam armamento em corso nos Estados Unidos. Após re- 
petida correspondência entre os governos europeus e o de 
Washington, os Estados-Unidos pelo seu acto de neutra- 
lidade de 1 8 1 8 prohibiram aos súbditos norte-americanos 
que auxiliassem as marinhas militares belligerantes ou to- 
massem parte no armamento de corsários. Idênticos prin- 
cípios proclamou a Inglaterra em i8ic),na primeira parte 
do seu Enlistment foreign act. Hoje, se o corso não está 
abolido, o principio que o condemna faz com que as na- 
ções neutras se abstenham de o proteger. 

Estes deveres de neutralidade que acabamos de expor 
devem applicar-se ás guerras civis. Tivemos occasião já de 
combater as intervenções e muito particularmente as que 
têem logar nas guerras civis, baseando-nos em que nas 
questões internas das nacionalidades só os povos são jui- 
zes e só elles têem competência para resolver assumptos 
que particularmente respeitam ao regimen da sua própria 
administração. 

Assim, o estado que n'uma guerra civil se quizer con- 
servar neutral, adoptará tanto para com o governo con- 
stituído como para com qualquer das facções revoltadas, 
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desde que estas tenham outra feição distincta das simples 
guerrilhas, uma imparcialidade absoluta. Tem-se susten- 
tado mesmo, que não ha violação de neutralidade, estabe- 
lecendo quaesquer tratados de ordem económica tanto 
com o governo como com os revoltosos, n'uma lucta ci- 
vil : parece-nos que isso é forçar de mais a theoria ; a neu- 
tralidade implica o reconhecimento das hostilidades exer- 
cidas entre soberanias; é verdade que não pôde haver 
representando um estado mais do que uma soberania; 
mas como é exactamente a legitimidade da representação 
e posse d' ella que se disputa, a potencia neutra conserva 
a sua imparcialidade entre os combatentes por não poder 
ou não dever ajuizar de que lado está a rasão; mas man- 
tém as suas relações officiaes com o governo anterior- 
mente constituído até que evidentemente se conheça que 
a outra facção o desapossou do mando e representa 
agora a vontade ou a força da maioria da nação ou dos 

elementos mais preponderantes pelos meios de que dis- 
põem. 

Se uma potencia se mostrar pois disposta a favorecer 
por qualquer forma os interesses de um dos partidos da 
guerra civil, o outro pôde consideral-a como belligerante, 
e usar para com ella de todos os meios hostis que applica 
ao seu próprio inimigo nacional. A intervenção nas guer- 
ras civis alem de illegitima é desvantajosa : muito parti- 
cularmente n'uma guerra de emancipação, o que inter- 
vém sujeita-se de futuro a inimisades do novo estado que 
na lucta estava procurando a sua autonomia própria. A 
neutralidade absoluta é n'este caso a melhor prova de 
obediência á soberania das nações, e de respeito completo 
ao que, embora por meio de lamentáveis luctas fratrici- 
das, ella haja de resolver para a existência politica do es- 
tado. 
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A abstenção de soccorros de qualquer natureza, que 
contribuam para a manutenção da guerra ou auxiliem de 
preferencia um dos belligerantes, não é incompativel com 
a prestação, sem preferencias nem desigualdades, d'aquel- 
les que os preceitos humanitários naturalmente imponham 
a todas as nações civilisadas. 

A admissão dos belligerantes feridos, ou dos doentes 
cm geral, no território neutro, dispensando aos de um 
ou outro exercito, os mesmos cuidados e desvelos, se con- 
stitue um direito para um neutro, devemos consideral-a 
antes como um dos seus mais sympathicos deveres. 

O que se torna necessário é que os deveres humanitá- 
rios se prestem igualmente a todos os belligerantes e não 
a um só. Certamente por affinidades de raça, de reli- 
gião, de princípios, ou ainda de relações politicas, ou pela 
justiça do principio defendido, um dos belligerantes pôde 
ser mais sympathico á potencia neutra do que o outro ; 
mas, perante as exigências humanitárias que derivam das 
imposições do coração, e são deveres de solidariedade 
entre todos os homens, e ainda por conveniências de so- 
ciabilidade, baseadas nas amigáveis relações que os neu- 
tras mantêem com os belligerantes, sem intervirem nas 
questões suscitadas entre elles, o tratamento prestado a uns 
deve ser o mesmo que o concedido aos outros, sem que 
haja motivos para susceptibilidades nem melindres que 
podem alterar a própria neutralidade. 

As conveniências da guerra, e as exigências, portanto, 
da própria posição neutral, podem restringir sem sujeição 
a legítimos reparos, as obrigações humanitárias que na paz 
teriam uma acção mais larga e mais proveitosa, desde que 
ellas não possam exercer-sc com tanto proveito de uns 
como de outros belligerantes, e quando proventura se 
possa considerar um acto que se inclue n'ellas já como 
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uma forma de protecção e auxilio antes do que um sim- 
ples dever de humanidade. 

As circumstancias praticas regularão melhor de que 
preceitos theoricos a applicação d'esses princípios. 

b) DIREITOS DOS NEUTROS 

« 

As obrigações que acabámos de expor por parte dos 
neutros, correspondem direitos para com os belligerantes, 
exigindo-lhes o completo respeito á attitude imparcial 
que a potencia neutra adoptou. 

Esses direitos respeitam quer aos neutros considerados 
no seu próprio território, quer ainda ao seu commercio 
marítimo e modo de o exercer, sujeito a determinados pre- 
ceitos. 

Inviolabilidade de ierrltorio 

A soberania, que reveste poderes amplos e inegualavcis, 
impõe por si própria a paz a todos os„ povos que respei- 
tem a integridade mutua do território, comprehendendo 
n'este termo as regiões marítimas, subordinadas a essa 
soberania ou ainda ao simples dominio. Na guerra, com 
excepção dos belligerantes entre si, a mesma lei prevale- 
ce, e a necessidade de a observar rigorosamente é muito 
mais manifesta, por isso mesmo que é bem mais fácil 
dar-se uma violação de território» 

É principio indiscutível que as hostilidades se exerce- 
rão: em terra, nos' territórios dos belligerantes ; fto mar, 
nas aguas a elles pertencentes, ou no alto mar . 

Já dissemos que a lucta tfavada entre tropas bellige- 
rantes, em territórios neutros, efa.coftdetnnavel como uma 
oífensa á independência do estado*, susceptivel de repara- 
ção quer pelo immediato emprego das armas quer por 
posteriores satisfações diplomáticas; 
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No mar o mesmo principio se mantém, quer para as 
aguas territoriaes, quer para as outras vias marítimas onde 
um estado exerce as suas funcções soberanas. 

Como nas aguas territoriaes elle apenas domina, o tran- 
sito marítimo é permittido aos belligerantes, como a todos 
desde que se exerça sem a pratica de qualquer acto hostil. 

Os combates travados no alto mar, não podem conti- 
nuar nas aguas territoriaes neutras, e aquelle dos belli- 
gerantes que conseguir attingil-as deve considerar-se pro- 
tegido pelo pavilhão da costa próxima, e ao abrigo da 
continuação das perseguições que lhe eram feitas. É muito 
conhecido, e citado em muitos tratados, o caso que se deu 
em 1759, de serem aprisionadas e queimadas pelas for- 
ças inglezas do almirante Boscawen, quatro naus francezas 
sob o commando de De-la-Clue, que, tendo encetado um 
combate no alto mar se tinham vindo refugiar na costa 
do Algarve, em aguas territoriaes sem contestação por- 
tuguezas, e defendidas pela artilheria das baterias da cos- 
ta. Ás enérgicas e terminantes reclamações diplomáticas do 
illustre marquez de Pombal, acabou o governo inglez, de- 
pois de ter tentado responder evasivamente, por dar a 
devida consideração, enviando um delegado seu para, so- 
lemnemente e perante toda a corte portugueza, expressar 
a El-Rei D. José o sentimento da Gran-Bretanha pelos 
factos occorridos e assegurar-lhe que elles não teriam re- 
petição* 

A demarcação das aguas territoriaes é, na verdade, por 
vezes difficil, e sujeita a enganos deploráveis. Mas de taes 
enganos, que poderiam desculpar muitos abusos, não pôde 
declinar a responsabilidade o governo de um belligerante 
que na zona territorial pratica actos de hostilidade, alle- 
gando o imperfeito conhecimento da neutralidade da re- 
gião onde se encontrava. 
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Tivemos occasião de dizer, quando nos occupámos da 
extensão das aguas territoriaes, que ella se regulava a par- 
tir da costa, pela possibilidade de defeca que n'esta se es- 
tabelecesse, e não pela existência necessária de quaesquer 
disposições militares ou signaes de occupação perma- 
nente. Esta opinião é aliás geral, e não susceptível de 
uma contestação fácil. 

Não sabemos, pois, como admittir as idéas do erudito 
publicista Ortolan, sustentando a inviolabilidade das aguas 
territoriaes neutraes, mas quando estejam artilhadas ou de- 
fendidas por qualquer forma, ou haja ríellas claros signaes 
de se exercer a soberania. Parece-nos vêr aqui uma con- 
tradição com as idcas geraes a este respeito sustentadas 
previamente, quando se trata do modo de limitar as aguas 
territoriaes. Porque a nação não tem defendido, artilhando 
qualquer ponto das suas costas, as aguas territoriaes, nem 
por isso deixa certamente de dominar n'ellas ; se domina, 
tem o direito de ser respeitada, mesmo na ausência dos 
meios de guerra, que materialmente possam impor esse 
respeito. 

A desculpa, pois, de se ter considerado deserta a costa 
próxima, não releva o belligerante da responsabilidade em 
que incorreu praticando em aguas neutras, inteiramente 
interdictas ás operações de guerra, actos de hostilidade. 

O estado neutro tem o direito de fazer respeitar as suas 
aguas com o emprego da força, se preciso fôr. Os seus 
navios de guerra poderão perseguir os belligerantes que, 
em aguas neutras, tenham travado ou continuado a lucta, 
e não terão responsabilidade alguma pelos prejuízos ma- 
teriaes ou de qualquer outra ordem que, com a sua inter- 
venção,- venham a causar. E-lhe reservado o direito da 
escolha entre o immediato emprego da força (que não re- 
vela falta de neutralidade e antes comprova o desejo de a 
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manter), e a faculdade de recurso para as satisfações di- 
plomáticas, acompanhadas de indemnisaçóes pecuniárias 
que reparem os prejuízos materiaes. Não é permittido que 
se realisem presas em aguas neutras, e aquellas que se fi- 
zerem serão restituidas como nullas, desde que o neutro 
reclame contra a violação de território. 

Se a restituição se não fizer por meio do emprego im- 
mediato das forças neutras ou da prompta cedência ás 
suas legitimas intimações, o governo belligerante será com- 
pellido a restituir a presa, tal como foi capturada, inde- 
mnisando ao mesmo tempo, por forma conveniente, o ar- 
mador e o proprietário da carga do navio mercante 
aprisionado. 

As forças navaes do neutro evitarão também durante 
as guerras, que os belligerantes permaneçam nas aguas 
neutras, esperando a passagem do inimigo para irem com- 
batel-o. As aguas neutras devem ser consideradas como in- 
teiramente estranhas á guerra, e não podendo, nem mesmo 
indirectamente, excepto pelo transito immediato, favore- 
cerem ou contribuírem para o êxito das operações de 
guerra. O que se diz para as aguas territoriaes, onde o 
neutro domine, applica-se cóm mais fortes rasões aos rios, 
ás bahias, etc, onde elle tenha uma soberania plena. 

N'estas aguas soberanas nem mesmo se podem allegar 
os pretextos invocados pela difficil determinação exacta 
das aguas territoriaes. O poder dos neutros nos seus rios 
e nos seus portos de mar, é incontestável e definido. 
Os portos podem até ser completamente interdictos aos 
belligerantes, e bem assim a navegação fluvial, com o ac- 
côrdo dos estados marginaes, desde que tal prohibição 
seja extensiva a todos e não admitta exclusivismos moti- 
vados seja no que fôr. A não admissão dos belligerantes 
nos portos neutros, resalvando-se os casos de força maior, 
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constituiria um pleno direito de soberania, que não im- 
plicava a perda da neutralidade, julgando-se que envolvia 
propósitos hostis. Em resumo, fora das suas aguas pró- 
prias, os belligerantes reservarão para o alto mar, que é 
completamente livre, o exercício das suas operações de 
guerra. Deixam de atroar os ares os canhões e ensari- 
lham-se as armas, desde que se chegou a aguas onde se 
reflecte a sombra de um pavilhão independente, que sym- 
bolisa a existência de uma nação soberana. 

Direito de asylo 

A faculdade que os estados neutros têem de conceder 
aos belligerantes, sob condições determinadas, a entrada 
nos seus portos e uma certa permanência n'elles, é que 
constitue o direito de asylo. 

O asylo é perfeitamente compatível com a soberania e 
a esta compete a concessão ou negação d J elle. À distinc- 
ção que alguns auctores fazem entre o refugio e o asylo, 
não deixa de ser admissível : dizendo-se refugio a admissão 
dos navios belligerantes em portos neutros, mas motivada 
por occorrencia de força maior, como um sinistro marí- 
timo já dado ou considerado imminente. Os deveres de 
humanidade e philantropia, que subsistem acima do es- 
pecial estado de cousas creado pela guerra, obrigam mo- 
ralmente todos os povos a concederem toda a sua bene- 
volência e protecção áquelles dos belligerantes que, ini- 
migos ou não, estão prestes a ser victimados pela sorte con- 
traria do mar. 

Casos ha em que o navio belligerante, procurando o 
refugio no porto inimigo, tem n'elle encontrado tão sen- 
sata comprehensão dos deveres humanitários, que lhe tem 
sido permittido escapar á imminencia do perigo, sem ser 
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aprisionado ! Apraz-nos citar aqui um caso a que todos os 
tratados de direito internacional alludem e em que, sem 
duvida, se encontra um verdadeiro modelo do mais per- 
feito cavalheirismo. Referimo-nos ao refugio que, em 1746, 
o navio inglez Elisabeth procurou no porto inimigo de 
Cuba. 

Em resposta ao pedido do commandante, que se entre- 
gava desejando apenas a vida da sua tripulação, o* gover- 
nador de Cuba certificou-lhe que, vindo ali por um mo- 
tivo tão grave como a imminencia de um naufrágio, o navio 
'iriglez estava sob a égide das leis da hospitalidade, e que 
um salvo-conducto lhe seria opportunamente entregue 
para seguir viagem até alem das ilhas Bermudas. A este 
pundonoroso procedimento, que honra a nacionalidade 
hespanhola, manda a verdade que se contraponha o da 
Inglaterra, aprisionando o capitão francez Mareei que, 
em 1854, após suecessivas inclemências, se viu forçado a 
refugiar-se em Bristol, quando é certo que na guerra an- 
terior os francezes, com a melhor boa vontade, tinham 
ajudado o salvamento de uma fragata ingleza, então ini- 
miga, que, bloqueando o porto de Brest, tinha encalhado 
na foz do' porto. 

Não pretendemos com a comparação sustentar que os 
inglezes deixaram de exercer os seus direitos aprisionando 
o navio inimigo que entrou no seu porto. A clemência e 
a generosidade, sendo attributos louváveis, não constituem 
de certo deveres impreteriveis. 

Mas é certo que, se é caso para triumpho combater 
lealmente o inimigo e assenhorear-se d'elle quando ven- 
cido, não deverá envaidecer muito a victoria que se ob- 
tenha quando um navio belligerante, em immediato perigo 
de naufrágio, ou n'outra circumstancia grave, como a falta 
absoluta de provisões, procure o refugio no porto inimigo. 
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A idéa que a maioria dos que tiverem conhecimento dos 
casos acima apontados vier a fazer acerca de um e ou- 
tro procedimento, resolverá qual é preferível: se a leal- 
dade hespanhola, se a inflexibilidade ingleza. 

O asylo concede-se ou nega-se, mas para se conservar 
plenamente a neutralidade, a concessão, com as restricções 
que se lhe façam, ou a negação d'ella, deve ser exten- 
siva a todos os beligerantes. Em geral, são as próprias 
declarações de neutralidade que regulam este assumpto, 
estabelecendo a admissão ou não admissão, em determi- 
nados portos, de navios de guerra, mercantes, ou mesmo 
corsários, dos belligerantes, prohibindo-se mesmo, ás ve- 
zes, a entrada d'estes últimos e das respectivas presas. 
Muitas vezes os portos militares são interdictos para o 
asylo, e, por exemplo, a Suécia, em 2 de abril de 1870, 
declarou fechados os seus portos militares de Stockolmo, 
Christiania, Çarlskrona, Marstrand, e Gari Johan Varns. 

A entrada dos navios de guerra concede-se sem desar- ^ 
mamento, e esta é uma questão que tem levantado diver- 
gências sobre a sua justiça. Allega-se que, desde que se 
desarmam e internam as forças belligerantes vindas de 
território neutro, se deveria proceder ao desarmamento 
dos navios de guerra. A inviolabilidade dos navios de 
guerra, traduzida no direito de exterritoriedade, não deixa, 
porém, certamente, de existir com a guerra ; o pavilhão que 
o navio de guerra legitimamente arvora, estende em todo 
elle a influencia da sua soberana jurisdicção. De forma que 
no asylo, o estado neutro tem o direito não só de vigiar 
pela segurança do porto e pela inviolabilidade do territó- 
rio, evitando luetas entre os navios ancorados e perten- 
centes aos belligerantes, como também de zelar pela ma- 
nutenção da sua neutralidade, de maneira que ella não 
seja affectada pelo asylo concedido. Mas os direitos do 
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neutro não podem ir mais .alem; entrar no próprio navio 
era negar o direito de exterritoriedade, que na paz certa- 
mente reconhecia, e que se não comprehende por que ha 
de ser banido em tempo de hostilidades. A soberania do 
belligerante respeitará a soberania neutra e conformar-se- 
ha com as prescripçóes que ella adoptar; esta, por seu 
turno, não intervirá no regimen interno do navio, nada 
tendo com elle, a não ser nas relações mantidas entre o 
porto e os navios surtos ali. 

O navio de guerra que usufruir o asylo abster-se-ha 
não só de manifestações hostis contra outro belligerante que 
ali se encontre, como também se acha inhibido de me- 
lhorar as suas munições de guerra ou adquirir novas, 
ou de augmentar a equipagem. 

Permitte-se que o navio faça as indispensáveis repara- 
ções e receba substancias alimentícias, agua, e carvão, em 
quantidade determinada. 

A saída do porto neutro é livre, salvo quando o belli- 
gerante assim procede por ter avistado no alto mar um 
adversário que deseja perseguir; ou ainda, quando no 
mesmo porto se encontrem, n'uma dada occasião, navios 
pertencentes a mais de um belligerante. No primeiro caso, 
a saída não é permittida para evitar que o asylo se con- 
verta n^ma emboscada e o estado neutro participe assim 
indevidamente das hostilidades. Na segunda hypothese, 
a prioridade de saída, para evitar conflictos, tem de obede- 
cer a regras determinadas. 

Em geral, o navio que primeiro entrar tem o direito de 
primazia para sair do porto neutro. 

Participada a sua resolução á auctoridade, esta tomará 
as providencias necessárias para que os outros não saiam 
com antecedência inferior a vinte e quatro horas. Se o 
que quizer sair fôr um d'aquelles que depois entrou, a 
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auctoridade perguntará ao que tem a prioridade se d'ella 
quer usar, e, em caso de negativa, concederá a permis- 
são. 

Os prasos de vinte e quatro horas, estabelecidos no lou- 
vável intuito de darem aos belligerantes contrários tempo 
para se afastarem de uma lucta possível e que lhes não 
convenha, substitue-se em gerâl r quando se trata de na- 
vios de guerra, pela simples exigência da palavra de honra 
do commandante do navio que sáe depois do outro, ou de- 
pois de avistado o inimigo, de que não se aproveitará da 
occasião para exercer hostilidades de qualquer ordem. 
A admissão das presas feitas pelos navios de guerra tam- 
bém tem sido objecto de discussão. 

Não nos parece que a divergência seja admissível desde 
que a presa foi feita no alto mar. Justa ou injustamente rea- 
lisada, os tribunaes competentes avaliarão o facto. 

Ao porto neutro a presa vem sob a bandeira de um 
belligerante, que para o neutro é um amigo; respeita-se 
a presa sém se discutir a legitimidade d'ella. O que se não 
consentirá é a venda ou o resgate das presas em territó- 
rio neutro, comquanto a venda tenha excepções que a 
admittam, por exemplo, quando ella seja indispensável 
para salvar de uma perda provável o producto apresado ; 
mas d'este assumpto nos occuparemos em logar compe- 
tente. 

O asylo concedido aos navios mercantes obedece ao 
mesmo critério e ao mesmo regimen dos navios de guerra, 
com a importante reserva, porém, da exterritoriedade 
que estes navios têem, e da liberdade de commercio, que 
não pôde deixar de lhes ser reconhecida. Assim, o com- 
mercio de armas, por particulares, ou ainda de outras 
munições de guerra, é perfeitamente admissível, com- 
quanto sujeito aos perigos de captura inherentes á sua 
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classificação de contrabando de guerra, como adiante ve- 
remos; logo exerce-se, com a compra e venda de muni- 
ções de guerra, um commercio licito, e uma exploração 
commercial cujo êxito pode ser duvidoso, mas cujo di- 
reito é perfeitamente legitimo. Parece-nos, pois, que, du- 
rante a guerra, os navios mercantes poderão continuar 
amplamente o seu commercio, visto representarem sim- 
plesmente a iniciativa particular. Se o estado, porém, se 
aproveitasse de tal commercio para o favorecer em detri- 
mento de um belligerante e intervindo n'elle com a sua ac- 
ção ofl&cial, já então a neutralidade se resentia^ e o bellige- . 
rante prejudicado, poderia, com toda a rasão, reclamar. 
Sendo, pois, permittido o commercio, a navegação é livre 
e o asylo perfeitamente licito para os navios mercantes. 
A preoccupação do neutro consistirá em não tolerar os 
alistamentos, por parte do navio de commercio bellige- 
rante, de indivíduos nacionaes que venham de futuro a 
entrar nos exércitos combatentes. Quanto, porém, ás sair 
das, não ha os mesmos perigos que se observaram para 
os navios de guerra ; aos interessados cumpre a escolha 
da occasião, que mais propicia lhes pareça, para abando- 
narem sem perigo o porto neutro. 

A admissão dos corsários no uso do asylo está, como 
vimos, sujeita a preceitos mais rigorosos, sendo mesmo 
em algumas legislações negada por completo. O caracter 
do corsário, se não é particular, não pôde aliás conside- 
rar-se puramente official, como succede com os navios de 
guerra. 

As tendências de se acabar com o corso, levam mui- 
tas nações a negarem aos corsários determinados privilé- 
gios e certas isenções que lhes facultem a sua missão e 
os livrem de perigos occorrentes nas suas viagens. 

O asylo é, pois, frequentemente, banido para os corsa- 
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rios e suas presaç, como tivemos occasião de ver em exem- 
plos citados quando nos occupámos do corso. 

A admissão em porto neutro de navio armado em 
corso, importa geralmente a apresentação immediata de 
carta de marca e provas que legitimem a nacionalidade. 
O corsário sujeitar-se-ha ás prescripçóes sanitárias do 
porto, sejam quaes forem as declarações que a tal res- 
peito fizer. Os prasos de vinte e quatro horas mar- 
cados com relação aos navios de guerra subsistem com todo 
o rigor com respeito aos corsários; não obstante, alguns 
auctores admittem a dispensa de taes prasos, desde que o 
corsário deposite uma caução que sirva de garantia ao 
não exercício de hostilidades, realisadas como consequên- 
cia ou por effeito do direito de asylo. O corsário comman- 
dado. por individuo do estado neutro, que, sem auctorisa- 
ção d'este, acceitou carta de corso do belligerante, será 
aprisionado pelo seu governo quando vier a porto na- 
cional, não sendo n'este caso valida a desnacionalisação 
em que incorreu; o asylo não o livra das penalida- 
des que lhe sejam impostas pela lei do paiz, por ter vio- 
lado a neutralidade. Esta regra é extensiva ao corsário 
que, clandestinamente e com desobediência ás leis locaes, 
se tenha armado em porto neutro e a elle volte em busca 
de asylo. N'estas regras procura-se estabelecer a inflexi- 
bilidade de um procedimento rigoro$o contra aquelles que, 
por fins meramente utilitários, se entregam ao corso, e 
muito principalmente contra os que acceitam cartas de 
corso de um estrangeiro para lucta em que a sua pátria 
se conserva neutral, podendo assim fazer perigar essa 
neutralidade nacional. 

Serem internadas e desarmadas as tropas belligeran- 
tes que buscam asylo em território neutro, é consequên- 
cia d'esse direito pleno de soberania e das próprias exi- 



— 329 — 

gencias da neutralidade. Os prisioneiros dos belligerantes 
que alcancem território neutro consideram-se immediata- 
mente livres. Certamente seria inadmissível que a simples 
prisioneiros de guerra o asylo fosse negado ou houvesse 
restricçóes. 

A juncção de crimes communs ao facto da prisão por 
eventualidades da guerra, tiraria, porém, ao prisioneiro, 
as garantias de immunidade que encontra no asylo, aquelle 
a quem simplesmente cabem as responsabilidades de ter 
entrado na guerra e lhe não ser propicia a sorte das ar- 
mas. 

O direito de asylo, considerado hoje geralmente como 
incontestável, é, pela sua elevada vantagem pratica, e pelo 
altruísmo dos princípios que representa, certamente uma 
das bellas prerogativas que se reconhecem aos povos neu- 
tros. 

C) COMMERCIO DOS NEUTROS 

A perseguição que os belligerantes entre si fazem ao 
respectivo commercio, já que o respeito á propriedade 
privada inimiga no mar, é ainda uma aspiração, não pôde 
attingir as relações commerciaes que os neutros uns com 
os outros exerçam, nem deveria mesmo alcançar aquellas 
que se mantenham entre um povo neutro e um bellige^ 
rante. A guerra, exercendo-se entre estados, considerados 
na collectividade politica que representam, e não entre 
indivíduos, deve permittir que estes continuem no pacifico 
exercício do seu commercio, apenas restringido e preju- 
dicado pelas imperiosas exigências das hostilidades. Um 
povo neutro, que o é, como consequência de um amplo 
direito de independência, tem a faculdade plena de con- 
tinuar livremente o seu commercio. A manutenção das 
amigáveis relações anteriores com os belligerantes, per- 
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mitte-lhe que, ainda mesmo durante a guerra, o commer- 
cio particular continue exercendo-se sem difíiculdades e 
não contrariando a neutralidade do estado. Já tivemos 
occasião de dizer que esta só se perde quando o governo, 
auxiliando manifestamente um ramo do commercio, pro- 
veitoso para um belligerante, secunda assim a causa doeste 
e prejudica, pois, pela sua acção official, os adversários 
do estado protegido. 

Não se concebe em absoluto ser compatível com a so- 
berania de um estado que um outro, porque está em hos- 
tilidades com um terceiro, pretenda restringir áquelle o seu 
commercio e dictar preceitos ou imposições ao livre exer- 
cício d'este. O grande argumento da suprema necessidade 
de destruir o commercio inimigo, a fim de tirar ao adver- 
sário as suas melhores forças, os seus maiores elemen- 
tos de riqueza, não nos parece plausível para se ata- 
car uma soberania neutra, no exercício das manifestações 
da sua actividade, prohibindo-lhe que explore este ou 
aquelle ramo commerciál, e que os seus navios transpor- 
tem taes ou taes mercadorias inimigas. 

A especialisação das luetas entre as forças navaes, legi- 
timas representantes das collectividades politicas, sem ad- 
missão de ataques ao commercio inimigo, teria resolvido 
ha muito um problema, de que a historia do direito se 
occupa com tão alto interesse e cuja melhor comprehen- 
são, pelo menos a mais útil na pratica, parece só ter sido 
attingida pelo congresso de Paris. As resoluções tomadas 
mais modernamente pelas assembléas scientificas para a 
discussão d'este assumpto de transcendente importância, 
confirmam o modo de vêr e têem assegurado declarações 
que vão mais alem do que o congresso. Em 1877, em 
França, o Instituto de direito internacional proclamou o 
principio da inviolabilidade da propriedade privada, neu- 
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tra ou inimiga, independentemente da nacionalidade do 
pavilhão, excepto para os objectos que possam ter uso 
immediato na guerra ou que para tal sejam destina- 
dos, para os navios de commercio que tomaram parte nas 
hostilidades, ou possam vir a entrar n'ellas, e ainda para 
os que violaram um bloqueio effectivo. O congresso de 
Nápoles, de 1 87 1 , já também emittíra os seus votos no 
mesmo sentido e expressara os seus votos para que se 
definisse claramente o contrabando de guerra, e se tornasse 
exigível na pratica, com o maior rigor, a effectividade dos 
bloqueios, para' terem validade. 

A pratica não corresponde, porém, inteiramente, aos 
bons desejos do direito internacional, ainda que um rá- 
pido exame histórico dos factos nos proporcione desde 
logo a convicção de que se realisa uma evolução defini- 
tiva, accentuada em cada período histórico, embora longo, 
destinada a dar-nos um dia a plena inviolabilidade da 
propriedade particular. 

O Consulado do mar, no intuito innegavelmente justo 
de restringir as hostilidades aos próprios belligerantes, 
considera como capturavel a mercadoria inimiga em navio 
neutro, e livre a mercadoria neutra em navio inimigo. As- 
sim, n'este caso, o principio synthetisa-se dizendo : a ban- 
deira não cobre a mercadoria e não a confisca. 

A mercadoria inimiga confiscada em navio neutro se- 
ria, segundo a doutrina do Consulado, desembarcada para 
porto do belligerante captor, mas os direitos do neutro 
eram tão respeitados que o próprio frete era pago, e a 
apprehensão simples da carga não envolvia qualquer ou- 
tra penalidade. Reciprocamente, a captura do navio ini- 
migo daria logar á restituição da carga neutra ao seu legi- 
timo proprietário, visto que a bandeira não confisca a 
mercadoria. 
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As doutrinas relativamente benéficas que o Consulado 
do mar fizera exercer na navegação do Mediterrâneo, onde 
as suas leis tinham particular influencia, vieram atraves- 
sando a idade media, com curiosas alternativas. Assim, em 
1 604, n'um tratado entre Henrique de Navarra, então rei 
da França, e o sultão Achmet, é assegurada a liberdade 
da carga sob pavilhão neutro, e seja quem for o seu pro- 
prietário. A bandeira cobrir a mercadoria, era n'este tra- 
tado franco-turco uma boa affirmação liberal, de sensível 
vantagem para o commercio neutro. A acção demasiada- 
mente restricta doestes princípios, na sua essência tão ra- 
soaveis. considerou-se annullada pelas ordenações france- 
zas de 1681, reinando Luiz XIV. Segundo essa legislação, 
eram capturáveis os navios carregados de mercadorias 
inimigas e bem assim estas sob pavilhão neutro, havendo 
n'este caso também o confisco do navio. 

Digamos de passagem que a captura do navio simples- 
mente porque traz carga inimiga, reconhecida como legi- 
tima não só nas ordenações citadas, mas ainda em legisla- 
ções e tratados posteriores, é de uma completa iniquidade. 
O principio a que se subordina a captura da merca- 
doria inimiga, é o da necessidade de se enfraquecer o 
respectivo commercio, e de produzir assim pela carência 
de recursos,. — que se poderiam multiplicar pela reproduc- 
ção da riqueza derivada do êxito favorável das opera- 
ções commerciaes, — um mais breve resultado decisivo na 
guerra. 

De forma que, sendo assim, £ captura da propriedade 
neutra não influe certamente para o fim desejado, nem 
se relaciona com a única rasão apparentemente justifica- 
tiva da apprehensão da propriedade particular. A captura 
do navio neutro é mesmo uma verdadeira offensa aos di- 
reitos da respectiva soberania, e parece implicar um cas- 
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tigo, uma penalidade, que essa soberania não pôde reco- 
nhecer desde que se applicou a súbditos neutros que 
usavam do pacifico exercício das suas legaes faculdades. 

Se o commercio neutro prejudica em parte as opera- 
ções de guerra, ao belligerante será licito restringil-o n'essa 
parte, muito principalmente se, de contrario, o seu antago- 
nista fôr favorecido com a exploração de um ramo com- 
mercial, de onde possam advir-lhe receitas. 

Mas a sua acção limita-se ahi: o neutro exerce um di- 
reito, cuja restricção será imposta pela necessidade do mo- 
mento, mas cuja legitimidade de principio não é contestada, 
A captura do navio neutro por embarque de mercadoria 
inimiga é, pois, uma verdadeira violência, inflingindo-se 
uma penalidade por parte de quem não tem o direito de 
applical-a e sobre quem, mantendo o seu commercio, o 
fará n'um direito pleno, que se náo harmonisará de todo 
com as urgências da guerra, mas cuja justiça está na sua 
evidencia inteiramente superior ás contingências a que as 
hostilidades sujeitam o critério e a apreciação de factos 
de uma legitimidade indiscutível. 

O mesmo que se diz quanto á captura do navio neu- 
tro, na hypothese citada, applica-se á captura da proprie- 
dade neutra sob bandeira inimiga, que as ordenações de 
1 68 1 começaram a estabelecer em contraposição ás dou- 
trinas do Consulado do mar. As exigências da guerra le- 
vam a destruir o commercio inimigo; logo apprehen- 
dem-se os navios ; mas os neutros mantinham legalmente 
o seu commercio com esse belligerante, que para elles era 
uma potencia amiga, e embarcavam mercadorias a bordo 
de um navio de commercio de estado belligerante. O que 
é justo é isentar de confisco taes mercadorias desde que 
ellas sejam propriedade neutra, visto que o seu embarque 
era um direito e não uma violação de neutralidade, e, a 
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serem apprehendidas, seriam prejudicados súbditos de 
uma nação amiga sem desproveito para o belligerante, 
cujo prejuízo seria o da captura do navio. 

Estes princípios, mais tarde reconhecidos, não foram, 
porém, admittidos, antes systematicamente rejeitados pela 
legislação de Luiz XIV. 

O século xvii, trouxe, porém, sensíveis modificações á 
violenta theoria a que acabamos de alludir. Comquanto, 
em 1 704, ' se publicasse uma ordenação estabelecendo a 
legitimidade da captura para navios neutros que transpor- 
tassem mercadoria inimiga, e por conseguinte, para esta, 
já em 1 744 se admittia, se não como principio genérico pelo 
menos no direito convencional, que só era capturavei a 
propriedade inimiga, e que ella não importava a da neu- 
tra. 

Em 1778 estabeleceu-se em França que a mercadoria 
inimiga em navio neutro não é capturavei e que o seria 
a mercadoria neutra em navio inimigo. Synthetisando 
será : a bandeira neutra cobre a mercadoria e a inimiga 
confisca-a, podendo mesmo dizer-se que este principio é tra- 
ducção da formula : navio livre, mercadoria livre, navio ini- 
migo, mercadoria inimiga. 

Dois annos mais tarde, em 1 780, a neutralidade arma- 
da, de que já tratámos, influíra poderosamente no respeito 
á inviolabilidade da propriedade privada. Logo o seu princi- 
pio : «os navios neutros poderão navegar de porto em porto 
e junto ao litoral das nações belligerantes», originou o re- 
conhecimento do direito da navegação de cabotagem nos 
estados belligerantes pelos neutros durante a guerra, de 
onde podem auferir grandes lucros, compensando-se as- 
sim, por alguma forma, dos prejuízos que as hostilidades 
lhes causam no commercio geral. O principio de que a 
bandeira cobre a mercadoria, vêmol-o também na neu- 
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tralidade armada, constituindo uma verdadeira revolução 
no direito moderno. 

As prerogativas dos neutros de exercerem o seu com- 
mercio, quando não de artigos de contrabando de guerra, 
sem receio de um ataque, que era uma affronta ao pavi- 
lhão independente que arvoravam, firmaram-se nos prin- 
cipios da neutralidade em que a acção da soberania 
beneficia o commercio pacifico internacional, defendido 
assim dos continuos attentados contra a sua segurança. 
Não era, porém, simplesmente com este principio, decisiva 
a victoria do direito internacional, na defeza tanto quanto 
possível completa da inviolabilidade da propriedade pri- 
vada. 

Comquanto a segunda neutralidade armada, com os 
seus princípios, em 1 800, não vingasse, deve attribuir-se a 
circumstancias excepcionaes, e não exercer muita impor- 
tância na evolução histórica do direito, o que se passou 
com o bloqueio continental, (a que nos referiremos em lo- 
gar competente) desde 1806 a 18 10. O bloqueio continen- 
tal foi a paralysação completa do commercio não só dos 
belligerantes mas dos próprios neutros ; estavam esqueci- 
dos todos os princípios e banidas todas as considerações. 
Por parte da Inglaterra confiscava-se tudo quanto fosse 
francez, e desnacionalisava-se, para se considerar inimigo, 
o navio que commetesse o crime de ter a bordo productos 
francezes. 

Em compensação tudo quanto viesse de Inglaterra e 
fosse producto do seu solo, ou manufacturado nas suas 
officinas, seria pela França capturado sem contemplação 
para com os neutros, e como um sagrado direito de guer- 
ra. O abuso para com os neutros chegou a audácia tal que 
a Inglaterra, para reconhecer a neutralidade de um navio, 
obrigava-o a ir aos seus portos pagar o imposto que lhe 
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fosse arbitrado e obter licença para o seu commercio pa- 
cifico ! ! O modo singular como tudo isto se fez, e a evan- 
gélica paciência com que começou a ser attendido como 
lei, quanto de ousadamente prohibitivo lembrava ás po- 
tencias belligerantes na emulação das melhores represá- 
lias, assignala naturalmente a desorganisação politica que 
lavrava então na Europa, profundamente abalada pelas 
commoçôes violentas da revolução, e que via surgir do 
paiz onde os novos princípios tinham vindo substituir, 
com tão accentuada transição, o velho regimen, o poder 
enorme de um homem que parecia ter na espada o destino 
de todos os povos e resuscitar em pleno século xix os 
antigos planos de um grande império, sendo mais po- 
deroso do que Alexandre Magno e mais feliz do que Júlio 
César! Os acontecimentos subsequentes, se não fizeram 
esquecer a lei de que a bandeira cobre a mercadoria não 
nos trouxeram até á guerra da Grimea a admissão dese- 
jada do principio de que a mercadoria neutra não é con- 
fiscavel sob bandeira inimiga. 

Ainda na própria declaração de guerra, em 1854, Na- 
poleão limitava-se a dizer que não. usaria do direito de 
confiscar a propriedade neutra em navio inimigo. Estes 
bons desejos tiveram naturalmente uma salutar influen- 
cia sobre a decisão do congresso de Paris, reunido em 
i856, por occasião da paz, e a cuja civilisadora mis- 
são, a cujos relevantíssimos serviços ao direito internacio- 
nal, temos tido ensejo de alludir varias vezes. O congresso 
reconheceu que: a bandeira cobre a mercadoria e não 
a confisca. Isto é : a mercadoria inimiga em navio neu- 
tro não é capturavel, como também o não é a merca- 
doria neutra em navio inimigo. Exceptua-se é claro, 
n'um e outro caso, o contrabando de guerra. A adhe- 
são quasi unanime das nações cultas a estes princi- 
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adhesão quasi unanime das nações cultas a estes princí- 
pios grangeou-lhes uma excepcional importância pratica. 
Ás próprias nações que não acceitaram a declaração tem 
sido extensiva a doutrina que elles encerram, por parte dos 
estados que os incluíram na sua legislação própria e lhes 
generalisam assim a applicação. 

É citado por Perels um ukase imperial de 24 de maio de 
1877, no qual a Rússia, regulando os preceitos a seguir 
na guerra, inclue na applicação dos princípios, por ella 
acceitos, do congresso de Paris, os Estados Unidos da 
America do Norte e a Hespanha, que não tinham adhe- 
rido á declaração. 

Emquanto mais se não pôde conquistar assignala-se já, 
como extremamente proveitosa, a affirmação do congresso 
de 1856 reconhecendo a necessidade de restringir os ata- 
ques á propriedade privada durante a guerra marítima. 

Não terminaremos sem lembrar que a concessão do pri- 
vilegio da navegação de cabotagem é também extensiva 
em todos os casos á navegação para as colónias de belli- 
gerantes por parte dos neutros, apenas com as restricções 
que respeitam ao contrabando de guerra. 

A generalisação do domínio colonial, cada vez maior 
em todas as nações, que procuram n'elle o melhor remé- 
dio ao depauperamento das forças do continente pelo en- 
contro de novas forças ainda não cançadas nem exploradas 
para a obtenção da riqueza, ha de trazer curiosas contro- 
vérsias ao campo do direito internacional. As guerras umas 
vezes limitam-se á metrópole, e as colónias não partici- 
pam d'ellas ; de outras vezes a guerra restringir-se-ha aos 
domínios ultramarinos; e casos haverá em que, generali- 
sando-se as hostilidades, se procurará atacar nas colónias 
as melhores fontes da riqueza e da prosperidade do belli- 
gerante e substituir ali, em regiões feracissimas onde as 
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actividades se exercem proveitosamente, um a outro pa- 
vilhão. As circumstancias da liberdade de commercio 
dos neutros e dos próprios belligerantes, alterar-se-hão 
sensivelmente com o caracter diverso que a guerra, bestas 
hypotheses, deve adquirir. 

Em conclusão, as leis sobre a neutralidade tendem a 
fazer alargar legitimamente os direitos dos neutros, á custa 
de restricções cada vez maiores ao exercício das hostili- 
dades. 

As circumstancias não permittiram ainda que só entre 
os elementos próprios do estado se travassem as luctas: 
cumpre pois evitar quanto possível que se envolvam n'el- 
las os interesses que lhes são estranhos. 



CAPITULO XIII 



Contrabando de guerra — Bloqueio — Direito de visita 



d) CONTRABANDO 

Se as nações belligerantes devem quanto possível res- 
peitar o commercio neutro no pacifico exercício da sua 
actividade, assiste-lhes também o direito de se resguarda- 
rem dos prejuízos que esse commercio lhes traga quando 
d^lle resultem para um dos combatentes vantagens que 
para o outro sejam prejudiciaes. Em these o commercio 
neutro deveria ser inteiramente livre ; mas as necessida- 
des da guerra restringem essa liberdade e elle é subordi- 
nado então a regras que, ou derivam de prévios accôrdos 
firmados nos termos da lei positiva, ou se coadunam com 
as indicações, aliás sujeitas a controvérsias, do simples 
direito natural. 

O commercio de mercadorias que, destinadas aos bel- 
ligerantes, e embarcadas em navios neutros, podem con- 
tribuir mais ou menos directamente para o resultado da 
guerra, é tido como illicito e taes mercadorias conside- 
rar-se-hão, n'este caso, contrabando de guerra. Não se 
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pôde, é certo, contestar a um estado, como já anterior- 
mente dissemos, o direito de vender indistinctamente, sem 
desigualdade nem preferencias, e no seu território, artigos 
de guerra que são artigos de commercio, devendo é claro 
notar-se que, para se não violar a neutralidade, é necessá- 
rio que a venda se exerça pelos particulares, como con- 
sequência da liberdade de commercio, e não por inter- 
médio do governo, que assim interviria officialmente nas 
hostilidades a que deseja conservar-se estranho. 

O transporte porém, para o território de um bellige- 
rante, de determinados artigos de proveniência neutra que 
o podem favorecer muito, não pôde deixar de se conside- 
rar como prejudicando os interesses do contrario, ao qual 
cabe o direito de defeza. Dir-se-ha talvez que, não só pôde 
succeder que tal transporte se faça com simples intuitos 
lucrativos e não de mero favoritismo, mas ainda que ha- 
veria imparcialidade desde que esses artigos, que podem 
auxiliar os combatentes, fossem levados a uns e outros sem 
preferencias. O argumento, porém, carece de valia desde 
que consideremos que, em primeiro logar, seja politica 
ou commercial a intenção com que se procede, os belli- 
gerantes têem de attender aos factos e não aos intuitos, 
porque são os factos que os favorecem ou prejudicam ; 
em segundo logar, a igualdade absoluta não se daria por- 
que os belligerantes podem ter utilidade diversa, n'um 
mesmo momento, de certos artigos, tão variadas são as 
exigências da guerra e tão differentes as phases que ella 
atravessa. Assim, permittir-se que um belligerante receba 
um carregamento de armas de nação neutra, embora mais 
tarde ou anteriormente mesmo, o seu adversário tenha re- 
cebido idêntica remessa, é favorecer um d'elles, com ex- 
clusão do outro n'um dado momento que pôde ser, por 
circumstancias especiaes, decisivo para o êxito da guerra. 
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Não se pôde allegár também que a apprehensão do 
contrabando de guerra seja um attentado contra a sobe- 
rania do pavilhão que o neutro arvora. Desde que n'uma 
guerra um estado se declarou neutral, convem-lhe que 
essa neutralidade se mantenha e abdica de umas certas 
prerogativas temporariamente, a fim de que possa ser sem- 
pre evidenciada a sua imparcialidade. Os súbditos do es- 
tado, que favorecem, embora no exercício do seu com- 
mercio, um dos belligerantes, não podem appellar para a 
neutralidade da sua bandeira, para se livrarem dos peri- 
gos em que incorrem por essa protecção immediatamente 
derivada dos seus actos commerciaes; de contrario, ve- 
ríamos um pavilhão neutro, acobertando com a sua in- 
violabilidade aquelles que á sombra d'ella se entregassem 
a um commercio, que para um dos combatentes consti- 
tuísse uma fonte perenne de valiosos recursos e compen- 
sação de forças gastas nas operações de guerra. O próprio 
interesse do pavilhão neutro consistirá em evitar-se que 
elle sirva para proteger qualquer belligerante; senão, pro- 
vando-se a voluntária interferência do governo, por meio 
do seu commercio nacional, no exercício das hostilidades, 
a neutralidade cessava e o estado passaria a ser conside- 
rado como belligerante. 

Entretanto, mesmo no direito positivo, já se tem con- 
vencionado ser inteiramente livre o commercio particular 
em tempo de guerra, considerando-se a excepção do con- 
trabando de guerra, como injusta perante a completa li- 
berdade que esse commercio deve usufruir. 

São geralmente citados como taes os tratados que, em 
1642 e em 1654, foram concluídos entre Portugal e a In- 
glaterra ; o que a Hespanha firmou em 1 647 com as cida- - 
des hanseaticas, e ainda o de 1 661 entre Portugal e as 
Províncias Unidas dos Paizes Baixos. 
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Estes convénios constituem, porém, exemplos raros que 
não lograram modificar a regra de se considerar commercio 
illicito o de tudo o que mais de perto possa influir no bom 
êxito das operações de guerra. 

O contrabando de guerra não pode ser precisado, nem 
especificado pelo direito internacional theorico. É certo 
que do exame dos tratados e da applicação pratica de de- 
terminados princípios a este respeito se podem tirar regras, 
que passem a servir de base ao modo de considerar a 
questão nos futuros casos de abertura de hostilidades; 
mas os convénios internacionaes podem de.um para ou- 
tro momento destruir a regra, manifestamente instável, 
incluindo no contrabando um artigo que era livre, ou ex- 
cluindo outro que até então tinha sido considerado como 
tal. Deve-se aspirar a que o contrabando de guerra se 
restrinja ao que indubitavelmente fôr destinado á guerra, 
sem que os caprichos dos belligerantes subordinem aos 
seus devaneios os legítimos e sagrados direitos do com- 
mercio neutro. Esta aspiração, bem justa, não se pôde di- 
zer que a civilisação a tenha ido realisando, antes é um 
facto histórico que a restricção do contrabando foi maior 
nos primeiros documentos da lei positiva a tal respeito e 
que elle se tem alargado em ulteriores epochas históricas, 
principalmente quando a hegemonia marítima de dadas 
nacionalidades lhes tem inspirado o desejo de aproveita- 
rem o ensejo da guerra, para firmarem e tornarem está- 
vel o seu poderio pela destruição do commercio marítimo 
dos outros povos, sob o pretexto sophistico de ser neces- 
sário combater o contrabando de guerra. Esta affirmação 
baseia-se na real existência de factos que se relacionam 
com o modo de proceder de paizes como a Hollanda, a 
Dinamarca, a Inglaterra e ainda outros, quando determi- 
nadas circumstancias os levaram quer á primazia no po- 
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der marítimo, quer á simples eventualidade de uma guerra, 
em que o alargamento do contrabando lhes era o melhor 
recurso, sem considerações pela justiça com que era feita 
essa ampliação. 

Não obstante a inconstância com que se tem procedido 
n'este assumpto, nos tratados concluídos nos dois últimos 
séculos, em bem grande numero, póde-se affirmar que 
sempre se têem considerado artigos de contrabando de 
guerra aquelles que têem uso exclusivo ou podem ser im- 
mediatamente empregados nas operações militares. E a 
estes artigos que alguns publicistas eminentes, e entre el- 
les Carlos Calvo, chamam contrabando absoluto, consi- 
derando- se como fazendo parte de um outro grupo deno- 
minado contrabando convencional aquelles que são ou não 
tidos como objecto de um commercio prohibido, segundo 
o estipulado nos tratados, visto que não basta a sua na- 
tureza, pela diversidade da applicação que se lhes pôde 
dar, para os fazer classificar como taes. 

No tratado dos Pyrenéus (1659), consideraram-se como 
contrabando de guerra as armas de fogo, com os perten- 
ces respectivos, incluindo-se a pólvora e o salitre, ex- 
cluindo-se, porém, os outros géneros, mesmo as substan- 
cias alimentares. Posteriormente, não só o tratado de 
Utrecht, em 171 3, mas também o de 1766, alargaram o 
contrabando de guerra, incluindo n'elle também os me- 
taes amoedados ou em barra, o carvão de pedra, teci- 
dos, e matérias primas próprias para a construcção ou re- 
parações dos navios. 

Quanto ao transporte de dinheiro, não obstante deixar 
de ser considerado geralmente como contrabando de 
guerra, não nos repugnava admittir que fosse incluído 
n^elle. E certo que, como diz o nosso illustre escriptor 
Gama Lobo, os metaes que servem para amoedação, são 
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de grande uso para occorrer ás necessidades da vida pa- 
cifica; mas o dinheiro constitue innegavelmente um dos 
maiores recursos para a acquisição de meios de guerra, e 
é de suppôr que, durante a guerra, o dinheiro importado 
se applique em muito maior escala ás necessidades do 
estado, para a manter, do que aos simples cidadãos. Não 
se poderá, pois, em these affirmar que os metaes consti- 
tuam contrabando de guerra : é um caso duvidoso ; mas 
não é licito considerar-se que o não sejam em absoluto, 
quando em determinadas circumstancias os recursos mo- 
netários podem constituir mais seguros auxilios para a 
guerra do que simples remessas de armas ou outras mu- 
nições. 

N'uma guerra civil, os neutros que emprestarem qual- 
quer sonima a um dos combatentes não podem depois es- 
perar o reembolso, se o adversário vencer. Muito embora 
na occasião do empréstimo parecesse legitimo o governo 
que o contrahia, é certo que, havendo divergências a tal 
respeito, existe o risco de elle não ser pago quando ven- 
çam aquelles contra os quaes fora feito. Está n'este caso 
o empréstimo portuguez denominado de D. Miguel, con- 
trahido em i832, pelo governo absoluto então em guerra 
com as facções constitucionaes. O pagamento d'esse em- 
préstimo, julgado não obrigatório por successivos gover- 
nos, mesmo que se realisasse um dia, parcialmente, seria 
considerado por certo como uma voluntária concessão 
derivada de certas condições de conveniência, mas não 
como o reconhecimento de um principio que o direito in- 
ternacional julgaria perfeitamente inadmissível. 

Quanto ás substancias alimentícias, se ellas contribuem 
para o sustento dos exércitos, também se podem conside- 
rar como indispensáveis á vida de enormes populações 
pacificas, que teriam de luctar com os horrores da fome, 
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se os egoísmos de uma victoria provável podéssem ante- 
pôr-se aos preceitos do mais rudimentar humanitarismo. 
Assim, em harmonia não só com a generalidade dos tra- 
tados, mas com a maioria de opiniões dos mais auctorisa- 
dos publicistas, o commercio de viveres considera-se como 
permittido, excepto nos casos de cerco ou bloqueio. 

O carvão, tem sido objecto de discussão variada, sob 
o ponto de vista do contrabando de guerra. E opinião mais 
adoptada hoje que é esta uma das mercadorias cuja clas- 
sificação varia, segundo o local do destino. 

Se o carvão se destinar a porto militar, e sendo de pre- 
sumir que tenha um uso exclusivamente militar, conside- 
rar-se-ha como contrabando de guerra; se, porém, fôr 
para um porto commercial e naturalmente destinado a 
applicaçôes industriaes, deve ser livre. 

O emprego variado que a hulha tem tido nas industrias 
modernas, contribuindo efficazmente para o successivo 
progresso industrial, e alimentando grande numero de 
machinas de vapor, que são outros tantos factores do tra- 
balho e da riqueza internacionaes, têem feito com que 
ella se considere livre, sendo destinada a portos de com- 
mercio pacifico. 

Os tecidos são geralmente considerados como livres. 
E verdade que com elles se podem fabricar uniformes, e 
é licito suppôr-lhes assim uma certa participação na 
guerra. 

Mas também é certo que elles se destinam natural- 
mente ao consumo publico em muito maior escala, e sa- 
tisfarão as necessidades do vestuário das populações 
trabalhadoras. Se, porém, se tratar de uniformes pro- 
priamente ditos, a hypothese é outra e a denominação 
de contrabando de guerra é perfeitamente applicavel. 

Os navios construídos em portos neutros para serem 
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entregues aos belligerantes são contrabando de guerra? 
Não partilhámos a opinião absolutamente negativa de 
Hautefeuille dizendo que o não são, seja qual for a gran- 
deza, forma e destino do navio. Se o navio fôr de guerra, 
isto é, construído por forma que se possa adequar á ma- 
rinha de guerra, então, embora não se encontre desde logo 
equipado, é manifestamente contrabando de guerra. Se, 
pelo contrario, a construcção é de um simples navio mer- 
cante que, principalmente nas condições da moderna arte 
da guerra, se não pôde facilmente converter n'um navio 
de guerra, em conformidade com os nossos princípios, já 
anteriormente expostos, entendemos que elle não deverá 
ser considerado contrabando de guerra. 

Admittindo, porém, ser regular que se destrua o com- 
mercio inimigo, como bom elemento de riqueza, a appre- 
hensão d'esse navio de commercio, embora construído 
em território neutro, não será para estranhar, mas não 
deixa certamente de ser attentatoria da liberdade de com- 
mercio dos neutros. 

Quanto ás munições navaes, desde que ellas se possam 
empregar quer na marinha de guerra, quer na marinha 
mercante, são livres. A distincção antigamente feita entre 
munições próprias , da marinha militar e destinadas aos 
navios de commercio, caducou pela difficuldade de se 
realisar na pratica. A Inglaterra tem defendido opiniões 
contrarias a estes princípios. Tem-se manifestado sempre 
favorável a que as munições navaes, sem distincção, se- 
jam consideradas contrabando de guerra; assim se vê 
nos tratados de 1 780 entre a Gran-Bretanha e a Dina- 
marca, e no de 1 794 entre ella e os Estados Unidos da 
America. 

As armas e munições propriamente ditas são plena- 
mente consideradas jcomo contrabando de guerra. Ha uma 
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excepção: as armas que um navio de commercio traga 
para a defeza própria ou simples usos pacíficos como a 
caça, não são consideradas contrabando. É desnecessário 
accentuar que esta excepção para ser admissível deve ser 
rigorosamente fiscalisada, a fim de que se não isentem ar- 
mas destinadas aos belligerantes com pretexto de simples 
necessidade dos navios de commercio. A pólvora, o sali- 
tre, e o enxofre, são, na máxima generalidade dos casos, 
considerados como artigos de contrabando de guerra, ha- 
vendo divergências sobre se o algodão deve ou não ser 
classificado como tal. Não obstante a auctorisada opinião 
de Bluntschli, inclinamo-nos á negativa concordando ple- 
namente com os que dizem que, sendo o algodão um dos 
artigos de mais importante commercio pacifico entre os 
povos, seria pueril e injusto sujeital-o á apprehensão por- 
que uma parte d'elle, certamente pouco considerável em 
relação á generalidade do commercio, poderia ser conver- 
tida em algodão pólvora. 

Desde as ordenações de 1 68 1 , em França, que o direito 
internacional positivo considera como contrabando de 
guerra os cavallos e muares, pela sua provável applica- 
ção aos usos militares, comquanto em theoria seja licito 
objectar que elles poderiam servir para usos pacíficos, quer 
industriaes quer agrícolas. 

Parecia-nos, pois, que o direito positivo poderia ser 
mais equitativo n'este ponto, fazendo variar a classifica- 
ção segundo as circumstancias que se dessem, e não im- 
pedindo desde logo, em principio, uma importação que 
pôde ser inteiramente alheia ás operações militares. 

O transporte de tropas, soldados ou officiaes, em grande 
ou pequeno numero, é considerado innegavelmente como 
contrabando de guerra. 

Não ha n'este ponto differenças de opinião nos tratados 



— 348 - 

nem nas affirmações theoricas do direito. As forças mili- 
tares são elementos directos da guerra, e o seu aprisiona- 
mento, quando encontradas em navios neutros, não pôde 
deixar de se considerar inteiramente legitimo. 

Suppondo que um navio neutro transporta, não pro- 
priamente tropas para o belligerante, mas sim um certo 
numero de indivíduos que ali vão immigrar, deve consi- 
derar-se tal acto como pratica de contrabando de guerra? 
E opinião de Bliintsçhli que a immigração em território 
dos belligerantes é permittida e não serão considerados 
como contrabando de guerra os neutros que emigram da 
sua pátria para o estado belligerante.^ Não partilhamos 
esta opinião desde que se não trate de um simples caso 
isolado, mas de um avultado numero de indivíduos que 
se dirijam para o território do belligerante. 

E fácil de prever que a isenção para elles daria logar 
a sophismas, passando como emigrantes, indivíduos con- 
tractados para o serviço militar. O belligerante pôde, em 
nossa opinião, contrariar a emigração durante a guerra 
para o seu adversário, a fim de que elle não appelle como 
recurso de paz para o auxilio dos immigrantes que no seu 
território procuravam elementos de ganhar a vida. 

Considerar-se-hão contrabando de guerra os despachos, 
relativos a operações militares, dirigidos aos belligerantes, 
salvo quando transportados nos paquetes que exercem o 
serviço postal. Facilmente se comprehende a excepção: a 
apprehensão dos despachos militares (que muitas vezes 
poderão influir efficazmente no êxito da guerra), em navios 
destinados especialmente ao serviço do belligerante, é per- 
feitamente legitima porque o priva de conhecimentos ne- 
cessários para progredir nas suas operações estratégicas, 
e se ópera contra um instrumento d'essas operações. O 
paquete correio, porém, nada tem com a guerra, é por 
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assim dizer neutralisado pelos fins pacíficos da sua mis- 
são, desempenhada ao serviço de todas as nacionalida- 
des, sem distincção d'aquellas cujas relações politicas se 
achem mutuamente .suspensas. O commandante do pa- 
quete não pratica contrabando consciente transportando 
como correspondência postal, despachos dos neutros para 
os belligerantes ; de sorte que essa correspondência deve 
ser inviolável garantindo-se-lhe as immunidades de que 
gosa a que é dirigida a estados neutros. Entre os despa- 
chos relativos aos belligerantes e susceptíveis de appre- 
hensão, exceptuam-se, considerando-se como livres, aquel- 
les de caracter puramente diplomático ou consular que 
os respectivos agentes nos estados neutros dirigem ao seu 
governo ou vice-versa, porque dizem respeito a relações 
politicas com esses estados neutros, que por forma alguma 
devem ser prejudicadas pelo estado anormal de hostili- 
dades. 

O transporte de enviados diplomáticos dos belligeran- 
tes para estados neutros é também livre, excepto quando 
feito através de território do outro belligerante. O navio 
neutro que transporte enviados diplomáticos n'estas con- 
dições, não é por tal facto susceptível de captura, e as im- 
munidades que, durante a paz, como vimos, os represen- 
tantes diplomáticos disfrutam, mantêem-se ainda na guerra. 
E vulgarmente conhecido o caso que se deu em 1 86 1 , por 
occasião da guerra da separação nos Estados Unidos, de 
serem capturados a bordo do Trent dois representantes 
diplomáticos dos estados do sul, Mason e Slidell, pelas 
forças do governo do norte. 

Este facto deu logar a curiosas reclamações, largas e in- 
teressantes, entre o gabinete de Londres e o de Washington 
sendo a final postos em liberdade os agentes, sem aliás o 
governo de Washington reconhecer direito a indemnisa- 
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ção. Comquanto vejamos narrado este facto em diver- 
sos auctores, sem commentarios, e parecendo por isso 
manter-se o critério de ter sido irregular o procedimento 
das forças navaes do norte, não podemos deixar de no- 
tar que não nos parece que o caso seja o mesmo a que 
se refere a regra acima enunciada. É certo que Mason e 
o seu collega eram enviados de um beliigerante : mas não 
o eram por certo de um estado com existência politica 
reconhecida, nem pelas nações da Europa, nem com mais 
forte rasão, pela nacionalidade de que se pretendia sepa- 
rar. Desde que só podem enviar e receber agentes diplo- 
máticos os estados propriamente ditos, os confederados do 
sul não estavam n'esse caso ; reconheciam-se-lhe, em ver- 
dade, determinados foros de belligerantes, como tem acon- 
tecido em outras occasiões quando a guerra civil adquire 
uma elevada importância, mas não eram uma nova na- 
ção, apesar do favor especial com que os insurrectos foram 
acolhidos pela Europa; e o governo de Washington ti- 
nha-os simplesmente como rebeldes. O terem sido porém 
ainda n'este caso, que, como se vê, suscita duvidas, postos 
em liberdade taes agentes diplomáticos, estabelece um 
precedente, para que as immunidades dos representan- 
tes legítimos de estados soberanos sejam sempre du- 
rante a guerra rigorosamente mantidas, sob pena não só 
de se alterarem as boas relações com os estados neutros, 
mas de ter de se lhes dar, alem das satisfações necessárias, 
uma pesada indemnisação. 

Com o fim de evitar que, sob pretexto de contrabando 
de guerra, se prejudique sensivelmente o commercio neu- 
tro, cuja liberdade se deve procurar manter, não só se 
têem fixado as regras que deixámos expostas, baseadas na 
pratica mais vulgar do direito convencional, mas ainda é 
tido como lei que a apprehensão deve ser feita só quando 
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as mercadorias consideradas contrabando de guerra te- 
nham um destino real para o belligerante e sejam em quan- 
tidade bastante para como taes lhe poderem ser úteis. 

Estes princípios são porém relativamente illudidos ad- 
mittindo-se o direito de perempção, que consiste na prefe- 
rencia que o apprehensor tem na compra da mercadoria, 
que julga contrabando de guerra. Claro está que não só 
elle pôde então regular como quizer o preço da compra, 
apesar de theorícamente o neutro poder limital-a a umas 
certas condições, mas prejudicará sensivelmente os inte- 
resses que o neutro teria em realisar n'outras condições a 
sua transacção, constituindo assim um verdadeiro atten- 
tado contra a liberdade do commercio neutro. 

A perempção exerce-se em geral sobre artigos que con- 
veem aos belligerantes, mesmo que não tenham um uso 
exclusivo para a guerra, como os viveres. A pratica ingleza 
tem sido, quanto ao exercício da perempção, pagar o justo 
valor do objecto com mais i o por cento para indemni- 
sação de despezas feitas e prejuízos occorrentes. Parece- 
nos escusado accentuar que o justo valor a que se referem 
os escriptores inglezes que noticiam esta pratica, ha de 
ser sempre commodamente avaliado pelo que usa do di- 
reito de perempção, com serio prejuízo dos neutros sujeitos 
a tal violência. 

A apprehensão do contrabando de guerra deve dar lo- 
gar a indemnisações, quer quando assim tenha sido esti- 
pulado em tratados, quer quando se prove que o proprie- 
tário neutro do contrabando de guerra ignorava que elle 
fosse destinado ao inimigo, caso este que se pôde dar 
se a viagem tiver sido emprehendida antes de ter sido 
declarada a guerra ; assim, o navio pôde ser convidado a 
mudar de destino dirigindo-se a porto neutro, havendo 
apenas criminalidade se, desobedecendo, tentar nova- 
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mente dirigir-se ao porto do beliigerante levando a bordo 
o contrabando de guerra. 

A carga innocente e o navio devem também ser appre- 
hendidos com o contrabando de guerra ? 

Se a carga innocente pertencer a proprietário diverso 
d'aquelle que o era do contrabando de guerra, certamente 
deve ser considerada livre. Ortolan diz que, quando o con- 
trabando attingir pelo menos três quartas partes do valor 
da carga, deve a carga innocente ser também apprehen- 
dida. Não comprehendemos a justiça d'esta asserção por- 
que um proprietário de carga em pequena porção pôde, 
na melhor boa fé, deixal-a embarcar n'um navio, cujo 
commercio considera licito, quando é certo que o verda- 
deiro carregamento d'elle é na sua maior parte contra- 
bando de guerra. Desde que haja comprovada boa fé não 
nos parece que a quantidade maior ou menor do contra- 
bando possa influir para se avaliar da legitimidade ou il- 
legitimidade da apprehensão da carga innocente. 

Se a carga innocente pertencer ao próprio proprietari© 
do contrabando, querem alguns que seja então captura^ 
vel. 

Ainda n'este caso nos pronunciámos sem receio pela 
opinião de que a carga innocente deve ser sempre livre. 
Não é certamente admissível que o beliigerante tenha po- 
deres de jurisdicção para castigar o neutro que traz con- 
trabando de guerra. Os seus poderes limitam-se a evitar 
que esse contrabando o prejudique chegando ao seu 
destino, indemnisando ou não, conforme as circumstan- 
cias. Comprehende-se que o beliigerante se defenda, pro- 
hibindo que ao inimigo cheguem determinados recursos; 
mas não se admittiria certamente que, com o pretexto 
d'essa necessidade de defeza que prejudica como força 
maior o livre commercio dos neutros, a sua acção se 
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exerça sobre a parte da carga que não influa nas hostili- 
dades. Quanto ao navio não é na pratica applicavel este 
modo de ver tão justamente benévolo. O proprietário do 
navio, que o prepara e destina ao fim exclusivo ou quasi 
único de transportar contrabando de guerra, quer com isso 
tente apenas uma especulação commercial, quer seja do- 
minado por fins políticos de auxilio a um dos belligeran- 
tes, pratica conscientemente actos de hostilidade que de- 
vem ser reprimidos, por isso mesmo que a neutralidade se 
perdeu desde que haja firme propósito de constantemente 
praticar actos que prejudiquem um dos combatentes. 

A existência de falsos papeis de bordo não basta para 
garantir a legitima apprehen&ão do navio, na opinião de 
alguns escriptores auetorisados, julgando que a punição 
de tal acto está apenas no eífeito repressivo das leis do 
próprio paiz. Parece-nos demasiadamente generosa esta 
theoria,'porquanto, desde que se tente oceultar com a fraude 
as intenções que deviam apenas subordinar-se á máxima 
lealdade, não se podem arrogar privilégios que a fraude 
não garante, antes destroe ou suspende. 

Assim como qualquer alteração nos papeis de bordo 
no sentido de oceultar a verdade, pôde produzir a captura 
do navio, assim também o destino apparente, isto é, o 
destino para porto neutro com dissimulação da verdadeira 
direcção para porto belligerante, não liberta o contrabando 
da pena de ser apprehendido. 

Acerca do logar em que a apprehensão se pode fazer, 
bastará 'relembrar as immunidades dos territórios neutros 
para se ver que em aguas neutras, quer propriamente de 
soberania, quer territoriaes, não se pôde perseguir o con- 
trabando de guerra. Apenas no alto mar se pôde proce- 
der a actos d'esta ordem, ou ainda em aguas do bellige- 
rante. 
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Quanto ao tempo, é bom precisar que só se justifica a 
apprehensão in delicio, isto é, na própria occasião em que 
se dá a viagem com o transporte do contrabando de 
guerra. Pretendeu-se estender este direito ás viagens 
de retorno, quando o navio não podesse ter sido detido 
na própria occasião em que transportava contrabando de 
guerra. 

É claro que se estabeleceria assim uma jurisdicção pe- 
nal do belligerante contra o neutro, que era attentatoria 
da soberania d'este ultimo, tanto mais que não evitava o 
mal já feito de chegar o contrabando ao poder do inimigo. 
Os usos modernos baniram, felizmente, tão despótica 
norma. 

Synthetisando o que acabámos de expor, vemos que a 
tendência do moderno direito consiste em restringir quanto 
possivel o contrabando aos artigos de um uso immediato 
ou exclusivo na guerra, destinados a portos onde as hos- 
tilidades se exerçam, e sobre cuja applicação se não pos- 
sam suscitar fundamentadas duvidas. 

A liberdade de commercio dos viveres, ponto essencial 
e de alto interesse para as populações laboriosas, parece 
assegurada, e consignou-a no direito contemporâneo a re- 
sistência que houve na Europa para o procedimento da 
França a este respeito na recente guerra do Tonkin, ini- 
ciada sob o governo de mr. Jules Ferry, em i885. 

A* França, querendo por todos os meios destruir a re- 
sistência chineza, declarou contrabando de guerra o com- 
mercio do arroz, prohibindo o exercício d'elle para os 
portos chinezes, restringindo depois esta prohibição sim- 
plesmente aos portos situados ao norte de Cantão. Este 
procedimento, que se pretendia com alguma rasão jus- 
tificar nas circumstancias muito excepcionaes d'aquella 
guerra, erã aliás inteiramente contrario aos princípios de 
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direito internacional já estabelecidos, (e que não só ti- 
nham sido geralmente acceitos, mas que haviam mesmo 
sido acrisoladamente defendidos pela França), e encontre 
bem entendida resistência no mundo politico europei 
particularmente os governos da Dinamarca, da Suécia 
da Inglaterra expressaram ao gabinete francez os sei 
vivos protestos contra um precedente que invalidava urr 
das melhores conquistas do direito internacional nas re 
tricções feitas ao contrabando de guerra, parecendo colli 
car a França na posição estranha de quem deseja para c 
outros umas regras de direito que se esquecia de obse 
var quando era occasião de as pôr em pratica. A gueri 
do Tonkin foi talvez o ultimo exemplo que nos fornece 
historia contemporânea, de se considerarem os viven 
contrabando de guerra, excepto, como dissemos, em ca; 
de cerco ou bloqueio. 

Limitado hoje o contrabando ao que claramente se de 
tina á guerra, e salvaguardados os interesses dos povi 
pacíficos e das regiões industriaes ou agrícolas pela pr 
tecção dispensada aos produetos que para ali se diriger 
o commercio neutro soffre muito menores incommodos, 
"aquelles que se dedicarem de motu próprio ao comine 
cio do contrabando de guerra propriamente dito, não t 
rão certamente muito de que se queixarem pelos perigi 
a que se expozeram procurando um género de operaçõ' 
que o estado anormal de guerra não pôde permittír qi 
se executem. 

Em principio o contrabando de guerra não é certarnen 
muito justo; é a final um ataque á propriedade privad 
c esta deveria ser sempre inviolável. Mas se a guerra te 
exigências impreteriveis, sacrífique-se apenas d' essa pti 
priedade o que com eíia tenha relações directas^ e ( 
mesmo tempo que esse sacrifício se restrinja quanto po 
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sivel ao absolutamente indispensável, não se subordine a 
caprichos da força a propriedade pacifica, que nada tem 
com a guerra e que deve ser inteiramente defendida pela 
soberania do pavilhão neutro. 

Bloqueio. — A intercepção de communicações entre um 
ou mais portos, praças fortes, cidades ou quaesquer ter- 
ritórios de um belligerante, e o exterior, pelas forças do 
outro, é o que se chama blqqueio ou cerco. 

Comquanto estes termos se approximem muito na sua 
significação, emprega-se aliás mais geralmente o termo 
bloqueio quando nos referimos aos portos ou costas marí- 
timas, e cerco quando a operação militar é realisada pela 
lado de terra. No cerco as hostilidades têem um caracter 
activo que não se dá geralmente no bloqueio; ao passo 
que n'cste as forças bloqueantes se limitam a interceptar 
qualquer communicação entre o porto ou costa e o exte- 
rior, ou vice-versa, sem exercerem quaesquer outros actos 
de ataque, no cerco muitas vezes a intercepção é acom- 
panhada por hostilidades directas, tentando assim os si- 
tiantes abreviar a resistência que oppóem os cercados. 

O bloqueio exerce-se como um legitimo acto de guerra 
e deriva do direito que assiste ao belligerante de enfraque- 
cer quanto possa, e pelos meios ao seu alcance, os recursos 
do adversário. Alguns escriptores limitam-se a justificar 
o bloqueio dizendo que o admittem como consequência 
inevitável do direito da guerra; outros allegam que se 
dá uma verdadeira substituição de soberania na perma- 
nência de forças navaes de um estado belligerante nas 
aguas territoriaes do outro. E com effeito assim é : dá-se 
aqui o mesmo caso a que alludimos na occupação de ter- 
ritórios pelas forças inimigas estrangeiras, as quaes, sem 
n'elles adquirirem direitos absolutos antes da conquista, 
exercem aliás uma acção suspensiva sobre os direitos do 
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antigo soberano. E verdade que as aguas territoriaes não 
constituem um attríbuto de soberania, mas apenas são 
objecto de um direito de domínio; mas as forças bio- 
queantes dominando essas aguas pretendem impôr-se, 
não á passagem por ellas, mas sim á communicação com 
logares onde a soberania inimiga plenamente se exerce, 
ou d'esses logares para o mar, O commercio neutro soffre 
certamente uma grande restricção com os bloqueios, mas 
assim como se não pôde negar a um estado exercendo 
soberania sobre os seus portos, que prohiba a entrada 
n'elles aos estrangeiros, assim também não deve deixar 
de admittir-se que o bloqueante, que substitue n'esses 
portos pela sua força os poderes locaes, exerça as mesmas 
faculdades e limite da mesma forma o ingresso n'elles 
aos navios neutros. 

Comquanto seja prejudicial para o commercio neutro 
o entrave que elle encontra para o seu exercício com os 
bloqueios, é certo que estes evitam não só os combates 
navaes como também reduzem a um mais breve praso a 
duração das hostilidades. Assim, e principalmente quando 
o bloqueio possa conseguir enfraquecer os recursos que 
o inimigo tirava do seu commercio com os neutros, sem 
sujeitar á fome e á miséria as populações pacificas, esta 
operação de guerra considerar-se-ha não só das mais pro- 
fícuas, mas ainda das mais humanitárias. 

O bloqueio exerce-se nos portos do inimigo, indepen- 
dentemente do numero, e pôde mesmo ser extensivo a 
toda a costa. Opiniões auctorísadas não adoptam esta ul- 
tima affirmativa, dizendo que o bloqueio em toda uma 
costa carece de condições de effectividade. Parece-nos 
que se confunde assim a questão theorica com a questão 
pratica ; em theoria, desde que é licito bloquear um porto, 
ha de ser licito que se bloqueem os outros, e que o bio- 
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queio parcial se generalise ; é certo que se não houver 
forças navaes para que o bloqueio o seja de facto elle não 
tem logar ; mas se o poder naval do belligerante fôr tal 
que este possa ter marinha de guerra para cruzar em toda 
a costa impedindo todas as communicaçóes com o mar, 
necessariamente o bloqueio geral tem de ser reconhecido, 
pelas mesmas causas que determinaram o seu reconheci- 
mento quando se applicava apenas a um porto. Também 
se pôde bloquear a embocadura de um rio quando elle 
não sirva de communicação para regiões neutraes, e um 
estreito, quando não communique mares livres, salvo pro- 
cedendo-se n'este caso por forma que não sejam preju- 
dicados os direitos de passagem dos neutros para o mar 
livre. 

Confirmando a necessidade de respeitar a inviolabili- 
dade dos rios, que sirvam de meio de communicação 
não só para territórios dos belligerantes, mas ainda para 
territórios neutros, cita Perels que, na guerra de 1 870, o 
vice-almirante francez Fourichon se absteve de tornar ex- 
tensivo á foz do Ems o bloqueio das costas allemãs do 
maf do Norte, respeitando assim os interesses da neutra- 
lidade hollandeza. 

As forças bloqueantes podem estar, quer nas próprias 
aguas territoriaes do inimigo, quer ainda fora d'ellas, mas 
dominando-as pela sua artilheria. 

O que se torna necessário é que o bloqueio seja effe- 
ctivo, isto é, que elle seja representado por forças navaes 
bastantes para obstarem á realisação de communicaçóes 
que o bloqueio visa a supprimir. 

Já no século xvn, a necessidade do bloqueio efFectivo 
era considerada como primordial ; assim o declaravam as 
ordenações dos estados geraes em 1 65o. Mas o verdadeiro 
reconhecimento do principio de efFectividade dos bio- 



-35 9 - 

queios provém de 1780, quando se estabeleceu por inicia- 
tiva da Rússia. Já tivemos occasião de alludir a este fa- 
cto, e outros subsequentes, tendo aliás agora de nova- 
mente a elles nos referirmos. Segundo a neutralidade de 
1780 só se considerava bloqueado o porto «no qual ha evi- 
dente perigo de entrar em consequência da disposição dos 
navios do atacante parados e suficientemente próximos ». 

A adherencia dos estados europeus e americanos, teve 
uma excepção na attitude reservada da Inglaterra, que 
não concordava evidentemente com os rigores adoptados 
pelas outras potencias para reconhecerem o bloqueio. 

Por occasião da segunda neutralidade armada, em 1 800, 
a Inglaterra oppoz-se á renovação doestes princípios, e 
aproveitando-se da fraqueza em que os alliados estavam 
pela morte do czar Paulo I, e pelo terror em que a atti- 
tude britannica tinha lançado a Dinamarca, conseguiu que 
em novos tratados baseados nos de 1780, e na parte que 
respeitava aos bloqueios, innocentemente se dissesse : na- 
vios parados ou sufficientemente próximos em vez de para- 
dos e sufficientemente próximos. Com esta alteração á pri- 
meira vista ligeira e que é fundamental, os navios podiam 
cruzar as costas em vez de estarem parados, de forma 
que a effectividade dos bloqueios sophismava-se, e era 
portanto muito mais fácil estabelecel-os. 

O congresso de Paris renovou, pela sua declaração de 
16 de abril de i856, o principio da necessidade dos blo- 
queios effectivos, dizendo : 

«Os bloqueios para serem obrigatórios devem ser effe- 
ctivos, isto é mantidos por uma força sufficiente para pro- 
hibir realmente qualquer communicação com o litoral dos 
inimigos.» 

Adoptou-se aqui a palavra sufficiente, como podendo 
variar o numero de navios segundo as circumstancias, o 
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que aliás não fora seguido no antigo direito positivo. Dan- 
tes parecia que, para se considerar effectivo o bloqueio, 
tinha de ser previamente estipulado qual o numero de na- 
vios que deviam formar as forças atacantes. É fácil de 
ver quaes seriam os inconvenientes d'este modo de con- 
siderar a questão ; não só teria de se adoptar um numero 
para cada porto que eventualmente se viesse a bloquear, 
mas ainda seria indispensável prophetisar as circumstan- 
cias especiaes que n'uma guerra se dariam por occasião 
do bloqueio quanto á extensão do commercio neutro, ás 
condições de resistência que se deveriam esperar, etc. 

A impossibilidade de attender a estas múltiplas circum- 
stancias é manifesta ; no entanto os antigos tratados ado- 
ptavam um numero fixo de navios, e alguns marcavam 

mesmo qual a distancia a que elles se deviam achar do 

■ 

porto bloqueado. m 

No tratado de 1753, entre as Duas Sicilias e a Hol- 
landa estabeleceu-se que para se reconhecer um bloqueio 
seria necessário que estacionassem fora do alcance dos 
canhões da praça bloqueada, seis navios. No tratado en- 
tre a Prússia e a Dinamarca em 1 8 1 8 adoptou-se como 
minimo dois navios. 

A effectividade dos bloqueios, não exigindo hoje que 
seja representada por um numero de navios previamente 
convencionados, consiste pois na constante imminencia 
do perigo a que se sujeitam os navios que queiram diri- 
gir-se do mar largo para o porto bloqueado, ou vice-versa, 
contrariando as disposições das forças atacantes. Portanto 
a captura accidental de um navio neutro por um cruza- 
dor em costas inimigas, não quer dizer que ellas estejam 
effectivamente bloqueadas, apesar do cruzador ser desti- 
nado a tornar interdictas quaesquer communicações, por- 
quanto o facto de captura foi devido a um acaso, e mui- 
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tos outros navios "poderiam ter passado sem que o cruza- 
dor podesse impedil-os de chegarem a# seu destino. Em 
contraposição não deixa de ser reconhecida a effectivi- 
dade do bloqueio, quando forças em numero sufficiente o 
exerçam, mas eventualmente um ou outro navio consiga 
iiludir a vigilância d'essas forças e passar a linha do blo- 
queio. Se, porém, estas casos de passagem, sem perigo, 
se repetissem, considerar-se-hia como não sufficiente a 
força bloqueante, e portanto seria fictício, e annullar-se-hia 
o bloqueio. De forma que, assim como se não devem dei- 
xar de admittir excepções para se condemnar um blo- 
queio porque um ou outro navio o ultrapassava, também 
x para os interessei dos neutros é conveniente que se con- 
demne esse bloqueio, se elle não corresponder ás appa- 
rencias que quer demonstrar, por effeitos práticos frequen- 
temente desmentidos. 

O afastamento temporário, voluntário ou não, das for- 
ças bloqueantes deve considerar-se como o fim do blo- 
queio, podendo, até que elle se restabeleça com as forma- 
lidades de um novo bloqueio, os neutros communicarem 
livremente com a terra e vice-versa? 

Tem-se sustentado que, sendo involuntário o afasta- 
mento, e devido por exemplo, ao mau estado do mar, que 
destroce as forças, apenas se deve considerar momenta- 
neamente interrompido o bloqueio. Parece-nos, porém, 
mais fundamentada a opinião dos que entendem, que 
só temos de attender n'este caso ao facto em si e não ás 
causas que o determinam. O bloqueio consiste na exis- 
tência de forças sufficientes para impedirem as commu- 
nicações ; emquanto ellas ali estiverem têem de ser respei- 
tadas, porque representam uma substituição de soberania. 
Mas desde que se ausentaram, a antiga soberania recu- 
perou- se e os direitos dos neutros já não são restringidos. 
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Por vontade ou por força maior, que importa ! O facto é 
que as forças já aao estão no logar antigamente bloqueado 
e que portanto as communicações se restabeleceram. Não 
se pode, pois, exigir que os neutros respeitem ordens an- 
teriores que já não se impõem pela força, nem que o bel- 
ligerante, liberto do inimigo, abdique das prerogativas da 
sua soberania, de que pôde usufruir e de que fora pri- 
vado pelas imposições do adversário. 

Podem, é certo, reunir-se de novo as forças blo- 
queantes; mas o que é isso senão um novo bloqueio? 
Exigir que este seja effectivo, e admittir-lhe ao mesmo 
tempo soluções de continuidade, será destruir com essa 
concessão a primeira exigência, e tornar a final a efFecti- 
ctividade um sophisma, porque então os cruzadores po- 
deriam alternar o bloqueio com as outras operações na- 
vaes. Por estas rasões, é mais justo considerar-se a volta 
das forças atacantes como o inicio de um outro bloqueio, 
para o qual se exigem as mesmas condições que caracte- 
risaram o primeiro, começando-se^pelas formalidades que 
o tornam conhecido dos neutros, e que agora iremos con- 
cisamente expor. 

O bloqueio, pára ser oficialmente válido, tem de ser 
notificado. 

É condição indispensável que se faça uma notificação 
especial aos navios neutros que se dirijam ao porto blo- 
queado. 

O modo pratico de a realisar consiste na ida a bordo 
do neutro de um official da marinha bloqueante e annun- 
ciar-lhe que estão prohibidas as communicações com 
aquelle porto ou determinada extensão da costa inimiga, 
tendo, portanto, o neutro que ali se dirigir de mudar de 
rumo. Esta advertência poderá ser exarada nos livros de 
bordo, não só para salvar a responsabilidade do bio- 
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queante, mas ainda para evitar que a má fé do neutro o 
leve a tentar forçar o bloqueio, voltando de novo sob < 
pretexto de que ignorava que elle se achasse estabelecidc 
A indispensabilidade de notificação especial a bem do com 
mercio neutro, que de contrario não poderia evitar sur 
prezas de forças navaes, cuja estada diante de portos ini 
migos desconhecia, é apoiada por todos os auctore; 
O mesmo não succede já com a notificação diplomatkc 

Esta notificação é a que o estado belligerante que empre 
hende o bloqueio dirige, por meio dos seus representar 
tes officiaes, aos estados neutros, participando- lhes qu 
resolveu bloquear um determinado porto ou certa part 
da costa inimiga, a fim de que o seu commercio para á 
deixe de se exercer durante as hostilidades. Não se con 
sidera essencial á validade do bloqueio esta notificaçã 
que, aliás, não dispensa, claro está, a effectividade d'elU 
comquanto alguns publicistas sustentem a opinião de quí 
pela sua importância e pelo caracter official que a revest< 
ella deve ser sempre exigível. De facto as operações d 
guerra, nem sempre permittirão, para terem bom êxito, qu 
a sua execução dependa de serem enviadas aos neutre 
participações diplomáticas; de maneira que, exigir qu 
um bloqueio, embora mantido por forças effectivas e su: 
ficientes, deixasse de ser válido porque não tinham d'ell 
sido ainda officialmente avisados os governos neutros, st 
ria contrariar sem rasão plausivel os legítimos direitos d 
belligerante. Mas não vemos também argumento convir 
cente para tornar desnecessária a notificação diplomatici 
embora não seja indispensável para começar o bloqueie 

Se os direitos do belligerante devem ser attendidos, nã 
menos respeitáveis são por certo os interesses dos nei 
tros ; é certo que elles se salvaguardam um pouco desc 
que os navios que se dirijam para os portos bloqueadc 
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sejam avisados, a fim de não incorrerem nas penalidades 
inherentes á violação dos bloqueios, mas não se compen- 
sam assim os prejuízos havidos com a realisação de uma 
viagem, inutilisada nos seus fins pelas exigências da guerra. 
Desde que os governos neutros tenham official e completo 
conhecimento do novo estado de cousas, avisarão o seu 
commercio e poupal-o-hão a despezas que não podem ser 
recompensadas pelos lucros da viagem. De sorte que a 
nossa opinião é: logo que se ache estabelecido o blo- 
queio, e quando não tenha sido já officialmente notifi- 
cado, deve o governo atacante notificai- o diplomatica- 
mente aos governos neutros. 

N'este ponto, que se prende com tão elevados interes- 
ses, parece-nos que a cortezia internacional deve conside- 
rar-se transformada n'um indeclinável dever; não o exi- 
jâmos com prejuizo do belligerante, antecipando-se ás 
suas operações, mas não o dispensemos no decorrer del- 
ias, prejudicando valiosos interesses de terceiro. 

A notificação local é dirigida pelo commandante das 
forças bloqueantes ás auetoridades locaes e aos navios 
neutros surtos nos portos inimigos, cujas communicações 
vão ser interceptadas. Não se pôde exigir certamente que 
o atacante notifique por esta forma ao seu inimigo as suas 
intenções. É um acto de lealdade, que assegura as inten- 
ções com que se combate, mas que, digno de applauso, 
não é comtudo condição de validade para o bloqueio. 
Os navios neutros surtos no porto não podem allegar igno- 
rância da chegada das forças bloqueantes, e apressar-se- 
hão a sair; no entanto, levar ao conhecimento especial 
de cada um d'elles que se vae realisar o bloqueio, é tal- 
vez menos dispensável do que a participação directa ás 
auetoridades inimigas. O atacante pôde dispensar-se de 
avisar os navios neutros surtos no porto se, querendo se- 
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guir as normas da melhor correcção, fizer sciente do que 
se vae passsar aos representantes diplomáticos ou consu- 
lares de cada nação neutra, no território inimigo, E estes, 
dirigindo-se por seu turno , e desde logo, aos seus gover- 
nos, supprirão assim a notificação diplomática e directa do 
belligerante, emquanto não decorrer o tempo necessário 
para ella ser enviada, e visto que não foi possível ende- 
reçal-a antes de começar o bloqueio. 

Logo que este se ache estabelecido, os navios que se 
acharem surtos no porto poderão sair em lastro, ou com 
a parte da carga (não contrabando), que se achava já em- 
barcada quando começou o bloqueio. Ha tratados em que 
se permitte que o navio saia com completo carregamento, 
sendo indifferente saber-se quando elle se realisou: se an- 
tes, se depois de começar o bloqueio. Não se pôde, po- 
rém, considerar este principio como facilmente adoptavel, 
tanto mais que, em verdade e apesar da boa generosidade 
que o caracterisa, não é inteiramente conforme aos legí- 
timos direitos de guerra. Desde que o bloqueio se estabe- 
leceu, o commercio do belligerante atacado na zona oc- 
cupada pelas respectivas forças adversarias, considera-se 
suspenso; permittir-se que, apesar de tudo, os neutros que 
ali estiverem continuem ainda os seus carregamentos, e 
com elles atravessem a linha do bloqueio, é liberal, mas 
não deixa de ser uma concessão que se não pôde com 
justiça pedir que se converta em regra. 

Alem do direito de saída permittido, nas condições que 
apontámos, aos navios que anteriormente ao bloqueio se 
achavam no porto do belligerante, não ha outros que ga- 
rantam a continuação das communicações ; de forma que 
qualquer tentativa para saída ou entrada na zona blo- 
queada constitue uma violação do bloqueio. 

Para se considerar que houve violação deve attentar-se 
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em factos e não em simples intenções ou presumidos pro- 
pósitos de ultrapassar a linha de prohibição. 

Tendo sido feita notificação diplomática do bloqueio a 
um governo neutro, pôde um navio d'essa nacionalidade 
emprehender viagem para o porto bloqueado, sem ser ac- 
cusado de tentar violar o bloqueio ? Certamente que sim ; 
a notificação é um aviso para interesse dos neutros, de 
que as communicações em determinada zona marítima 
estão suspensas; mas não é uma prohibição que o bellige- 
rante dirije ao neutro, porque este não soffreria prohibi- 
ções sendo soberano. Responder-se-ha que a não permis- 
são de communicações é a final uma prohibição expressa, 
que o belligerante faz, e a que se sujeita a soberania do 
neutro. 

Mas essa prohibição refere-se ao ingresso n'uma zona, 
em que o atacante é, embora temporariamente, o sobe- 
rano ; de modo que o neutro pôde dirigir-se até ella, mas 
não ultrapassal-a; não ha conflicto de soberanias pois, 
porque um estado pôde perfeitamente tornar interdictos 
os seus domínios aos súbditos . de todos os outros, sem 
com isto ofFender quaesquer prerogativas, antes exercendo 
os seus direitos. O que se não admitte é que a soberania 
do belligerante actue sobre os navios neutros nos próprios 
portos das suas nacionalidades, ou ainda no alto mar, 
impedindo-òs que se dirijam ao porto bloqueado. 

Quando o navio lá chegar, as forças qúe ali se acharem 
impedir-lhe-hão a passagem, e se o não fizerem o navio 
entrará livremente, usando do seu pleno direito, visto que 
não houve forças effectivas suficientes que lhe prejudicas- 
sem a marcha. 

O neutro pôde mesmo ou ter saído do seu paiz, antes 
de se ter recebido a notificação diplomática, ou mesmo 
sciente d'ella, só com intenção de verificar se durante o 
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praso da sua viagem o. bloqueio terá cessado, pelo afasta- 
mento temporário ou definitivo das forças atacantes. 

Emquanto não tentar desobedecer ás ordens do bl< 
queante, não se admitte a violação. Se experimentar illi 
dir a vigilância dás forças navaes, então será perseguic 
e capturado como incorrendo na violação do bloqueio. 

A captura do navio, justa n'este facto, por derivar c 
um facto indubitável, não é extensiva á carga quanc 
esta não pertencer ao proprietário do navio, e se posí 
provar a boa fé dos carregadores. Seria com certeza urr. 
grande injustiça tornar responsáveis os carregadores - 
que, nas melhores intenções, confiaram mercadorias qi 
lhes pertenciam á guarda e ao critério do commandan' 
de navio de commercio, — pelo procedimento d'este, bí 
seado na possibilidade eventual d' esses lucros que só adv 
riam depois de se ter evitado um perigo imminente, a qi 
mais valeria não se aventurar. A carga seria confiscai 
provando-se que o seu proprietário tinha conhecimenl 
do bloqueio quando expediu as mercadorias para o pori 
bloqueado. No caso que acima apontámos do navio sa 
para o porto em que se acha estabelecido o bloqueie 
depois de ter official conhecimento d' esse facto, a carg 
corre um risco imminente, porque, se o navio longe de s 
limitar ao simples reconhecimento da existência do bk 
queio, tentar ultrapassal-o, será difficil se não impossivi 
provar que os proprietários da carga não eram cumplici 
na violação que se desejou commetter. 

A carga é confiscavel quando fôr contrabando de guern 

Não se permitte que o navio neutro estacione dianl 
da linha bloqueada, embora affirme que a respeitará, Log 
que ali chegue e reconheça a permanência de forças n£ 
vaes, ou fôr avisado de que se acha estabelecido o bk 
queio, terá irrimediatamente de se afastar, a fim de nã 
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ser considerado como tentando a violação; de contrario 
os neutros aproveitariam qualquer negligencia das forças 
atacantes para entrarem no porto. 

A equipagem do navio neutro, que não fôr de naciona- 
lidade inimiga, não será aprisionada nem sujeita a quaes- 
quer castigos ou penalidades, porque o belligerante, se 
deve indemnisar-se dos prejuízos que causaria o navio 
que tentou violar o bloqueio, e evitar a repetição d'esses 
factos, pela apprehensão do navio ou ainda da carga, não 
tem aliás poderes para castigar os súbditos de um outro 
estado amigo, que apenas commetteram o crime de des- 
obedecerem ás ordens que elle lhes impunha pela força. 

Os principios que respeitam ás tentativas de entrada 
de navios neutros, nos portos bloqueados, applicam-se 
evidentemente á saída dos que n'elles se encontrem fun- 
deados. 

Se o navio conseguir a saída do porto bloqueado, con- 
sidera-se como incurso na ' penalidade em que incorreu 
pela violação do bloqueio, até chegar ao seu final des- 
tino? Auctores eminentes, como Ortolan, sustentam que 
ha o direito de proseguimento do bloqueio, isto é, a facul- 
dade de capturar o navio seja onde fôr que elle se encon- 
tre e desde que não alcançou ainda o terminus da sua via- 
gem. Não partilhámos esta opinião, embora a defendam 
illustres auctoridades; comprehendemos e julgámos per- 
feitamente admissível a captura quando haja flagrante de- 
licto. E o flagrante delicto, continuará, emquanto qualquer 
dos navios atacantes perseguir o que violou o bloqueio, 
podendo então legitimamente captural-o; mas se a per- 
seguição cessou, e o navio alcançou o mar livre ou um 
porto neutro, não sabemos qual a rasão para fazer pesar 
ainda a responsabilidade do seu crime sobre o navio, 
cessando quando attingir o seu destino ; a havel-a deve 
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então continuar, e se o navio não foi capturado n'aquella 
viagem sel-o-hia n'outra, porque o acto que elle praticou 
não deixou de ter produzido os seus effeitos. O mais justo 
será considerar livre o navio desde que não o perseguem 
continuamente, assim como não o incriminarem antes de 
praticar o acto que se prohibe. 

Este julgamento por intenções, que já acima condemná- 
mos, e de que os belligerantes têem usado com o nome de 
direito de prevenção, bem como o direito de prose guimento 
do bloqueio, são verdadeiros attentados á soberania das na- 
ções livres, estendendo-se muito alem do rasoavel os di- 
reitos dos combatentes, que frequentemente não são jus- 
tificados pela sua rasão de ser, mas apenas tolerados 
perante as imposições da força. 

Parece-nos mesmo que não constará de tratados ou 
convenções o reconhecimento de direitos tão contestá- 
veis, que não podem ser acceitos sem reluctancia, apesar 
de os defenderem publicistas auctorisados como Wheaton, 
Ortolan, etc. 

Ha casos em que não se dá a violação do bloqueio, 
embora se ultrapasse a linha de interdição. 

Ao navio acossado por grande temporal, tendo soffrido 
graves avarias, ou estando em imminente perigo de nau- 
frágio, é permittida a entrada no porto bloqueado, para fu- 
gir ao perigo que o ameaça, não podendo aliás apro- 
veitar-se d'esta concessão humanitária para exercer o seu 
commercio, fazendo carregamento, e correspondendo as- 
sim com um abuso de confiança á generosidade havida 
para com elle pelo bloqueante. Apoiado na opinião de 
lord Stowell, nega Perels que se deva consentir a passa- 
gem para o porto bloqueado, de navio que assim o soli- 
cita por carência de viveres, não lhe parecendo este mo- 
tivo sufficiente para se romper o bloqueio. Effectivamente 

24 
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o pretexto da falta de viveres talrez origine abusos gra- 
ves, podendo mesmo o navio desfazer-se voluntariamente 
d'elles para se lhe facultar a entrada ; entretanto obviar- 
se-hia a este inconveniente fazendo o reconhecimento da 
carga á entrada e á saída, para evitar que se realisassem 
transacções; de forma que a haver intuitos de illusão se- 
riam sem utilidade, e assim conciliar-se-hiam os interesses 
dos bloque^ntes com as exigências humanitárias. 

O bloqueio efFectivo termina pela retirada das forças 
navaes, devendo ser este facto notificado diplomatica- 
mente aos neutros, mas não sendo esta notificação essen- 
cial para que elle se julgue findo. Com effeito, na conce- 
pção actual d' esta "operação de guerra, ella exerce-se pela 
presença de determinadas forças navaes destinadas a ga- 
rantirem a execução das imposições que fazem aos neutros. 

Desde que taes forças se retiram, o bloqueio cessou, e 
tudo voltou ao antigo estado ; exigir n'este caso uma no- 
tificação final como indispensável para se julgar findo o 
bloqueio, seria proteger os interesses do belligerante, que, 
sem manter a effectividade das forças, adiaria a publica- 
ção d^ssa nota e conservaria assim, talvez por largo tempo, 
um bloqueio meramente fictício. 

Diz-se bloqueio no papel ou bloqueio fictício aquelle que 
é feito simplesmente por meio da notificação diplomática, 
sem que nos logares que se dizem bloqueados haja forças 
que praticamente exerçam tal operação de guerra* Con- 
siste, como se vê, n'uma prohibição ao commercio dos 
neutros, que nem sequer se desculpa pela existência de 
forças para a manterem nos logares onde o commefcio 
fica paralysàdo. 

Por este systema, e com tanta facilidade, um-bellige- 
fante pôde á vontade, e sem despezas, declarar bloquea- 
das todas as costas inimigas, as suas colónias, e "ainda 
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todos os portos de todas as nações que porventura lhe não 
estejam em graça. Admittir-se tão extraordinário systema 
é lançar todas as nacionalidades em plena anarchia e rfuma 
desordem de lamentáveis resultados ; os melhores direitos 
serão postergados, todos os interesses perigarão, porque 
a vontade despótica de um bloqueante d'este género faria 
curvar tudo á imposição . . . dos seus direitos ou das suas 
proclamações. 

A historia registra exemplos variados dos bloqueios no 
papel e dos seus tristes resultados; felizmente desde os 
fins do século passado que a iniciativa contra similhante 
attentado á dignidade das soberanias neutras começou a 
produzir bons fructos; esquecida no principio do nosso 
século por um novo exemplo de bloqueio fictício que ex- 
cedeu as maiores violências conhecidas dos casos mais 
antigos n'este género, a effectividade foi depois assegurada, 
com acquiescencia de todo o mundo culto, tornando neces- 
sária a força para a proclamação dos bloqueios. 

A Inglaterra foi sempre das melhores partidárias do 
bloqueio no papel 

Já em 1346, reinando então em Inglaterra Eduardo llí, 
se decretou que seria queimado qualquer navio que en- 
trasse em porto francez: o que equivalia a declarar a 
França em completo bloqueio. 

A Hollanda usou de idêntico systema para com a Hes- 
panha, em i584, declarando bloqueados ficticiamente os 
portos da Flandres. 

Na guerra da independência poftugueza também a nossa 
vizinha Hespanha quiz Vencer-nos por este systema, na 
verdade comttiodo, económico e isento de perigos. Tendo 
proclamado, em i663, o bloqueio dos portos portuguezes, 
não conseguiu aliás que as outras nações da Europa ac- 
eedessem ao reconhecimento de tal bloqueio: 
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No começo da guerra dos sete annos, em 1756, a In- 
glaterra usou contra a França do bloqueio fictício, e quiz 
tornal-o boa regra de direito internacional, generalisando-o 
em 1775 por occasião da emancipação das suas colónias 
norte-americanas. Já vimos como se creou a resistência 
contra similhante prepotência, iniciando a Rússia, cm 
1780, a neutralidade armada, em cujo principio se in- 
cluiu o da effectividade dos bloqueios. 

Durante a guerra da revolução, em 1793, foram dê novo 
applicados á França os princípios do bloqueio no papel. 

Renovada em 1800 a neutralidade, a Inglaterra con- 
seguiu, porém, annullar os seus resultados pelo tratado de 
17 de junho de 1802, introduzindo, como vimos, na clau- 
sula relativa aos bloqueios, uma modificação á primeira 
vista ligeira e que era na essência a substituição do blo- 
queio effectivo pelo simples bloqueio de cruzeiro, em que 
se permitte aos navios de guerra do belligerante cruza- 
rem as costas inimigas, mantendo assim o bloqueio. Era 
uma nova espécie de bloqueio fictício. 

Quando, pouco depois da paz de Amiens, a Inglaterra 
e a França se declararam em guerra, a primeira sustentou 
a applicação ampla do bloqueio no papel, ou pelo menos 
dos bloqueios de cruzeiro, e, passando da theoria á pratica, 
declarava bloqueadas, em 1 6 de maio de 1 806, as costas 
francezas, portos e rios, desde a foz do Elba até Brest. 

Napoleão, correspondendo com a violência á violência, 
inaugurou o systema chamado bloqueio continental, pro- 
mulgando em Berlim, a 2 1 de novembro de 1 806, um de- 
creto pelo qual eram declaradas as ilhas britannicas em 
estado de bloqueio, e se tornavam interdictos não só o com- 
mercio, mas ainda a correspondência com a Inglaterra, não 
tendo portanto curso nos correios as cartas ou encommen- 
das dirigidas para a Gran-Bretanha ou escriptas no seu 



- 3 7 3 - 

idioma. No artigo 3.° do decreto declaram-sc prisioneiros 
de guerra os inglezes residentes em França, ou em terri- 
tórios de potencias alliadas, ou occupados por ella. É de- 
clarada, pelo artigo 4. , boa preza a propriedade ingleza, 
ficando portanto consideradas como taes (artigo 5 .°) todas 
as mercadorias pertencentes á Inglaterra, ou provenien- 
tes das suas fabricas, ou ainda das colónias, disposição 
esta que não era nova e já se encontrava nos regulamen- 
tos que a França estabeleceu para os seus armadores em 
1 704. Segundo o artigo 6.° do decreto de Berlim, não se- 
ria recebido em parte alguma o navio que viesse directa- 
mente de Inglaterra ou das suas colónias, ou ali tivesse 
estado depois da publicação do mesmo decreto. Gomo era 
de esperar, a Inglaterra reagiu contra a iniquidade do sys- 
tema continental que ella, em verdade, despertara, e em 
7 de janeiro de 1807 era publicada uma ordem de conse- 
lho declarando prohibido o commercio com portos fran- 
cezes, collocados sob o domínio de Napoleão, ou perten- 
centes aos seus alliados, considerando- se portanto boa 
presa o navio que fosse encontrado dirigindo-se a simi- 
lhantes portos, e sendo também extensiva á carga a ca- 
ptura realisada. Estas disposições foram completadas por 
uma nova ordem de conselho, publicada em 1 1 de novem- 
bro do mesmo anno. Declararam-se rigorosamente blo- 
queados todos os portos e costas francezes, bem como os 
dos seus alliados ou territórios submettidos, e também os 
de todas as nacionalidades em que fosse excluida a ban- 
deira ingleza, considerando-se prohibido o commercio de 
matérias primas ou manufacturas dos mesmos paizes, 
sendo capturavel o navio que saísse d'esses logares ou 
para elles voltasse, e bem assim confiscada a respectiva 
carga, e também aquelle em que fosse provado pelos cer- 
tificados de origem das mercadorias que ellas não provi- 
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nham de possessões inglezas, nem eram manufacturadas 
em território britannico. Outras ordens supplementares 
datadas de 25 de novembro e 18 de dezembro- de 1807, 
estabeleciam algumas excepções a este exclusivismo, e 
permittiam que se solicitasse da Inglaterra a devida li- 
cença, pagando-se por ella determinadas taxas, para que 
os neutros podessem navegar! Nunca, em verdade, se 
tinha aviltado tanto a soberania das nações neutras, se 
soberania era a que se sujeitava a tão humilhantes dis- 
posições ! 

Em 17 de dezembro de 1807 respondeu Napoleão por 
seu turno ás ordens inglezas, com o seu decreto de Milão, 
considerando desnacionalisado, isto é, perdendo os direitos ' 
de neutralidade, o navio que tivesse soffrido a visita in- 
gleza ou tivesse pago á Inglaterra qualquer taxa ou im- 
posto; declarando boa preza o navio de qualquer nação 
e com qualquer carregamento, partindo dos portos ingle- 
zes, (metrópole ou colónias), ou territórios por elles occu- 
pados, e revertendo o. navio para o captor; e annunciando 
que estas medidas cessariam desde que a Inglaterra vol- 

■ 

tasse aos justos princípios do direito das gentes. Tão 
grande era prestigio de Napoleão, que parecia ter na sua 
espada o segredo das mais brilhantes victorias, e ser tão 
poderoso que se tornaria invencivel, que a maioria das po- 
tencias, temendo o seu antagonismo, não hesitaram em o 
acompanhar! 

Em 1 807 a Prússia, a Dinamarca e a Rússia, accede- 
ram ao systema francez continental ; em 1 809 a Suécia e 
a Áustria annuiram igualmente a elle. Os Estados Unidos 
da America mantiveram-se n\ima prudente attitude de 
reserva, e desejafido conservar a maior imparcialidade nos 
successos extraordinários de que a velha Europa estava 
sendo theatro, prohibiram no i.° de maio de 18 10 aos 
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seus súbditos que exercessem o commercio quer com a 
França, quer com a Inglaterra. 

Em 26 de abril de 1 809 foi revogada a ordem do con- 
selho britannico'de i8oj quanto ao norte da Europa e sul 
da Itália. 

Em 28 de abril de 181 1 foram revogados os decretos 
de Berlim e de Milão, em favor dos navios dos Estados 
Unidos, correspondendo a este procedimento a Inglaterra 
revogando também, em 23 de junho de 181 2, as suas 
ordens de conselho com respeito aos navios americanos e 
cargas pertencentes a cidadãos americanos. No mesmo 
anno a Rússia e a Suécia deixaram de apoiar o systema 
continental francez, que a Prússia, em 181 3, abandonou 
também. Declinando nos horisontes políticos o astro que 
presidira aos triumphos brilhantíssimos de Napoleão I des- 
appareciam com elle, em 18 1 5, os últimos vestígios do 
bloqueio continental. Já em 1 818 se estabelecia n'um tra- 
tado entre a Prússia e a Dinamarca um numero minimo 
de navios, como garantia da effectividade do bloqueio. 

Os bloqueios marítimos que se succederam depois, fo- 
ram eíFectivos, não se tendo estabelecido qualquer bloqueio 
fictício sem immediatos protestos das nações neutras. 

Em i856, a declaração de 16 de abril, proclamou a 
effectividade dos bloqueios, garantida pelos signatários 
do protocollo do congresso de Paris, e pelas nações que 
ao mesmo posteriormente adheriram. Nas guerras maríti- 
mas realisadas desde então, em 1 864, em 1 870 e em 1 878, 
o bloqueio fictício considerou-se banido, com excepção 
de ligeiros incidentes, e o direito internacional, aífirmando 
hoje como uma lei a effectividade dos bloqueios, garante 
assim efficazmente os interesses dos neutros, não os sa- 
crificando como d'antes ás prepotências dos belligerantes, 
subordinando tudo o egoísmo das suas represálias. 
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Visita. — Durante a paz, e como indispensável á segu- 
rança da navegação marítima, permitte-se aos navios de 
guerra o reconhecimento da bandeira dos navios de com- 
mercio, constituindo assim o direito de verificação de na- 
cionalidade. Em tempo de guerra as investigações são mais 
escrupulosas, no interesse dos direitos dos belligerantes, 
e os navios de guerra pertencentes a estes, e ainda os cor- 
sários, consideram-se com os poderes necessários para não 
só verificarem se é legitimo o pavilhão arvorado, como 
também examinarem se entre a carga ha contrabando de 
guerra, se o navio violaria algum bloqueio, etc. Tal é o 
direito de visita. 

A verificação de nacionalidade é uma medida adoptada 
com rasão, e tanto mais plausível quanto empregada fôr 
com maior critério; é uma consequência da necessidade 
de policiar os mares e de assegurar a todas as nações 
qué o seu pavilhão não seja usurpado por quem não te- 
nha direito de o usar, de maneira que, deter mesmo no 
mar alto, navios desconhecidos para os fazer comprovar 
a legalidade com que navegam, não é certamente atten- 
tar contra a soberania do paiz a que pertencem, antes é 
promover o respeito a essa soberania. A visita só se exerce 
durante a guerra; e em casos excepcionaes, como em vista 
de tratados especiaes no sentido de se reprimir a escrava- 
tura, exercer-se-ha então na paz. Visitar um navio no alto 
mar depois de se lhe reconhecer a nacionalidade, é na 
verdade submetter uma soberania á outra e não respeitar 
a liberdade de navegação marítima e as faculdades de 
commercio de um povo livre. Diz-se que com a visita a 
um navio neutro apenas se quer verificar se elle exerce 
hostilidades querendo parecer imparcial ; mas esta verifi- 
cação ás intenções não será um abuso á tolerância neutra, 
sob pretexto de direitos^ que, por mais legítimos que se- 



— 377 — 

jam, não podem antepôr-se ás exigências da dignidade de 
uma nação soberana? Se a visita é feita por effeito de tra- 
tado prévio, a sua legitimidade é indiscutível ; mas na falta 
de convenção o belligerante arroga-se um direito, que é o 
exercício de uma supremacia sobre uma bandeira reco- 
nhecida, certamente muito pouco fundamentada, e que o 
navio neutro poderia com justiça repellir. Que o bellige- 
rante evite que o seu adversário receba quaesquer recur- 
sos por intervenção neutra, apossando-se d'ellesna própria 
occasião em que entrassem em aguas inimigas, plena- 
mente de accôrdo ; mas que no alto mar se apodere de 
determinadas mercadorias, exerça n'um território estra- 
nho, como por ficção se considera o navio, uma visita 
de fiscalisação, e estabeleça o seu poder jurisdiccional onde 
elle não é acceitavel, porque iria crear um conflicto de in- 
compatibilidade com as leis nacionaes do navio, só por- 
que aos seus interesses convém, é procedimento muito 
commodo, sanecionado pelos costumes de tempos suc- 
cessivos em que tem sido admittido, mas não se coaduna 
certamente com as normas mais perfeitas do direito in- 
ternacional, em que todos os interesses são igualmente 
respeitáveis e todas as nações livres igualmente sobe- 
ranas. O direito de visita, que se pretende justificar com 
a indeclinável necessidade de poros belligerantes ao abrigo 
dos actos hostis e de cooperação na guerra, que os neu- 
tros exerçam confiados nas suas immunidades, não se 
justifica, em nossa opinião, de modo plausivel e que des- 
trua os argumentos em contrario; é uma pratica, não con- 
testada, que restringe muito o commercio neutro, e dá aos 
belligerantes maior acção soberana ; mas está longe de ser 
um principio de justiça, que se baseie na equidade, em 
vez de se desculpar com as necessidades da guerra. 
A visita exercer-se-ha no mar alto, ou nas aguas dos 
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belligerantes, mas nunca em aguas neutras, que se consi- 
deram como uma zona inteiramente interdicta a quaes- 
quer actos de hostilidade. Os próprios auctores que de- 
fendem calorosamente a visita (alem, é claro, da parte 
relativa á constatação de nacionalidade, porque essa é 
muito justa), são de opinião que ella não deve exercer-se 
senão nos mares próximos ao theatro da guerra, e não em 
portos de mar muito afastados da lucta e onde, portanto, 
o commercio neutro não pôde certamente fornecer ele- 
mentos de resistência a qualquer das partes. 

A visita tem logar em navios de commercio, e não nos 
de guerra, nem n'aquelles sob o commando de um official 
da marinha militar de um estado, no desempenho de uma 
commissão de serviço. E uso quando se encontram no 
mar dois navios de guerra que desejam reconhecer-se, 
firmarem as t respectivas bandeiras com um tiro de pól- 
vora ou bala perdida, o que corresponde á palavra de honra 
do commandante, responsabilisando-se pela legitimidade 
com que arvora aquelle pavilhão. O modo de proceder 
á visita, por parte de um navio de guerra, sobre um de 
commercio, obedece a praxes variadas, que desde muito 
se tem tentado regulamentar. O tratado dos Pyrenéus, 
concluído a 7 de novembro de 1659, entre a França e 
Hespanha é, na ordem chronologica, o primeiro que re- 
gularisou este assumpto, e que tem servido de base a 
ulteriores convenções. O tratado de Utrecht, de 1713, 
tratou também de fixar os principios relativos ao exercí- 
cio do direito de visita, que hoje se podem considerar 
uniformes em todas as nações, apenas com ligeiras diffe- 
renças na maneira pratica de realisar uma ou outra for- 
malidade. 

Em regra, o navio que deseja visitar um outro, convi- 
dal-o-ha a parar, içando a sua bandeira, assegurando-a 
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com um tiro, e disparando depois um segundo tiro deno- 
minado de intimação. O que vae ser visitado deter-se-ha 
na sua marcha, e a uma certa distancia do outro, que tem 
sido vivamente discutida. 

A fim de que elle se não sujeite desde logo á força re- 
presentada no belligerante, e possa, portanto, considerar-se 
livre, querem alguns auctores que se conserve fora do al- 
cance da artiiheria do belligerante. 

Basta expor esta opinião para se conhecer que ella é 
forçosamente antiga, e de tempos em que a artiiheria não ti- 
nha feito ainda os progressos com que hoje se assignala ; 
de modo que, se agora acceitassemos taes idéas, seria 
enorme a distancia entre um e outro, difficil de transpor 
por uma lancha ou escaler de bordo em que vão os visi- 
tantes, e que correria imminente perigo de sossobrar em 
tão longo percurso, quando o mar estivesse agitado. Não 
vemos mesmo que a soberania do visitado seja offen- 
dida mais pelo facto do navio se achar jsob o alcance da 
artiiheria de um outro, do que pela recepção de um 
ofíicial estrangeiro que lhe vae examinar os papeis, veri- 
ficar a carga e tomar contas sobre se em dada epocha 
commetteu o crime de violar um bloqueio. Se admittir- 
mos a visita, não será mais nem menos odioso que a dis- 
tancia seja maior ou menor, e tudo dependerá das cir- 
cumstancias do tempo, não devendo aliás o belligerante 
approximar-se além do que é necessário á segurança do 
escaler que destaca, e usando em todas as manobras da 
maior lealdade e correcção. Se porventura houver trata- 
dos a tal respeito, melhor será por certo fixar que o visi- 
tado ficará fora do alcance do canhão, porque quando 
tal não se poder fazer, mais facilmente o neutro se liber- 
tará dos incommodos da visita, visto que muitas vezes a 
prudência aconselhará que se não aventure a uma distan- 



— 38ô — 

cia talvez de oito milhas, um escaler de bordo. Em regra 
as circumstancias decidirão; e muitos tratados moder- 
nos, principalmente os americanos, já convencionam isto 
mesmo. 

Dirigindo-se a lancha, convenientemente tripulada, ao 
navio que vae ser visitado, subirão ali não mais de três 
indivíduos, um dos quaes em geral é official de marinha 
militar, para procederem ás necessárias indagações. A res- 
tricção no numero de visitantes tem por fim evitar ciladas 
que seriam fáceis se, procedendo de má fé, o belligerante 
se apoderasse do navio mercante, fazendo entrar n'elle, 
com o pretexto de visita, grande numero de homens, que 
facilmente dominariapi a tripulação, quasi sempre defi- 
ciente. Terá o visitado o direito de investigar por sua parte 
até que ponto é legitima a auetoridade dos que se dizem 
com poderes para o exercício da sua visita ? Parece-nos 
que sim ; desde que sempre se exige, que os representan- 
tes da auetoridade exhibam os títulos que legalisam o seu 
poder, seria injusto abrir-se uma excepção para os navios 
visitados, não lhes concedendo uma faculdade que é ge- 
ral, e cuja justiça se não põe em duvida. E verdade que 
com respeito aos navios de guerra, será fácil, pelo aspe- 
cto exterior que os caracterisa, reconhecer-se a sua quali- 
dade, não se offerecendo, pois, duvidas rasoaveis; quanto 
porém, aos corsários, todas as duvidas são justas e o 
neutro poder-lhes-ha exigir, antes de se começar a visita, 
que elles lhe apresentem a carta de corso, o passaporte, 
rol de equipagem, etc, e só depois de reconhecida a le- 
galidade de taes documentos deve o neutro acceder á vi- 
sita. 

O capitão do navio visitado apresentará em seguida ao 
official visitante, em primeiro logar, os documentos rela- 
tivos á nacionalidade do navio, os quaes deverão estar 
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conformes á legislação respectiva, que, segundo já tive- 
mos occasião de dizer, é extremamente variável. 

Dirigindo-se o navio a porto belligerante, inimigo do 
visitante, o que facilmente se deprehende do exame do 
diário de bordo e outros documentos, serão examinados 
os papeis relativos á carga, para se verificar se existe a 
bordo contrabando de guerra. N'esse exame não se pra- 
ticarão quaesquer exigências desarrasoadas, e dever-se-ha 
usar da maior prudência e bom critério, não vendo frau- 
des nem intuitos de dolo no eventual desapparecimento 
de um ou outro documento. Presumir-se-ha, porém, in- 
tenção de menos lealdade dando-se a falta do diário de 
bordo, passaporte real, rol de equipagem, conhecimen- 
tos, emfim dos principaes papeis de bordo, ou provan- 
do-se a existência de duplos papeis. N'este caso, ou 
quando do exame a que procede e por outras causas se 
despertem graves suspeitas de que o navio leva contra- 
bando de guerra, o visitante pode querer o exame dire- 
cto da carga. Só n'um caso extremo, e com legítimos fun- 
damentos de duvida, se recorre a este extremo ; por tal 
modo elle implica um vexame c um incommodo grave 
para a tripulação do navio visitado, que a maioria dos au- 
ctores accentua muito este ponto, e Cauchy, tratando des- 
envolvidamente o assumpto, diz que se não deve tornar 
extensiva a visita ao navio e carga propriamente senão 
quando, por uma serie de circumstancias excepcionaes, 
existissem suspeitas de fraude não ligeiras e fúteis, mas 
serias e graves, quaes seriam por exemplo manifestas al- 
terações nos papeis de bordo ou a ausência não justificada 
d'esses papeis. 

O exame directp na carga deve ser feito na presença 
do capitão e mais gente da equipagem, devendo esta pro- 
ceder á abertura dos envolucros das mercadorias, quando 
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assim se torne indispensável; a recusa do capitão e da 
tripulação a accederem a estas instancias importariam mo- 
tivo bastante para ser aprezado o navio. 

Realisada a visita, se se provar que o navio não tem a 
bordo contrabando de guerra, nem praticou violação de 
bloqueio ou outro qualquer acto de intervenção nas hos- 
tilidades, retiram-se os visitantes podendo deixar consi- 
gnado nos livros de bordo, a pedido do capitão, que nada 
encontraram de suspeito quer na carga, quer no anterior 
proceder do navio. Se, pelo contrario, pelo exame dos pa- 
peis de bordo ou da carga, e interrogatórios do capitão e 
tripulação, resulta o convencimento de que o navio está 
incurso n'alguma das disposições da lei internacional a 
este respeito, ou lhe é aprezada a carga que constitue 
contrabando de guerra, ou se usa de preferencia simples- 
mente na compra (perempção) ou ainda, segundo as cir- 
cumstancias, é declarado capturado navio e carga.- N'este 
caso far-se-ha um auto do aprisionamento, conferir-se-ha 
o inventario, serão appostos sellos, fechadas as escoti- 
lhas, e pôde ser enviada gente do navio captor para 
substituir a do capturado, o qual é levado ao porto do 
belligerante apprehensor, que mais próximo ficar, a fim 
de os tribunaes competentes decidirem se é ou não boa 
presa. 

Também pôde ser capturado o na;vio que resistir á in- 
timação á visita. O navio belligerante, depois de verifi- 
car que a sua intimação não foi attendide, começará por 
procurar intimidar o navio disparando tiros de forma que 
o não prejudiquem, e em seguida usará então de todos os 
meios de força de que dispõe, sem poder ser obrigado ao 
pagamento de perdas e damnos ; de modo que, n'este caso, 
ainda que mais tarde o navio comprovasse ser legitima a 
nacionalidade do seu pavilhão e bem assim innocente a 
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carga, terá dado aliás pela resistência sufficientes motivos 
para ser considerado boa presa. 

O direito moderno reconhece a isenção do direito de 
visita para os navios comboiados, isto é, para os navios 
mercantes que navegam sob a protecção e acompanhados 
por navios de guerra. 

O uso de se comboiarem navios de commercio foi em 
primeiro logar adoptado quando a pirateria infestava os 
mares e se tornava por isso necessário garantir pela pro- 
tecção directa da força a segurança da navegação. Mais 
tarde os abusos de toda a ordem, praticados pelos bellige- 
rantes contra os interesses dos neutros, com o costumado 
pretexto das necessidades da guerra, como rasão extrema 
que a tudo devia preferir, levaram muitas nações a em- 
pregarem, durante a guerra, a marinha militar em prote- 
ger eííicazmente o pleno exercicio do commercio livre que 
nada tinha com as hostilidades e que a final era a maior 
victima de constantes violências e intoleráveis abusos da 
força. Foi a Inglaterra das mais resistentes em acceder a esta 
isenção, travando-se grandes luctas por tal motivo, e po- 
dendo dizer-se que esta é entre as affirmações positivas 
do direito moderno uma d'aquellas que mais sacrifícios 
têem custado. Foi, como dissemos, a attitude tomada pe- 
rante o commercio neutro pela Inglaterra, durante a guerra 
da independência norte-americana, que determinou a ini^ 
dativa russa para a neutralidade armada de 1 780, cujos 
princípios se impozeram ao respeito dos belligerantes, 
sendo os navios neutros mercantes comboiados por navios 
de guerra* 

Ém 1796 e 1799 a Inglaterra demonstrou que não re- 
conhecia a isenção motivada pelos navios comboiantes, 
dtacamdo navios de commercio suecos e dinamarquezesj 
navegando sob a protecção das respectivas marinhas de 
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guerra. Pouco tempo depois de ser forçada a Dinamarca 
a desistir da isenção de visita dos navios comboiados, 
adheria ella á neutralidade armada das potencias do nor- 
te, em 1 800, em íujas disposições se lia que bastava ser 
affirmado pelo commandante dos navios de guerra da 
marinha imperial ou real que não havia contrabando de 
guerra nos navios que formavam o seu comboio, para as- 
sim se acreditar, não havendo, sob motivo algum, visita 
ao navio comboiante nem áquelles que com elle navega- 
vam. Para garantirem aos belligerantes a maior certeza 
na veracidade das affirmativas dos commandantes, as al- 
tas partes contractantes obrigaram-se a dar expressas in- 
strucções aos seus officiaes a fim de ser terminantemente 
prohibido que fizessem parte da carga dos navios com- 
boiados quaesquer objectos dos que, nos termos do mesmo 
tratado, eram considerados contrabando de guerra, A neu- 
tralidade armada de 1 800 foi, porém, annullada pela In- 
glaterra, conseguindo, depois de dominar a Dinamarca, 
alliar-se com a Rússia e firmar o tratado de 1801. N'elle 
é restringida aos navios de guerra a faculdade do exercí- 
cio do direito de visita nos navios comboiados, não po- 
dendo pois, fazel-a os corsários ou quaesquer outros na- 
vios armados em guerra. 

Os navios comboiados deveriam, antes de começar 
a viagem, entregar ao official superior do comboio os 
seus passaportes e certificados; quando um belligerante 
os encontrasse e desejasse reconhecel-os, deter-se-hia de 
modo que ficassem os navios comboiados fora do ai- / 
cance da sua artilheria, salvo quando o estado do maj 
exigisse uma maior approximação, e o commandante^ 
navio belligerante enviaria um escaler a bordo dj 
vio comboiante onde se procederia então recipro< 
ao exame dos papeis de bordo, provando-se a„ 
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ção com que o navio comboiante 
numero e quantidade dos comboiad 
lidade do belligerante. Reconhecei 
papeis não haveria plausíveis moth 
contrario o belligerante poderia de 
comboiados, e então seria nomeada 
de officíaes da marinha militar bell 
se exercer em cada um dos navios 
o belligerante, pelo exame dos pape 
ou ainda em virtude de interrogator 
o convencimento de que ha motivo 
sionado, fal-o-ba saber' ao comrn 
guerra que escoltava aquelle sobr 
peitas, e elle nomeará um dos se 
barcar no navio e assistir, até fina 
acontecimentos, zelando os intereís 
execução da justiça ; o navio será 
porto mais próximo e que mais cor 
procedendo-se com a maior diligen 
decisiva. Tal é o resumo do tratado < 
se vê, a Inglaterra conseguiu illui 
então vogavam na Europa em fav< 
dos navios comboiados, estabelecer 
e apenas com a exigência de umas 
nal não significavam, de modo algur 
elemento official da marinha milita 
cimentos históricos que se succedei 
de 1 8o 1 , entre os quaes avulta o ins 
de Copenhague, em 7 de novemt 
zeram lançar no esquecimento a co 
sita. Hoje as regras seguidas a este r 
positivas; exige-se uma declaraçãc 
dante em chefe dos navios que forn 
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rando que acompanhou os navios comboiados desde o 
começo da viagem e verificou que n'elles não ha contra- 
bando de guerra ;• que é legitima a nacionalidade do pa- 

■ 

vilhão que elles arvoram, e indicando também qual o seu 
destino. 

Recebida esta declaração pelo official belligerante que 
fôr a bordo do navio-chefe do comboio, julga-se ella sufi- 
ciente garantia de indiscutível veracidade, tal é a mutua 
e completa confiança que todas as nações têem na honra 
da palavra dos seus respectivos officiaes de marinha, aos 
quaes é commettido o grave encargo de representarem no 
mar a soberania da sua nação e de honrarem sempre a 
bandeira* pátria pela lealdade e correcção do seu proceder. 

Os navios que durante a viagem se aggregarem ao com- 
boio não gosam das mesmas faculdades concedidas aos 
outros, porque certamente o commandante do navio ou 
navios de guerra não poderia responder por elle com a 
certeza com que affirma o direito de liberdade d'aquelle 
que desde o inicio da viagem verçi debaixo de suas or- 
dens e sujeito á sua rigorosa fiscalisação. Também os 
ttavios que, voluntária ou accidentalmente, se afastarem do 
comboio e vierem depois encontrar-se novamente com el- 
\es ) perderam com esse afastamento os seus antigos di- 
reitos ás immunidades de navio comboiado e pela mesma 
rasão ; o navio poderia no intervàllo decorrido entre o seu 
afastamento e a sua volta, ao comboio ter entrado ifum 
porto e addicionado á carga* quaesquér artigos de contra- 
bando de guerra, o que faria com que, de futuro, o official 
da marinha militar comboiante podesse vir a affirttiâr, sob 
a responsabilidade da sua palavra, uma asserção que já 
não era verdadeira, o que não só o prejudicava na sílâ di i 
gnidade pessoal, trias desauctorisava as suas futuras decla- 
rações» 
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basta considerarmos assim este género de commercio, para 
que nos arroguemos o direito de o prohibir aos outros, 
como se uma soberania tivesse poderes para material- 
mente e em plena paz, exercer jurisdicção sobre outra. 
Pode, é certo, condemnar-se o facto e fazer sentir ao paiz 
que se entrega ao trafico da escravatura, que está aviltando 
a sua historia e obscurecendo quaesquer tradições do seu 
nome ; mas o que se pode expressar pelo convencimento 
pacifico á adhesão a uma grande idéa, não se pôde impor 
á força com poderes que não existem e que as intenções, 
embora boas, não justificam. Taes são as rasões que nos 
levam a não adherir ao reconhecimento da legalidade do 
direito de visita em tempo de paz, tão preconisado pela 
Inglaterra, n'este ponto sempre phyiantropica. 

Logo que, pelo tratado de Viènna de 1 81 5, a Inglaterra 
obteve o voto das potencias de que desejavam concorrer 
para a abolição da escravatura, arvorou-se em policia dos 
mares, e fazendo como tal a visita, exercia-a com o lou- 
vável intuito de debellar o trafico impondo ao mesmo 
tempo aos neutros a sua positiva supremacia marítima. 
Conjunctamente procurava firmar este direito em trata- 
dos que melhor lh'o garantissem. Em 1831 a França 
accedia por um tratado ao reconhecimento do direito de 
visita nos navios francezes por parte da marinha ingleza 
com o fim de se reprimir a escravatura. 

Em 183g o parlamento britannico votou o celebre" Ml 
denominado de lord Palmerston, ordenando aos navios 
inglezes a captura das embarcações portuguezas que se 
empregassem ou fossem suspeitas de se empregar no tra- 
fico da escravatura, devendo as pessoas que sé athassem 
a bordo ficar sujeitas á jurisdicção exclusiva dos tribu- 
naes britannicos ! 

Este MU, que é um verdadeiro attentado á honra da na- 
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cionalidade portugueza, levantou 
sobresaíndo a todas a voz auctor. 
da Bandeira. 

Em 1 843 accordou-se n'um tre 
Gran-Bretanha, em que a visita 
por navios de guerra, em caso c 
trafico. 

Pouco depois, em 1 845, a Fram 
de 1 83 1 , e estabelecia com a Ingl 
as partes contractantes se obrigaví 
ros nas costas occidental e orient 
pressão do trafico da escravatura, 
dental cada potencia ter uma forçí 
cruzadores desde Cabo Verde até 

O governo portuguez reclamou 
vias diplomáticas, contra esta no 
direitos soberanos, declarando tei 
considerava taes estipulações coi 
reitos inherentes á coroa portugm 
tuguezes se sujeitavam á visita, 1 
ficaria responsável por qualquer 
prerogativas legitimas da soberani; 
a Inglaterra não reagiu, na natut 
reclamações portuguezas não tini 
vel. Desde então as attenções da G 
se principalmente para a America. 
a sua marinha bellos elementos pi 
a sua preponderância. Mas os Est. 
não decidiram a soffrer essa visiti 
hington declarou insistentemente e 
mes que não tolerava o exercício 
fosse o pretexto invocado, desde c 
tratado algum accedendo a tal d 
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declaração, feita em 1 858, levasse a Inglaterra a desistir dos 
seus intentos, não abandonou ella de todo o assumpto e 
em 7 de abril de 1862 era assignado um tratado entre a 
Inglaterra e os Estados-Unidos, concedendo o exercicio 
mutuo do direito de visita por intermédio dos navios de 
guerra e com a clausula d'elle não ser posto em pratica 
senão a 200 milhas da costa de Africa, ao sul do 32° paral- 
lelo de latitude norte, e a 3o léguas das costas da ilha de 
Cuba. 

Pelo artigo 4. do tratado eram estabelecidos três tri- 
bunaes mixtos, compostos de igual numero de indivíduos 
das duas nações residindo na Serra Leoa, no Cabo da Boa 
Esperança e em New-York. 

Apesar de todos os tratados n'este sentido não foi cer- 
tamente a visita que mais contribuiu para a abolição da 
escravatura. A visita era apenas uma permanente ameaça 
ao commercio pacifico, que se via constantemente sujeito 
a vexames e delongas por parte dos cruzadores estrangei- 
ros, quasi sempre ciosos de demonstrarem o seu poder 
exercendo no mar uma soberania absoluta, que os fins 
mais justos não poderiam desculpar e que era inteira- 
mente contraria aos princípios da liberdade marítima. 

Foram as reclamações constantes da opinião publica, 
orientada generosamente n'um critério da mais sã justiça, 
e foi, desde longo tempo talvez, a acção evolutiva e boa do 
christianismo, chamando todas as raças á partilha em com- 
mum dos princípios do Evangelho, o que determinou, no 
nosso século, a gradual abolição da compra do homem 
pelo homem e da transformação em machina brutal da 
creatura humana, pertencente a uma raça menos adianta- 
da, mas com certeza não menos digna do que as outras. Não 
foi preciso ameaçar com a visita para que Portugal, no 
movimento altruísta que no nosso século se tem felizmente 
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> os povos cultos, tomasse a vanguar- 

o de dezembro de 1 836 abolindo in- 

itura nos domínios portuguezes sobe- 

que nós éramos dos primeiros em 

tudo quanto seja generoso e bom, como o havíamos sido, 

em melhores tempos, emquanto houvera de heróico e de 

cavalheiresco. 

O decreto de io de dezembro de i836 assignado pela 
Rainha D. Maria II, é referendado pelo visconde de Sá da 
Bandeira, António Manuel Lopes Vieira de Castro e Ma- 
nuel da Silva Passos. 

Não foi também preciso o direito de visita na paz 
para se acabar a -escravatura no Brazil, felizmente abo- 
lida em 13 de maio de 1889. Como sé o império qui- 
zera illuminar-se na hora ultima com o brilhantismo ful- 
gente d'aquella grande libertação para salvaguarda e com- 
pensação de quaesquer erros passados, por forma que 
ainda houvesse maiores gratidões da posteridade á memo- 
ria veneranda de D. Pedro II, morto na solidão do exí- 
lio, e não se perdesse diamante de tão fino quilate no dia- 
dema caído da fronte da Princeza Imperial ! 
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fiscação, e remettidas a um porto dos mais próximos do 
belligerante para ali ser julgada a validade da presa. 

A mesma mercadoria pôde ser ou não contrabando de 
guerra conforme o destino, de forma que só haverá direito 
a apprehençlel-a se ella dever ser levada a porto inimigo 
que seja o destino final do neutro, ou se, embora diri- 
gindo-se a porto neutro, o navio fizer escala em porto do 
belligerante. O aprisionamento seria extensivo ao navio 
se elle levasse um rumo que não era indicado nos seus 
papeis de bordo, salvo quando podésse comprovar que 
tal alteração na sua derrota fora motivada por causas ex- 
cepcionaes. Não pôde contestar-se o direito de aprisiona- 
mento contra um navio que é perseguido quando tentava 
entrar ou sair de um porto bloqueado ; mas, pelas rasões 
que já expozémos no capitulo anterior, certamente não é 
plausível que se considere a perseguição como continua, 
tendo cessado de facto, para que em qualquer occasião, até 
ao fim da sua viagem, se possa exigir ao navio a respon- 
sabilidade do acto praticado; nem ainda se poderá consi- 
derar justa a classificação de violador do bloqueio a um 
navio que, depois d'elle ter sido notificado ofíicialmente, 
se dirija comtudo ao logar bloqueado. 

Devesse quanto possível julgar por factos, e não os 
substituir por meras intenções; e n'este caso só deve- 
ria dar logar á captura o próprio acto da violação do 
bloqueio e rião uma viagem que pôde ter por fim veri- 
ficar se elle já deixou de ser effectivo. Actos ha que 
traduzem tão manifesta quebra de neutralidade, que para 
elles se não pôde suscitar benevolência do belligerante; 
a acceitação de quaesquer commissões de serviço de uma 
das partes em lucta, implica consequentemente a desistên- 
cia das immunidades inherentes á neutralidade, e a presa 
então é possível e fundamentada. 



- 3 9 5 - 

Reconhecendo-se pela visita que o navio é suspeito 
que ha rasões para ser apresado, proceder-se-ha, coi 
dissemos, ao inventario, assignado em commum, á ap] 
siçáo de sellos nos papeis de bordo, e outras operaçc 
que garantam a segurança e conservação de quanto 
acha a bordo ; e em seguida um offkial da marinha i 
pturante apprehensora, pôde assumir o commando ci 
a gente sua que julgar necessária. Tem havido duvú 
em saber qual deve ser a bandeira com que continua i 
vegando o navio capturado; a sua ou a do apprehens< 
Não hesitámos em preferir o systcma adoptado a este r 
peito pelo regulamento marítimo austríaco ; segundo t 
sendo o navio inimigo substituir-sc-ha a sua bandeira p 
do captor, mas se fòr neutro não lhe será arriado o pa 
lhão, mas içar-se-ha também no mastro da proa a bi 
deira do belligerante apprehensor. 

O navio é depois conduzido a um porto do belligera 
que d'eile se apoderou, para ahí se julgar a presa ; n 
pôde por conveniência d'este ter de entrar em porto n< 
tro de diversa ou da sua própria nacionalidade, ou ain 
por um motivo de grave força maior, em porto inimi 
Vejamos quaes as consequências d' estes factos nas hy| 
theses variadas que se nos apresentam. 

O navio belligerante, que, usufruindo o direito de a 
lo, entra em porto neutro, com a sua presa, apresent 
sob o seu pavilhão e portanto o neutro não tem que 
tervir na legitimidade ou illegalidade da captura. 

Como, porém, o neutro se deve conservar indiffere 
ás consequências das operações de guerra, os seus tril 
naes considerar-se-hão incompetentes para julgarem a 
lidade da presa, e como também o belligerante não p< 
comprovar que a captura por elle exercida seja uma i 
presa, não lhe será licito fazer transacções sobre ella 
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porto neutro, devendo o governo d'este oppôr-se termi- 
nantemente a que ellas se realisem, sob pena de ver alte- 
radas as suas boas relações com o estado a cuja na- 
cionalidade pertença a presa. Ha uma excepção : quando 
o captor e o commandante do navio apprehendido enten- 
derem, de commum accôrdo, conveniente a immediata 
venda de determinados artigos da carga, que pela sua 
natureza se não poderiam conservar largo tempo a bordo, 
sem completa deterioração. N'este caso o governo neutro 
pôde auetorisar a Venda, porque ella se realisa no próprio 
interesse da carga capturada, para não soffrer com a de- 
mora uma inevitável depreciação, mas ainda n'esta hy- 
pothese tem o governo neutro a faculdade ou de se con- 
stituir de positario ou de collocar em logar seguro o preço 
da venda, esperando a final decisão do tribunal de presas, 
para segundo ella essa quantia ser opportunamente en- 
tregue a quem de direito pertença. 

Se o navio aprisionado for conduzido ao porto da sua 
própria nacionalidade, o caso é mais grave, e as opiniões 
a este respeito são profundamente divergentes. É facto 
que a presa está provisoriamente desnacionalisada e na 
posse do captor ate decisivo julgamento. Mas certamente 
essa nacionalidade não está perdida, e muito menos a 
dos indivíduos da tripulação. Estes indivíduos foram ac- 
cusados de terem violado a lei da neutralidade, e por- 
tanto transgredido a norma de proceder que a sua pátria 
lhes dictára; acham-se em aguas nacionaes, e então quem 
melhor do que as suas próprias auetoridades poderá ava- 
liar até que ponto vae a sua culpabilidade, e quem terá 
sobre elles melhor jurisdicção e melhores desejos de pu- 
nir todos os que comprometteram a sua neutralidade 
e fizeram talvez despertar suspeitas sobre a sinceridade 
das intenções do seu governo? Não nos parece que se com- 



prehenda mesmo como coi 
um governo livre, vêr prese 
seus, vergando ao peso de 
lado determinados preceitos 
seguir para tribunaes estrai 
n'uma impassibilidade comp 
aos outros, cairia no extren 
mento dos mais indeclinave 
testáveis prerogativas : o jul{j 
pela auetoridade e tribunaes 

A não se darem as hypí 
das, a intervenção dos neut 
mariíimas só se justifica qu 
nha dado nas aguas terrítorí 
feito por um corsário, cuja 
contestável por não ter er 
bordo, e que traga a presa | 

Sendo inviolável o territe 
como tal a zona das aguas t 
bahias, etc, a captura aqui 
clamar contra ella ou annull 
vaes neutras obstarão por te 
se tentem realisar nas suas : 
ponsabilisam pelos damnos 
forças belligcranles. 

Se ainda assim estas con 
se dirigirem com a presa a p 
neutra, poderá então ella sei 
verno neutro, não desistindo 
plomaticas e indemnisaçóes 
violação havida nos seus dii 

Sc a presa fòr conduzid 
ptor, o neutro tem o direito 
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de que a captura foi feita nas siias aguas territoriaes, o 
que importará a absolvição da presa, não podendo esta 
aliás só por si obtel-a, porque foi o neutro o offendido 
e só elle pôde saber se eflfectivamente deixaram de ser 
respeitadas as suas prerogativas. Na ultima hypothese ? 
sendo a presa, por força maior, obrigada a dar entrada com 
o seu captor em porto inimigo d'este, então deve conside- 
rar-se livre. Com effeito o belligerante captor não é cer- 
tamente o legitimo proprietário d'ella ; tem apenas uma 
posse provisória; de modo que, se o inimigo, aproveitan- 
do-se do ensejo, a confiscasse, não feria senão eventuaes 
interesses do seu adversário, mas prejudicava sensivel- 
mente a propriedade neutra, que fora capturada exacta- 
mente por suspeita de praticar com este outro belligerante 
actos de parcialidade. De forma que* o dever doeste 
será ordenar a liberdade immediata da presa, compen- 
sando-a assim, até certo ponto, do prejuízo soffrido por sua 
causa. O mesmo procedimento deve adoptar o bellige- 
rante, encontrando no alto mar o seu adversário com pre- 
sas ainda não julgadas. Considerando-as ainda proprie- 
dade de seu primitivo possuidor, diligenciará libertal-as, 
o que não succederia se ellas já tivessem sido considera- 
das bods presas e tornadas verdadeira propriedade inimiga, 
porque então as tomaria como tal. 

As presas têem, pois, de ser levadas a um porto para 
julgamento, (quasi sem excepção o do captor), podendo aliás 
passar por portos neutrqs, exceptuando as presas feitas por 
corsários, ás qUaes, com o seu captor, tauitos estados não 
permittem a entrada nos respectivos portos. 

Todavia casos ha em que a presa pôde ser destruidá ; 
mas tal procedimento só se justifica em circumstancias 
extremamente anormaes, de contrario a guerra assumiria 
um caracter de ferocidade é barbaria qtltí se tefti ptr>- 
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para com elle por perdas e damnos, desde que se prove 
que não houve boa presa, tanto mais que, n'estc caso, aos 
prejuízos soffridos com o aprisionamento accrescem os re- 
sultantes da destruição da presa como consequência de 
exigências de segurança e mais conveniências do belligc- 
rante. 

Se o captor põdér comprovar, porém, que a presa nau- 
fragou por accidente de navegação, impossível de evitar 
ou remediar, e não por sua vontade própria, n'este caso 
não ha direito a reclamação de indemnisações por parte 
do aprisionado, mesmo quando a captura tenha sido in- 
validada. 

A captura ejtercc-se, pois, quer sobre a propriedade 
inimiga (excepto quando, segundo o direito moderno, es- 
tiver coberta pela bandeira neutra), quer, e em dados casos, 
sobre a propriedade neutra; não se exercerá, porém, so- 
bre navio e carga naufragados, a não ser que o naufrágio 
se dê como consequência de tentativa para evitar o apri- 
sionamento. 

Conduzida a presa ao porto onde está a jurisdicção com- 
petente para se avaliar da validade d'ella, ahi é submet- 
tida aos tribunaes respectivos. 

A constituição d'estes tribunaes é extremamente variá- 
vel e é feita segundo a lei diversa interna de cada nação. 
Ha paizes em que se vão buscar os membros do tribunal 
ou conselho de presas á magistratura judicial, e taes são 
a Inglaterra e os # Estados Unidos; n ? outros ò caracter do 
tribunal é mais administrativo, como se dá em França; 
em algumas nações o tribunal é mixto e composto por jui- 
zes e funccionarios versados na pratica das leis interna- 
cionaes marítimas. 

Este ultimo systema, adoptado pela Prússia e pela Áus- 
tria, é com certeza o mais rasoavel, porque dá ao tribu- 
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nal uma constituição determinada com elementos parti- 
cularmente conhecedores do assumpto, que é de prever 
não possa ser exclusivamente resolvido apenas por quem 
saiba manusear os códigos e conhecer quaes os artigos 
applicaveis ao aprisionamento, sem alias ter uma orienta- 
ção especial para no julgamento do facto se guiar pelas 
condições especiaes que o cercaram, e na verdade o ca- 
racterisam com indícios de culpabilidade ou innocencia 
da presa aos olhos de quem tiver na experiência longa 
dos factos uma salutar lição para com maior critério exer- 
cer o julgamento. Apesar da imparcialidade que deve 
presidir ao julgamento das presas, abstendo-se os juizes 
de attenderem aos interesses da sua nacionalidade como 
captora da presa, mas pondo apenas na balança da jus- 
tiça as considerações suggeridas pela mais perfeita equi- 
dade, é certo que se não pôde evitar quasi sempre uma 
espécie de prevenção contra a presa, justificada pela consti- 
tuição exclusiva dos tribunaes especiaes com elementos 
do paiz ao qual convém que ella seja validada. 

A instituição, pois, de tribunaes internacionaes com a 
missão especial de intervirem no julgamento das presas, 
seria por certo de uma grande vantagem, dando aos neu- 
tros garantia de serem as capturas julgadas com mais se- 
gura imparcialidade. Cada nação poderia, pois, fornecer 
uma lista com determinado numero de homens práticos 
e de magistrados, numero que variaria segundo o poder 
marítimo de cada nação ; c por ordem successiva ou por 
sorteio, iriam servindo esses homens no julgamento das 
presas, em turnos, dando portanto os seus julgamentos 
muito maiores probabilidades de se antepor a justiça aos 
interesses exclusivos de uma única nacionalidade. 

Esta idéa da constituição dos tribunaes mixtos para o 
julgamento das presas tem-se generalisado nos últimos 

26 
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tempos, entre os que se dedicam a estes interessantes es- 
tudos das relações entre os estados. Na sua sessão reali- 
sada em Zurich, no anno de 1877, o Instituto de Direito 
Internacional emittiu o seu voto para que os princípios 
geraes sobre presas fossem formulados por todos os go- 
vernos interessados ; para que se substituíssem os tribu- 
naes actuaes por tribunaes mixtos ou internacionaes; e 
para que se organisasse um regulamento especial, deter- 
minando, por modo positivo, o processo a seguir nos ca- 
sos sujeitos ao tribunal de presas. 

Em todo o caso, os tribunaes mixtos ainda hoje são 
apenas aspirações, como a # do Instituto de Direito, apoia- 
das por muitas opiniões auctorisadas e esclarecidas, mas 
não foram acceitos ainda pelos governos interessados, re- 
ceiosos talvez de abdicarem assim parte das suas prero- 
gativas, ou antes, temendo perderem com elles impor- 
tantes interesses ; é que, por melhor confiança que haja na 
justiça, sempre parece mais favorável aquelle que for ex- 
clusivamente nacional, quando se julguem interesses es- 
tranhos em conflicto com direitos próprios. 

Ao tribunal de presas remetterá o commandante do na- 
vio captor o auto do aprisionamento, acompanhado com 
os livros e papeis de bordo devidamente sellados, devendo 
tudo conferir com o inventario realisado na occasião da ca- 
ptura tí que deve estar assignado pelos commandantes dos 
dois navios, ou só por um d'elles se porventura a isso se 
tiver recusado o do navio capturado > Ficando a presa á dis- 
posição do tribunal, este pôde levantar os sêllos e proce- 
der a um exame directo e escrupuloso na carga, interro- 
gando também o commandante e tripulação do navio 
capturado e recebendo as proVaS cjue em sua defeza 
apresentem. Não são uniformes as legislações quanto ás 
provas que sé podem exhibin Eth alguinas nações só 
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se admittem como provas as que derivarem dos p; 
encontrados a bordo na occasiáo da captura, e nã 
que se tirarem de documentos posteriormente alcança 
outras, mais generosas, dão maior amplitude á defe 
admittem que se apresentem no acto do julgamentc 
cumentos de que o navio se achava privado quand 
capturado. 

É claro que penalidades severas recairão sobre a< 
les que forjarem documentos falsos para serem pres( 
ao tribunal, illudindo assim a benevolência da lei. Qui 
se provar a innocencia do navio por intermédio só d'( 
novas provas que não poderam ser apresentadas na t 
sião da captura, então, embora seja invalidado o apt 
namento, não ha direito a indemnisação, visto que nã 
certamente culpado o apresador em deter um navio 
n'aquelle momento não offerecia sufficientes prova 
sua innocencia. 

No decorrer dos julgamentos muitas vezes se hão d 
conflictos entre a lei especial do paiz e os princípios d 
reito internacional. É difíicil n'este caso a posição doi 
zes, collocados no dilemma ou de cumprirem a lei d( 
paiz com a consciência de que contrariam os preceítc 
lei internacional, ou de obedecerem a estes esquecende 
que presidia á constituição d'aquelle tribunal e que 
tanto deve vigorar para a execução de todas as suas 
beraçóes. Bluntschli faz sobresaír muito bem esta h 
these, facilmente realisavel, e, depois de accentuar t 
a contradicção se pôde estabelecer,* diz: 

«Quando o tribunal se ache em presença de uma 
tradicção flagrante entre o direito nacional e o direit 
ternacional é obrigado a submetter-se as leis do seu 
Mas então o estado que, pelas suas leis, Violou os p- 
pios do direito internacional, será responsável para 
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os estados neutros cujos cidadãos interessados foram le- 
sados, porque o estado neutro tem evidentemente o direito 
de pedir reparação do prejuízo causado pela violação de 
princípios do direito internacional. Poderá exigir que, ape- 
sar do julgamento do conselho de presas, o navio neutro 
e a carga sejam restituídos. 

«Como o direito internacional é obrigatório para todas 
as nações, nenhum estado tem o direito de se subtrahir a 
ellc fazendo leis que lhe violem os princípios.» 

Pôde affirmar-se que a opinião sustentada pelo illustre 
publicista é a mais geralmente seguida; em caso de du- 
vida, que se não possa resolver por um modo conciliador 
prevalece então a lei nacional, mas as reclamações dos 
neutros são resalvadas, para se fazerem valer junto do res- 
pectivos governos pelo prejuizo causado em virtude do 
desaccôrdo existente entre as suas leis e os princípios de 
direito internacional, advindo d'ahi inconvenientes que 
cumpre evitar para não originarem conflictos frequentes, 
principalmente em caso de guerra. 

Devidamente consideradas todas as provas adduzidas 
pelo captor e pelo aprisionado, o tribunal pronunciará a 
sua sentença sobre a validade da presa ; e segundo ella, 
ou não reconhecerá ter-se dado um caso de boa presa, ou 
juntará a esse reconhecimento o dever para o captor de 
pagar uma indemnisação de perdas e damnos, ou consi- 
derará inteiramente boa presa navio e carga, ou ainda será 
pronunciada apenas uma condemnação parcial. 

Sc ha logar ao pagamento de perdas e damnos, por 
absolvição do navio libertado, então o responsável por el- 
las é o estado, porquanto foram os seus representantes 
que causaram o prejuízo ; como, porém, os corsários de- 
vem ter prestado caução pelos abusos que porventura 
commettam, a essa calição podem recorrer os governos, 
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indemnisando-se dos prejuízos causados pel< 
auctoridade e como taes considerados peli 
presas. 

A sentença condemnatoria da presa tem 
tivo, passando-se á venda d'ella em hastí 
quando parte tiver sido vendida em territor: 
casos que já indicámos, será enviada ao g< 
ptor a quantia ali conservada em deposito, 
deve ser entregue ao novo e legitimo proprl 
dueto da venda da presa. 

Mas quem é o proprietário: o governo ou < 
cessariamente é\> governo, porque o captoi 
mento official ; ou na sua essência, sendo na 
ou em commissão e com um caracter temp 
navio armado em corso ; mas como represen 
deres determinados o governo, que era o s> 
assim como a este pertencem as responsabil 
também lhe competem os benefícios aufer 
ptura. Pertence ao governo o dever moral < 
produeto liquido com aquelles que obtiven 
pôde mesmo a legislação de um ou outro p; 
qual a quota parte que compete ao comm; 
pulação do governo captor. O direito internj 
não pode estabelecer regras fixas com respei 
tilha, porquanto para elle a entidade que 
belligerante é o governo, e ninguém pódc 
fiscalisar ou regulamentar o modo como ell 
as receitas que lhe pertencem. 

É porém certo que o direito internacional 
quaes sejam as praxes mais geralmente seguid 
mente quando vários interesses convergem 
de um determinado problema de convenÍen< 
captura em commum, isto é, aquella que c e 
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dois ou mais navios operando de conserva ou isoladamente, 
(assim a define Calvo), está incontestavelmente n'este caso. 
Por isso não deixam os principaes publicistas de estabele- 
cer umas determinadas regras acerca da partilha da presa 
quando a captura foi feita em commum. 

A quantia a distribuir será n'esta hypothese entregue a to- 
dos quantos tomaram parte no acto da captura, e em parte 
proporcional á cooperação prestada nas operações de guerra 
relativas ao aprisionamento. O modo como se valorisa e 
avalia essa cooperação é diverso segundo se trata de um 
navio de guerra ou de um corsário. 

Os navios de guerra que assistiram ao acto, e poderem 
comprovar que foram vistos pelo capturante e pelo ca- 
pturado, entram na partilha, dizendo-se que pela força que 
representam, naturalmente promptos a entrar em lucta, se 
o seu auxilio fosse solicitado, elles em verdade contribuí- 
ram para, pelo menos moralmente, apoiar o capturante 
e assegurar o bom êxito da captura. Esta comparti- 
cipação é extensiva a todos os navios, da mesma es- 
quadra, isto é, a todos quantos se achem reunidos sob o 
commando do mesmo almirante, a não ser para aquel- 
les que, por condições especiaes, se achassem inhibidos, 
quando se deu a presa, de prestar serviços militares, 
devendo incluir-se n'este numero qualquer navio especial- 
mente destinado a serviços de transporte. Se os navios, 
porém, se destacassem da esquadra, e se achassem por- 
tanto impossibilitados, n'um dado momento, de cooperar 
com ella na captura, então não teriam direito aos respecti- 
vos proventos, assim como a esquadra não partilharia das 
presas feitas por esses navios isoladamente. O navio que 
abandonasse um comboio de navios mercantes por cuja se- 
gurança ia encarregado # de zelar, a fim de tomar parte nas 
operações de captura em que uma esquadra se achasse 
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empenhada, não teria direito a partilhar dos lucros, porque 
para assistir ao aprisionamento faltara primeiro aos seus 
4pveres militares. 

Com respeito ao systema de partilha adoptado em caso 
de presas realisadas por navios alliados, parece-nos útil 
transcrever as regras que se seguiram por parte da França 
e da Inglaterra por occasião da guerra da Criméa, e que 
se acham estipuladas na convenção de 20 de maio de 
1854: 

« i.°Sea captura foi feita por navios das duas nações, 
operando em commum, o producto liquido da presa, de- 
ducção feita das necessárias despezas, será dividido em tan- 
tas partes quantos homens forem os embarcados nos na- 
vios captores, sem distincção de hierarchias; a parte que 
pertencer aos homens embarcados em navios da nação 
alliada será paga e entregue a pessoa devidamente aucto- 
risada pelo governo alliado para a receber, e a repartição 
das quantias pertencentes aos respectivos navios será feita 
pelos cuidados de cada governo, segundo as leis e regu- 
lamentos do paiz. 

«2. Se a presa foi feita por cruzadores de uma das duas 
nações alliadas, e na presença e á vista de um cruzador 
da outra, a partilha, pagamento, e repartição do producto 
liquido da presa, feita a deducção das necessárias despe- 
zas, terão logar pela forma acima indicada. 

«3.° Se a presa feita por um cruzador de um dos dois 
paizes foi julgada pelos tribunaes do outro, o producto li- 
quido da presa, deduzidas as despezas necessárias, será 
enviado também ao governo do captor para ser distribuído 
em conformidade com as suas leis e regulamentos.» 

A facilidade concedida aos navios de guerra na parti- 
lha da presa é muito restringida quando se trata dos cor- 
sários ; estes devem comprovar manifestamente a sua co- 
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operação na lucta, visto que, pelo seu caracter, têem a 
faculdade de entrar n ? ella, mas não o dever rigoroso que 
pertence á marinha de guerra. Desde que tenham eviden- 
temente tomado parte na captura comparticiparão nos 
lucros, porque já que o estado lhes deu cartas de mar- 
ca, para perseguirem o commercio neutro, não lhes devia 
negar depois o resultado obtido por esse trabalho, reser- 
vando tudo para a marinha de guerra ou dando apenas 
ao corsário uma parcella deficiente. Se elle cooperar com 
a marinha militar, na generalidade terá tido na captura 
um papel secundário, cedendo a primazia ao navio de 
guerra pela força de que este dispõe. Mas em dados ca- 
sos o corsário pôde ter prestado um bom serviço, ainda 
que em justo direito melhor será dispensar sempre a en- 
trada na guerra 'marítima d'estes interesseiros represen- 
tantes do poder official. 

Direito de post-liminie. — A restituição da propriedade 
tomada pelo inimigo, ao poder do estado a cuja naciona- 
lidade pertencia primitivamente, implica a sua volta aos 
antigos possuidores, e isto é o que constitue o chamado 
direito de post-liminie. 

Assim como já vimos quando tratámos da oceupação, 
esta só dá uma posse provisória, e quando, pela violência, 
durante a guerra, um dos belligerantes se apodere do ter- 
ritório do outro, estabelece n'elle um domínio provisório, 
e as leis locaes têem um caracter suspensivo, embora se 
não annullem, prevalecendo as leis do oceupante. Vol- 
tando o antigo soberano é-lhe licito annullar as disposi- 
ções do seu antecessor, e revogar os seus actos, com ex- 
cepção por exemplo da recepção de dividas ao estado que 
elle fizesse cobrar pela força, e ainda de outros casos como 
este em que não seria coherente exigir ás populações la- 
boriosas, victimas directas da oceupação, novos sacrifícios. 
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Ora, se de novo vigoram com o restabelecimento do an- 
tigo poder as antigas leis, a propriedade não caducou nos 
seus anteriores direitos, pelo intervallo decorrido entre a 
posse illegitima dos seus apprehensores e a sua volta á 
nacionalidade própria. 

Sobre os objectos moveis não se exerce o direito de 
post-liminie ; ahi a transmissão da propriedade effectua-se 
pela posse simples, principalmente no que respeita aquel- 
les que tiverem passado ao inimigo como verdadeiras 
acquisições de guerra. Segundo Mártens, quanto aos bens 
moveis dos cidadãos, tomados ao inimigos, elles não serão 
restituídos nas guerras continentaes senão quando tenham 
sido tomados novamente dentro de vinte e quatro horas. 

Aos bens immoveis, porém, é perfeitamente applicavel 
o direito de post-liminie; e a posse do antigo proprietário 
é incontestável, salvo quando elle tenha procedido mal para 
com a sua pátria, trahindo-a ou praticando quaesquer ou- 
tros actos criminosos contra a soberania da sua nação. 

O poder que o soberano, de novo investido nas suas 
funeções, tem para substituir todas as determinações do 
seu antecessor, que tenham tido effeitos civis ou privados, 
por outras que dimanem da nova auetoridade e produzam 
resultados que annullem os primeiros, é posto em duvida 
e restringido mesmo por alguns publicistas. 

Klíiber faz notar, que os cidadãos que se achem separa- 
dos do seu soberano legitimo, são obrigados a continua- 
rem a sociedade politica com o conquistador ou o seu suc- 
cessor, sem aliás isso poder prejudicar os direitos do so- 
berano legitimo voltar ao exercício das suas funeções ; e 
diz ainda que, por causa d'esta persistência necessária e 
effectiva da união social, o soberano impedido deve ser 
considerado, com respeito aos actos governamentaes rea- 
lisados durante a duração do seu impedimento, como o 
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successor do governo intermediário ou extraordinário que 
funccionou no intervallo. 

A respeito do direito de post-liminie apresenta Pinheiro 
Ferreira, nos seus Commentarios ás obras de G. de Már- 
tens, idéas que se afastam das que geralmente expõem os 
outros auetores. 

Diz o nosso illustre publicista, depois de rejeitar a qua- 
lificação de ficção jurídica que Mártens dá ao direito de 
post-liminie y e que também é adoptada por Calvo, Kluber 
e outros escriptores contemporâneos: «Este principio ba- 
sea-se n'um facto real e que é idêntico em todos os casos 
em que se invoca a jurisprudência designada sob o nome 
de «post-liminie» , — e acrescenta depois de outras consi- 
derações : 

«Todas as vezes que os actos ou contractos realisados 
quer entre particulares uns com os outros, quer entre os 
particulares e o governo de oceupação, tiverem sido de 
boa fé segundo as leis em vigor, não podem deixar de ser 
validos, mesmo depois de restabelecida a antiga ordem 
de cousas. Classificámos de actos e contractos de boa fé não 
só aquelles que tiverem sido feitos segundo as leis em vi- 
gor, mas também sem intenção de causar prejuízo quer 
ao estado, quer aos particulares. Quanto aos actos reali- 
sados entre particulares, e pelo que a elles respeita, certa- 
mente não se suscitariam duvidas. O mesmo se applica 
aos compromissos tomados com o governo oceupante sem 
que o particular, com o qual contractou, tenha tido em vista 
tirar partido da oceupação para prejudicar um terceiro, ou 
pelo menos porque desconhecera no acto consequências 
prejudiciaes, ou se, embora sciente d'ellas, foi forçado a pra- 
cal-o. O governo de facto que existia na epocha em que 
estes contractos tiveram logar, tinha toda a capacidade 
para lhes imprimir o caracter de legalidade civil que, se- 



gundo a própria confissão de todos os 
pende, por fórma alguma, da legitími 
verno. » 

Tal é a auctorisada opinião sobre 
de jurisprudência, emittida pelo nosso 
A applicação do direito de post-liminie, 
como elle seja considerado, não é ai 
priedade em que a posse provisória 
definitiva, pela substituição da com 
A conquista firma os direitos e annull 
a soberania antiga em todos os se 
priedade, pois, que foi transmittida e 
leis do governo que conquistou, já nã> 
vindicada como aquella que se acha 
mente sujeita ao governo que occuj 
grande porque se estabelece entre un 
finitivo e de uma legalidade fora de d 
tro que apenas era consequência dí 
guerra, evidentemente transitórias, e i 
ralmente instáveis. Assim, se porventi 
uma região conquistada conseguiren 
sua independência e voltarem á naci< 
não se exercerá sobre o direito de prc 
prudência de post-liminie, porque sã< 
sorio os actos realisados durante i 
legalidade se manifestou pela realiss 
quista. Pretender, ainda n'estas condii 
retroactivos ao direito de post-liminie 
lamente instável a validade de todos ■ 
dos nas regiões conquistadas, emborí 
annos em que parecesse terem-se qut 
materiaes que poderiam unir á am 
lações não nacionalizadas pela conqi 
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tincto quaesquer probabilidades de uma tentativa de in- 
dependência. 

Em resumo, a jurisprudência de post-liminie applica-se a 
todos os direitos que não seja licito obliterar pela illega- 
lidade de uma posse provisória; é o. exercício da justiça 
na nova distribuição da propriedade, que os acasos da 
guerra tinham feito sair do pleno poder de quem legalmente 
*a adquiriu; mas não irá tão longe que substitua direitos 
garantidos na occupação applicando-se as leis já anterior- 
mente existentes, nem também poderia rasoavelmente ser 
acceitavel quando uma nova soberania tenha extinguido 
a acção da primitiva por um exercício pleno, incontesta- 
do, e praticamente realisado, da acção governativa. 

Represas. — A explicação que acabámos de dar, muito 
suecinta, acerca do direito de post-liminie, torna-se neces- 
sária para as considerações que temos de apresentar cora 
respeito ás represas. 

A represa, é o acto pelo qual um dos belligerantes toma 
ao outro a presa que este tinha realisado. Qual será n'este 
caso o destino da presa recapturada ? Não é difíicil a res- 
posta, se ao caso applicarmos a jurisprudência de post-li- 
minie. 

Aprisionado o navio pelo belligerante, a soberania de 
nacionalidade do captor substitue-se provisoriamente á do 
navio aprisionado ; mas, antes de julgar a presa, não ha 
direitos perdidos nem propriedade substituída. 

Por um certo tempo, até que se pronuncie sobre o caso 
o veredictum do tribunal competente, a presa está domi- 
nada pelo captor mas não se desnacionalisou ; é o mesmo 
caso da occupação, mas ainda com maior restricção nos 
direitos d'este oceupante, necessários ás exigências da 
guerra marítima e em harmonia com os elementos e va- 
riados interesses que durante ella se acham em jogo; de 
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iorma que, não sendo propriedade inimiga a presa, mas 
sim conservando-se apenas detida, em poder do adversá- 
rio, por suspeitas de favoritismo para com o represador, este 
não pôde também por seu turno adquiril-a, quando a reca- 
ptura substituir os seus direitos de propriedade, ínnegavel- 
mente illegitima, aos do proprietário primitivo que não ca- 
ducaram, porque apenas ficaram suspensos durante o tempo 
do aprisionamento, para serem validados ou annullados em 
conformidade com as decisões ulteriores do tribunal com- 
petente. Desde que se tomou um navio neutro, e portanto 
nacionalísado como um amigo, e não um belligeronte, cuja 
perseguição se justificaria pelo desejo de lhe causar o 
maior prejuízo, a restituição da presa ao seu primitivo 
possuidor, fazendo-o entrar em todos os direitos de pro- 
priedade que lhe haviam sido suspensos pela captura, 
não é um favor, uma condescendência ou uma tolerância; 
c apenas o desempenho de um dever e a consequência 
directa da applicação a este caso da jurisprudência de 
post-liminte differenciando os direitos transitórios dos elfe- 
ctivos. 

Suppondo, porém, que já se effectuou o julgamento, que 
o navio capturado foi considerado boa presa, e que c reca- 
pturado pelo inimigo, já são bem diversas as conclusões 
apontadas pelo direito primitivo. O veredktum do tribu- 
nal condemnando a presa, declarou a immediata transmis- 
são dos direitos de propriedade; o effeito suspensivo que 
a captura fizera dar á soberania primitiva da presa, sub- 
stituiu-se pela nova posse completa e cffectiva do governo 
do captor. Assim como pela conquista, deixam de ser tran- 
sitórias as determinações governativas d'aquelle que veiu 
substituir o antigo soberano do território, para se tornarem 
desde logo incontestáveis, sem mesmo ser admissível a 
hypothese de uma futura applicação do post-liminie, assim 



— AH — 

também n'este caso da guerra marítima cessam pela clas- 
sificação de boa presa os direitos anteriores e a proprie- 
dade neutra deixou de existir para dar logar á propriedade 
inimiga. N'estas condições, se era illegal a posse da repreza 
quando ella apenas provisoriamente estava no poder do ini- 
migo, não deixa de ser agora plausível o exercício pleno 
da propriedade sobre ella, desde que já não é uma pro- 
priedade amiga apresada, mas sim uma propriedade cuja 
bandeira neutra se acha substituída, em virtude de sen- 
tença' de um tribunal, pelo pavilhão do belligerante inimi- 
go. O direito internacional primitivo não pôde pois certa- 
mente deixar de reconhecer o direito legal que assiste ao 
neutro de se apossar da presa, agora considerada inimi- 
ga, quando consiga recaptural-a, sem que os primitivos 
proprietários possam endereçar reclamações attendiveis, 
desde que uma sentença condemnatoria proclamou a in- 
teira caducidade de taes direitos, substituindo-os por ou- 
tros novos, e que pertencem ao adversário do represador. 
Resalva-se, é claro, e não nos parece que deva ser circum- 
stancia pouco attendivel, a obrigação moral de não esque- 
cer que a presa primitiva foi feita pelo inimigo exacta- 
mente por se suppôr que o neutro favorecia os interesses 
d'aquelle que depois viria a ser o seu represador, e por- 
tanto foram feitos por elle os sacrifícios do proprietário 
neutro, que por alguma forma se deveriam compensar, não 
os julgando nullos pela validade da captura, que compro- 
vou as intenções de parcialidade do navio neutro em fa- 
vor do belligerante, que se torna seu proprietário depois 
d^lle ter perdido as qualidades da sua neutralidade. 

A applicação d'estas doutrinas prihritivas ao direito posi- 
tivo derivado dos tfatados internacionaes, está mUito longe 
de ser homogénea ; apesar da severa condemnação qtie os 
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publicistas rtiais ehiinentes têetíi feito ao modo desehcoh- 



trado e injusto como o direito convencional considt 
importante assumpto das represas, é impossível ain 
ir buscar á pratica leis que rejam estes actos, tão ■ 
e tão antagónica é essa pratica, tão inconstante c 
como se pretende resolver o problema, e tão esqi 
principalmente são n'elle os interesses dos neutr 
intimamente se lhe relacionam. 

O caracter provisório dos direitos sobre as pre; 
é reconhecido sem muitas excepções no direito c 
cional; e não^é raro encontrarem -se tratados em 
estipula ser mantida a represa, ou desde logo qu( 
fectue, ou decorrido que seja um certo praso basta 
queno. Assim, a detenção em poder do captor pe 
de vinte e quatro horas, tem sido considerada b 
para que a presa, quando recapturada, constitua p 
dade plena -do represador. Também varia a leg 
segundo a presa foi feita por um corsário ou por í 
vio de guerra. Houve tratados entre a França e e 
terra, e também entre a França e a Hollanda, em 
estabelecia a restituição da presa ao proprietário, < 
a represa tivesse sido feita dentro de vinte e quatr 
depois de effectuada a captura, conservando o rep, 
um terço do valor retido como direito de represa^ e 
rido que fosse esse praso, os direitos do proprieta 
mitivo consideravam-se como tendo caducado. 

Não nos deteremos na analyse dos variados tra 
convenções sobre este assumpto e sempre antepc 
interesses materiaes dos belligerantes aos direitos 
testáveis dos neutros ; citaremos apenas pela sua 
chronologica tfes tratados, que mais se conformara 
o direito primitivo. Em 1783, entre a Suécia e o 
dos-Unidos da America, concluiu-se um tratado pe 
se estipulava que os navios neutros represados pe 
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ligerante inimigo do apresador, seriam restituídos intei- 
ramente ao proprietário neutro. 

Não se estabelecendo excepções, não se differenciando 
entre represas realisadas depois do julgamento da presa, 
ou feitas antes, e com ou sem dependência de praso, este 
tratado acha-se em inteira harmonia com os princípios do 
direito primitivo que acima expozémos e reconhece o de- 
ver que se impõe aos belligerantes, não só de salvaguarda- 
rem quanto possivel os interesses dos neutros, prejudica- 
dos pelas suas luetas, mas muito particularmente de os 
protegerem n'este caso da represa, contribuindo assim, 
pela espontânea reentrega, para minorar o prejuízos que 
o neutro soffreu com a captura e muitos dos quaes serão 
irreparáveis. 

Pouco mais tarde, em 1789, a Dinamarca concluiu um 
tratado com a republica de Génova, em que se sustenta- 
vam as mesmas excellentes doutrinas do .anterior, e tor- 
nando-se frisante a circumstancia de não dever o repre- 
sador receber retribuição alguma. 

O tratado que a Hespanha concluiu com a Gran-Bre- 
tanha, em 1 8 1 4, se não era tão generoso como o anterior, * 
não deixa aliás de ser admissível. 

Segundo elle, a restituição do navio represado ao seu 
proprietário primitivo era feita, qualquer que fosse o praso 
decorrido entre a captura e a represa, e embora o, navio 
tivesse sido ou não levado para um dos portos do apresa- 
dor. A sentença de boa presa não faria caducar os direi- 
tos do proprietário primitivo quando cila fosse represada 
e portanto a restituição far-se-hia n'este caso nas mesmas 
condições prescriptas no tratado quando ella se suecedia 
desde logo á captura primitiva. Estas condições eram as 
seguintes : pagar-se-hia um direito de i / s do valor appre- 
hendido quando a represa tivesse sido feita por um navio 



de guerra, e de '/, do mesmo valor quando a r 
* feita ou por um corsário, ou por este conjunctí 
um navio de guerra. 

A única excepção era, se a presa, depois d 
plena propriedade do inimigo, passava a ser ; 
este como instrumento de guerra : então a re 
como consequência a plena posse do belligera 
navio e carga, e não se consideravam os direi 
prietario neutro. 

Aparte esta excepção, que não nos parece \ 
porque não seria justo tornar responsável o 
facto de lhe ter sido aprisionada a propriedade 
gerante e empregada nos seus usos de guen 
tado de 1814 é um bom exemplo no direito et 
relativo a este assumpto. 

O imposto de represa que este tratado admil 
acha gencralisado, não o julgámos inteirame 
mnavel; pode considêrar-se como uma compe 
despezas feitas pelo represador com a proprii 
tra, e desde que seja equitativo não deixará 
com agrado o proprietário, que vê restituir-s 
propriedade, graças aos esforços do belligerant 
' cos que este correu para a conseguir. O que 
plica é a variabilidade do direito de represa, 
praso em que o navio capturado se conservoi 
do inimigo. 

Também o imposto de represa não seria exigi 
o captor tivesse abandonado a presa, e ella 
recebida pelo belligerante contrario. Para que t 
missivel deve-se ter corrido o risco, tirando a p 
der do inimigo, de contrario o serviço mais f 
pelo acaso do que pelo represador, a cuja poss 
mente a presa vem ter pelo abandono que d'el 
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adversário- Carlos Calvo accentua a difFerença entre a in- 
demnisação militar e a indemnisação civil, dizendo que 3^ 
primeira respeita á represa de navios ou objectos que caí- 
ram em poder do inimigo, a segunda, deve antes ser clas- 
sificada como um direito de salvação e dá-se no caso de 
represa de um navio em perigo que tenha sido forçado a 
arribar a um porto inimigo para escapar ao naufrágio. 

Sendo os próprios homens da equipagem do navio ca- 
pturado e que têem ficado a bordo, os que se revoltam e 
conseguem fazer recuperar ao navio a sua liberdade, a 
elles pertence naturalmente o direito de receberem dos 
proprietários do navio e da carga o direito de represa. 

O direito moderno reconhece a necessidade da restitui- 
ção, aos primitivos proprietários, das presas feitas pelos 
piratas e que sejam recapturadas, podendo cobrar-se pe- 
las despezas feitas um direito análogo ao de represa em 
tempo de guerra. 

O direito de represa applica-se tanto aos nacionaes do 
belligerante, pagando-o ao estado quando este os tenha 
represado, como aos navios neutros estrangeiros. Com- 
quanto, como dissemos, o (direito de represa seja descul- 
pável, porque é uma tal ou qual compensação dos riscos 
que se correm na recaptura, é certo que melhor fora con- 
siderar que também o neutro soffreu graves prejuízos du- 
rante toda a guerra, de que é victima innocente, porque 
não contribuiu para ella, não manifestou empenho de fa- 
vorecer os belligerantes, e tem aliás de se sujeitar ás cir- 
citmstancias anormaes do novo estado de cousas, restrin- 
gindo o seu commercio, recebendo a visita dos navios de 
guerra ou corsários belligerantes, e podendo por simples 
suspeitas e abusos de auctoridade ser aprisionado e levado 
ante tribunaes estranhos, onde a parcialidade o pôde con- 
demnar. 
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Este conjuncto de circumstancias, que evidentemente 

^ collocam o neutro n'uma posição embaraçosa durante todo 

o período, ás vezes muito largo, das hostilidades, justifica 

certamente a abolição do direito de represa, principalmente 

para os navios estrangeiros. 

As preoccupações de interesse material de todos ou quasi 
todos os governos, não deixam prever ainda a epocha em 
que o direito convencional adopte, como norma invariável, 
principios idênticos na sua ampla generosidade e com- 
pleta justiça aos que constam do tratado de 1 789, a que 
acima nos referimos. 

Procura-se ainda hoje aproveitar a guerra para com as 
presas e represas se augmentarem os recursos próprios, 
destruindo elementos de vitalidade e de riqueza nas na- 
ções pacificas, que não possam assegurar a liberdade do 
seu commercio, durante as hostilidades, com valiosas de- 
monstrações de força naval. 

O egoísmo utilitário das nações retarda, em muitos dos 
mais importantes problemas do direito, uma evolução que 
pode ser lenta, mas ha de a final triumphar com o apoio 
da verdade e da justiça. 



CAPITULO XV 

Suspensões de armas — Armistícios — Capitolaçõ 



O próprio e mutuo interesse das pot< 
tes as leva a manterem durante a gue 
dos para, no interesse de umas eoutras, cí 
minado período as hostilidades. É certc 
politicas entre os belligerantes se acha 
e que portanto tiles não podem usar t 
deferência que provém do trato díplorm 
quanto possível os interesses, respeitand 
guardando preconceitos de soberania, mi 
convivência politica dos estados no nive 
igualdade. Tudo isto suspende, se não c 
não seria admissivel que, á medida que 
nullar todos os elementos de poderio d< 
dade, levando a morte e a desorganisaç 
eitos, confisca ndo-lhe o seu commercio, 
seu território, e banindo as suas leis, se 
mesmo tempo de governo para governo 
ções officiaes, como se a cordialidade 
quando cidadãos de cada paiz se atac 
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nos campos de batalha,- e as bandeiras de cada naciona- 
lidade, levadas de vencida, rojam no pó, mortos os seus 
defensores, tremulando ao vento em vez d'ellas os pavi- 
lhões inimigos que vêem substituir, n'um certo território, 
à soberania legitima a soberania do invasor. 

Mas apesar do maior ardor em que. a guerra se ache, 
ha conveniências reciprocas que determinam, entre os 
exércitos belligerantes, momentâneos accôrdos que lhes 
permittam restaurar as forças perdidas durante um lucta 
prolongada, suspendendo-se durante um curto praso as 
hostilidades. A guerra entre os povos cultos não assume 
hoje, felizmente, aquella ferocidade que caracterisava os 
combates antigos, luetas de exterminio e opprobrio, em 
que só se visava a conseguir o fim desejado, o aniqui- 
lamento completo do inimigo, sem que os meios impor- 
tassem, porque todas as leis de honra e dignidade do 
estado e do individuo cediam o logar á lei única e impe- 
riosa da perseguição terrível ao adversário, sem descanço 
e sem attenções. No nosso tempo, ainda quando as bata- 
lhas se empenham com maior fervor, aviltar-se-hia o exer- 
cito que procurasse a victoria pela traição, atacando o 
adversário quando tivessem convencionado que as hosti- 
lidades cessariam por um certo praso, não respeitando £ 
inviolabilidade dos parlamentados, ou aproveitando-se, 
emfim, de mil circumstancias contrarias á lealdade, que 
eventualmente se podem dar. Quaesquer accôrdos, quaes- 
quer tnodus pivendi, convencionados pelos commandan- 
tes dos exércitos em campanha, pelos chefes dos cor- 
pos sitiados e sitiantes, pelos almirantes das forças navaes 
contrarias, ou emfim pelo próprio soberano dos esta- 
dos belligerantes, ou seus officiaes representantes, de- 
vem ser inteiramente respeitados, acceitando-se as suas 
clausulas como se na paz e na melhor harmonia fossem 
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estipuladas, c sendo portanto responsável como faltando 
á boa lei internacional aquelle que primeiro deixar de as 
cumprir e pretender um triumpho na desprevenida con- 
fiança em que, durante o accôrdo, se encontra o exercito 
do seu adversário. Uma das condições de validade n'estes 
convénios durante a guerra, está no poder que tenha quem 
os firma, para effectivámente tomar esse compromisso; 
por este motivo, o \lireito internacional estabelece que, se- 
gundo a duração e importância do accôrdo, assim variará 
o grau de auctoridade necessária para lhe imprimir vali- 
dade; nem para tudo terá faculdade o official em chefe 
dos exércitos ou forças navaes, o governador de uma 
praça sitiada, ou ainda o simples official commandante 
de uma parte do exercito combatente; casos há em que 
se exige a interferência dos mais altos poderes do estado, 
representados ou na pessoa do soberano, ou ainda no con- 
curso de vontades e opiniões d'aquelles que, nos paizes 
mais adiantados e regidos por systemas constitucionaes, 
representam a soberania e o querer nacional. Deve, por- 
tanto, haver o maior cuidado em cada um não ultrapas- 
sar, nos accôrdos que fizer com o inimigo, as faculdades 
de poder inherentes ao cargo que exerce; de contrario 
teríamos de vêr sujeitarem-se os governos aos erros com- 
mettidos pelos seus funccionarios, e submetter-se a honra 
de uma nacionalidade ao falso critério que d'ella tenha 
um dos seus cidadãos. 

Diz-se suspensão de armas o mutuo accôrdo entre os 
belligerantes, pelo qual cessam as hostillidades durante 
um espaço de tempo limitado, e com um fim expresso, 
intimamente relacionado com as operações militares. Em 
geral a suspensão de armas dá-se após uma batalha, para 
se tratar do levantamento dos feridos, de enterrar os mor- 
tos, e de se receberem dos respectivos chefes as necessa- 
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rias ordens para nova orientação dos combates. Na idade 
media não foi raro darem-se suspensões de armas por occa- 
sião de se celebrarem certas festas ou praticas religiosas, 
sendo uso entre os povos da christandade suspenderem-se 
as hostilidades emquanto a igreja solemnisava alguma 
das suas tnaiores festas, ou mesmo quando nos campos 
de batalha se celebrava o sacrifício da missa. 

As auctoridades militares, que commandam os corpos 
do exercito, têem poderes para fazer uma suspensão de ar- 
mas, que não pôde ter senão uma duração extremamente 
curta; mas os effeitos suspensivos nas hostilidades dizem 
respeito apenas ás tropas sob o commando d'aquelles que 
contractaram o accôrdo, e não prevalecem sobre as outras 
forças das respectivas nacionalidades. O accôrdo baseado 
n'uma simples suspensão de armas é muito instável, e pôde 
alterar-se de um para outro momento com a chegada de 
elementos militares estranhos a similhante convénio e que 
não têem portanto de o respeitar, ou ainda por outras cir- 
cumstancias. Querendo estabelecer-se temporariamente a 
harmonia entre os belligerantes, mas, com um caracter 
mais genérico, isto é, ampliando-se esta paz provisória a 
toda ou a grande parte das forças terrestres ou marítimas, 
conclue-se então um convénio n'esse sentido, que se de- 
nominará: «armistício ou tréguas». O armistício diz-se ge- 
ral, quando se estende a todos os domínios, e portanto 
a todos os elementos de força do belligerante ; será parcial 
quando n'él{e se especificam clara e expressamente os lo- 
gares em quévterá effeito. Quanto á duração do armistício 
pôde ser fixado^o convénio por semanas, mezes, ou ainda 
mesmo muitos aritnos (como se deram vários na idade 
media), ou então não\Jiaver praso fixo até que seja denun- 
ciado por qualquer das^partes interessadas. 

Não está nas attribuiçôes de qualquer auctoridade mi- 
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litar a conclusão dos armistícios gemes ou tréguas, po- 
dendo, é certo, serem negociados pelos officiaes superio- 
res do exercito» terrestre ou marítimo, mas sob clausula 
de necessária ratificação dos poderes superiores do es- 
tado. 

No armistício parcial, quando concluído por comman- 
dantes de certos destacamentos militares, e tendo effeitos 
muito restrictos, imprime-se-Ihe validade pela ratificação 
do general em chefe, sem, em geral, ser necessário sub- 
metter o accôrdo á apreciação superior do soberano. As 
tréguas não annunciam, por mais duradouras que sejam, 
que se acabaram de todo as hostilidades, e que a paz se 
restabeleceu completamente ; isto só se consegue por um 
tratado de paz. Apenas indicam que durante um certo 
tempo se poderá voltar ao exercício dos direitos garanti- 
dos na paz, sem que haja renuncia dos intuitos sob os 
quaes foi declarada a guerra nem submissão de um a ou- 
tro adversário. A Porta, fiel á intransigência dos seus prin- 
cípios religiosos com os que são representados nas nações 
da christandade, por muito tempo entendeu que não po- 
deria concluir com ellas tratados de paz, certamente por- 
que não seria possível conceber harmonia entre o Alco- 
rão e o Evangelho. De maneira que, em vez de tratados 
de paz, a Sublime Porta por muitos séculos se limitou a fir- 
mar armistícios ou tréguas com longa duração, resaivando 
assim os seus direitos a recomeçar, quando o entendesse, a 
perpetua lucta entre os sectários de uma e outras religiões. 
As conveniências politicas foram vencendo pouco a pouco 
a intransigência turca, e a Sublime Porta concluiu desde 
o século passado vários tratados de paz, substituindo as- 
sim os seus habituaes armistícios. Taes são os tratados 
com a Rússia em 1739, 1792 e 1812, com a Áustria em 
1791, e ainda anteriormente a trégua de 1739, tornada 
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perpetua em 1747, com a França em 1802 e com a In- 
glaterra em 1809. A prova de que a Turquia se não ar- 
rependeu da sua transigência, parecendo que Mahomet 
reconheceu que o Sultão não podia recusar certas con- 
veniências politicas, encontra-se no artigo 1 .° do tratado 
de paz que se seguiu á guerra da Criméa, e datado de 
Paris em 3o de março de i856. Diz esse artigo: 

«Haverá a contar do dia da troca das ratificações do 
presente tratado, perpetuamente pai e amisade entre Sua 
Magestade o Imperador dos Francezes, Sua Magestade a 
Rainha do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda, Sua 
Magestade o Rei da Sardenha, Sua Magestade Imperial o 
Sultão, por uma parte ; e Sua Magestade o Imperador de 
todas as Russias, por outra parte, assim como entre os 
seus herdeiros e successores, seiís estados e súbditos res- 
pectivos.» 

Pelo artigo 7. ° do mesmo tratado foi admittida a Sublime 
Porta a participar das vantagens do direito publico, e dos 
pactos europeus. 

E possivel que os acontecimentos de 1878, e os que 
se lhes têem seguido, n'uma apparente boa harmonia de 
relações dos estados europeus com a Porta, tivessem feito 
pensar um pouco o Sultão sobre a perpetuidade da paz 
de 1 8 5 6 e problemáticos benefícios das taes vantagens do 
direito publico e do pacto europeu, sendo possivel que viesse 
a recorrer de novo ao systema simples dos antigos armis- 
tícios ... se lh'o permittissem. 

Durante as tréguas póde-se exercer tudo quanto é legi- 
timo durante a paz, e assim, é permittido que se recrutem 
tropas, que ;se organisem batalhões de voluntários, que se 
reparem fortificações das praças não sitiadas, que se fa- 
briquem armas, que se recebam munições militares e vi- 
veres, que se exerça livremente o commercio, etc. Não se 
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poderá, porém, aproveitar o armistício para oíiender o 
adversário, como, por exemplo, avançar no território ini- 
migo, reparar fortificações em praças sitiadas, prejudicando 
assim as vantagens até ali obtidas pelo exercito sitiante, 
etc. 

Os belligerantes em tréguas, podem transitar livre- 
mente no território uns dos outros, devendo aliás toma- 
rem-se as medidas de precaução necessárias a fim de que se 
não aproveitem das tréguas para o estudo das condições 
estratégicas do terreno ou dos elementos de combate de 
que se disponha, podendo mais tarde isso contribuir para 
o êxito da guerra quando renovada. 

As tréguas devem ser formalmente annunciadas a todos 
os súbditos dos belligerantes para que cessem as hos- 
tilidades; e emquanto ellas não forem oficialmente pu- 
blicadas não se poderá exigir responsabilidade pelos actos 
praticados em inconsciente contravenção do accôrdo con- 
vencionado. 

Se o armistício fôr, porém, obrigatório desde a sua as- 

signatura, então o estado assume a responsabilidade dos 
prejuízos causados pelos seus súbditos aos do inimigo, no 
exercicio das hostilidades commettidas já no período de 
tréguas. 

O fim das tréguas limitadas é a chegada do termo fixado 
com a maior exactidão no respectivo convénio ; então não 
é exigível declaração de que vão recomeçar as hostilidades, 
mas a boa fé manda que se tenham, quer para os inimigos, 
quer para os neutros existentes n'essa occasião no território, 
nos portos ou aguas territoriaes do belligerante, as mes- 
mas condescendências que vimos adoptarem-se por occa- 
sião da declaração de guerra permittindo-se-lhes a livre 
retirada e dando-lhes um praso, embora em rigor já o de- 
vessem ter feito, porque conheciam qual era o termo do 
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armistício. Quando as tréguas sejam il limitadas então deve 
a denuncia preceder o rompimento das hostilidades, con- 
siderando-se de abusiva má fé qualquer procedimento 
em contrario, com grave prejuízo para os neutros princi- 
palmente. 

Dá-se o nome de capitulação ao accôrdo pelo qual se 
entrega ao inimigo um praça forte, em condições determi- 
nadas, ou ainda um corpo de exercito, quando se julgue 
inútil qualquer resistência. A capitulação importa sempre 
uma desistência de manutenção de direitos e é um verda- 
deiro acto de submissão, que só se realisa em circumstan- 
cias extremas. Não havendo exorbitâncias de poderes, a 
capitulação tem validade sem dependência de ratificação 
superior áquella do governador da fortaleza ou do general 
que a firma. 

A capitulação de uma praça forte importa tão grave 
responsabilidade que, em geral, o governador ouve pri- 
meiro a opinião consultiva dos seus officiaes, e também 
as auctoridades civis quando se trata de uma povoação 
sitiada, insere n'um auto todas as rasóes consideradas jus- 
tificativas da capitulação, e propóe-na depois ao inimigo, 
sob sua responsabilidade, arvorando a bandeira branca, 
e conferenciando com os parlamentarios, quer na própria 
praça ou povoação sitiada, quer no campo do seu adver- 
sário. Nas condições para se adoptar uma capitulação 
notam-se principalmente as que se referem : á saída da 
guarnição da praça, tornando-se ou não prisioneira, mas 
salvando-se as vidas, ao respeito mantido pelas popula- 
ções pacificas, seus hábitos e crenças, á não perseguição 
por idéas politicas ou actos praticados durante a guerra, 
ao pagamento regular dos impostos com ou sem aggravo, 
ao tratamento dos feridos cujo transporte não fôr possível, 
etc. 
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A capitulação de uma localidade sitiada, cuja população 
laboriosa e pacifica está soffrendo os tormentos da guerra, 
justifica-se por serem attendidos os pedidos e os interes- 
ses d'essa população. E porém, muito mais difficil de jus- 
tificar a capitulação de uma praça de guerra, rendendo-se 
algumas vezes em condições deshonrosas, para se salva- 
guardarem as vidas d'aquelles aos quaes o brio militar in- 
cumbia a defeza extrema. A capitulação em plena campa- 
nha ainda é mais vergonhosa; exércitos que se sabem 
honrar deixam-se aprisionar, se a morte os poupou, mas 
não abatem por suas próprias mãos a bandeira da pátria 
perante o estandarte inimigo ; que o diga a historia com 
o seu veredictum sobre a capitulação de Napoleão em Sé- 
dan, e sobre a entrega de Metz pelo marechal de Bazaine. 

A pa{. — Tendo sido declarada a guerra para se obter 
a reparação de uma supposta offensa de direitos, ou para 
os reivindicar, c ainda com intuitos de conquista, nada 
se oppõe a que terminem as hostilidades desde que estes 
fins foram satisfeitos ; também a parte belligerante vencida 
pôde impetrar a paz, vendo-se exhausta de recursos e 
obrigada a reconhecer, se não o direito de justiça do seu 
adversário, pelo menos a supremacia que se impõe pela 
força. 

Com a paz restabelecer-se-hão as relações antigas, re- 
começará o commercio e iniciar-se-ha na vida económica 
e politica de cada paiz uma lucta interna de trabalho, des- 
empenhado sem os contratempos da guerra, para se res- 
taurarem as forças e os elementos de vitalidade nacional, 
que nas batalhas se tinham enfraquecido. Muitas vezes 
na guerra a embriaguez da lucta não deixa entrever o 
momento em que a satisfação reclamada já foi dada pelo 
largo derramamento de sangue dos combatentes e o fim 
que se tinha em vista já se alcançou e foi assegurado. 
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De maneira que, a não ser completa a derrota, e impossí- 
vel já de occultar o destroço, o vencedor não abandona o 
campo para tornar sucessivamente mais notório o trium- 
pho, e o vencido não pede tréguas a fim de não accentuar 
a sua fraqueza. N ? estes casos são em gefal as potencias 
neutras que offerecem uma intervenção amigável, possivel 
de acceitar sem desdouro para alguma das partes. 

Em geral essa intervenção deve tornar-se dependente da 
acquiescencia das potencias em lucta, sendo inteiramente 
attenciosa para com os preconceitos de uns e outros belligc- 
rantes, e harmonisando-os quanto possivel. 

Podem bastar para a paz os bons officios das potencias 
neutras, ou uma mediação directa dirigindo e regulari- 
sando as negociações de um final tratado de paz. Mas 
pôde também sujeitar-se a questão que se debate a uma 
arbitragem, nos termos da lèi internacional que rege 
este assumpto, e de que já tratámos, ou ainda ser preciso 
reunir um congresso para ahi se debaterem todas as ques- 
tões e ser a final assignado um tratado, que seja a garan- 
tia da paz. E facto que a pa{ resulta logo da paralysação 
das hostilidades, e que, não recomeçando estas, se pôde 
considerar estabelecida sem tratados: mas o convénio 
escripto é que garante as responsabilidades das po- 
tencias pelo seu procedimento d'ahi em diante, o qual, 
sem compromissos, poderia variar de um para outro mo- 
mento, com grande perigo dos valiosos interesses que, não 
prevendo novas hostillidades, não tenham tomado as de- 
vidas precauções de resguardo. O tratado de paz, inde- 
pendentemente da forma empregada para se obter, con- 
sidera-se como inteiramente indispensável para pôr fim 
á guerra, e assignalar assim, por um modo positivamente 
pratico, a transição entre os dois estados: o de relações 
harmónicas entre as potencias, interessando-se mutua- 
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mente no respectivo desenvolvimento, e o de guerra pro- 
priamente dito, em que todas as relações se cortam e quasi 
todos os direitos se esquecem. 

Os poderes superiores dos estados belligeraníes, — os so- 
beranos, nos paizes regidos pelo absolutismo, e elles, por 
intermédio do poder executivo, e em harmonia com a von- 
tade das assembléas legislativas, nos systemas constitucio- 
naes, — indicarão as bases acceitaveis do tratado de paz. 

Quando têem de ser submettidas a um congresso as 
questões da guerra, escolher-se-ha primeiro, e de accôrdo, 
o local para elle se reunir. Se esse local for situado dentro 
da linha das operações militares, será declarada neutrali- 
sada uma zona limitada por um raio determinado, de 
forma a ser garantida a maior segurança e liberdade ao 
exercício das altas funcções do congresso. Ao congresso, 
ou assistem os próprios soberanos, ou delegam os seus po- 
deres em embaixadores especiaes. São, modernamente, me- 
nos importantes os preceitos relativos á dignidade hierar- 
chica dos plenipotenciários na distribuição de logares no 
congresso e na escolha da presidência; mas não deixa 
de ter importância para a boa harmonia n'aquella altaas- 
sembléa, que se guardem todos os princípios de rigorosa 
etiqueta internacional e que todas as soberanias represen- 
tadas sejam devidamente consideradas. O congresso, de- 
pois de constituído, nomeia em geral commissões especiaes 
para estudarem os assumptos a discutir, elaborando depois 
pareceres, que serão discutidos em sessão plena. De cada 
sessão se lavra uma acta ou protocollo, assignado depois 
pelos ministros presentes, em geral pela ordem alphabe- 
tada dos nomes das nações que representam. O congresso 
não se occupa geralmente apenas da estipulação da paz 
e das condições com que ella deve ser firmada ; aprovei- 
ta-se quasi sempre o ensejo de se reunirem os represen- 
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tantes ofiiciaes de varias potencias, para se estabelecer um 
plano de futura harmonia nas suas mutuas relações e no 
exercício da sua vida politica. Os congressos podem re- 
unir-se mesmo para fins políticos diversos do estabeleci- 
mento da paz, e quando não haja estado de guerra, e en- 
tre estes citaremos o de Aix-la-Chapelle em 1 8 1 6, para 
definir a posição da França depois do congresso de Vienna 
de 1 8 1 5, e o de Laybach em 1 82 1 , para reprimir a revo- 
lução italiana. O congresso de paz mais notável na ul- 
tima metade do nosso século é o que se reuniu em Pa- 
ris, para pôr fim á guerra da Criméa, e cujo protocollo 
final de 3o de março de 1 856 e declaração annexa 
de 1 6 de abril do mesmo anno, certamente são dos mais 
honrosos documentos de diplomacia contemporânea. Em 
todo o caso, apesar do exemplo que nos dá este congresso, 
o desviarem-se estas assembléas dos fins expressos para 
que se convocaram é em geral perigoso para a autonomia 
politica dos estados mais fracos e para os seus dominios, 
muitas vezes retalhados. . . a bem das conveniências da 
paz e do equilíbrio das soberanias. 

Não só os congressos, mas as conferencias, têem dado 
alguns exemplos d'isso, e por vezes os mais fracos não são 
os mais attendidos no respeito á sua justiça. A nossa his- 
toria contemporânea portugueza talvez forneça recentes 
exemplos com que se podésse accentuar esta desoladora 
affirmativa. 

Convencionadas todas as circumstancias da paz, la- 
vra-se o protocollo ou acta final, em que se declara a 
paz, se expõem as condições, e se apresentam os princí- 
pios de direito internacional adoptados, que se consagram 
pela assignatura de todos os membros do congresso, e 
que se submettem depois á possível adhesão das outras po- 
tencias, que n'aquelles trabalhos não tomaram parte. 
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Consideram se depois terminadas as hostilidades, que 
se devem julgar suspensas, por effeito do armistício, desde 
que se tenham começado por qualquer modo os preli- 
minares de paz. 

A pa\ pôde ser negociada directamente de governo para 
governo belligerante, enviando-se mutuamente ministros 
plenipotenciários, aos quaes se concedem salvo-conductos 
e passaportes especiaes, tendo direito ás mesmas immu- 
nidades e respeitos que na paz cercam os representantes 
diplomáticos. Estes ministros irão tratnsmittindo aos seus 
governos as phases das negociações, até que por mutuas 
concessões se chegue a um accôrdo, que permitta lavrar-se 
o tratado preliminar ou o definitivo da paz. 

Também, havendo mediação, os governos poderão en- 
tender-se com o mediador, e este transmittir a uns c ou- 
tros as propostas que forem feitas pelas partes interessadas, 
cmittindo a sua opinião consultiva. O tratado preliminar 
da paz far-se-ha quando, estando-se de accôrdo nos pon- 
tos essenciaes, haja, porém, ainda divergências susceptí- 
veis de composição, em pontos secundários, ficando a paz 
valiosa e assegurada pela ratificação simples dos trata- 
dos preliminares. 

Uma das condições que Martens julga, com rasão, mais 
difficil de harmonisar, é a que respeita ás conquistas e do- 
mínios recíprocos, e á transmissão do poder territorial. 

No commentario que a esta opinião, baseada na triste 
eloquência dos factos positivos, faz o erudito Pinheiro 
Ferreira, encontram-sc trechos de uma levantada e bellis- 
sima energia, protestando contra a possibilidade de se 
transmittir, sem consulta das populações, a soberania ter- 
ritorial. Diz elle: 

«E certo que, segundo os princípios do direito das gen- 
tes das monarchias absolutas, pelos quaes os estados, como 
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as regiões que elles occupam, são apenas propriedades 
das cabeças coroadas, a guerra não pôde ter outro fim 
que não seja o adquirir algumas léguas quadradas de ter- 
ritório e alguns milhares de cabeças, como obrigado ac- 
cessorio. 

«D'ahi uma lucta inevitável a respeito da partilha ou 
da compensação do saque, que cada um dos combaten- 
tes tiver feito durante a guerra. Mas, como nós chegámos 
a um século em que os povos parecem não consentir já 
que os considerem como gado a dividir entre os sobera- 
nos, e os cidadãos já não reconhecem ao governo do seu 
paiz o direito de dispor á vontade do terreno que lhes 
pertence, como propriedade, e ainda menos* da nação, 
que pertence á communidade ; quando, por conseguinte, 
cada povo, no seu próprio interesse, recusa ao seu go- 
verno o direito de reter á força uma porção de território 
estrangeiro, contra vontade dos habitantes aos quaes este 
território pertence ; quando, n'uma palavra, não ha direito 
de conquista, — este ponto que pareceu a mr. de Martens, 
e na realidade não poderia deixar de ser, difficil de har- 
monisar sob o regimen do direito da força, não embara- 
çará por mais tempo, crêmol-o bem, os negociadores en- 
carregados de concluírem tratados de paz sob o regimen 
do direito da rasão.» 

E, depois de outras eloquentes considerações, conclue: 
«Houve, sem duvida, tempo em que os povos consentiam 
que os seus monarchas procedessem para com elles como 
com a sua propriedade, e tendo annuido antecipadamente 
a tudo que lhes aprouvesse conceder entre si sobre a par- 
tilha dos seus estados, pôde dizer-se que estes monarchas 
procediam em conformidade com o seu direito, porque 
operavam de accôrdo com os poderes que lhes haviam 
sido concedidos por aquelles de que usavam as coroas. 
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«Mas o que os nossos antepassados quizeram de boa 
vontade conceder aos monarchas, seus mandatários, não 
c para nós, sua posteridade, nem lei, nem exemplo. 

«Eram senhores, sem duvida, de cederem os seus di- 
reitos; mas nós não o somos menos de não abdicar dos 
nossos.» 

Reflecte-se n'esta linguagem varonil, enérgica, e dignís- 
sima, a alma de um patriota portuguez da tempera d'aquel- 
les homens excepcionaes que fizeram a revolução de 1820, 
e abriram assim á politica portugueza vastos horisontes de 
liberdade e democracia. Mas os acontecimentos que em 
toda a Europa se succederam á obra de Pinheiro Ferrei- 
ra, demonstrar-lhe-hiam, se a vida se lhe prolongara até as- 
sistir a elles, que as suas theorias eram as verdadeiras, 
as que dieta a rasão imparcial, as que impulsiona a con- 
sciência dos justos ; mas estavam longe de se harmonisa- 
rem com os interesses da politica internacional e com o 
velho habito de alguma cousa de valioso aproveitar o 
vencedor na guerra. Mártens, foi n'este ponto mais pratico 
e soube conhecer melhor os homens e prever com mais 
certeza os acontecimentos. Ainda ha pouco mais de vinte 
annos, a cedência da Alsacia e da Lorena á Prússia nos 
deu o mais frisante desmentido da possibilidade pratica, 
pelo menos immediata, das theorias que, para orgulho le- 
gitimo de Portugal, foram sustentadas com tão vigoroso 
desassombro por um dos mais egrégios publicistas do mo- 
derno direito internacional. 

Os artigos que formam os tratados de pai dividem-se 
em artigos geraes e artigos particulares. 

Os artigos geraes referem-se quasi sempre ao estabele- 
cimento da paz, e suas consequências na entrega ou troca 
de prisioneiros, e renovação das relações amigáveis prin- 
cipalmente tornando-se de novo livre o commercio. Os 
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artigos particulares encerram propriamente as condições 
de paz, e são variáveis segundo os tratados. Pôde acon- 
tecer que tenham deixado de incluir-se no tratado cer- 
tas disposições que convém adoptar; incluem-se então 
em artigos separados, que se annexam ao tratado, e têem 
a mesma validade obrigatória que a este pertence. A in- 
clusão de artigos secretos nos tratados é combatida por 
Pinheiro Ferreira, dizendo: «Quanto aos artigos secretos 
não deveriam ser admittidos, se as nações se compene- 
trassem dos graves inconvenientes que ha em permitti- 
rem aos seus agentes que disponham á sua vontade da 
sua honra, dos seus bens, e por consequência da sua in- 
dependência.» 

Quando a guerra tenha sido feita com potencias em al- 
liança commum não se admitte apa{separada, devendo en- 
tre os alliados reinar o maior accôrdo para as condições a 
estabelecer no tratado de paz. Pôde seguir-se então um 
de dois processos : ou se negoceia um tratado entre cada 
alliado e o inimigo, ou se faz um tratado em commum, 
em que todas as potencias belligerantes figuram no con- 
tracto como partes principaes, acquiescendo a todas as 
suas clausulas e responsabilisando-se pelo cumprimento 
de todas as obrigações contratadas. 

Quanto ás potencias que, sem terem tomado parte acti- 
va na guerra, hajam aliás contribuído por alguma forma 
para ella, como auxiliares, ou se insere no tratado uma 
clausula que lhes diga particularmente respeito ou se tor- 
nam genericamente extensivos a ellas os compromissos de 
paz e amisade mantidos no tratado, não sendo então ne- 
cessária uma adhesão especial d'essas potencias ao tra- 
tado. As terceiras potencias podem ser convidadas a adhe- 
rir solemnemente a um tratado de paz. N'estas condições 
ellas farão o que se denomina um acto de accessão, no qual 
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se transcreve o tratado e se registra a declaração solemne 
de acquiescencia ás suas disposições; pela sua parte as 
potencias primitivamente contractantes redigem um acto 
de acceitaçâo, transcrevendo o tratado e o acto de acces- 
são. 

Muitas vezes não se julga bastante a promessa de cum- 
prir o tratado feito por um estado ; e então exige-se uma 
garantia. A garantia é dada : ou ficando em deposito, como 
uma espécie de penhor certos bens mobiliários, ou occu- 
pando-se temporariamente fortalezas, cidades, ou emfim 
determinadas porções de território, ou intervindo como 
garantes soberanos estrangeiros, tornando-se responsáveis 
pelo cumprimento de tratados por parte de cada uma das 
partes contractantes, em todas ou em parte das clausulas. 
Os actos de garantia são idênticos na forma aos actos de 
accessão, ficando-se compromettido a tomar armas, soccor- 
rendo aquelle em favor do qual a garantia se fez, quando 
tal se torne necessário e seja solicitado. 

Nos tratados com garantia podem fazer-se posterior- 
mente alterações, mas ellas não obrigam as potencias que 
deram a garantia pelo que respeita ás novas clausulas in- 
sertas no tratado modificado. 

Concluído que tenha sido o tratado, é submettido aos 
poderes superiores dos estados que hão de ratifical-o, re- 
cebe esta sancção, e trocam-se depois as ratificações. Em 
seguida é definitivamente acabada a guerra, publicando-se 
com maior ou menor solemnidade o tratado de paz, que 
assegura a volta das populações ao estado normal da sua 
existência. 

Vejamos agora resumidamente as consequências da 
execução do tratado de paz. É logo posta em pratica a 
amnistia, isto é, a clausula expressa ou tacita, pela qual 
são perdoados todos aquelles que tiverem commettido de- 
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Uctos durante a guerra e relacionados com ella, repatrian- 
do-se portanto immediatamente os prisioneiros de guerra. 
Com respeito á posse de territórios occupados, tudo de- 
pende das condições do tratado; ou o exercito occupante 
se retira, volta tudo ao antigo estado, e domina de novo 
o primitivo soberano ou então é reconhecido ao occupante 
o direito de soberania sobre o território invadido e elle 
permanece ali exercendo um verdadeiro direito de conquis- 
ta. Bem ou mal fundado, este direito de conquista existe, 
não obstante as opiniões dos que, com a maior rasão, 
o condemnam, não admittindo a transmissão das popula- 
ções de uma para outra nacionalidade. 

Se em vez de conquista houver a reoccupação, então 
com o dominio da antiga nacionalidade, virá a exercer-se 
desde logo a jurisdicção de post-liminie, nos termos que já 
citámos. Sobre a propriedade recahírá a lei local attribuin- 
do-a a quem d'ella tenha legitimos títulos, e a transmis- 
são no intervallo decorrido durante a occupação será con- 
siderada nulla. 

A saída das tropas invasoras pôde ser gradual, porque 
a sua estada se pôde considerar uma garantia do pa- 
gamento das indemnisações de guerra impostas pelos 
vencidos. Os créditos subsistem, quando tenham títulos 
justificativos legitimos e exigíveis antes do começo das 
hostilidades. Serão postas em immediata liberdade, sem 
dependência de julgamento posterior, as presas realisadas 
e que ainda constituam apenas propriedade provisória do 
captor. 

Julgam alguns escriptores que os tratados de commer- 
cio, e outros, que existiam antes da paz, se devem con- 
siderar, apenas como suspensos durante a guerra, e terão 
pois novo effeito executivo, logo que a paz se restabeleça. 
Alguns auctores eminentes como Mártens, e Pinheiro Fer- 
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reira, entendem, porém, necessária uma renovação ex- 
pressa cPesses tratados, principalmente quando a guerra 
se tenha declarado por falta de cumprimento de uma clau- 
sula de algum d'elles e allegam em reforço d'esta opinião, 
que não pôde haver confiança reciproca desde que já uma 
vez se faltou aos compromissos estipulados. De maneira 
que a parte ofFendida terá assim o direito de recusar a 
sua annuencia aos tratados antigos, já que, com má fé 
se viciou a obediência ás respectivas disposições. N'estes 
termos, aquelles publicistas não dispensam para a validade 
dos referidos tratados, depois da paz, uma nova e formal 
adhesão pelas partes interessadas. 

A perpetuidade da paz é ainda hoje um sonho; tem é 
verdade em palavras completa realidade, porque em muitos 
tratados, e acima citámos o de i856, ella é annunciada 
e promettida ; mas os factos desmentem depressa tal illu- 
são, reduzida a um simples formalismo. Tão repetida tem 
sido a promessa, tão solemne foi ella na Santa Alliança, 
e tão cedo veiu o desmentido, que um movimento geral 
de descrença se accentuou nos mais solemnes compro- 
missos dos governos para a perpetuidade da paz. 

Em verdade, e com boa fé, não podia ella mesmo ser 
decretada ; podemo-nos responsabilisar pelos nossos actos 
e pelas nossas intenções, tomar um compromisso e usar de 
energia e dignidade bastante para o manter illeso, mas não 
poderíamos certamente tomar a responsabilidade d'elle, 
quando executado pelos nossos successores que não tive- 
ram voto no convénio, e cujo procedimento, pois, não 
está sujeito ao regimen expresso das normas que nós di- 
ctámos uns aos outros por simples vontade própria. A orien- 
tação que elles tenham pôde ser outra, os acontecimen- 
tos históricos succedem-se com extrema variabilidade, e 
não se lhes podem prever as consequências. De maneira 
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que estabelecer uma pa\ eterna é affirmar uma boa aspi- 
ração, mas não pôde ser uma responsabilidade pelo futuro. 
Isto não obsta a que se empreguem todos os meios para 
conseguir esse desideratum, que se combata intransigen- 
temente a guerra, e que pertinazmente se leve á con- 
sciência de todos os povos a noção dos incalculáveis pre- 
juízos que as luctas lhes podem trazer. Apresentar meios ' 
práticos de resolver as pendências internacionaes, como 
as arbitragens, as conferencias, os congressos, etc, é con- 
tribuir de um modo positivamente útil para a sonhada 
perpetuidade da paz. Para ella se alcançar, melhor ca- 
minho será fazer conhecer bem quaes sejam os seus be- 
néficos influxos, como se podem desenvolver n'um regi- 
men de perfeita harmonia internacional os elementos de 
riqueza económica de cada paiz affirmando-se assim a 
sua hegemonia politica, do que dictar solemnemente no 
começo de um tratado uma affirmação empirica de 
eterna paz, que nem chega a illudir os signatários. Em 
todos os paizes se vae, porém, accentuando uma cruzada 
em favor da manutenção de paz, que se manifesta não 
só em indícios isolados como em tentativas serias e muito 
sympathicas, traduzidas em associações especialmente es- 
tabelecidas para este fim. 

As primeiras sociedades d'este género foram iniciadas 
nos Estados-Unidos, em 1814c 1 8 1 5. A idéa era boa e 
generosa, e depressa passou para a Europa. Em 18 16 ha- 
via sociedades promotoras da paz em Inglaterra, e em 
1821 foi instituída em Paris, e com o mesmo fim, a So- 
ciedade de moral christã. Desde então generalisou-se am- 
plamente, a idéa em todos os paizes. E facto que as socie- 
dades de paz não têem conseguido ainda o seu elevado 
desideratum; mas os seus esforços registram pelo menos 
uma ambição das mais justas, que o decorrer do tempo 
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realisará por certo, contribuindo pelo menos para que as 
guerras, se não se extinguirem, se tornem comtudo mais 
raras. 

Ultimamente as sociedades da paz tiveram uma idéa 
innegavelmente pratica : chamar a congressos especiaes, 
convocados annualmente nas capitães dos paizes livres, 
os membros dos diversos parlamentos; considerando-se 
as assembléas legislativas como depositarias da vontade 
nacional, a adhesão dos seus membros ás deliberações 
dos congressos internacionaes da paz terão assim uma ex- 
cepcional importância. 

Ainda ha pouco se realisaram em Roma e em Berne 
as sessões annuaes do congresso dos amigos da paz, cre- 
mos que com a comparência de delegados dos parlamen- 
tos das nações latinas. Portugal foi representado nes- 
ses congressos, e uma commissão de deputados está já 
nomeada para tomar parte nos futuros trabalhos da So- 
ciedade. 

Se, na pratica, os resultados d'estas reuniões, como de 
outras idênticas, não corresponderem á expectativa geral, 
nem por isso deixa de ser muito nobre o intuito que pre- 
side a esforços tão altruístas, e a energias que não se 
dominam pela indifferença com que o publico acolhe, 
quasi sempre, as mais generosas tentativas. 



CAPITULO XVI 



direito contemporâneo — Conclnsio 



O período mais brilhante do direito internacional é in- 
contestavelmente aquelle que atravessámos; as leis que 
agora se formularem e ficarem adoptadas nas nacionalida- 
des contemporâneas, servirão de base ao estabelecimento 
das sociedades futuras n'um regimen de harmonia, de to- 
lerância, e de ordem, devido aos esforços agora emprega- 
dos para levar á consciência de todos os povos a profunda 
convicção da necessidade de circumscreverem os seus di- 
reitos para com os outros n'uma esphera de acção que não 
perturbe o regular funccionamento das actividades e das 
energias estranhas, 

O direito internacional é coevo das primeiras naciona- 
lidades; ellas tiveram uma condição social imperfeita, 
tendências grandes ao isolamento e ao egoismo ; o direito 
caracterisou essas sociedades com todas as suas conce- 
pções deficientes e o seu sentimentalismo material. O espi- 
rito guerreiro da Grécia e de Roma achou malleabilidade 
compatível com elle no velho direito das gentes, justifi- 
cando-se, na faculdade das hegemonias politicas se man- 
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terem pelas armas, pela valentia militar, e pelos sonhos de 
uma lucta constante, o procedimento dos povos que acha- 
vam a gloria maior no aniquilamento dós povos irmãos, 
e pareciam conhecer signaes da approvação celeste nos 
reflexos purpúreos do sangue, que salpicava os pendões 
hasteados ao sol dos combates. Mas ahi mesmo n'essas 
sociedades em que a civilisação se apresentava por forma 
tão diversa da que actuatmente concebemos, o direito das 
gentes já sabia estabelecer regras que, sem contrariarem 
na essência a Índole das nações, espalhassem aliás, no 
ardor da lucta, uma ou outra nota de complacência e de 
respeito, quer pela magestade do poder divino, quer pelo 
mysterio do desconhecido. O respeito em todas as nações 
á inviolabilidade dos templos e das sepulturas, era tirado, 
é certo, da consagração de certos principios religiosos, 
mas aproveitou- os o direito, para o considerar como pre- 
ceito internacional que podésse por alguma forma livrar 
dos supplicios os que conseguiam abrigar-se n'um tem- 
plo, ou das posthumas injurias os que já dormiam o 
eterno som no. 

Com o christianismo operou-se no direito internacional 
uma transformação muito sensível ; substituiram-se as ve- 
lhas idéas do isolamento dos povos, consequências do 
predomínio do individualismo, pelas tendências de socia- 
bilidade que facilmente dimana das theorias egualitarias 
da nova doutrina religiosa. 

Quando os bárbaros invadiram o sul da Europa e trou- 
xeram a sua civilisação, substituindo a que se deteriorava 
estiolada pelas causas da decadência greco-romana, já o 
polytheismo ia também no occaso e a semente do novo 
ideal religioso germinava no solo fecundado pelo sangue 
dos grandes martyres. O direito internacional não podia 
deixar de se aperfeiçoar em seguida, particularmente em 
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regiões onde o elemento wisigotico e o eleipento árabe 
tinham imprimido o tom característico da sua bella civi- 
lisação. O desenvolvimento das nacionalidades na idade 
media levou a todos os espiritos a convicção de que as 
suas relações deviam ser regulamentadas e obedecerem a 
normas fixas e inalteráveis, cuja observância se procurava 
sempre, por forma a evitar conflictos contínuos como os 
da antiguidade, tão sensivelmente prejudiciaes ás débeis 
condições de vitalidade de uma nacionalidade politica, 
apenas formada. 

Anteriormente o direito internacional poderia conseguir 
pelos dictames dos seus princípios, baseados na lei natu- 
ral, e tornados sagrados pela aureola religiosa que os cer- 
cava, uma certa benevolência dos grandes para os peque- 
nos povos; mas era-lhe bem difficil evitar a absorpção 
politica doestes, tentando apenas que n'essa transição 
algumas prerogativas se resguardassem e se respeitassem 
certos preceitos; mas quando se constituíram as naciona- 
lidades medievaes, não havia já hegemonias politicas tão 
portentosas como a do império romano; certamente que 
se notavam preponderancias muito valiosas, em domínio 
territorial, em civilisação material e moral; mas forma- 
vam-se a um tempo novas soberanias e convinha-lhes 
o respeito de uma para com as outras ; tentavam domi- 
nar, mas não se excediam nos meios empregados, por 
causa da vindicta que podia victimal os; demais o mundo 
era, grande, tão grande que nem se conhecia, e cada dia 
se assignalava uma descoberta, cada anno se demarcava 
uma pagina áurea na historia dos povos mais audazes! 
Novos continentes abriam-se á exploração europea ; as 
tradições antigas do mundo oriental confundiram -se com 
as novas aspirações, cheias de vitalidade expansiva, que 
se agitavam no occidente; as cruzadas fizeram esquecer 
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as distancias, confundiram as civilisações, aprimorando-as 
no contacto mutuo, e o christianismo, servido a um tempo 
por crentes e por aventureiros, prestava ao mundo culto 
relevantíssimos serviços, indicando á sciencia o dever 
de estudar conscienciosamente as relações internacionaes, 
adequando os direitos dos povos á nova orientação po- 
litica que lhes era imposta pelas tendências da epocha. 
Se os publicistas souberam corresponder ou não á espe- 
ctativa dos governos, impondo-se com as suas leis, ás 
ambições muitas vezes desmedidas d'estes, protestando 
energicamente contra todas as prepotências, defendendo 
todos os fracos e opprimidos, é contribuindo assim para 
o bello fructo do cosmopolitismo, dil-o a historia na sua 
imparcialidade e já nós tivemos occasião de o fazer no- 
tar na simples resenha que apresentámos no capitulo 11 
d'este livro. E facto que o direito medieval tem imper- 
feições notáveis e que se sustentaram theorias hoje inac- 
ceitaveis; mas as bases fundamentaes do direito publico 
moderno encontram-se lá, da mesma maneira que os pu- 
blicistas da idade media tinham ido buscar ao mundo 
antigo, aperfeiçoando-os successivamente, os delineamen- 
tos geraes para os novos códigos da vida internacional. 
Foi muito difficil e importante a missão scientiíica e pra- 
tica do direito na sociedade medieval; teve de se fazer 
ouvir nas luctas giganteas travadas entre o elemento theo- 
cratico e o poder civil, mas, como também tivemos occa- 
sião de referir, as vozes dos publicistas não se perderam 
no tumultuar da multidão em lucta, e apesar de uma evo- 
lução lenta, a affirmação não deixou de ser positiva e os 
resultados práticos foram de uma utilidade incontestável. 
As divergências de orientação scientiíica das escolas, — 
a que tudo procurava nas revelações sobrenaturaes, e a 
que tudo ia buscar aos dictames positivos do raciocínio, — 
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tiveram também uma grande vantagem para que se esta- 
belecesse um meio termo mais coadunavel com o senti- 
mento moderno, mais avançado e mais justo. Nós vimos 
também como influiu na orientação do direito internado- 
nal a revolução firanceza de 1789. Pois se o direito se ba- 
seava nas prerogativas dos povos, e estas, consideradas 
em relação á existência politica da soberania, eram tão 
variáveis como inconstantes as faculdades de poder do 
cidadão, e tão restrictas como ellas, certamente a trans- 
formação quasi súbita d'essas faculdades, ampliando-as 
enormemente, a intervenção directa das massas popula- 
res na administração publica, a decadência rápida das 
monarchias absolutas, substituídas, graças ao bello influxo 
dos novos ideaes, pelos regimens das constituições popu- 
lares, haviam de ter no direito internacional uma salutar 
influencia, tornando-o como que um reflexo brilhante do 
progresso politico e um sagrado depositário das verdades 
dogmáticas do novo credo. O direito moderno abando- 
nou então os seus tradicionaes preconceitos, e a sua 
phase contemporânea é como que a traducção fiel do 
pensamento dos povos, e a prophecia mesmo de outros 
adiantamentos e de melhoramentos constantes. 

O direito internacional tem sido sempre o inseparável 
companheiro de todas as manifestações civilisadoras nas 
suas phases, e o predecessor, pela opinião illustrada dos 
auctores versados na experiência das leis históricas, ou 
como que um propheta, das successivas conquistas que 
os povos vão assignalando para o seu melhoramento in- 
tellectual e moral no decorrer da vida politica. O direito 
internacional é pratico: as suas leis são d'aquellas que, 
por conveniência de todos, devem ser executadas e podem 
sel-o sob um critério de rigorosa equidade ; as liberdades 
que elle estabelece para os estados, garantem sem confli- 
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ctos a existência de todos no domínio que lhes é próprio; 
as prerogativas que entende deverem usufruir os cida- 
dãos, não affectam certamente por amplitude excessiva 
os poderes administrativos dos governos, nem restrinjem 
pela sua escusada severidade a importante acção do in- 
dividualismo. 

Tem utopias? Quem o pôde affirmar? O que terá se- 
rão desejos baseados na justiça, concepções derivadas 
da equidade, aspirações altruístas incompatíveis agora 
com o materialismo brutal dos interesses ; affirmações de 
verdades, que o tempo demonstrará realisaveis, embora 
hoje não passem de simples prophecias, de importância 
apparentemente nulla. 

Não se combateu por tanto tempo o ataque á proprie- 
dade privada no mar durante a guerra, dizendo-se que a 
lueta era entre os estados e não entre os cidadãos ? Não vi- 
mos, é certo, que se conseguisse ainda a abolição completa 
d'esse ataque e o respeito á inviolabilidade completa da 
propriedade particular. Mas depois de i856 o golpe de- 
cisivo foi dado; o tronco d'essa velha arvore do direito 
antigo da guerra abriu já e não resiste aos ataques do 
tempo ; os Estados-Unidos encarregaram-se de ir contri- 
buindo para a queda, e a Europa, por honra da sua civi- 
lisação, pelo brio das suas tradições de justiça, não po- 
derá deixar de associar-se á cruzada de tão alto valor 
empenhada n'este sentido. Um dia virá em que o tronco 
vetusto caia na voragem que arrasta comsigo na vida das 
sociedades tudo que n'ellas ha de anachronico, e de in- 
justo. Para os individuos, cuja vida é curta e qnal chega 
para a pratica de uma idéa, os annos correm breves e 
cada dia perdido c uma esperança que se esvae ; para as 
sociedades que não vêem terminus na sua duração, se- 
jam quaes forem as transformações que soffram, cada se- 
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culo registra um ou muitos passos na estrada da rectidão 
e da justiça, e para o direito internacional, que rege supe- 
riormente o viver de todas ellas, um século pôde ser pouco 
para o desabrochar de uma idéa que é na pratica o trium- 
pho de uma grande justiça; mas a lucta é pertinaz, e o 
tempo auxilia-a em vez de a combater. Os publicistas que 
nas suas obras defendem uma theoria que não se coaduna 
com as idéas do seu tempo, nem seria conciliável com 
os interesses estabelecidos embora n'uma base injusta, 
são para o grande publico que considera as questões no 
campo positivo da sua immediata applicação pratica, sim- 
ples visionários que não deram á sociedade o quinhão 
que lhes poderia tributar uma applicação mais positiva 
das suas faculdades, em vez de se perderem em devaneios 
completamente irrealisaveis. Este falso preconceito tem-se 
dado não só com todos os auctores que se dedicaram ao 
direito^ internacional, mas ainda com muitos d'aquelles 
que no estudo profundo da sociologia têem exposto leis 
mais perfeitas para o desenvolvimento orgânico das so- 
ciedades e princípios mais equitativos para a distribuição 
dos deveres e direitos de cada um dos" seus membros. O 
tempo a final é o grande justiceiro dos visionários, e a pos- 
teridade, embora remota, quem lhes cerca o nome da au- 
reola da immortalidade, ou as campas, se ainda se encon- 
tram, com as flores da sua gratidão. 

Ser pratico não é, particularmente no campo scienti- 
fico do direito internacional, e geralmente em todos os ra- 
mos sociológicos, deixar de expor os princípios mais justos 
e defender a causa mais adequada aos dictames do racio- 
cínio ; é fazel-o, transigindo ao mesmo tempo quanto pos- 
sível com as exigências dos interesses preexistentes, mo- 
dificando-os lentamente n'um aperfeiçoamento constante, 
imprimindo ás relações de todos os povos um caracter de 

20 
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harmonia que derive dos próprios interesses mútuos e 
melhorando a inviolabilidade dos direitos dos cidadãos 
declinando-se a sua representação no poder central do go- 
verno. O direito internacional é pratico porque á realidade 
das cousas vae buscar os seus elementos ; confronta-os 
com as normas da justiça, repelle os processos incompa- 
tíveis com ella, adopta e aperfeiçoa os que são conformes, 
e da lei que descobre no estudo attento dos systemas his- 
tóricos tira a sua lei própria, que procura transmittir ao 
direito positivo. Longos são os trabalhos d'este género ; 
os homens morrem, mas as idéas ficam ; o livro perpetua 
a concepção de uma nova lei positiva que traduz na rea- 
lidade pratica dos factos, as aspirações da lei moral, e 
trabalhadores que se succedem nas diversas gerações ad- 
ptam o systema do seu antecessor, propagam a mesma 
idéa, proclamam o mesmo beneficio, defendem o mesmo 
ideal. 

O triumpho vem sempre tardio, e não o gosam os que 
o prepararam. Mas depois de uma evolução, que ás ve- 
zes atravessou séculos, a lei moral traduziu-se no código, 
e a acção civilisadora da sciencia deu á pratica o melhor 
desmentido á pretendida inutilidade platónica dos seus 
estudos. 

Nós estamos hoje a usufruir o resultado de um traba- 
lho laborioso e pertinaz de muitos séculos, que foi tendo 
ho direito uma larga acção evolutiva, combatida acre- 
tnente como prejudicial ás supremacias politicas, e que 

agora a final é o melhor elemento para a realisação d' essas 
preponderancias. 

As theorias de Selden sobre o maré clausum, que pare- 
ciam inquebrantáveis sob a égide do grande poder bri- 
tannico, quem iria resuscital-as hoje quando o mar ç livre, 
a navegação segura e respeitada, iguaes todos os direitos, 
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respeitáveis todas as soberanias ? A escravatura, que era 
o signal indelével da superioridade das raças, defendida 
como o melhor direito, justificada como o mais seguro ele- 
mento de prosperidade económica de muitos paizes, onde 
está ella, que povo culto a adopta como instituição, e qual 
não deseja provar á severidade inflexível da historia, que 
tentou sempre combatel-a e que foi dos primeiros a repu- 
dial-a ? 

Quem não respeita hoje a propriedade inimiga, (salvo o 
contrabando) coberta pela inviolabilidade da bandeira neu- 
tra, formando tão singular contraste á antiga lei de que 
os bens do inimigo eram inimigos em toda a parte? 

Na parte politica que grande transformação tem levado 
á sociedade a propaganda activa da sciencia em prol dos 
direitos cívicos ! 

Assim como se pretendeu unificar todos os interesses 
cosmopolitas, tornando assim as nações dependentes umas 
das outras pela communidade do regimen económico, 
assim se procurou tornar uniformes os interesses do es- 
tado com os interesses do cidadão ; a questão estava em 
procurar que o estado não fosse a entidade depositaria de 
simples privilégios que derivassem da exploração das po- 
pulações, mas sim o directo representante d'ellas, pela 
sua intervenção na administração nacional, ficando as* 
sim o representante legitimo, por intermédio dos seus po- 
deres constitucionaes, da vontade e das aspirações dos 
seus concidadãos ; achou-se uma forma tanto quanto pos- 
sível conciliadora, compensando na acquisição dos direi- 
tos cívicos o tributo de indeclináveis deveres de cada 
um para com a sua respectiva sociedade politica; e a 
sciencia contribuiu assim mais uma vez, pela apresenta- 
ção das formulas que poderiam garantir a harmonia de 
governantes e governados, com mais um valioso tributo 
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para a progressiva educação das sociedades. Muitas ve- 
zes, é certo, o abalo é grande na passagem das novas leis 
e transplantação dos novos processos, da theoria para a 
pratica ; mas só se dá geralmente tal facto quando a evo- 
lução tem sido retardada á força e os antigos systemas já 
têem as forças gastas para poderem resistir aos embates 
de uma nova idéa. Então a violência substitue-se ao con- 
vencimento persuasivo, e as paginas da historia que deviam 4 
ser áureas por serem de conquista, ennegrecem-se pelo 
desenfrear louco das paixões que parecem querer renovar 
retrocedendo. D'isto temos nós um exemplo frísante nos 
despotismos com que a revolução franceza quiz adoptar 
liberdades, e na intolerância com que assegurou as novas 
idéas ; mal se desculpam á paixão e á ignorância popular 
os desvarios insensatos que caracterisaram a epocha do 
terror, e alienaram justamente quaesquer sympathias aos 
sanguinários que quasi conseguiram afogar em sangue de 
innocentes ou de inconscientes a liberdade que vinha il- 
luminar a Europa e ofiuscar com o irradiar diamantino 
das suas affirmações o brilho pallido dos ouropéis já gas- 
tos do velho absolutismo. 

Mas nem estas excepções tiram á sciencia o valor das 
suas conquistas, nem podem aconselhar ao direito inter- 
nacional um estacionamento que seria criminoso. 

Condemna-se o facto, mas salva-se a idéa ; e trabalha- 
se constantemente em tirar d'ella os melhores resultados 
práticos assegurando o respeito pelo prestigio da auetori- 
dade e pelos direitos dos cidadãos. 

Está, porém, completa hoje a obra do direito internacio- 
nal publico ? Nos capítulos que precederam largo ensejo, 
tivemos de comprovar a resposta negativa a esta pergunta. 
Quantos problemas ainda irresoluveis, quantas idéas ape- 
nas esboçadas, quantas vantagens ainda a pôr em pratica ! 
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Uma cPaquellás que falta ainda realisar, e que certa- 
mente é primordial, é a abolição do direito de conquista ; 
já protestaram contra ella publicistas dos mais eminentes, 
já homens como Silvestre Pinheiro Ferreira vincularam o 
seu nome á contestação enérgica de tal direito, mas elle 
subsiste ainda ! O principio das nacionalidades intimamente 
ligado com este assumpto, está longe de se realisar na pra- 
tica. O direito internacional desejaria que as soberanias 
politicas fossem constituídas apenas por nacionalidades 
únicas, isto é, por povos da mesma raça, a mesma lingua, 
a mesma religião, emfim n'uma perfeita communidade de 
elementos ethnicos. Nestes termos combate ã conquista, 
e considera a annexação forçada de territórios, como in- 
sultante para a dignidade pessoal e collectiva dos cida- 
dãos. É certo que a sciencia internacional não é adversa 
porém á expansão colonial, e portanto ao alargamento de 
domínios n'esse sentido ; mas, perguntar-se-ha talvez, ap~ 
parentemente com rasão: reconhece ella então a inferio- 
ridade das raças visto que não admittindo para determi- 
nados povos a submissão aos estranhos, julga-a possível 
aliás para outros? 

A colonisação não significa a conquista permanente; 
a colonisação consiste em se transmittir aos mais atraza- 
dos uma civilisação nova, com as suas vantagens e os 
seus melhoramentos muito superiores aos seus inconve- 
nientes ; o processo está no regimen educativo de se trans- 
mittir essa civilisação, impondo-se pela persuasão e não a 
tornando intolerável pela força. Mais tarde, unindo-se os 
interesses de indígenas e colonos, a colónia terá elemen- 
tos de vida própria e constituirá de per si uma nova na- 
cionalidade. Assim se engrandecem as nacionalidades con- 
temporâneas, dando pela colonisação origem a outras; 
mas não, subjugando as que existiam, assimilando á sua 
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a civilisação do conquistado, pretendendo fazer-lhes es- 
quecer a sua historia, renegar a sua crença, obliterar as 
suas tradições, desconhecer o seu idioma. Sem a unifica- 
ção das nacionalidades, diz o direito internacional, não ha 
possivel identidade politica n'uma soberania; as aspira- 
ções hão de ser sempre diversas, e as tendências separa- 
tistas dos elementos antagónicos não deixarão de mani- 
festasse. 

Não se apagou ainda no espirito dos polacos a recor- 
dação saudosa da sua pátria perdida, e muito menos dei- 
xou de pulsar pela França um coração de alsaciano. 

Se hoje as conveniências politicas não permittem ado- 
ptar como norma o principio das nacionalidades, como o 
apresenta o direito, embora se vão restringindo as infrac- 
ções a elle, tempo chegará, certamente, em que será um 
dogma |da religião social, sem protestantes, nem here- 
jes. 

Como este muitos outros pontos estão ainda pendentes, 
embora em via de uma solução satisfactoria immediata : 
taes são a completa abolição do corso e a inviolabilidade 
da propriedade marítima privada, dependendo uma da 
outra para se tornarem em lei geral os princípios do con- 
gresso de Paris. 

Accôrdos successivos unificam por meio de tratados de 
commercio, telegraphicos, postaes e de outras ordens, os 
interesses dos povos cultos. 

Um dos maiores benefícios do direito tem sido a pro- 
mulgação de leis e ajuste de tratados internacionaes rela- 
tivos á propriedade litteraria e artística, e ás garantias da 
propriedade industrial. Não se podia conceber outr'ora 
que houvesse para a propriedade das concepções do es- 
pirito os mesmos cuidados e as mesmas garantias conce- 
didas á plena propriedade material; a idéa não era uma 
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riqueza que cada um possuísse e defendesse ; para se con- 
servar não se devia exhibir; embora fructo de um traba- 
lho pertinaz e de locubrações variadas, quando apresen- 
tada perdia-se : o livro era propriedade de todos, o qua- 
dro não pertenceria em todos os direitos á plena posse do 
artista. Tudo se reproduziria, o que fora dado á estampa, 
pintado na tela, esculpido no mármore, como se a co* 
pia, ou a imitação fossem muito legitimas, sem o porquê 
que as justificasse, desde que a mesma propriedade, quando 
territorial, era considerada inviolável; hoje os povos cul- 
tos submettem-se por convénio ao respeito a todas as ma- 
nifestações escriptas do pensamento e ás reproducçóes po- 
sitivas do sentimento esthetico. Garantem-se todas as in- 
venções industriaes, obtêem-se privilégios, e assegura-se 
assim a riqueza futura que ellas representam. 

Como se vê, laços materiaes, intellectuaes e moraes, 
ligam uns aos outros todos os povos, harmonisam os seus 
interesses, conjugam no mesmo ideal de bem estar as suas 
aspirações. 

Os caminhos de ferro percorrem os paizes, e, por con- 
venção, estão auctorisados a transporem as fronteiras; 
o telegrapho une os povos, concorrendo todos para a 
sua conservação, mediante accôrdos internacionaes ; tro- 
cam-se os productos sem isolamento nem exclusivismos, 
apenas com as restricções proteccionistas, impostas pelas 
conveniências do desenvolvimento industrial, (e raras ve- 
zes levadas ao extremo do bill Mac-Kinley), e não se rea- 
Usando a federação de todas as nacionalidades, muito 
difficil e talvez injusta e sem maior utilidade, — porque 
cada uma tem, e quer, com rasão, conservar a sua autono- 
mia politica, a que se ligam por vezes gloriosas tradições 
de independência, — consegue-se aliás que os interesses 
se confundam quanto possivel, que as dependências se tor- 
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nem completas, e a solidariedade geral fique assim bem 
assegurada. 

Apesar de tudo a medalha dourada em que se repre- 
senta tal harmonia, tem aliás o seu reverso. O direito 
internacional, se tem podido approximar os povos pro- 
curando realisar na pratica o ideal do christianismo, de 
ser uma a grande familia humana, não tem poderes para 
conseguir melhorar os homens, dominar as paixões que 
os agitam, e evitar o reflexo d'ellas, naturalmente en- 
grandecidas nas collectividades politicas. As ambições 
que por vezes caracterisam os homens, as emulações 
constantes, a preoccupação do prestigio alcançado por 
um outro, reflectem-se nas nações, e particularmente 
quando a estes sentimentos se juntam antagonismos de 
raça, tradições de malquerença, ou quaesquer causas que 
despertem os desejos de lucta mal disfarçados, é difficil 
sustentar a concórdia, e ao direito internacional resta ape- 
nas humanisar a guerra. Ainda assim n'esta parte tem 
elle conseguido muito, apresentando meios conciliadores 
á solução das pendências entre as nações independen- 
tes; a difficuldade está em não deprimir essa soberania, 
sujeitando-a a outra; o meio pratico encontrou-se com 
a adopção dos tribunaes arbitraes, com a generalisa- 
ção dos congressos e conferencias, ou ainda com as sim- 
ples mediações. Nós vimos em que importantes casos da 
nossa historia contemporânea têem a arbitragem e as as- 
sembléas internacionaes dado uma solução satisfactoria ; 
a idéa é na verdade das mais justas e a sua adopção a 
mais profícua. Em vez de submetter um litigio á sorte 
varia das armas, que não decide da justiça e pôde mesmo 
dar a victoria ao aggressor injusto, recorre-se, como digno 
da nossa civilisação, á opinião imparcial do chefe de um 
estado ou de um conjuncto de homens práticos, que deci- 
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dam a causa sem intenções de favoritismo e de accôrdo 
com as normas da melhor harmonia internacional. 

Infelizmente não se conseguiu tornar obrigatório o re- 
curso á arbitragem, antes da lucta á mão armada; mas 
tão complexos vão sendo os importantes direitos ligados 
á paz, que é de esperar que não venha longe a epocha 
em que por um accordo internacional se considere o ar- 
bitro, como o julgador obrigatório de todos os pleitos in- 
ternacionaes, e seja sagrada a sua decisão, sem que d'ella 
se appelle para a sorte varia dos campos de batalha. 

Só assim se poderá conseguir um equilibrio perfeito 
para a vida politica das sociedades entre si, e tão impor- 
tantes problemas têem ellas na actualidade, tão comple- 
xas são as exigências da administração publica, tão insis- 
tente a necessidade de se considerar attentamente em cada 
sociedade o modo como se acham divididos entre si os 
elementos constitutivos da sua vida económica, que for- 
çosamente as attenções dos governos se hão de voltar 
para este assumpto, cuja importância capital se vae ac- 
centuando e cuja solução não se prevê qual seja, e deve 
naturalmente ser muito laboriosa e demorada. 

De maneira que a paz internacional, se não se pôde 
considerar perpetua, certamente deve ser mais duradoura, 
desde que a conquista se torne menos possível, e os meios 
conciliadores se apresentem com maior facilidade, ao 
mesmo tempo que graves problemas internos preoceupem 
os governos. Já não é para o nosso tempo o prestigio das 
nacionalidades baseado nos triumphos dos seus exércitos, 
invadindo o território inimigo; a ultima epopeia militar 
escreveu-a talvez Napoleão desde que a sua espada victo* 
ríosa rutilou em mil combates, glorificandose em Aboukir, 
para se despedaçar em Waterloo ; a epocha é outra, e a 
lucta mais formidável e duradoura; cada nação subjuga 
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outra pela perfeição dos seus productos industríaes e pela 
amplitude do seu commercio; as batalhas são as exposiç- 
ões, as victorias attestam-se na prosperidade financeira e 
económica. 

As energias de um povo não se retemperam só no ar- 
dor da lucta á mão armada, da força contra a força ; apri- 
moram-se no combate pelo trabalho incessante e conti- 
nuo, do engenho contra o engenho ; em cada officina em 
que se manufacturam e transformam as matérias primas 
do solo pátrio, procura-se estabelecer a concorrência ás 
da terra estranha; e cada sábio, no seu gabinete, estu- 
dando a natureza nas lições de experiência dos seus livros 
e procurando as leis praticas da transformação das socie- 
dades e as leis de modificação da matéria, glorifica a um 
tempo a sua pátria e à humanidade a que pertence. Cada 
operário é um soldado, cado quinhão de trabalho uma 
dadiva patriótica. 

Ao mesmo tempo os governos, presidindo, em confor- 
midade com as indicações da opinião publica, a estas 
grandiosas luctas da paz e do trabalho, terão por difficil 
tarefa harmonisarem os direitos dos cidadãos entre si; 
garantirem o livre exercício das faculdades individuaes 
e obterem a prosperidade nacional pelo harmónico con- 
juncto dos seus factores económicos. E em todas as epo- 
chas o direito internacional continuará dirigindo supe- 
riormente estas grandes evoluções sociaes, promulgando 
com assentimento universal as leis supremas, que regem 
as sociedades, com tão pratico conhecimento dos factos, 
como o que serviu para a astronomia descobrir as leis 
mathemajicas que determinam a attracção dos astros na 
infinidade do espaço. A applicação justa das suas leis, 
derivadas do bem estar geral, manterá sem agitações os 
povos, levando-ôs a ter uma convicção tão grande na re- 
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ligião do trabalho," como pura e inabalável deve ser a sua, 
crença na mysteriosa existência de um Deus! 

Em conclusão : o direito internacional publico tem sido 
evolucionista como a sociedade ; a applicação das suas leis 
tem produzido sempre a mais perfeita harmonia de todos 
os direitos e de todos interesses ; cuidou persistentemente 
de regularisar os preceitos da guerra, quando as luctas 
entravam como factores normaes na vida das sociedades 
politicas ; agora interessa-se pela rápida e pacifica solução 
dos conflictos, garantindo n'uma longa paz as preroga- 
tivas das soberanias : na moderna concepção dos povos 
cultos todos são iguaes perante o direito ; as hegemonias 
da força vão, graças a elle, cedendo o logar ás brilhantes 
primazias da industria; a opinião publica acredita que 
o verdadeiro poderio está na riqueza económica ; e tudo 
indica que a sciencia pôde felizmente entoar os seus hym- 
nos triumphaes pelo muito que já obteve ! 



NOTA 



Conforme previramos foram reformados, já depois de 
adiantada a impressão d'este livro, os serviços diplomá- 
ticos e consulares. A reforma, em que se inclue a do ser- 
viço interno da secretaria doestado dos negócios estran- 
geiros, consta do decreto de 1 3 de dezembro de 1892 
referendado pelo sr. D. António Ayres de Gouvêa. 

Esta reorganisação devia começar a vigorar no dia 1 
de janeiro do corrente anno ; mas, tendo-se levantado re- 
clamações contra ella, o governo entendeu dever suspen- 
der a sua execução, até que o poder legislativo delibere 
o que a tal respeito mais conveniente seja. 

Reservamos, pois, para um trabalho especial sobre Le- 
gislação consular, que opportunamente será publicado, o 
extracto desenvolvido que daríamos sobre o decreto refe- 
rido, se n'esta data elle vigorasse ; e então teremos occa- 
sião de indicar também quaes as modificações que o par- 
lamento tenha adoptado para melhorarem a reforma, se 
porventura ella não fôr inteiramente substituida. 

Março de 1893, 
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